


Ano 3 - Número 8 J an/Fev/Mar 2010 








Entrevista O tenente-brigadeiro-do-ar, Cleonilson 
Nifer=To/To NOT! Vi= O) aci í SN [ON micjr= 10 [0] VFS fo dO 

Aeronáutica, fala sobre a importância 

do setor aeroespacial 

AEB O Itasat, satélite tecnológico universitário que 


está sendo produzido pelo ITA, é coordenado 
pela Agência e integra o Programa de 
Desenvolvimento de Satélites de Pequeno Porte 


Inpe/MCT 
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Relatório da Agência Espacial 

ava aisidior= iate MNE Ist= ) Reto jo aire No BICO 
volume de lixo espacial 
aumentou quase 20% em 2009 
em relação a 2008. 
Levantamento trimestral detectou 
em torno de 15 mil objetos ao 
redor da Terra, desde restos de 
foguetes a fragmentos de naves 





IAE Projeto desenvolvido pela Divisão de Ciências 
Atmosféricas (ACA) e Divisão de Aerodinâmica 
(ALA), intitulado “Adequação do Túnel Aerodinâmico 
TA-2 para simulação da camada limite atmosférica 
do Centro de Lançamento de Alcântara (CLA)”, tem 
como objetivo assegurar condições de segurança 


na ocasião de lançamentos 


14 





MCT Brasil terá participação na Expo Xangai. Evento, 
que ocorrerá a partir do dia 1º de maio, na 

China, debaterá temas como a questão urbana 

e práticas sustentáveis 





(0- or 
Mudanças de hábitos e 
padrões de 
desenvolvimento das 
nações são fundamentais 
para a redução dos 
efeitos provocados pelo 
aquecimento global no 
planeta. Uma das 
preocupações de 
pesquisadores da área 
está relacionada à 
possibilidade de 
ocorrência de catástrofes 
naturais e aumento do 
nível do mar 











CLA Processo de preparação e lançamento de 
veículos aeroespaciais exigem cuidados na 

operação de logistica. Todas as ações têm como i Õ 
objetivo a segurança e o êxito das atividades. 
CLBI Barreira do Inferno inicia o cronograma de 


operações de lançamento de foguetes de 
sondagem e treinamento do corpo técnico. Atividade 

contribui para a capacitação. Centro apoia projetos A Ô 
que visam à preservação do meio ambiente 
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de fortalecimento da soberania nacional 





ACS Cyclone-4 e o Veículo Lançador de Satélites (VLS), 

veículos lançadores de categorias diferentes, não 

concorrem entre si. O Cyclone-4 enquadra-se 
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médio/intermediário. O VLS é desenvolvido para 7) AI 


lançamento de microssatélites. 





Pesquisa Programa Uniespaço, por meio do Anúncio 
de Oportunidades (AO), incentiva a 
realização de estudos e projetos de 
pesquisa e visa atender às demandas 
tecnológicas da área espacial, no 
desenvolvimento de produtos , processos, PB Õ 
análises e estudos 


Indústria Cenic, localizada na região do Vale do 


Paraíba, em São José dos Campos (SP), 
desenvolve a estrutura dos painéis solares do 

Satélite Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres Bs O 
(Oo TE)) 





Geral Investir na formação acadêmica é 


fundamental. Na área espacial, instituições de 
ensino superior em âmbito nacional têm 
ampliado a oferta de cursos 


de graduação e pós-graduação 








Carta ao leitor 


As catástrofes naturais nunca ocuparam tanto espaço no noticiário como nos 
últimos meses. Algumas impressionam pelo poder de destruição da natureza. 
Nesta edição, a revista Espaço Brasileiro aprofunda as discussões em torno 
do aquecimento global e suas consequências, entre elas, as mudanças 
climáticas. 


Outro assunto abordado é o projeto de desenvolvimento do satélite 
tecnológico Itasat, executado pelo Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), 
com gestão do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), coordenado 


pela Agência Espacial Brasileira (AEB). 


Em maio, Xangai, na China, sedia uma das mais importantes feiras universais 
já ocorridas em todos os tempos, desde a primeira, ainda no século 19. A 
Espaço Brasileiro apresenta uma reportagem exclusiva sobre a participação 
brasileira na Expo Xangai 2010. Com o tema “Cidade melhor, vida melhor”, o 
evento terá como foco principal a questão urbana. A estimativa é que mais de 
70 milhões de pessoas visitem a feira, que termina em outubro. 


Boa leitura! 


Márcia Nogueira 


* ESPA 


ERAEGEGIR 


AQUECIMENTO 


Realidade ou ficção? 
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Entrevista 


Tenente-brigadeiro-do-ar Nicácio 


Õ alagoano, tenente-brigadeiro-do-ar Cleonilson Nicácio Silva, 62 anos, ingressou na Aeronáutica em 1965. 
Desde então, ocupou diversos cargos de comando, como o de comandante do VIl Comando Aéreo Regional, na 
Amazônia (Comar), o de diretor do Departamento de Assuntos Internacionais do Ministério da Defesa e de chefe 
do Estado-Maior de Defesa (EMD), órgão de assessoramento do ministro da Defesa. 


Ex-diretor de operações e ex-presidente da Infraero, onde contribuiu para reestruturar a área de Recursos 
Humanos, o tenente-brigadeiro Nicácio, que tomou posse no dia 26 de março, como chefe do Estado-Maior da 
Aeronáutica (Emaer), acumula, ainda, até a passagem de comando para o tenente-brigadeiro Ailton dos Santos 
Pohlmann, a direção do Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial (DCTA). Possui mais de cinco mil 
horas de voo, em aviões e helicópteros. Fez todos os cursos de carreira militar, incluindo o curso de Altos Estudos 
de Política e Estratégia da Escola Superior de Guerra (ESG). É graduado em Administração, com especialização 
em Análise Organizacional, pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). Em 2009, foi considerado pela revista Época, 
uma das 100 personalidades mais influentes no pais. 


Na Infraero, o senhor promoveu 
mudanças, incluindo o quadro de 
pessoal. No Departamento de Ciência e 
Tecnologia Aeroespacial (DCTA), quais 
foram os principais desafios em relação 
à estrutura, investimento e recursos 
humanos? Quais as metas para 2010? 


O DCTA e seus institutos são nacional e 
internacionalmente reconhecidos como um 
dos mais importantes complexos de ciência 
e tecnologia do mundo nas áreas de 
aeronáutica, espaço e defesa. Esse status 
impõe um desafio natural, qual seja, o de 
perpetuá-lo como tal. Para todos nós que 
nos dedicamos ao DCTA e seus institutos a 
preocupação maior reside na transmissão 
do conhecimento entre gerações. Após 60 
anos de funcionamento, o DCTA assiste, 


mos 
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quase diariamente, à aposentadoria de 
quadros altamente qualificados. Portanto, o 
grande e principal desafio da área de ciência 
e tecnologia do Comando da Aeronáutica 
resume-se na viabilização de providências 
que permitam a reposição continuada das 
competências que, a cada dia, nos deixam 
por terem completado o tempo de serviço 
previsto na legislação brasileira. Esta é a 
meta prioritária para o ano de 2010 e para a 
qual estamos empenhando todos os nossos 
esforços. 


Quanto ao Programa Espacial Brasileiro, 
que inclui o DCTA, o Instituto de 
Aeronáutica e Espaço (IAE), o Instituto 
de Estudos Avançados (IEAv), além dos 
Centros de Lançamentos de Alcântara 
(CLA) e da Barreira do Inferno (CLBI), 


como o senhor o avalia? O que é 
necessário para alavancá-lo? 


O Programa Espacial Brasileiro é uma 
atividade de importância crucial para o país. 
Seus resultados influenciam, de forma 
significativa, segmentos estratégicos tais 
como: as telecomunicações, a navegação 
aérea, terrestre e marítima, a defesa civil e 
militar, a agricultura, além de outros. Assim 
sendo, é imprescindível que cada vez mais 
tratemos este Programa como um assunto 
de Estado. Um bom sinal é que a sociedade 
tem percebido isso e tem voltado o seu 
interesse para as questões relacionadas ao 
desenvolvimento do setor. A imprensa tem 
dado mais espaço para o assunto, a Câmara 
dos Deputados vem promovendo uma 
discussão ampla sobre o Programa e a 





Entrevista 


Estratégia Nacional de Defesa destaca o 
fortalecimento do setor espacial como uma 
de suas diretrizes. O retorno do Programa ao 
ritmo que ele já desfrutou no passado, 
depende, fundamentalmente, da alocação 
continuada de recursos humanos 
qualificados e de dispêndios financeiros nos 
níveis praticados por países que se 
encontram em estágio semelhante ao nosso. 


Quais ações estão sendo realizadas 
pelos Institutos e Centros no que 
compete ao Programa Espacial? 


A contribuição do Comando da Aeronáutica 
ao Programa Espacial Brasileiro destina-se a 
prover os meios de acesso ao espaço, 
incluindo o desenvolvimento de seus 
lançadores suborbitais e orbitais e a 
infraestrutura necessária para seus 
lançamentos. Aos institutos do DCTA 
compete a execução dessas ações. Neste 
ano, iniciou-se no Instituto Tecnológico de 
Aeronáutica (ITA) a graduação em 
Engenharia Aeroespacial para melhor 
atender à demanda por especialistas em 
competências críticas do setor. As ações 
relacionadas ao desenvolvimento de 
foguetes de sondagem, executadas pelo 
IAE, atingiram seus objetivos na medida em 
que esses foguetes, em suas versões mais 
recentes, são operacionais, estão 
certificados e representam a única 
tecnologia espacial brasileira exportada para 
outras nações. O VLS, nosso Veículo 
Lançador de Satélites, foi completamente 
revisado após o acidente em 2003 em 
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“Foi muito gratificante ter meu 
nome incluído entre as 100 
personalidades mais influentes do 
Brasil em 2009, na avaliação da 
MAM EE] Época. Penso que para 
qualquer homem público, ver seu 
trabalho reconhecido, constitui a 
recompensa maior pelo esforço 
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trabalho acumulou mais acertos do 
que erros” 


Alcântara e os testes que antecedem um voo 
completo já foram iniciados. Os centros de 
lançamento mantêm-se operacionais e suas 
infraestruturas de lançamento passam por 
processos de modernização. Estamos 
fazendo todo o esforço possível para 
retomarmos os testes em voo do VLS logo 
após a conclusão da obra de construção da 
Torre Móvel de Integração (TMI). 


E quanto ao Cyclone - 4? 


A contribuição do DCTA em relação à 
empresa binacional Alcântara Cyclone 
Space (ACS), no âmbito do Cyclone - 4, 
resume-se à execução das obras da 
infraestrutura logística de apoio necessária 
ao lançamento deste foguete ucraniano, a 
partir do CLA, e à certificação do foguete 
para garantir a segurança de seu 
lançamento a partir do território brasileiro. A 
administração do CLA está pronta para dar 
prosseguimento a este empreendimento, tão 
logo estejam concluídos os processos que 
se encontram em andamento e os recursos 
essenciais estejam disponibilizados. 

Qual é o cronograma do DCTA para 
conclusão das obras da TMI no CLA e 
finalização do VLS? 


A TMI, necessária para lançamentos de 
veículos como o VLS, estará concluída até o 
final de 2010. Essa nova torre incorpora os 
mais modernos sistemas de controle, 
automação e segurança. Com a conclusão 
da TMI, o primeiro ensaio em voo do VLS está 
previsto para 2011. 


“O grande e principal desafio da 
área de ciência e tecnologia do 
Comando da Aeronáutica resume- 
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que permitam a reposição 
continuada das competências que, 
a cada dia, nos deixam por terem 
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previsto na legislação brasileira” 


O que é preciso ser feito para que o país 
possa lançar foguetes e engenhos 
espaciais? 


O país já lança foguetes há vários anos. A 
partir do CLA e do CLBI foram lançados 
algumas | centenas de foguetes de 
sondagem e dois veículos lançadores de 
satélites. O grande desafio, entretanto, 
continua a ser a realização de uma missão 
completa de satelitização. Precisamos 
persistir, apesar das dificuldades, como já 
fizeram todos os países que lograram tal 
êxito. A tecnologia espacial é de difícil 
obtenção e ao mesmo tempo intensiva em 
investimentos em capacitação e 
contratação contínua de pessoal 
qualificado, requerendo, também, 
atualização constante da infraestrutura 
laboratorial. A indústria espacial nacional 
tem participado ativamente desse desafio e 
atualmente já dispõe de capacidade para 
acelerar o Programa, caso venha a ser 
provocada. 


Como foi ser reconhecido como uma das 
100 pessoas mais influentes do país? 


Afirmo que foi muito gratificante ter meu 
nome incluído entre as 100 personalidades 
mais influentes do Brasil em 2009, na 
avaliação da Revista Época. Penso que, para 
qualquer homem público, ver seu trabalho 
reconhecido constitui a recompensa maior 
pelo esforço despendido e a certeza de que 
esse trabalho acumulou mais acertos do que 
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erros. Embora a decisão de um executivo 
seja sempre um ato solitário, credito parcela 
importante do resultado alcançado, na 
Diretoria de Operações e na Presidência da 
Infraero, à parceria e à amizade que me 
dedicaram o ex-presidente Sérgio Gaudenzi, 
os meus diretores, todos efetivos dos 
quadros regulares da empresa e de milhares 
de homens e mulheres que de Norte a Sul e 
de Leste a Oeste, deram-se as mãos, a fim 
de restaurar a normalidade no sistema 
aeroportuário. 


Como foi sua trajetória de vida até 
chegar à direção do DCTA? 


A partir da cerimônia de Declaração de 
Aspirante Aviador, em dezembro de 1970, 
meus deslocamentos pelo país 
incorporaram uma permanência de um ano 
em Canoas (RS), quatro anos em Recife 
(PE), 28 anos em Brasília (DF) , dois no Rio 
de Janeiro, dois em Manaus (AM) e dois na 
Europa. Em Recife, tive a oportunidade de 
iniciar minha vida de aviador operacional, 
voando um avião de bombardeio da 22 
Guerra Mundial, o B-26 INVADER, e em 
seguida aeronaves de transporte e 
helicóptero. 


Em Brasília, fui Ajudante de Ordens do 
Ministro Chefe do Estado-Maior das Forças 
Armadas, piloto das aeronaves Boeing 737- 
200, que servia à Presidência da República e 
tive a oportunidade de ser Comandante do 
Grupo de Transporte Especial e da Base 
Aérea de Brasília. Após o Curso de Altos 


ESPAÇO 


BRASIL E&IR 


“A tecnologia espacial é de difícil 
obtenção e ao mesmo tempo 
intensiva em investimentos tanto 
em capacitação como em 
contratação contínua de pessoal 
qualificado, requerendo, também, 
atualização constante da 
infraestrutura laboratorial. A 
indústria espacial nacional tem 
participado ativamente desse 
desafio e atualmente já dispõe de 
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[o] go) ho fer To F- 


Estudos de Política e Estratégia da Escola 
Superior de Guerra (ESG), em 1996, fui, 
durante dois anos, adido aeronáutico na 
França e na Bélgica. 


Como Oficial General, a partir de 1999, servi 
no Estado-Maior da Aeronáutica, fui 
comandante do Sétimo Comando Aéreo 
Regional em Manaus, exerci a chefia do 
Estado-Maior de Defesa e em seguida fui 
convidado para a Infraero, onde exerci o 
cargo de diretor de Operações e presidente. 


Entrevista 


Desde agosto de 2009, minha atenção está 
voltada para o DCTA e seus institutos. Esse é 
um breve resumo de quase 40 anos de 
minhavida. E 





“O Programa Espacial Brasileiro é uma atividade de 
importância crucial para o país. Seus resultados 
influenciam, de forma significativa, segmentos estratégicos 
tais como: as telecomunicações, a navegação aérea, 
terrestre e marítima, a defesa civil e militar, a agricultura, 
além de outros” 








TASAT 


A busca pelo desenvolvimento tecnológi- 
co, pela autonomia e domínio de todo o 
desenvolvimento do ciclo espacial tem sido 
o objetivo da Agência Espacial Brasileira 
(AEB) como coordenadora do Programa 
Espacial Brasileiro. Em fevereiro, 
representantes do Instituto Tecnológico de 
Aeronáutica (ITA), Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe) e AEB reuniram- 
se em São José dos Campos (SP) para 
discutir o processo de Mission Definition 
Review (Revisão de Definição de Missão, em 
português), do Projeto Itasat. 


Devido à crescente importância dos satélites 
de pequeno porte, a Agência propôs a 
criação de um programa de 
desenvolvimento de satélites de pequeno 
porte, cuja ideia é promover a capacitação 
brasileira para atender à demanda de futuras 
gerações de micro e nanossatélites. 


Este projeto faz parte do Plano Plurianual 
(PPA/Ação 4934), “Desenvolvimento e 
Lançamento de Satélites Tecnológicos de 
Pequeno Porte”, que prevê a realização de 
missões destinadas a experimentos, 
desenvolvimento e teste de inovações 
tecnológicas de satélites e cargas úteis, 
além de capacitar a indústria espacial 
brasileira nesse segmento. 


“Os satélites de pequeno porte, em geral, 
apresentam uma série de vantagens que 
podem ser fundamentais para um 
desenvolvimento mais rápido do setor 
espacial, por terem ciclos de 
desenvolvimento mais curtos, a baixo 
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custo”, afirma o diretor de Satélites, 
Aplicações e Desenvolvimento da AEB, 
Thyrso Villela. 


Esses satélites são potencialmente viáveis 
para aplicações científicas, meteorológicas, 
militares e para sensoriamento remoto. Além 
disso, a tecnologia proveniente, de alto valor 
agregado, pode ser oferecida ao mercado 
em larga escala na forma de software pronto 
- COTS (Commercial off-the-shelt) ou como 
spin-offs (tecnologia desenvolvida no setor 
espacial utilizada em outras áreas). 


Em 2008, foi criada uma iniciativa, com a 
participação do ITA e do Inpe, para estudar 
as possíveis formas da interação das 
universidades com os institutos de 
pesquisas, indústria e governo, na 
implementação de um programa voltado à 
concepção de satélites de pequeno porte. 


Segundo o coordenador do projeto pelo ITA, 
David Fernandes, “O ltasat é um satélite 
tecnológico universitário que está sendo 
produzido sob a responsabilidade do ITA, 
com a coordenação e patrocínio da AEB, e 
assistência do Inpe”. 


O Inpe, por sua vez, presta consultoria 
técnica e de infraestrutura laboratorial, além 
de ser o gestor financeiro do projeto. “É 
responsável por transmitir a experiência 
adquirida por meio de reuniões técnicas, 
principalmente, em engenharia de sistemas, 
documentação, organização gerencial, 
apoio logístico e gestão financeira”, relata O 
coordenador do projeto pelo Instituto, Wilson 
Yamaguti. 


Objetivos - Os objetivos da Missão ltasat 
são o desenvolvimento do satélite, a 
capacitação de recursos humanos para o 
setor aeroespacial, desenvolvimento de 
pesquisa aplicada, fomento e capacitação 
da indústria nacional e conceituação, projeto 
e desenvolvimento de outras missões, além 
da Missão Itasat-1. 


Outra finalidade primordial do satélite 
universitário é operar em baixa órbita 
terrestre, a aproximadamente 600 
quilômetros, para oferecer serviços de coleta 
de dados em compatibilidade com o 
Sistema Brasileiro de Coleta de Dados 
Ambientais, que opera com os Satélites de 
Coleta de Dados (SCD-1) e (SCD-2) e 
Satélite Sino-Brasileiro de Recursos 
Terrestres (Cbers-2B). 


Até 2008, foram feitos o estudo e a análise de 
diversas configurações e modos de 
operação do satélite Itasat, com ênfase na 
formação de recursos humanos. A partir de 
2009, o foco tornou-se a realização do ltasat 
1, com o lançamento previsto para 2018. 
“Temos foco no Programa Espacial 
Brasileiro, em uma continuidade de satélites 
universitários, na formação de recursos 
humanos, no desenvolvimento e teste de 
tecnologias, no acesso barato ao espaço e 
na participação crescente da indústria 
nacional”, comenta David Fernandes."Mais 
ue nesingoss e adinculdades emos 
desafios. Desafio de implementar um satélite 
universitário de cunho tecnológico de baixo 
custo”, complementa. 


Ano 3 - Número 8 Jan/Fev/Mar 2010 


Ano 3 - Número 8 Jan/Fev/Mar 2010 


Para Wilson Yamaguti, os desafios são 
muitos. “Uma dificuldade importante que 
tem restringido o desenvolvimento do satélite 
universitário é a aquisição de componentes e 
a contratação de serviços”, observa. No 
entanto, segundo ele, os trabalhos 
relacionados à parte de engenharia de 
sistemas começaram a dar resultados 
promissores. 


Alunos - Segundo David Fernandes, em 
2009, estiveram envolvidos no projeto 32 
alunos de graduação, 23 de mestrado e 
cinco de doutorado do ITA. Desde 2006, já 
passaram mais de 200 alunos em áreas 
como engenharia de sistemas, estruturas, 
controle térmico, geração e suprimento de 
energia, telemetria e telecomando, controle 
de atitude, computador de bordo, carga útil: 
transponder de coleta de dados e 
experimentos. 


Na visão da aluna de doutorado em 
Engenharia Eletrônica do ITA, Lidia Hissae 
Shibuya, o ltasat é uma oportunidade de 
colocar em prática os conhecimentos 
adquiridos. “Tenho trabalhado em projetos 
de eletrônica aplicada desde 2008, 
desenvolvendo sistemas eletrônicos 
principalmente para sistemas embarcados”, 
conta. 


Além disso, segundo a discente, a 
multidisciplinaridade do projeto exige que se 
tenha conhecimentos em áreas diversas, o 
que possibilita uma visão geral. “Dentro do 
projeto, faço parte do grupo que desenvolve 
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um subsistema para obtenção de um 
equipamento robusto para missões 
espaciais, utilizando novas tecnologias e 
métodos de tolerância a falhas”, completa. 


Para o mestrando em Engenharia 
Aeronáutica, Marcelo Petry Rodrigues, o 
maior impacto que o Itasat deve gerar não é 
o satélite em si, mas a formação de 
profissionais para o setor aeroespacial. 
“'moje me” dedico exclusivamente” ao 
mestrado e ao programa. No que concerne 
tanto ao mestrado quanto ao ltasat, minha 
àrea principal é energia (transferência de 
calor)”, diz. 
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Especificações do modelo 
ilustrativo Itasat-1: 
Peso (até 80kg) 
Dimensões (60x60x70 cm) 


Sob coordenação do ITA, também 
participam do projeto alunos da 
Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte (UFRN), Universidade de São Paulo de 
São Carlos (USP-SC), Universidade Estadual 
de Londrina (UEL), Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp), e Technical University 
of Berlin (TU Berlin), da Alemanha, esta por 
meio de bolsas do Programa Unibral da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes) e DAAD. 


“O ltasat é um projeto que estimula a 
participação das universidades no esforço 
nacional de desenvolvimento do Programa 
Espacial Brasileiro”, finaliza Thyrso Villela. EE 
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Aniversário de retorno da 
Cc aTerra 


inspira reflexões 


Denise Coelho/MCT 


Õ avanço tecnológico, com o 
desenvolvimento dos programas espaciais e 
dos satélites, permitiu ao homem usufruir de 
serviços considerados importantes como as 
telecomunicações, geração de dados e de 
imagens e a previsão do tempo. Grande 
parte dos registros históricos na área 
ocorreu nas últimas décadas do século 20. 


A primeira década deste século serviu de 
reflexão sobre a necessidade de maior 
controle da atividade, em especial, diante do 
acelerado crescimento de volume dos 
detritos acumulados na órbita terrestre. São 
satélites desativados, sessões de foguetes e 
instrumentos diversos, que ameaçam a 
segurança do sistema. 


Neste mês, comemora-se quase uma 
década de uma das maiores demonstrações 
de engenharia espacial e controle de objetos 
em órbita. No dia 23 de março de 2001, a 
Rússia - antiga União Soviética - decidiu 
destruir a estação espacial Mir (Paz, em 
russo), depois de 15 anos em órbita, mais de 
três vezes do tempo planejado de vida útil. 


O laboratório de 137 toneladas retornou à 
Terra com uma manobra controlada por 
técnicos da Agência Espacial Européia 
(ESA). A estação estava a 320 quilômetros 
da superfície e foi reintroduzida na 
atmosfera. O choque com as camadas 
superiores da atmosfera provocou 
explosões e a queima dos destroços. Os 
restos da Mir cairam numa região do Pacífico 
Sul, entre a Nova Zelândia e o Chile. 


"O retorno seguro da Mir foi executado com 
segurança e precisão, um final apropriado 
para o seu recorde impressionante”, disse 
Frank Longhurst, da Moscovo, responsável 
pelo controle da missão. Assim, finalizou-se 
com sucesso a trajetória da estação russa, 
que teve o seu primeiro módulo lançado em 
1986; pela qual passaram 105 
cosmonautas, dos quais 81 não russos, de 
11 nacionalidades, entre 1988 e 1999. 


Um ano antes do objeto mais pesado 
lançado ao espaço voltar à Terra, a Agência 
Espacial Americana (Nasa) realizou o seu 
primeiro retorno orbital completamente 
controlado. Também foi no mês de março 
(de 2000) que engenheiros e cientistas da 
organização começaram os preparativos 
para a descida gradual do Observatório de 
Raios Gama Compton, de 17 toneladas, para 
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o Oceano Pacífico. Dois equipamentos 
significativos que foram riscados da lista do 
conjunto de detritos que formam o chamado 
lixo espacial, uma das grandes 
preocupações deste século. 


Lixo crescente 


De acordo com o primeiro relatório 
divulgado, neste ano, pela Nasa, o volume 
de lixo espacial aumentou quase 20% em 
2009 em relação ao ano anterior. O 
levantamento trimestral detectou em torno 
de 15 mil objetos ao redor da Terra, desde 
restos de foguetes a fragmentos de naves. 
Em 2008, foram observados 12.743 
resíduos. A avaliação é feita usando radares 
e telescópios óticos e análise de superfícies 
da nave que volta do espaço. As 
informações sobre cada satélite 
fragmentado são descritas juntamente com 
as suas características orbitais, incluindo o 
número de detritos gerados. 


No relatório da Nasa para os detritos 
espaciais (Orbital Debris Program Office) é 
feita a contabilidade do lixo e apontados os 
maiores responsáveis pela sua existência. 
Dos 15.090 objetos que se encontram na 
órbita terrestre, 5.653 teriam sido lançados 
pela Commonwealth of Independent States 
(CIS) - Reino Unido e suas colônias - seguida 
dos Estados Unidos com 4.812 e da China, 
com 3.144. À ESA aparece como a entidade 
que menos produz lixo, responsável por 85 
objetos no espaço. 


O crescimento do número de detritos é 
acompanhado pelo aumento dos programas 
espaciais. O pesquisador Antônio Bertachini, 
do Departamento de Mecânica Espacial e 
Controle do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe), esclarece que o lixo 
espacial é resultante, principalmente, de 
sobras de missões espaciais. “Quando um 
foguete lança um satélite sobram pedaços 
de todos os tamanhos, desde uma peça 
inteira do foguete de dezenas de quilos a 
parafusos. Tudo isso que não é utilizado é 
chamado de lixo espacial”. 


Bertachini ressalta que, a cada ano, são 
colocados de 70 a 100 artefatos no espaço. 
“No começo da era espacial se lançava um 
satélite por ano, hoje existem mais de 800 
satélites. Então, o problema só vai piorando 
e rapidamente”, alerta. 
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A constatação também foi feita pela ESA. De 
acordo com o último relatório da instituição, 
os quatro mil lançamentos de satélites feitos 
nos últimos 50 anos produziram mais de 25 
mil objetos observáveis, que são maiores do 
que dez centímetros de diâmetro. Desses, 15 
mil estão em órbita, mas o “número de 
partículas menores é ainda maior”, afirma o 
documento do Debie-1 (primeiro modelo de 
voo), tecnologia de satélites de pequeno 
porte dedicada, em parte, a monitorar o 
ambiente do espaço. 
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Õ conjunto de objetos em órbita terrestre pode 
oferecer riscos à navegação espacial, 
especialmente, aos voos tripulados. A 
consequência disso é a possibilidade de 
colisão. “Mesmo um objeto de pequeno porte 
pode causar um estrago muito grande, porque 
a velocidade é muito alta. Um parafuso pode 
perfurar um satélite e destruir o equipamento a 
bordo”, ressalta o pesquisador Antônio 
Bsrtachini, do Departamento de Mecânica 
Espacial e Controle do Inpe. 


A existência de satélites 
desativados em órbita também é 
uma preocupação. Há um ano, 
em meados de fevereiro de 2009, 
o mundo acompanhou as 
notícias da primeira colisão entre 
dois satélites artificiais. O 
incidente envolveu um artefato 
ativo dos Estados Unidos e outro da Rússia, 
desativado desde 1995. A estimativa é de que o 
choque deva ter gerado 1.500 fragmentos, 
aumentando consideravelmente o volume dos 
chamados detritos espaciais. 


A ocorrência reacendeu o debate sobre o 
acúmulo de lixo espacial e sobre a necessidade 
de serem estabelecidas políticas mais efetivas 
para o registro, medição e monitoramento da 
órbita da Terra. Desde o lançamento do Sputnik 
pela antiga União Soviética, em 1957, foram 
registradas outras colisões na órbita terrestre 
de objetos de grande porte, feitos pelo homem, 
mas todos de menor peso. 


O pesquisador do Inpe reforça que, apesar da 
colisão entre os satélites ter ocorrido 
recentemente, existem serviços 
especializados, como nos Estados Unidos, 
para rastrear e monitorar os objetos maiores. “E 
aí é possível saber onde eles estão e tentar 
evitá-los. Mas pedaços pequenos são muito 
difíceis de serem detectados. Existe um fator 
sorte muito grande numa missão espacial. 
Sempre existe uma chance de se ter um 
problema como esse.” 


Segundo Bertachini, a probabilidade de um 
objeto sair de órbita e atingir uma pessoa na 
Terra é muito pequena, porque quando ele 
entra na atmosfera é destruído pelo atrito. “Mas 
ISSO já ocorreu”, conta o técnico. As chances de 
um acidente envolvendo pessoas são 
reduzidas levando-se também em 
consideração que a maior parte da superfície 
do planeta é composta de água e desertos. 
“Todavia, no espaço para os satélites essa é 
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Aumento do volume de 
residuos amplia O 
risco de colisão entre satélites 


uma ameaça constante”, ressalta Bertachini. 


Controle espacial 


A discussão sobre a responsabilidade ou ainda 
sobre as formas para retirar o lixo da órbita 
terrestre não avançou muito nos 50 anos da Era 
Espacial. Muita coisa já foi pensada, sem 
soluções concretas ou tecnologicamente 
viáveis. Entre as propostas mais extravagantes 
está a de se construir uma imensa rede ou até 
um veículo espacial para coletar os detritos. 


Uma das alternativas mais discutidas pelos 
especialistas é a remoção do satélite de sua 
órbita antes que deixe de funcionar. Regra 
adotada na órbita geoestacionária (localizada 
a 36.700 km da Terra no plano da linha do 
Equador). Essa órbita é considerada 
importante por abrigar os satélites ligados ao 
serviço de telecomunicações. “Mas nem todos 
os satélites têm motor para serem retirados e o 
lixo espacial é predominantemente composto 
de peças”, reforça Bertachini. 


O tema ganha espaço em congressos e 
eventos voltados à discussão de programas 
espaciais. O Subcomitê Técnico-Científico do 
Comitê da Organização das Nações Unidas 
(ONU) para o Usos Pacíficos do Espaço 
Exterior (Copuos, na sigla em inglês) aprovou 
uma série de diretrizes, em 2007, para tentar 
reduzir a incidência de lixo em órbita daqui para 
frente. O documento foi oficialmente divulgado 
na 47º Sessão do comitê, realizada de 8 a 19 de 
fevereiro último, em Viena, na Áustria. 


A orientação repassada aos países vai desde a 
limitação dos dejetos espaciais liberados 
durante o funcionamento dos sistemas 
espaciais à necessidade de se minimizar os 
riscos de desintegração, além de realizar a 
reentrada controlada dos satélites em direção à 
Terra ao término da vida útil. O diretor de Política 
Espacial e Investimentos Estratégicos da 
Agência Espacial Brasileira (AEB), Himilcon 
Carvalho, destaca entre os temas em debate a 
importância da maior troca de informações 
entre agências e operadoras para evitar 
incidentes e possíveis falhas de comunicação. 
“Nesse sentido, começa a se discutir até a 
criação de uma Agência Internacional de 
Tráfego Espacial”, informa. 


O diretor da AEB considera o anúncio das 
diretrizes para mitigação do lixo espacial um 
avanço, mas avalia que as recomendações 
devem ser obedecidas conforme a 
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possibilidade de cada país. “Complicado 
impor muitas regras para os que estão em 
desenvolvimento e tentando crescer, como o 
Brasil e a Índia, onde a atividade espacial ainda 
é muito cara”, pondera. 


Para o chefe da Assessoria de Assuntos 
Internacionais do Ministério da Ciência e 
Tecnologia (MCT), José Monserrat Filho, as 
diretrizes representam um passo importante, 
mas o documento ainda é uma simples 
recomendação e precisa avançar no aspecto 
jurídico. Na avaliação do especialista em 
Direito Espacial, uma das alternativas para 
evitar que as centenas de satélites em atividade 
se transformem em lixo espacial ao fim de suas 
atividades é programá-los para que eles sigam 
em direção a outras órbitas. 


“Os países estão preocupados com isso 
porque o lixo está nas órbitas mais utilizadas. 
Os satélites deveriam ser deslocados para 
pontos mais distantes antes do término do 
combustível”, sugere. “O material usado 
também deve ser objeto de estudo, para que 
seja de fácil manipulação, quando se tornar um 
lixo espacial”, avalia. 


De acordo com Monserrat, as medidas não 
vêm sendo tomadas porque são caras e 
complexas. “Um grande desafio para os países 
que desenvolvem programas espaciais. Como 
poderemos garantir a sustentabilidade e 
segurança dos procedimentos normais com o 
crescimento em grande escala do lixo 
espacial?”, indaga. 


A questão do lixo espacial faz parte dos temas 
tratados por Monserrat no livro Direito e Política 
na Era Espacial. Também consultor da 
delegação oficial do Brasil nas sessões do 
Copuos, ele defende a cooperação 
internacional para reduzir a desigualdade entre 
países desenvolvidos e em desenvolvimento 
em relação ao acesso aos benefícios gerados 
pelos programas espaciais e aborda a 
preocupação com a existência de armas 
antisatélites na órbita terrestre. 


“Todo o sistema terrestre, de transmissão de 
televisão, telefonia, transmissão de dados e 
internet passa por esses satélites. Isso é um 
entulho que pode causar sérios desastres, 
como um apagão no planeta, com a perda de 
satélites considerados fundamentais para 
determinadas atividades. Imagine isso na área 
militar?”, questiona Monserrat. EE 
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Exposição universal, na China, com o tema “Cidade melhor, vida melhor” 
promete entrar para a história mundial. Evento terá início em maio 


(A o terceiro maior evento do mundo — antecedido 
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Xangai, que terá início no dia 1º de maio, com duração de seis 
meses, terá a presença de 190 países, 50 organismos 
internacionais. A estimativa é que 70 milhões de pessoas visitem os 
pavilhões dos países, de corporações mundiais e de organismos 
internacionais. O governo da China reservou para a exposição uma 
àrea de cinco mil quilômetros quadrados, que além dos pavilhões 
vai abrigar ainda um centro de convenções, praças para shows e 
atividades culturais e uma área para exposição de experiências 
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Com o tema “Cidade melhor, vida melhor”, a Expo Xangai terá 
como foco principal a questão urbana. O objetivo é chamar a 
atenção do mundo para a necessidade de se construir uma vida 
melhor nas cidades, promovendo a discussão e a divulgação de 
boas práticas de gestão sustentável das áreas urbanas. 


A participação brasileira no evento coincide com a estratégia de se 
posicionar melhor na China, que se tornou o principal parceiro 
comercial do país. “O fluxo comercial entre Brasil e China cresceu 
aproximadamente 20% em 2009, o que é bastante expressivo”, 
afirma o secretário-executivo do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior (MDIC), Ivan Ramalho. Segundo 
Ramalho, que coordena a Comissão Interministerial responsável 
pela presença do Brasil na Expo Xangai, a atividade influenciará 
ainda mais a relação bilateral. As exportações brasileiras para a 
China já representam 13,1% da produção nacional. 
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alimentar, fronteira agrícola e preservação da Amazônia. A 
participação inclui também debates sobre práticas de 
sustentabilidade, expansão da infraestrutura urbana e temas afins. 


Segundo o presidente da Agência Brasileira de Promoção de 
Exportações e Investimentos (Apex-Brasil) e comissário geral para 
representar o país na Expo Xangai, Alessandro Teixeira, o evento 
deve atrair cerca de mil empresas brasileiras. “Nosso objetivo é 
incentivar ainda mais os negócios”, diz. 


Produtos - O Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) mobilizou 
seus institutos e agências para que cada um apresentasse seis 
produtos para exposição no pavilhão brasileiro que terá dois mil 
metros quadrados. Entre os produtos, destacam-se vídeos, 
imagens e banners, os quais, posteriormente, serão analisados 
para compor o pavilhão brasileiro. “Nossa participação será toda 
eletrônica e virtual”, observa o assessor do secretário executivo, 
Reinaldo Ferraz. Com uma área de dois mil metros quadrados, o 
pavilhão brasileiro apresenta um exterior inspirado no trabalho - 
especificamente a cadeira Favela - dos Irmãos Campana, 
Fernando e Humberto - designers brasileiros nascidos no interior 
paulista, conhecidos internacionalmente -, que remete a elementos 
nacionais: o artesanato, o trançado feito a várias mãos, a cultura, O 
folclore e o universo lúdico popular, constituído pela complexa 
trama de várias raças e culturas. 


No total, 13 ministérios se envolveram nesse projeto: Turismo, 
Cidades, Planejamento, Cultura, Agricultura, Relações Exteriores, 
Integração Nacional, Educação, Esportes, Meio Ambiente, Saúde, 
Minas e Energia, Ciência e Tecnologia. Também participam a 
Empresa Brasileira de Turismo (Embratur), Empresa Brasileira de 
Infraestrutura Aeroportuária (Infraero), Serviço Brasileiro de Apoio 
as Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), Banco Nacional de 
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MCT apresenta na exposição o Fórum Ciência e Inovação — A Criatividade 
Brasileira se transformando em Tecnologia 


“Procuramos trazer nossas brasilidades para o pavilhão, de tal 
forma que sejam facilmente reconhecidas e identificadas”, sintetiza 
o arquiteto Fernando Brandão, autor do projeto do pavilhão 
brasileiro na Expo Xangai. O trabalho, com cinco espaços, é 
composto pelo túnel Cenas Urbanas Cotidianas, no qual o visitante 
é envolvido por 192 monitores de LCD, que formam um mosaico de 
vídeos da diversidade humana, paisagística, gastrônomica, 
arquitetônica, tecnológica e produtiva do país. 


No Salão das Cidades Pulsantes, um ambiente de estímulos 
sensoriais recria o dinamismo e a vitalidade dos núcleos urbanos 
brasileiros. Já a logomarca do pavilhão brasileiro foi inspirada na 
mais conhecida imagem do Brasil no exterior: o Cristo Redentor. O 
Salão da Alegria Brasileira, uma tela arredondada de 180 graus, 
com 23,5 metros por 3,10 metros, situará o visitante em ambientes 
como estádios de futebol, carnaval e outras festas populares. A 
força da indústria será apresentada no túnel “A Energia que move o 
país”. O pavilhão se completa com uma área para shows e 
performances e um restaurante, que ostentará no cardápio um 
tradicional prato brasileiro e o mais reconhecido pelos chineses 
como típico do país: o churrasco. Saladas e sucos de frutas 
compõem o menu do restaurante. O espaço abrigará também 
seminários técnicos e workshops. 


Ainda estão programados seis fóruns temáticos brasileiros que 
serão apresentados no Pavilhão das Nações Unidas. O primeiro 
deles, acontecerá entre os dias 17 e 20 de maio, com o tema 
Tecnologias da Informação, Participação Popular e Inclusão Social. 
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Nos dias 14e 15 de junho, será a vez do tema Regeneração Urbana 
e o Futuro das Cidades da Copa. A AEB estará presente, no Fórum 
Ciência e Inovação — A Criatividade Brasileira se transformando em 
Tecnologia, que acontecerá nos dias 17 e 18 de junho. As 
mudanças climáticas serão tema do quarto fórum, de 6 a 8 de julho. 
De 4 a 7 de setembro, o Brasil apresentará o tema Água e 
Infraestrutura e de 21 a 23 de outubro, Brasil - País da Energia 
Renovável e Limpa. 


Cerca de 30 mil operários chineses trabalham na área da Expo, que 
deverá estar concluída em abril. Foram projetadas no complexo 29 
ruas e construídos 6,5 quilômetros de passagens elevadas para 
pedestres. Ocorreu ainda o plantio de 13, 6 mil árvores na região. 


História - As exposições universais tiveram início no século 19, 
com o objetivo de apresentar ao público os avanços tecnológicos 
das nações. A primeira a ser realizada aconteceu em Londres, em 
1851,e o maior legado é o Palácio de Cristal. Porém, o mais famoso 
legado é a Torre Eiffel, construída para a feira de Paris, em 1889. 


Atualmente, as exposições universais — como a Expo Xangai — se 
realizam a cada cinco anos e têm duração de seis meses. Entre 
uma e outra, ocorrem as exposições internacionais, que duram três 
meses. Esses eventos, de natureza essencialmente cultural e 
popular, buscam promover o desenvolvimento e a cooperação 
internacional por meio do aprofundamento do intercâmbio cultural, 
econômico e tecnológico. HM 





Simulação virtual do pavilhão brasileiro 





Espaciais (Inpe), quando simulações de menor dimensão foram 
executadas no Laboratório Feng do Instituto Tecnológico de 
Aeronáutica (ITA). Há ainda a colaboração do professor do 
Laboratório de Aerodinâmica das Construções (LAC) da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Acir Mércio 
Loredo Souza, especialista em túnel de vento no Brasil. 


Escoamento — Os túneis de vento podem ser classificados das mais 
diversas formas, conforme as diversas características. Talvez a mais 
importante, que os diferencia, explica a pesquisadora associada da 
ALA, Ana Cristina Avelar, sejam as do escoamento que cada túnel é 
capaz de gerar. “Os túneis são utilizados principalmente por 
indústrias aeronáuticas, automobilísticas e de construção civil para 
simulação de situações em que os engenheiros precisem prever o 
desenvolvimento de seus projetos, envolvendo fenômenos ligados à 
Aerodinâmica”, observa. 


Quanto à configuração do circuito, destaca o chefe da ALA, Pedro 
José Oliveira Neto, os túneis de vento podem ser de circuito aberto ou 
de circuito fechado. Têm a forma de um corredor, em uma das 
extremidades está o gerador de corrente de ar e a outra é o local para 
a saída do vento. É a configuração mais simples, de menor custo, 
mas com a desvantagem de ter a seção de testes muito influenciada 
pelas intempéries e perturbações externas, especialmente rajadas. 


Já nos túneis de circuito fechado os ventos circulam em tubos em 
forma de anel. 


Tipos de túneis - O Brasil possui outros túneis , além do TA-2 ,0 
maior túnel aerodinâmico de uso industrial da América Latina. 


Entre os túneis brasileiros já mencionados, os que operam com 
velocidades mais elevadas, como o Túnel Transônico Piloto (TTP), do 
IAE, utilizado para a realização de ensaios de veículos de sondagem 
entre eles, o Sonda Ille o VS-30, e trabalhos de pesquisa. Há ainda 
um túnel hipersônico no Instituto de Estudos Avançados (IEAv), onde 
ocorrem trabalhos na área de Aerotermodinâmica e Hipersônica, 
alguns em cooperação com o laboratório de pesquisa da Força 
Aérea Americana. 


As principais instalações encontram-se no IAF/ALA - túnel 
Aerodinâmico TA-2, o TA-3 e o TTP; Instituto Tecnológico de 
Aeronáutica (ITA) e Laboratório Feng, no IEAv, todos pertencentes ao 
Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial (DCTA), em São 
José dos Campos (SP). Destacam-se ainda o Laboratório de 
Aerodinâmica das Construções (LAC), da UFRGS, do Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT), ea Escola de 
Engenharia da Universidade de São Paulo (USP), em São Carlos, 
entre outros. E 


Laboratório de Aerodinâmica das Construções (LAC), da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS) 
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Pioneiro na América Latina, o túnel de vento professor Joaquim Blessmann, de retorno 
fechado, foi projetado para simular as principais características dos ventos naturais na 
camada limite atmosférica. O equipamento permite a simulação das principais características 
de ventos naturais na camada limite atmosférica e, aliado ao projeto e execução de modelos 
reduzidos obedecendo a determinadas condições de semelhança, propicia a correta 
determinação das pressões atuantes sobre as fachadas e estrutura das edificações. O túnel 
de vento otimiza o projeto em termos de segurança e economia. 


Fonte: Acir Mércio Loredo-Souza — diretor do LAC/UFRGS 
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Instituto de Estudos Avançados (IEAv) 


O Laboratório de Aerotermodinâmica e Hipersônica Prof. Henry T. Nagamatsu, inaugurado em 
2006, possui três túneis de choque hipersônicos (túneis de vento hipersônicos pulsados): T1, 
T2 e T3. Tem por finalidade desenvolver tecnologias laboratoriais e realizar pesquisa e 
desenvolvimento na área hipersônica experimental - experimentos com velocidades acima de 
dois quilômetros por segundo - visando à ciência e engenharia. Os túneis de choque 
hipersônicos são aplicados na pesquisa e desenvolvimento de: 

€ Aerotermodinâmica de veículos aeroespaciais em voo no regime hipersônico (visando 
conhecimento dos fenômenos físico-químicos de escoamento do ar em altas velocidades); 

€ Sistema de propulsão hipersônica a ar aspirado (e de componentes) com aplicação em 
veículos aeroespaciais hipersônicos avançados; 

€ Apoio ao Programa Espacial Brasileiro. 


Fontes: Marco Antonio Sala Minucci - Cel Eng. Ph.D em Engenharia Aeroespacial e Diretor do IEAv e Paulo 
Gilberto de Paula Toro - Ph.D em Engenharia Aeroespacial e Chefe do Laboratório. 


Túnel de Vento de Ensino e Pesquisa do Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA) 


O túnel de vento do ITA, inaugurado em maio de 20083, é do tipo circuito aberto (menor custo e 
prazo de fabricação). A velocidade máxima na seção de testes é de 80 m/s (280 km/h). O nível 
de turbulência do escoamento é aproximadamente 0,05 %, permitindo que este túnel possa ser 
usado para a calibração de anemômetros (aparelhos de medição de velocidade do ar. A 
seção de testes deste túnel de vento foi projetada para facilitar a implementação de montagens 
experimentais, destinadas ao ensino de graduação e pós-graduação, assim como à pesquisa 
e ao desenvolvimento de novos produtos e metodologias. Podem ser realizados: 

6 Ensaios aeronáuticos - perfis, asas, aeronaves, foguetes e subsistemas. 

6 Ensaios de veículos rodoviários - automóveis, caminhões e ônibus. 

6 Ensaios de edificações - prédios, pontes, torres. 

€ Ensaios navais - navios, submarinos e plataformas marítimas. 

foto [-] [o Mo FW Tc] do Jg r= 1/80 =140] 0) f=(<] da BÃO BATO) 6 Ensaios de calibração de anemômetros - instrumentos que medem a direção e a velocidade 


Túnel do IAE estuda modificação do escoamento do ar interior da seção de testes do túnel de vento do vento. 
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Fonte: professor Roberto da Motta Girardi- Divisão de Engenharia Aeronáutica do ITA 
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Emissões de gases de efeito estufa na atmosfera contribuem para o 
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aumento do nível do mar e maior incidência de catástrofes naturais 


lentistas de todo o mundo acreditam que a mudança 

observada do clima, atualmente, apresenta alguns 

aspectos específicos. Por exemplo: a concentração de 

dióxido de carbono — COs, também conhecido como gás 
“carbônico, essencial à vida no planeta - medida na 
atmosfera, em 2005, excedeu, e muito, a variação natural dos últimos 
650 milanos. Hoje, as temperaturas médias globais de superfície são 
as maiores dos últimos cinco séculos. 


Caso não se atue para refrear a tendência de aquecimento de forma 
significativa, espera-se observar, ainda neste século, um clima 
altamente incomum. É o que pensa a maioria dos pesquisadores, 
como a doutora pela Universidade de Sheffield (Inglaterra), Thelma 
Krug, do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe). 


“Enquanto as mudanças do clima no passado decorreram de 
fenômenos naturais, a maior parte da mudança atual do clima, 
particularmente nos últimos 50 anos, é atribuída às atividades 
humanas, ou seja, é de natureza antrópica”, comenta ainda a 
integrante do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima 


(IPCC, na sigla em inglês) das Nações Unidas. 


De acordo com o último relatório de avaliação do IPCC, divulgado em 
2007, a temperatura média global de superfície aumentou cerca de 
0.74ºC nos últimos 100 anos. Entretanto, o aquecimento não foi 
contínuo, nem uniforme em todas as partes do planeta. Em uma série 
histórica de 157 anos, os anos mais quentes foram 1998 e 2005. 
Onze dos 12 anos mais quentes da série ocorreram entre 1995 e 
2006. O aquecimento global, particularmente desde 1970, foi maior 
na superfície terrestre do que nos oceanos. 


Segundo cientistas do IPCC, o planeta está aquecendo em resposta 
as emissões acumuladas de gases de efeito estufa, crescentes 
desde a era industrial. As emissões anuais dos últimos anos não são 
as causadoras da mudança do clima atual. Isto, em parte justifica a 
importância que as nações em desenvolvimento conferem as 
emissões históricas na análise da atribuição das responsabilidades 
de cada país à mudança do clima, particularmente os países 
desenvolvidos”, explica Thelma. 


A pesquisadora observa que a parte da energia solar que chega à 
superfície terrestre é absorvida pelos oceanos e pela superfície 
terrestre, promovendo o aquecimento. Este calor é irradiado de volta 
ao espaço, mas é bloqueado pela presença de gases de efeitos 


estufa, que apesar de deixarem passar a energia vinda do Sol 
(emitida em comprimentos de onda menores), são opacos à 
radiação terrestre, emitida em maiores comprimentos de onda. 


Este bloqueio, que ocorre no sistema superfície-troposfera, provoca 
o que se denomina efeito estufa. E a presença desses gases na 
atmosfera que torna a Terra habitável. Caso não existissem 
naturalmente na atmosfera, a temperatura da Terra seria muito baixa, 
da ordem de -18ºC, explica. 


“Sempre houve extremos de frio e de calor, independente da 
mudança do clima. O que se projeta, entretanto, é que a mudança do 
clima afetará a frequência e a intensidade de anomalias ou extremos. 
É somente quando a média do tempo, no tempo e no espaço, é 
calculada, que fica claro que o planeta está aquecendo”, relata a ex- 
secretária de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental do 
Ministério do Meio Ambiente, Thelma Krug. 


Fenômenos - O doutor em Meteorologia pelo Massachusetts 
Institute Of Technology (MIT) e pesquisador do Inpe , Carlos Nobre, 
concorda que é importante acrescentar às mudanças climáticas 
causadas pelo aquecimento global, as variações climáticas naturais 
decorrentes de fenômenos como El NiÃo e La Ninã, entre muitos 
outros. 


“É praticamente consensual no meio científico que a maior parte do 
aquecimento global das últimas décadas tem como causa o 
acúmulo de Gases de Efeito Estufa (GEE)”, acrescenta. Nobre diz 
que no caso do Brasil, a maioria das emissões ocorrem por 
mudanças de uso daterra, como queimadas e desmatamentos. 


“No país, as temperaturas continuarão a subir e podem estar 1 ºC a 
1,5 OC mais quentes até 2050, senão houver acentuada redução 
global de emissões. Provavelmente teremos mais eventos climáticos 
extremos, como secas, inundações e tempestades severas. Como 
nosso litoral é extenso, também devemos nos preocupar com o 
aumento do nível do mar”, alerta Carlos Nobre, um dos autores do 
quarto relatório de avaliação do IPCC, de 2007. 


Nos resultados divulgados pelo IPCC há uma associação muito bem 
estabelecida cientificamente entre a mudança do clima observada e 
a contribuição humana para esta mudança. Esta contribuição se dá, 
particular e principalmente, por meio de mudanças na concentração 
“de gases de efeito estufa na atmosfera, na quantidade de aerossóis 
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conversão de florestas para outros usos , como o desmatamento. 
Emissões de gases de efeito estufa ocorrem praticamente em todas 
as atividades humanas e setores da economia: na agricultura, 
pecuária, pelo uso de combustíveis fósseis (derivados dc (ON oiciido)[c10) E 
na forma como o lixo é tratado e disposto, pelo desmatamento e 
fo [c70 |g= [0 [= Tor 16 O [SH ÍTO  dciojrc TSE] 0 0 E O O JO Tc ISIS TO SO [NO | O O [DTOT= (0 RO TO a ATO) 
cimento, alumínio, ferro e aço. 


Efeito estufa - Nem todos os gases têm efeito estufa. O nitrogênio e 
o oxigênio, que constituem 99% dos gases presentes na atmosfera, 
exercem quase nenhum efeito estufa. O gás de efeito estufa mais 
importante e abundante é o vapor da água, mas as atividades 
humanas têm uma influência muito pequena na quantidade desse 


gás na atmosfera. 


Os três principais gases resultantes de atividades antrópicas (ações 
humanas) são o metano, o óxido nitroso e os halocarbonos. O 
metano, responsável por cerca de 17,3% do efeito estufa, resulta 
particularmente de atividades humanas relacionadas à agricultura, 
distribuição de gás natural e aterros sanitários. O óxido nitroso, cujas 
emissões resultam, do tratamento de dejetos animais, do uso de 
fertilizantes, da queima de combustíveis fósseis, e de alguns 
processos industriais, é responsável por aproximadamente 5,4% do 
efeito estufa. Já a família de halocarbonos (Clorofluorcarbonos, 
conhecidos como CFCs, que foram muito utilizados na produção de 
geladeiras), está diminuindo consideravelmente como resultado de 
regulações internacionais voltadas à proteção da camada de ozônio. 


Existem também fortes evidências de que, no século 20, o nível global 
do mar tenha se elevado de forma lenta, mas se projeta que, neste 
século, a taxa de mudança será maior do que a observada de 1961 a 
2003. Dados obtidos a partir de satélites, disponíveis desde 1990 e 
com cobertura quase global, indicam que, desde 1993, o nível do mar 
tem se elevado a uma taxa de cerca de 3 milímetros por ano, 
significativamente maior que a média durante a última metade do 
século passado. O nível do mar não está elevando uniformemente no 
mundo. Em algumas regiões, as taxas de mudança têm sido maiores 
do que a média global de elevação e em outras, estão diminuindo. 


As duas maiores causas da elevação do nível do mar estão 
relacionadas ao fato de que a água se expande quando aquecida 
(expansão térmica) e ao degelo provocado pelo aquecimento global. 


Cs 
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Acordos - Em 1990, a Assembleia-Geral das Nações Unidas 
respondendo aos apelos sobre as consequências das mudanças 
climáticas estabeleceu o Comitê Intergovernamental de Negociação 
para a Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima (INC/FCCC). O 
|N[07/200/0/080)(<]or=i do DR=icTo cTor= (oo 070 a ViciaTor= (o Wc To [oito [US Wc) a a RO NO [e 
maio de 1992, na sede das Nações Unidas, em Nova lorque. A 
Convenção foi aberta para a assinatura dos países em junho do 
mesmo ano, durante a Cúpula da Terra, no Rio de Janeiro. Na 
ocasião, esse documento foi assinado por chefes de Estado e 
autoridades de 154 países. 


Até meados de 1997, 165 países ratificaram a Convenção. A 
Conferência das Partes (COP) — órgão supremo da Convenção — 
reuniu-se pela primeira vez no início de 1995, em Berlim, na 
Alemanha. A COP-1 adotou, na época, 21 decisões, incluindo o 
Mandato de Berlim, que previu novas discussões sobre o 
fortalecimento da Convenção. Em dezembro de 1997, no Japão, a 
COP-3 adotou o Protocolo de Quioto — considerado um marco crucial 
nas discussões sobre o clima do planeta. 


Em Quioto, o Brasil submeteu uma proposta à Convenção, visando 
fornecer uma abordagem mais científica para a divisão do ônus da 
mudança do clima entre as nações desenvolvidas. Essa proposta 
passou a ser conhecida como Proposta Brasileira e há 10 anos vem 
sendo discutida nos meios acadêmicos em âmbito mundial. 


Em dezembro de 2009, a comunidade internacional reuniu-se em 
Copenhague, na Dinamarca, para a 15º Conferência das Partes 
(COP-15), realizada pela Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança no Clima. Segundo o assessor do secretário 
executivo do Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT), José 
Domingos Gonzalez Miguez, os resultados deixaram muitas lacunas 
e ficaram aquém da expectativa que se criou em torno do evento. 


'A elaboração do Acordo de Copenhague envolveu 29 países e 
contou com a participação direta de vários chefes de Estado, num 
número e nível de importância jamais registrado na história da 
Convenção sobre Mudança do Clima”, diz. 

Conforme Miguez, é necessário que haja definição sobre a 
continuação do Protocolo de Quioto, pois em Copenhague ficou 
clara a divisão norte-sul em relação à definição de um segundo 
período de compromisso após 2012 para Protocolo. 
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Como ocorre o transporte de materiais e dos foguetes” Entre a 
contagem regressiva e a subida de satélites e foguetes rumo ao 
espaço decorre um longo e árduo processo de preparativos no 
Centro de Lançamento de Alcântara (CLA), no estado do Maranhão. 
Tudo começa em solo, a mais de dois mil quilômetros de distância, 
em São José dos Campos (SP), onde se localiza boa parte da 
infraestrutura de desenvolvimento dos artefatos. 


Em São José dos Campos, engenheiros e especialistas na área 
aeroespacial fazem os últimos testes antes de enviar os 
equipamentos ao CLA. O processo de preparação e lançamento de 
veículos aeroespaciais requer uma cuidadosa operação de logística. 
Tudo deve ser minuciosamente vistoriado para que o lançamento 
ocorra com sucesso. 


Conforme o diretor do Centro de Lançamento de Alcântara (CLA), 
tenente-coronel aviador Ricardo Rodrigues Rangel, todas as ações 
que antecedem os lançamentos cumprem os objetivos do Centro no 
sentido de proporcionar os meios necessários e seguros para 
lançamentos de veículos espaciais. “Nossas atividades incluem 
lançamentos de pequeno porte, como os foguetes de sondagem que 
não entram em órbita e realizam experiências em ambiente de 
microgravidade, e de maior porte, como os Veículos Lançadores de 
Satélites (VLS), que levam um satélite até a altura desejada e o 
colocam em órbita”, explica o diretor. 


O diretor lembra que a fase de preparação engloba o recebimento de 
veículos e acessórios e a integração aos meios do centro de 
[elalor= ig alciaiior 


“Nas operações de lançamento, a cargo do Comando da 
Aeronáutica, os motores, as cargas úteis, os equipamentos e outros 
materiais necessários são transportados de São José dos Campos, 
onde são produzidos”, comenta o diretor do CLA. Os materiais, 
desmontados em partes, são enviados por meio de aeronaves da 
Força Aérea Brasileira (FAB) até o Centro. O embarque também inclui 
a maior parte do serviço de traslado das equipes de engenheiros e 
técnicos do Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial 
(DCTA), bem como dos demais profissionais da Aeronáutica 
envolvidos nas operações. 


ESPAÇO 


BRASIL EIR 


Desembarque na Base de Alcântara (MA) 


Devido à complexidade das campanhas de lançamento, o 
deslocamento de materiais e recursos humanos exige uma 
antecedência mínima de 60 dias. Com a chegada dos equipamentos 
ao CLA tem início a montagem dos motores e da carga útil e a 
preparação dos experimentos a serem embarcados, que ocorrem 
nos prédios denominados de Preparação. 


Nesta etapa, os especialistas começam a remontagem das peças. 
No caso dos motores são feitas montagens das redes elétrica, 
hidráulica, pirotécnica, entre outras. Com relação à carga útil, a 
preocupação está relacionada aos testes de experimentos e às 
atividades de integração ao módulo que comporta o experimento. 
Ainda são imprescindíveis os testes eletroeletrônicos dos módulos. 
“Testamos, ainda, o computador de bordo, o link de rádio com a 
estação terrena, os transmissores, e outros componentes”, adianta 
Rangel. 


Integração - A última fase refere-se à integração do veículo ao 
lançador que comporta o foguete para ser lançado. Após os testes e 
montagem dos motores e da carga útil, esses são integrados ao 
Felajora to [o] date do )Fcircifo dast= No [cNIcioTor= in alcia jo 


Com o veículo completo na plataforma têm início os testes 
eletroeletrônicos, mecânicos, e de recepção de dados e o 
carregamento de baterias. A cronologia simulada é a próxima etapa e 
tem como objetivo determinar os diversos tempos das etapas que 
antecedem o lançamento e verificar a sequência correta de 
[elalor= ig alciaiior 


A hora do lançamento culmina com a famosa contagem decrescente 
de dez a zero (ignição dos motores). “É a hora mais esperada, na 
qual comprovamos nossa eficiência e qualidade do trabalho. 
Olhamos para o céu. A perfeição de um lançamento é a recompensa 
do esforço empreendido”, diz Rangel. Para as equipes de 
preparação e lançamento, o final da campanha cumpre, ainda, mais 
uma etapa que engloba a desmontagem dos equipamentos e o envio 
dos materiais aos locais de origem. Todo o material é embalado e 
enviado para São José dos Campos, onde será avaliado. E 
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Barreira do Inferno Inicia 


Para este ano estão previstas cinco campanhas com o objetivo de rastrear os 
foguetes, treinar e qualificar as equipes 


0) Centro de Lançamento da Barreira do 
Inferno (CLBI), localizado em Parnamirim 
(RN), ligado ao Departamento de Ciência e 
Tecnologia Aeroespacial (DCTA), iniciou as 
operações de lançamento de foguetes de 
sondagem e treinamento do corpo técnico. 
Em 2010, está prevista a realização de cinco 
campanhas. Três no primeiro semestre e 
duas no segundo. 


A primeira ocorreu entre os dias 22 e 26 de 
fevereiro. Na Operação Barreira | —- Foguete 
de Treinamento Básico (FTB), o lançamento 
aconteceu dia 25, às 15h30, sob o comando 
do tenente-coronel aviador Luiz Guilherme 
Silveira de Medeiros, diretor do Centro, e do 
capitão aviador Clóvis Martins de Souza, 
chefe de Divisão de Operações. 


“O lançamento foi um sucesso”, comemorou 
o presidente da Agência Espacial Brasileira 
(AEB), Carlos Ganem. O dirigente enfatizou a 
importância da atividade das Forças 
Armadas e dos institutos parceiros do 
Programa Espacial Brasileiro. “É preciso 
manter essas operações durante todo 0 ano, 
pois contribuem para capacitar os institutos 
e centros com vistas ao aprimoramento do 
corpo técnico”, disse. 


As operações realizadas no CLBI têm como 
propósito lançar e rastrear os foguetes de 
sondagem, com vistas ao treinamento 
operacional. “São atividades que 
possibilitam a manutenção da condição 
operacional do Centro, onde os servidores 
civis e militares trabalham juntos em prol do 
Programa Espacial, no lançamento de um 
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foguete de sondagem”, enfatiza o tenente- 
coronel aviador Luiz Guilherme de Silveira de 
Medeiros. 


Segundo ele, existem planos de 
reestruturação da logística operacional do 
Centro para cumprir os requisitos discutidos 
pelos Grupos de Interface de Lançamentos 
(GIL), com a finalidade de aumentar a 
capacidade operacional para lançamento de 
veículos suborbitais de maior porte. 


“É de fundamental importância que o CLBl e 
o Centro de Lançamento de Alcântara (CLA), 
no Maranhão, tenham condições de 
proporcionar treinamento para as suas 
equipes”, explica o capitão aviador Clóvis 
Martins de Souza. Com a prática, eles têm 
condições de se preparar para lançamentos 


de interesse da AEB e do Comando da 
Aeronáutica. 


Treinamento - Os foguetes utilizados nos 
treinamentos, foram desenvolvidos pelo 
DCTA, com o apoio da AEB, junto à Avibras. 
“São instrumentados para o treinamento dos 
centros de lançamento nacionais”, conta. A 
Avibras Indústria Aerospacial, localizada na 
região de São José dos Campos (SP), 
projeta, desenvolve e fabrica produtos e 
Senicos Reel deja Ennemos proquios 
destacam-se sistemas de defesa aéreos e 
foguetes. Para o presidente, Sami Hassuani, 
a utilização do foguete de treinamento 
básico (FTB) permite que o cliente usufrua 
dos resultados imediatamente. Eles têm três 
meiros de comprimento e atingem 32 
quilômetros de altura (ver quadro). “O FTB é 
o foguete inicial, mas estamos 
desenvolvendo modelos de maior alcance e 
com mais recursos”, descreve. 


Em 2009, foram lançados quatro foguetes 
desse tipo - dois no CLA e dois na Barreira do 
Inferno. Todas as atividades alcançaram o 
resultado esperado. “Isso significa a 
garantia de qualificação técnica dos 
recursos humanos e a manutenção dos 
meios operacionais necessários às 
atividades do Programa Nacional de 
Atividades Espaciais (Pnae)”, conclui. EL 


CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA 


Comprimento total do Veículo: 3.050 mm 
Comprimento total do Casulo: 2.890 mm 


Peso Total do Veículo (com Carga Útil): 67,8 kg 
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Diâmetro do Veículo: 127 mm 
Propelente: Composite Sólido 
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Tempo de voo: 2 mine 45 seg 
Apogeu (altura a atingir):32 km 


Calendário das próximas campanhas 


26a 30 de abril 

19223 de julho 

20a 24 de setembro 

22 226 de novembro em 
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Centro contribui para proteger a fauna e a flora, 


urbano, na região de Parnamirim (RN) 


No Centro de Lançamento da Barreira do Inferno (CLBI) não 
ocorrem apenas lançamentos de foguetes de sondagem e engenhos 
espaciais. O Centro, localizado em uma área de aproximadamente 
1.800 hectares, também dispõe de projetos que visam contribuir para 
a preservação do patrimônio ambiental na região de Parnamirim 
(RN). 


Além do trabalho com as tartarugas marinhas, desenvolvido em 
parceria com o Projeto Tamar - que atua na área de pesquisa, 
conservação e manejo de cinco espécies de tartarugas marinhas que 
ocorrem no Brasil, todas ameaçadas de extinção - o CLBI também 
abriga raposas, tatus, preás, lagartos, cobras e inúmeras aves. Na 
área de mata nativa, ainda é possível encontrar variadas espécies da 
flora. 


Na região predominam os ecossistemas de restinga e tabuleiro 
litorâneo associado ao bioma Mata Atlântica, que sofreu grande 
devastação ao longo das últimas décadas. Segundo o diretor do 
Centro, tenente-coronel aviador Luiz Guilherme Silveira de Medeiros, 
o papel da instituição na preservação de suas reservas se reveste de 
valor e responsabilidade. “Ações de preservação e de 
conscientização têm sido desenvolvidas para a sobrevivência da 
fauna da região, dentre animais silvestres e marinhos, e da flora, por 
meio de convênio com a Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte (UFRN) eo projeto Tamar”. 


De acordo com a a bióloga e presidente da Organização Não- 
Governamental Nature Viva Mangue (Navima), Rosimeire Dantas, o 
Brasil já perdeu inúmeras espécies. “ A maior perda de diversidade 
biológica foi na Floresta Atlântica que ocupava uma extensa faixa 
litorânea desde o Sul até a costa potiguar”, ressalta. 


Para Rosimeire, a Barreira do Inferno desempenha uma ação 
fundamental na preservação de sua área, visto que o 
desaparecimento de muitas espécies das áreas abertas se deu pela 
ocupação urbana. Ela cita, como exemplo, na fauna, o Chorozinho- 
de-papo-preto (Herpsilochmus pectoralis) e o Jacu-de-barriga- 
castanha ou vermelha (Penelope ochrogaster) e na flora, a mangaba 
(Hancornia speciosa), a orquídea Cattleya granulosa e a Epidendrum 
cinnabarinum. “São vítimas do desmatamento em áreas de dunas e 
ecossistema associado à Mata Atlântica, além das espécies da fauna 
ameaçadas e descritas na classificação de Vulnerável (VU) no livro 
Vermelho * do Ministério do Meio Ambiente”, esclarece. 


Segundo o superintendente adjunto do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (lbama/RN), Luis 
Eduardo Carvalho Bonilha, a área do CLBI possui fragmentos mais 
extensos e bem conservados da zona metropolitana de Natal. “O Rio 
Grande do Norte é o estado onde a floresta atinge o seu limite de 
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riquezas naturais ameaçadas com o crescimento 


Orquídea Cattleya granulosa 


destruição e encontra-se altamente fragmentada e desprotegida, o 
que pode provocar a extinção em massa de espécies animais e 
vegetais em médio prazo”, conclui. 


Ações - Entre as ações na área ambiental já implementadas no 
Centro destacam-se a construção e reforma dos muros e cercas 
limítrofes, o que impede a entrada de pessoas não-autorizadas; a 
coleta seletiva de lixo orgânico, que proporciona a reciclagem dos 
resíduos, e os mutirões de limpeza das praias, que, somam quase 
oito quilômetros de litoral e estão sujeitas à ação do homem e do 
próprio movimento das marés. 


Também foram firmados convênios com a faculdade de Biologia da 
UFRN e o projeto Tamar, proporcionando, com isso, assessoria 
técnica e profissional. Atualmente professores, alunos e 
pesquisadores da universidade e integrantes do Tamar 
desenvolvem trabalhos de pesquisa e monitoramento na área. 


Raridades - Estudos preliminares da UFRN já possibilitaram a 
detecção de espécies raras no estado, como a palmeira Macaúba e o 
Pau-brasil. Outro exemplo de espécie que existe na região é a 
orquídea Cattleya granulosa. Típica do Nordeste, essa orquídea era 
encontrada entre os estados da Bahia e Rio Grande do Norte. 
Atualmente, não há mais sinal em vários estados, incluindo 
Pernambuco e Alagoas. No litoral potiguar, contudo, ainda há 
registros de sua ocorrência, inclusive, na Barreira do Inferno. 


“Na Barreira, a mata nativa está muito bem preservada. Isso se deve à 
vigilância dos militares. Por esse motivo, ainda existe uma 
quantidade significativa dessas orquídeas”, diz Rosaly de Araújo 
Costa, bióloga formada pela UFRN e mestranda da Universidade 
Federal de Pernambuco. EE 


% O livro Vermelho do Ministério do Meio Ambiente com as 
espécies da fauna está disponível no site www.mma.gov.br 


Para saber mais 


As falésias ou barreiras cujo reflexo 
avermelhado no mar evoca nos 
pescadores da região a imagem do 
inferno - motivo da denominação 
“= “= do-primeiro Centro de Lançamento 
de foguetes da América Latina — são 
as mesmas que sustentam e cercam 
quase 20 vinte milhões de metros 
quadrados de área verde 
praticamente intacta. 

Fonte: CLBI 
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Trazer O 
Direito Espacial 
para o século XXI 


José Monserrat Filho * 


M anca Lachs (1914-1993), eminente 
jurista polonês, ex-presidente da Corte 
Internacional de Justiça e do Instituto 
Internacional de Direito Espacial, conduziu 
com maestria o trabalho do Subcomitê 
Jurídico do Comitê da Organização das 
Nações Unidas (ONU) para o Usos Pacíficos 
do Espaço Exterior (Copuos) que elaborou e 
aprovou por consenso, em 1967, o Tratado 
do Espaço, até hoje a lei maior das 
atividades espaciais. 


Em seu livro “O Direito do Espaço Exterior”, 
de 1972, Lachs assim expõe a missão do 
novo ramo do Direito: “Se desejamos que as 
atividades no espaço exterior se realizem em 
benefício de todos e não causem danos a 
ninguém, é essencial a cooperação 
internacional, e se desejamos que as 
possibilidades daí abertas se aproveitem de 
modo responsável, a conduta dos Estados 
no espaço exterior deve sulbmeter-se ao 
domínio da lei”. O Direito Espacial serviria, 
então, não só para ordenar as atividades 
espaciais, mas também, e sobretudo, para 
definir e assegurar a conduta responsável 
dos Estados, bem como a cooperação entre 
eles para o benefício de todos os países e 
povos. 


Vinte anos depois, em 1992, Lachs publicou 
memorável artigo sobre os 25 anos de 
vigência do Tratado do Espaço, na Revista 
de Direito Internacional da Holanda. Lachs 
faleceu um ano depois, em 1993. Talvez já 
pressentisse que, apesar de seus apelos e 
argumentos convincentes, a evolução do 
Direito Espacial já fora interrompida, 
inapelavelmente. As principais fontes deste 
Direito permanecem paralisadas no século 
passado, prenhes de lacunas que as tornam 
em boa parte ineficazes e superadas na 
avaliação de questões de extrema 
importância. E hoje continua sendo 
impossível retirá-las da estagnação em que 
se encontram. 


Desde os anos 80, um grupo de potências 
espaciais não permite, nas reuniões do 
Copuos e de seu Subcomitê Jurídico, a 
aprovação, por consenso, de propostas de 
emendas aos acordos espaciais em vigor, 
nem de projetos de novos tratados. Cinco 
grandes tratados espaciais lograram se 
impor à lógica sinistra da Guerra Fria, mas 
hoje, quando não há mais o confronto 
nuclear daquele tempo, parecem 
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condenados à velhice eterna, sem qualquer 
atualização. 


Eis um conjunto de problemas cruciais de 
hoje, aos quais o Direito Espacial deve 
resposta: 


e Ainstalação de armas em órbitas da Terra 
e a consequente conversão do espaço em 
teatro de guerra, bem como o uso de novas 
armas para abater objetos espaciais. A 
propósito, o Departamento de Defesa dos 
Estados Unidos anunciou que sua Agência 
de Defesa Contra Mísseis (MDA) testou, com 
êxito, em 11 de fevereiro de 2010, uma arma 
laser de alta energia, lançada de um avião, 
com a velocidade da luz, que abateu um 
míssil balístico americano, em apenas 12 
segundos. É o primeiro sucesso do 
programa de armas a laser dos EUA que já 
consumiu um bilhão de dólares. Ele acelera a 
corrida armamentista no espaço. O Art. 4º do 
Tratado do Espaço proíbe a colocação de 
armas de destruição em massa em órbitas 
da Terra. Haveria que emendá-lo para barrar 
também outros tipos de armas, que EUA e 
China estão criando. 


e O aumento vertiginoso do lixo espacial. 
Precisa ser enfrentado com mais eficácia, 
pois ameaça cada vez mais os objetos 
espaciais úteis. O Comando Espacial da 
Força Aérea dos EUA monitora hoje, dia e 
noite, 19 mil pedaços de foguetes e satélites 
com mais de 10 cm de diâmetro, inclusive os 
800 satélites ativos. Estima-se haver 500 mil 
partículas menores. Pressionado, o 
Subcomitê Técnico-Científico do Copuos 
aprovou, em 2007, as “Diretrizes para a 
Redução dos Dejetos Espaciais”, adotado a 
seguir pela Assembleia-Geral da ONU. Mas 
o documento é técnico e de cumprimento 
voluntário, não obrigatório. E não foi sequer 
submetido ao Subcomitê Jurídico. 


e Gerenciamento do tráfego espacial. Com 
mais e mais satélites ativos, o rastreio 
nacional já não basta. Urge criar um sistema 
global de monitoramento e comunicação 
para se saber a cada momento a posição, a 
movimentação e a situação de cada um 
deles, inclusive os militares, evitando 
colisões e acidentes e garantindo-lhes a 
segurança. 


e Cooperação espacial. Urgem novas 
formas de colaboração, mais equitativas, 
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para permitir amplo e livre acesso de todos 
os países aos benefícios das atividades 
espaciais, hoje imprescindíveis ao 
desenvolvimento nacional. 


e Regulamentação da comercialização e 
privatização das atividades espaciais. As 
ações de comercialização e a privatização 
no espaço devem se dar num contexto de 
liberdade total ou cabe fixar certos limites? 
Pelo Art. 6º do Tratado do Espaço, os 
Estados são responsáveis pelo que suas 
empresas fazem ou deixam de fazer no 
espaço. Será isso suficiente”? Pelo Artigo 1º, 
as atividades espaciais devem se realizar 
para o bem e no interesse de todos os 
países, ricos e pobres. A lógica do comércio 
e das empresas privadas sempre obedecem 
a este princípio básico do Direito Espacial”? 


e Regulamentação dos direitos de 
propriedade intelectual no espaço e nos 
corpos celestes. Ela é vital para estimular as 
pesquisas científicas, tecnológicas e de 
inovação no espaço, mas não deve fechar o 
acesso ao conhecimento básico para os 
países menos desenvolvidos. 


e Regulamentação do turismo espacial. 
Esta atividade não é só nacional, é também 
global. Há que definir o “turista espacial”, 
que nada tem a ver com o astronauta 
(Tratado do Espaço) e o pessoal de nave 
espacial (Convenção de Salvamento). E a 
segurança dele interessa a todos os países. 


e Regulamentação da exploração da Lua e 
do uso de seus recursos naturais. O Acordo 
da Lua, com apenas 13 ratificações, não tem 
o apoio das potências espaciais e não 
poderá ordenar os anunciados próximos 
assentamentos na Lua. 


e Delimitação entre o espaço exterior e o 
aéreo. Basta ler alguns artigos do Tratado do 
Espaço e da Convenção de 
Responsabilidade por Danos, por exemplo, 
para constatar a necessidade de uma 
fronteira clara entre os dois espaços. Como 
acatar o princípio do livre uso do espaço por 
todos os países, se não se sabe onde ele 
começa? Até onde vai, na vertical, o espaço 
aéreo de um país? A Austrália fixou em lei a 
altura de 100 km. Se um objeto espacial 
causa dano na Terra ou no espaço aéreo, o 
caso é de responsabilidade absoluta. Se o 
dano foi causado no espaço, o caso é de 
responsabilidade por culpa. EE 





* Vice-Presidente da Associação Brasileira de 
Direito Aeronáutico e Espacial (SBDA); autor 
do livro “Direito e Política na Era Espacial - 
Podemos ser mais justos no espaço do que na 
Terra?” e chefe da Assessoria de Assuntos 
Internacionais do Ministério da Ciência e 
Tecnologia (MCT). 
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A de lançar satélites ao espa- 
ço é um dos fatores de fortalecimento da 
soberania nacional. Para entender a razão, é 
Útil lembrarmos o caso do lançador europeu 
Ariane, que é lançado da Guiana Francesa, 
vizinha do Brasil. Sua história começa no 
início dos anos 1970, quando a Europa tinha 
duas organizações espaciais: a 
Organização Europeia de Pesquisas 
Espaciais (Esro) e a Organização Europeia 
de Desenvolvimento de Lançadores (Eldo). 
Essa última já havia sofrido 11 falhas de 
lançamento com seu foguete, o Europa, 
quando os países membros da Eldo 
decidiram que o projeto todo era um 
fracasso e seria descontinuado, frustrando o 
ideal europeu de se tornar independente dos 
Estados Unidos. Era a época da guerra fria e 
somente a União Soviética e os EUA 
detinham capacidade de lançamento de 
satélites. 


Mas um fato importante fez a Europa mudar 
de ideia. Os EUA decidiram não permitir o 
lançamento de satélites europeus de 
comunicação, a não ser com severas 
restrições sobre como eles seriam utilizados. 
Na verdade, estava em jogo o interesse de 
proteger a indústria americana e impedir o 
desenvolvimento de uma indústria europeia 
de fabricação de satélites de comunicações. 
Assim, em 1973, as duas agências 
desapareceram para dar lugar à Agência 
Espacial Europeia (ESA), que aprovou a 
criação da empresa Arianespace, na França, 
onde começou o desenvolvimento do 
foguete Ariane. 


Em 1978, o novo foguete foi lançado com 
sucesso a partir do centro de lançamentos 
europeu de Kourou, na Guiana Francesa. 
Aliás, cabe notar que a escolha de Kourou 
deveu-se à sua posição próxima da linha do 
equador, com o oceano a leste. Essa 
posição permite lançamento sobre o mar 
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(mais seguro), aproveitando ainda a rotação 
da Terra, que dá velocidade adicional ao 
foguete. Em 1980, a Arianespace tornou-se a 
primeira empresa comercial de lançamento 
de satélites hoje é a maior delas. 


Essa história nos faz refletir sobre a nossa 
própria situação. Sabemos fazer satélites, 
como os de coleta de dados, SCD 1 e 2, ou 
os Sino-Brasileiros de Recursos Terrestres 
(Cbers), desenvolvidos em cooperação com 
a China. Temos um centro de lançamentos 
em Alcântara, no Maranhão, com condições 
até melhores que Kourou, por estar mais 
próximo da linha do equador. Também 
fazemos veículos de sondagem, como o 
excelente VSB-30, e estamos 
desenvolvendo nosso próprio Veículo 
Lançador de Satélites, o VLS. Entretanto, 
enquanto ele não estiver pronto e a 
tecnologia plenamente dominada, vamos 
continuar dependendo de lançadores 
estrangeiros e estar sujeitos a qualquer tipo 
de restrição, seja comercial, como a Europa 
sofreu, seja política. 


Não estamos mais na Guerra Fria, mas a 
lógica Leste-Oeste que prevalecia naquela 
época, baseada em ideologias, deu lugar a 
uma separação Norte-Sul, em que as 
barreiras comerciais e o cerceamento 
tecnológico são ingredientes 
preponderantes. Dai a importância do tema 
para o nosso Programa Nacional de 
Atividades Espaciais (Pnae), sob 
coordenação da Agência Espacial Brasileira, 
vinculada ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia (MCT). 


O desenvolvimento autóctone das 
tecnologias necessárias, levado a cabo 
pelos executores do Pnae, o Instituto 
Nacional de Atividades Espaciais (Inpe) e o 
Departamento de Ciência e Tecnologia 
Aeroespacial (DCTA), alêm da manutenção 
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nacional 


Carlos Ganem 


Presidente da Agência Espacial Brasileira (AEB) 


e atualização dos Centros de Lançamento 
de Alcântara (CLA), no Maranhão, e da 
Barreira do Inferno (CLBI), em Natal (RN), 
são prioridades do Programa. Além disso, 
como parte da política externa brasileira, 
começamos a estabelecer ou renovar 
parcerias estratégicas com outros países, 
entre os quais a França e a Rússia. Em um 
mundo em que o poder está cada vez mais 
fragmentado, essas alianças permitirão 
projetos conjuntos dentro de um quadro de 
proteção e salvaguarda mútua da 
propriedade intelectual. 


Como solução intermediária e ao mesmo 
tempo grande oportunidade de negócio, o 
Brasil estabeleceu, em 2004, um tratado 
com a Ucrânia. Eles têm o foguete Cyclone- 
4, e nós, a melhor localização para 
lançamentos do mundo. Foi criada então a 
empresa binacional Alcantara Cyclone 
Space (ACS), responsável pela 
comercialização dos lançamentos no 
mercado mundial. Com isso teremos, em 
curto prazo, maior grau de autonomia no 
acesso ao espaço e uma fonte de recursos 
para o programa espacial, vinda dos lucros 
daACS. 


No passado se dizia que dominar os mares 
era dominar o mundo. Hoje, até por força de 
tratados internacionais, como o Tratado da 
Lua e dos Corpos Celestes, não se pode 
dominar o espaço, pois ele pertence atoda a 
humanidade. Mas a plena capacidade de 
acesso e, consequentemente, de participar 
dos benefícios de se colocar em órbita 
satélites que servirão para comunicações, 
meteorologia, observação da Terra e 
posicionamento, por exemplo, ainda é 
privilégio de poucos. Dessa capacidade e 
de recursos estáveis e perma- 
nentes depende o nosso poder de decidir 
quando e o que colocar no espaço. E isso é 
soberania. EE 










AUS 


Cyclone 4 


Altura: 40 metros 

Diâmetro da coifa: 4 meiros 

Massa na decolagem: (sem carga útil) 200 toneladas 
Empuxo na decolagem: 300 toneladas/força 

Número de estágios: 3 

Carga útil: 5.300 quilogramas órbita baixa; 1.600 
quilogramas em órbita de transferência geoestacionária 
e 3.800 quilogramas em órbita heliossincronas 
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Projetos complementares, o Cyclone-4 e o Veículo Lançador 
de Satélites (VLS) estão prestes a colocar o Brasil no seleto 
grupo de países com um programa espacial completo 


BiBIaa(o] GO Espaço 


André Barreto/ACS 


[a como projetos complementa- 
res, o Cyclone-4 e o Veículo Lançador de 
Satélites (VLS) são veículos lançadores de 
categorias diferentes e que não concorrem 
entre si. O Cyclone-4 enquadra-se na 
categoria de lançadores de porte 
médio/intermediário, podendo colocar em 
órbita geoestacionária satélites de até 1,6 
toneladas. 


O VLS, por sua vez, é um veículo 
desenvolvido para lançamento de satélites 
de pequeno porte, com massa de até 150 
quilogramas em órbitas baixas. Não foi 
criado para atingir a órbita geoestacionária, 
onde atualmente ficam os satélites cujos 
lançamentos são comercialmente mais 
rentáveis. 


Mais do que uma questão comercial, a 
entrada em operação da binacional 
Ucraniano-Brasileira Alcântara Cyclone 
Space (ACS) configura-se como tema 
estratégico para os dois países. A 
cooperação tecnológica entre Brasil e 
Ucrânia é, neste momento, mais importante 
do que a conquista de uma fatia do mercado 
mundial de lançamentos de satélites. Ter um 
lançador e um sítio de lançamento próprios 
desobriga os dois países a depender de 
terceiros para vigiar suas fronteiras, suas 
reservas naturais, para monitorar o clima, 
implementar suas respectivas estratégias de 
defesa com mais independência, segurança 
e confiabilidade. Além disso, colocar de 
nosso território um satélite em órbita, inserirá 
o Brasil no restrito rol de países com um 
programa espacial completo. 


Projetos - O Cyclone-4 e o VLS não são 
projetos concorrentes. O VLS não é um 
veículo comercial, pesa 50 toneladas e pode 
levar 150 quilogramas a 700 quilômetros. O 
Cyclone-4 pesa 200 toneladas, mas coloca 
na mesma órbita em torno de seis toneladas. 
É portanto, considerado um veículo lançador 
com grande possibilidade comercial. 


Existem veículos com capacidade de 
colocar objetos em órbita mas que não são 
comerciais. Um exemplo são alguns dos 
foguetes da China, que possui um leque de 
veículos extremamente competitivos com o 
mundo ocidental. São foguetes de alto 
desempenho e baixo custo, mas não são 
comerciais, porque não preenchem alguns 
requisitos exigidos para serem aceitos pela 
comunidade internacional. 
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“Os americanos não permitem que um 
satélite americano, ou que tenha 
componentes americanos, seja lançado por 
um foguete chinês. Alegam que a China não 
está em acordo com o Missile Technology 
Control Regime (MTCR), documento que 
trata de questões como salvaguardas de 
tecnologias”, afirma o vice-diretor técnico da 
ACS, João Ribeiro. Os chineses têm 
foguetes competitivos. No passado já 
fizeram lançamentos comerciais 
americanos. Hoje, não fazem mais. 


Certificação - Partindo da hipótese de que 
os dois veículos — Cyclone-4 e VLS — que 
estão em fase de desenvolvimento serão 
comerciais, nenhum deles é, ainda, 
qualificado. Para ser considerado comercial 
um veículo tem de estar devidamente 
certificado e possuir um índice de 
confiabilidade. O VLS fez três lançamentos e 
teve três insucessos. O Cyclone-4 não voou 
ainda. 


Os lançamentos de sucesso já realizados 
pela família Cyclone garantem ao Cyclone-4 
uma confiabilidade parcial, porque o 
primeiro e o segundo estágios já fizeram 
mais de 200 voos. A família Cyclone tem um 
passado de sucesso. O Cyclone-4 vai ter de 
se mostrar um foguete competitivo num 
outro cenário e numa outra época, mas o 
passado da família é um enorme ponto 
positivo. 


A Ucrânia tem tecnologia. O Cyclone-4 é um 
foguete diferente dos anteriores, com 
tecnologias que não existiam no Cyclone-2 e 
no Cyclone-3, o que o torna competitivo nos 
lançamentos de satélites de órbitas baixas. 


Quando o primeiro Cyclone foi concebido, 
esse mercado era bastante pujante, formado 
por constelações de satélites, como os da 
Iridium, Globalstar, Celestri e Orbicom. 
Essas empresas usam satélites para 
aplicações em telecomunicações. Nesse 
caso, em vez de usar um, dois ou três 
satélites geoestacionários para fazer um link 
global de telecomunicações, usa-se uma 
constelação de satélites em órbita baixa, 
pois pode reignitar no espaço múltiplas 
vezes. 


'A Iridium está prestes a lançar sua segunda 
geração de satélites, uma constelação de 66 
satélites de órbita baixa. Serão usados para 
prestação de serviço de telefonia via satélite. 
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No final dos anos 90, esse mercado 
enfrentou dificuldades por conta do telefone 
celular padrão, que evoluiu rapidamente e 
ocupou o mercado dos telefones via 
satélite”, explica Ribeiro. “Atualmente há 
uma expectativa de crescimento”, completa. 


Propulsores - Quando um país não possui 
lançador próprio, é preciso abrir 
concorrência para empresas lançadoras, 
sempre que houver necessidade de se 
colocar um satélite no espaço. É o caso do 
Chile, que contratou o veículo Soyuz para 
lançar um satélite comprado. Se a ACS já 
estivesse operando comercialmente, 
poderia participar dessa concorrência e 
lançar o satélite chileno. 


Para que o Cyclone-4 chegue às mesmas 
condições de lançamento do Souyuz, em 
órbita geoestacionária, é preciso expandir 
sua capacidade de lançamento colocando 
boosters (propulsores) sólidos. O Cyclone-4 
já nasceu com um estudo que prevê o uso de 
boosters, observa o vice-diretor técnico da 
ACS, João Ribeiro. “Em Plesetsk e Baikonur, 
o Soyuz tem a mesma capacidade do 
Cyclone-4, mas, se lançado de Kourou, 
ganha 30% na capacidade de carga útil, 
tornando-se mais eficiente”, detalha. 


“Os boosters são motores auxiliares 
externos movidos a propelente sólido, como 
os do VLS, fixados lateralmente no veículo. A 
queima ocorre junto com o motor principal, 


depois é feita a ejeção lateral e o foguete 
continua sua trajetória. Têm a função de 
fazer a impulsão inicial, tirar o foguete do 
chão, dar velocidade, e, quando terminada a 
queima, seriam ejetados”, descreve Ribeiro. 
“Eu acredito que o caminho é colocar quatro 
boosters sólidos no Cyclone-4, como já foi 
estudado e idealizado pelos ucranianos 
ainda na fase trabalho com a Fiat Avio. 
Usaram boosters um pouco menores, para 
aumentar o desempenho e abocanhar esse 
mercado de satélites geoestacionários com 
massa de até três toneladas, no qual há uma 
mercado comercialmente atrativo de 
satélites”, revela João Ribeiro. 


Mas, para isso é preciso um investimento por 
parte do fabricante do foguete. A ACS faz o 
lançamento, mas não participa da 
construção do foguete. A decisão de investir 
no aumento da capacidade do Cyclone-4 
em lançamentos geoestacionários teria de 
ser do governo da Ucrânia com o governo 
brasileiro, talvez até em parceria. 


O Brasil fabrica boosters sólidos e com uma 
qualidade bastante aceitável, mas quando 
se coloca booster no veículo é preciso 
ajudtar toda a estrutura e com os sistemas 
do lançador. Há uma série de aspectos que 
precisam ser estudados por parte do 
construtor-chefe responsável pelo foguete, 
no caso, a empresa Yuzhnoye. Seria 
necessário esse estudo e o seu 
desenvolvimento, na Ucrânia. E 





Tecnologia brasileira no Cyclone-4 


Entre os exemplos, destacam-se a propulsão sólida 
e a separação lateral 


Parte da tecnologia e do conhecimento adquiridos 
com o Veículo Lançador de Satélites (VLS) podem 
ser usados no Cyclone-4. “Isso já foi motivo de 
reunião no Departamento de Ciência e Tecnologia 
Aeroespacial (DCTA) e na Agência Espacial 
Brasileira (AEB)”, afirma o vice-diretor técnico da 
binacional ucraniano-brasileira Alcântara Cyclone 
Space (ACS), João Ribeiro. A propulsão sólida e a 
separação lateral são um bom exemplo. O VLS 
tem a separação lateral e o Cyclone-4, não possui. 
Essa não é uma característica dos foguetes 
ucranianos. 


Importante lembrar que normalmente esse tipo de 
investimento não é recuperável, em termos de 
negócios, com lançamentos espaciais. São os 
governos que investem em prol da autonomia e da 
capacidade de lançamento, da soberania e da 
estratégia dos países. Ou seja, não ficar 
dependente de outros países para lançar seus 
satélites. “O objetivo final é esse. Isso significa 
uma força estratégica perante a comunidade 
internacional”, diz o vice-diretor. 


A Coreia do Sul, por exemplo, tem parceria com os 
russos. O primeiro estágio do foguete coreano é 
russo. O último estágio do lançador americano 
Atlas também é russo. Os países estão se unindo 
por meio de parcerias. Nesse momento a 
cooperação tecnológica é mais importante que o 
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lucro. É O componente maior, principalmente, para 
o Projeto Cyclone-4. 


Um bom exemplo da importância estratégica de se 
ter os próprios satélites e lançadores foi a guerra 
das Malvinas, quando os Estados Unidos usaram 
um satélite para fazer todo o levantamento 
meteorológico e apagaram imagens. O Brasil ficou 
sem as imagens de satélite e a Argentina também. 
O mesmo pode acontecer com imagens de 
sensoriamento remoto que hoje são compradas 
pelo Brasil. 


Não ter os próprios satélites e o próprio lançador 
pode implicar até mesmo na não execução 
completa da Estratégia Nacional de Defesa 
apresentada pelo ministro da Defesa, Nelson 
Jobim. Para João Ribeiro, “sem satélites ela fica 
totalmente inviável”. 


Extensão - O Brasil é um país de extensão 
continental, com uma série de necessidades que 
demandam atividades espaciais. Vigilância de 
fronteira, inclusive das fronteiras marítimas, das 
reservas naturais, execução dos programas 
ambientais, o controle da Amazônia e as 
comunicações. É uma questão de integração 
nacional. A situação do Brasil é diferente da de 
diversos países que não têm tanta necessidade de 
alcançar autonomia no segmento espacial. EL 
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VLS 


Número de estágio: 4 

Comprimento Total: 19 m 

Diâmetro dos Propulsores: 1 m 

Massa total na decolagem: 50 toneladas 
E Efe to Mo [Wo] (o) o 7=] [=] jt-HESTolITo [o N oie najoforsTito) 

PAN o Toto [15 HS O 0/08 a] 

Carga útil: máximo de 350 Kg 








Pesquisa 


Inovação e tecnologia 


contribuem para a área espacial 


Coca vez mais os países investem na pesquisa e no 
desenvolvimento de novas tecnologias. No Brasil, o panorama não é 
diferente. Conciliando academia e pesquisas em laboratórios e de 
campo, uma infinidade de profissionais busca a descoberta de 
inovações em prol da melhoria de qualidade de vida de milhões de 
pessoas, superando novos desafios. São inegáveis os avanços na 
área aeroespacial nas últimas décadas, embora ainda existam 
muitos cenários desafiadores. 


A atividade espacial é algo complexo, que requer planejamento e 
maturação. Seus benefícios são inquestionáveis. Por meio das 
comunicações por satélite, distâncias ficaram mais curtas, 
permitindo uma maior interação entre setores como saúde e 
educação. Satélites de observação da Terra possibilitam que as 
previsões meteorológicas sejam cada vez mais acuradas. Tudo isso 
é imprescindível para o desenvolvimento social e econômico de uma 
nação. 


A Agência Espacial Brasileira (AEB), por meio do Programa 
Uniespaço, com o Anúncio de Oportunidades (AO), fomenta, desde 
2004, a realização de estudos e projetos de pesquisa, integrando o 
setor universitário e instituições de ensino em geral à realização das 
atividades do Programa Nacional de Atividades Espaciais (Pnae), 
visando atender às demandas tecnológicas, no desenvolvimento de 
produtos, processos, análises e estudos. 


Em 2009, na terceira edição do AO, dos 59 projetos inscritos, 33 
foram aprovados. No total, serão repassados o equivalente a R$ três 
milhões, em até 24 meses, para a utilização dos recursos na 
pesquisa e execução. Nos três anúncios de oportunidade que a AEB 
já lançou, 44 projetos foram beneficiados. 


Em todas as edições, consultores do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe) e do Departamento de Ciência e Tecnologia 
Aeroespacial (DCTA) sempre analisaram o conjunto de projetos 
levando em consideração a relevância, competência e a 
capacidade de execução. Considera-se, também, a pertinência da 
proposta apresentada e o mérito técnico-cientifico. 
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Integração - “A ideia é engajar as universidades no esforço 
brasileiro de domínio das tecnologias espaciais”, afirma o diretor de 
Satélites, Aplicações e Desenvolvimento da AEB e responsável pelo 
Programa, Thyrso Villela. “Buscamos estimular e ampliar a 
participação de universidades e outras instituições de pesquisa no 
Pnae, além de promover projetos de pesquisas a partir de temas 
selecionados pelo Programa, gerando produtos tangíveis e não- 
tangíveis. Esses produtos podem incluir o desenvolvimento de 
protótipos e o aprimoramento de núcleos de pesquisa e 
desenvolvimento, capacitando-os a executar projetos de maior vulto 
e complexidade”, acentua Thyrso. 


No Anúncio de Oportunidade de 2009, Veículos Espaciais foi a 
temática de 17 dos projetos aprovados. Sete abordaram Controle 
Embarcado de Satélites Artificiais e três, Sensoriamento Remoto, 
além de Materiais. 


GPS - A utilização de receptores do Sistema de Posicionamento 
Global - GPS (sigla que em inglês significa Global Positioning System 
e em português, Geo-Posicionamento por Satélite) é ampla. Dados 
fornecidos pelos satélites são fundamentais na realização de 
ligações telefônicas, nas previsões meteorológicas, nas áreas de 
transportes, esportes, defesa civil, topografia, entre outras. O uso 
desse equipamento em foguetes também é possível, principalmente 
pelo fato de possibilitar o rastreamento do veículo de uma forma 
bastante precisa e com custo relativamente baixo, comparado a 
outras técnicas existentes, como a engenharia de radar. 


A proposta do professor do Departamento de Engenharia da 
Computação e Automação da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte (UFRN), Francisco das Chagas Mota de inserir o projeto 
GPS - específico para artefatos espaciais, no Uniespaço, surgiu em 
2004. “Voltei dos Estados Unidos, após concluir o pós-doutorado no 
Departamento de Engenharia Elétrica da Universidade de Cornell, 
em Ithaca, Nova lorque. O Anúncio de Oportunidades se enquadrava 
perfeitamente no tema que tinha desenvolvido: um protótipo de GPS 
para uso em foguetes de sondagem. Submeti a proposta de projeto, 
a qual me permitiu dar continuidade à atividade no Brasil”, recorda. 
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Iniciativa da AEB, 

o Anúncio de 

0 Jo To gi! gl of: [o [ANO [o 
Programa Uniespaço, 
estimula a realização 


de estudos e projetos 
para atender as 
demandas do setor 


GPS: equipamento que também pode ser utilizado 8 feypmEda 


O projeto, que também contou com a participação do engenheiro do 
Centro de Lançamento da Barreira do Inferno (CLBI) e mestrando, 
Glauberto de Albuquerque e do mestre Manoel Mafra de Carvalho, 
poderá, por meio de uma parceria entre o Centro, localizado em 
Parnamirim (RN), e a UFRN, garantir melhor desempenho nos 
lançamentos de foguetes. Francisco das Chagas estuda a 
possibilidade de incorporar o novo sistema em futuros lançamentos 
dos foguetes de treinamento. 


FTB - O receptor de GPS substitui as plataformas inerciais que têm a 
função de informar a posição e a velocidade dos foguetes. “Os 
lançamentos dos Foguetes de Treinamento Básico (FTB) são mais 
frequentes, com condições mais dinâmicas e severas. O GPS seria 
um componente perfeito”, observa o professor. O primeiro protótipo 
do GPS foi embarcado, em dezembro de 2007, no VS-30 durante a 
operação Angicos, no CLBI. Além da possibilidade do dispositivo ser 
utilizado nos FTBs, o equipamento, com software nacional, deverá 
ser embarcado no lançamento do VSB-30. 


Francisco avalia que iniciativas como o Programa Uniespaço são 
fundamentais para a pesquisa.Proporcionam maior participação da 
comunidade acadêmica no desenvolvimento de novas tecnologias 
no setor aeroespacial, sem as quais o Brasil não poderá jamais atingir 
um nível de desenvolvimento comparável às nações do Primeiro 
Mundo. Como se trata de uma área estratégica, hã uma grande 
dificuldade de repasse de tecnologia das nações que as detêm para 
outros países”, ressalta. 


Determinador de atitude - Quando se fala em determinar 
orientação ou a atitude, a primeira ideia que surge é a aplicação e 
satélites artificiais, veículos aéreos, terrestres e marinhos. No entanto, 
essa percepção da aplicação de sistemas que determinam a atitude 
vem mudando devido à quantidade de aplicações que surgiram nos 
últimos cinco anos. Destacam-se, entre outras, o sistema de 
controle de estabilidade em automóveis, que possibilita manter a 
estabilidade do veículo de maneira automática, impedindo a perda 
da dirigibilidade em situações criticas de condução e evitando 
acidentes; robôs e/ou sistemas autômatos, que necessitam de 
orientação para se movimentar com precisão; dispositivos de auxílio 
a pessoas com deficiência ou na medicina de reabilitação, como 
uma cadeira de rodas inteligente capaz de determinar inclinações e 
facilitar superação de obstáculos e a nova geração de controles para 
jogos eletrônicos que utilizam o movimento humano para controlar os 
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jogos, permitindo uma geração de jogos com um realismo muito 
maior. 


A intenção de submeter o projeto de um determinador de atitude 
baseado em sensores Micro Electro Mechanical Systems - 
microsistemas eletromecânicos (MEMS) ao Anúncio de 
Oportunidades, da AEB, surgiu durante uma visita ao Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), recorda o coordenador, 
professor Marcelo Carvalho Tosin, bacharel em Física pelo Instituto 
de Física de São Carlos (IFSC/USP). “Apresentamos dois projetos 
em duas edições do Anúncio. Ambos foram aprovados e 
financiados pela AEB”. Segundo ele, a possibilidade da 
determinação da orientação de objetos após a introdução da 
tecnologia MEMS para a fabricação de sensores inerciais - que 
medem aceleração e rotação - e outros formou rapidamente uma 
nova classe de problemas para a comunidade científica. 
“Tecnologias antes restritas ao uso militar e aerospacial agora estão 
sendo adaptadas para aplicações do nosso cotidiano, devido à 
dramática redução de custos proporcionada por estes sensores”, 
explica. Porém, como os sensores MEMS são bastante 
rudimentares ainda são necessários desenvolvimento e pesquisa 
para viabilizar certas aplicações. 


Fomento - Para Marcelo, o Uniespaço fomenta projetos de 
pesquisa na área aeroespacial em várias universidades de nosso 
país. “Isso permitiu que núcleos de estudo em diversos segmentos 
fossem criados, disseminando e descentralizando a pesquisa 
aeroespacial em âmbito nacional. Na Universidade Estadual de 
Londrina (UEL) esse projeto deu início a um núcleo de pesquisa em 
instrumentação eletrônica e sistemas inerciais. Hoje temos várias 
iniciativas nesta área sendo desenvolvidas, formando mão-de-obra 
especializada por meio do mestrado, criando tecnologias que, 
futuramente, poderão serão utilizadas não somente nesse 
segmento, mas em inúmeras aplicações”, destaca. 


Participaram, também, do projeto, o seguinte grupo de professores 
e alunos de mestrado do Departamento de Engenharia Elétrica 
(DEEL) da Universidade Estadual de Londrina (UEL): Francisco 
Granziera Júnior, Luis Guilherme Gimenez de Souza, Nelson Seiji 
Takahashi, Osmar Tormena Júnior, André Marques de Souza, Tiago 
Augusto Santana e Renan Gustavo Godoi, além do mestre em 
Engenharia Elétrica, Luis Carlos de Albuquerque Silva e Dr. Roberto 


Vieira da Fonseca Lopes, do Inpe, que atuou como colaborador. E 





Cenic 


desenvolve estrutura dos painéis do Cbers 4 


Localizada na região do Vale do Paraíba, a empresa, que já atua junto 
ao Programa Espacial Brasileiro, projetará e fabricará, pela primeira 
vez no Brasil, a peça 


Raíssa Lopes/CCS 


À empresa Cenic, 
situada em São José 
dos Campos (SP), está 
desenvolvendo a 
estrutura dos painéis 
solares do Satélite 
Sino-Brasileiro de 
Recursos Terrestres 4 
(Cbers 4). Até então, a 
China era a 
responsável pelo 
projeto. Segundo o 
responsável técnico e 
pelo contrato de 
desenvolvimento da 
peça da Cenic, 8 TU E 
Francisco Manoel Painel solar do Cbers 4 | 
Corrêa Dias, “o know- [mê À 
how e o know-why do 
projeto destas 
estruturas nunca era, 
efetivamente, 
transferido para o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) — 
Órgão responsável em âmbito nacional pelo desenvolvimento do 
Cbers”. 
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A estrutura está sendo desenvolvida em painéis tipo sanduíche com 
núcleo de colmeia de alumínio (aluminum honeycomb) e folhas de 
face (face sheets) em material compósito (material em cuja 
composição entra dois ou mais tipos de materiais diferentes, como 
metais e polímeros, metais e cerâmicas ou polímeros e fibras 
orgânicas e inorgânicas), à base de fibra de carbono e resina epóxi. 
“Para atender aos requisitos de rigidez dos painéis, utilizamos fibras 
de carbono de alto módulo de elasticidade”, conta Francisco. Com o 
objetivo de reduzir ao máximo a massa da estrutura dos painéis, a 
Cenic desenvolveu uma folha de face (face sheet) para os painéis 
sanduíche em material compósito (dois ou mais tipos de materiais 
diferentes) em forma de tela plana. “Até então, os painéis solares que 
havíamos fabricado eram construídos com folhas de face em 
laminados de fibra de carbono homogêneos. Isto é, independente do 
número e da orientação das camadas (stacking sequency), a 
estrutura do laminado é contínua”, explica Francisco. Nessa fase do 
desenvolvimento, a empresa responsável pelo projeto contou com o 
apoio do professor de Engenharia Mecânica do Instituto Tecnológico 
de Aeronáutica (ITA), Sérgio Frascino Múller, e do tecnologista sênior 
do Inpe Mário Kataoka. 


Francisco acredita que o mais importante da engenharia de análise 
estrutural e da engenharia necessária ao desenvolvimento dos 
processos de fabricação das estruturas dos painéis estarem sendo 
desenvolvidas no Brasil é que “o aprendizado de todas as etapas fica 
na indústria nacional com total transparência para os especialistas 
do Inpe”. Segundo ele, as estruturas anteriores eram entregues 
prontas e atecnologia nunca era repassada ao Brasil. 
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Cbers em teste no LIT 


Projeto - O número de 
pessoas envolvidas 
no projeto varia de 
acordo com a fase do 
desenvolvimento. No 
entanto, há cerca de 
12 pessoas, entre 
engennelros. é 
técnicos de diversas 
especialidades, 
diretamente 
envolvidas na 
fabricação dos painéis 
solares. 


Segundo a assessoria 
de comunicação do 
Inpe, os contratos 
nacionais para os 
Cbers-3 e 4 totalizam 
R$ 300 milhões. O 
Brasil tem 50% de 


participação no desenvolvimento do satélite. Para a fabricação da 
estrutura dos painéis solares do Cbers 4 foram destinados R$ 2,5 
milhões. 


A Cenic, consorciada com a empresa Fibraforte, de São José dos 
Campos (SP), é responsável pelo desenvolvimento da estrutura dos 
Satélites Cbers 3 e 4. Pela primeira vez a estrutura para um satélite de 
2,0 toneladas está sendo desenvolvida e fabricada no Brasil. A fase 
de qualificação foi totalmente concluída no ano passado, quando se 
iniciou a fabricação e montagem das estruturas dos Modelos de Voo 
dos Satélites Cbers 3 e 4. O consórcio Cenic/Fibraforte foi o vencedor 
de um edital de concorrência aberto pelo Inpe, em dezembro de 
2004. 


Segundo o responsável pelo projeto na Fibraforte, Jadir Nogueira 
Gonçalves, na associação Cenic e Fibraforte a participação é igual 
na receita e na divisão de tarefas. “Ambas as empresas atuam em 
atividades de engenharia, ensaios e fabricação”, explica. 


Contribuição - Tanto a Fibraforte quanto a Cenic são empresas 
brasileiras que há vários anos contribuem para o Programa Espacial 
Brasileiro. “Produzimos equipamentos para todos os programas de 
satélites desde nossa criação, em 1994”, conta Jadir, da Fibraforte. 
Além da estrutura dos painéis solares dos Cbers, a empresa também 
é responsável pelo desenvolvimento dos containers de transporte 
dos satélites. “E a primeira vez que uma indústria brasileira assume 
esse desafio”, completa. 


Fundada há 17 anos por engenheiros egressos do Departamento de 
Ciência e Tecnologia Aeroespacial (DCTA), a Cenic participa, 
também, do desenvolvimento da estrutura da Plataforma 
Multimissão (PMM) e do Satélite Suborbital (Sara). A empresa 
fabrica, ainda, tubeiras, coifas e envelopes motores para os Veículos 
Lançadores e Foguetes de Sondagem desenvolvidos pelo DCTA. E 
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(D Pós-graduação 


(O) Ambos 


Vício de Souza Magalhães, 21 anos, 
sempre gostou da área espacial. Quando 
chegou a hora de escolher o curso superior, 
lembrou-se "do gosto de criança” e resolveu 
cursar Física na Universidade de Brasília 
(UnB). Durante o curso a paixão pela área 
espacial cresceu ainda mais e, ao se formar, 
resolveu fazer mestrado em Astrofísica. 
Como deseja ser pesquisador na área, 
escolheu o Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe). "O curso de mestrado no 
Inpe oferece a possibilidade de trabalhar 
com instrumentação cientifica”, diz. 


Segundo o coordenador geral da pós 
graduação do Inpe, Fernando Antônio 
Prado, a instituição não é uma escola, e sim 
um instituto de pesquisas que tem como 
subproduto a formação de mestres e 
doutores. "Até dezembro de 2009, formamos 
1622 mestres e 430 doutores", conta. Além 
de Astrofísica, são oferecidos os cursos de 
Ciências do Sistema Terrestre, Computação 
Aplicada, Engenharia, Geofísica Espacial, 
Meteorologia e Sensoriamento Remoto. 
Anualmente, são disponibilizadas 30 vagas 
de mestrado e 18 de doutorado. 
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' São Paulo 


Vale do Paraíba 


' Inpe - Pós-graduação 
ITA - Graduação e Pós 


Univap — Graduação e Pós 
Região do ABC 
mm UFABC — Graduação 
Região do ABC 


* USP - Graduação e Pós 


Geral 


Instituições de ensino 
superior disponibilizam 


cursos de pós-graduação, 
mestrado e doutorado para 
interessados em ciência e 
tecnologia 


PR 









Rio Grande do Sul 


= UFRGS - Pós graduação 
* UFSM —- Graduação e Pós 
r 





A seleção de candidatos é feita pelo corpo 
docente que avalia e classifica os 
candidatos levando em consideração a 
escola de procedência, o histórico escolar, 
cartas de recomendação e o resultado nas 
provas que são aplicadas. Atividades 
profissionais, trabalhos publicados em 
revistas especializadas e congressos, e 
treinamento em Iniciação Cientifica, são 
diferenciais importantes no julgamento, 
explica Prado. Segundo o coordenador, os 
cursos do Inpe estão entre os melhores do 
país pelas avaliações da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes) . “Isso me faz acreditar que 
o que fazemos é o melhor retorno que 
podemos dar ao formando, à sociedade e ao 
Brasil, pois o profissional bem formado não 
encontra dificuldade em se colocar no 
mercado”, diz. 


Há outros no Vale do Paraíba (SP), como os 
do Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA) 
e da Universidade do Vale do Paraíba 
(Univap) . Isso acontece porque grande 
parte das instituições e indústrias da área 
espacial do país fica na região. O ITA 
oferece, desde a década de 70, cursos de 
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Raíssa Lopes/CCS 
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pós graduação em Engenharia Aeronáutica 
e Mecânica. Os programas são 
reformulados de tempos em tempos de 
acordo com os avanços e as demandas do 
setor aeroespacial brasileiro. As 
características dos programas Mecânica e 
Controle do Voo são de 2003, e visam 
atender, mais especificamente, as 
necessidades do setor aeronáutico ligados à 
produção de jatos regionais e ao Programa 
Espacial Brasileiro, com a produção de 
veículos lançadores de satélites. Segundo o 
coordenador do programa de pós- 
graduação do ITA, Luiz Carlos Sandoval 
Góes, em um futuro próximo, a instituição 
pretende se capacitar para atender os 
programas avançados associados ao 
ensino e pesquisa em dinâmica de voo e 
controle de aviões de caça supersônicos 
operados e desenvolvidos no Brasil. 


Vagas - Atualmente, o ITA oferece oito vagas 
de mestrado e três de doutorado por ano. 
“Essa limitação decorre da falta de 
especialistas no setor para orientação de 
teses acadêmicas e profissionais” , conta 
Goés. Para ser admitido no programa de 
pós-graduação, os alunos devem ter uma 


Geral 


boa formação em mecânica clássica, 
dinâmica de corpos rígidos e flexíveis e forte 
embasamento em engenharia de controle. 
Eles, geralmente, são oriundos de cursos 
de Engenharia Aeronáutica, Mecânica, 
Mecatrônica e Eletrônica. “Alunos com 
bacharelado em Física e Matemática podem 
ser considerados via complementação 
curricular” , explica o coordenador da pós- 
graduação. 





Após o mestrado, muitos continuam no 
programa de doutorado, ou são contratados 
por empresas do setor aeroespacial. 
“Oportunidades para incubação de 
empresas no Polo Tecnológico de São José 
dos Campos (SP) também têm sido um 
grande atrativo”, diz Goés. Para ele, o Brasil 
necessita de engenheiros aeroespaciais 
para consolidar o seu programa espacial e 
repor o contingente de especialistas do setor 
aeroespacial que estão se aposentando nas 
diversas instituições de ensino e pesquisa 
brasileiras. 


No primeiro semestre deste ano, o ITA 
inaugura o curso de graduação em 
Engenharia Aeroespacial. Segundo Maurício 
Pazini Brandão, da Divisão de Engenharia 
Aeronáutica, o curso surge de um processo 
de amadurecimento da necessidade de 
especialistas para atender ao Programa 
Nacional de Atividades Espaciais (Pnae). 
São oferecidas dez vagas. * Os alunos da 
primeira turma serão selecionados entre 
voluntários do primeiro ano profissional - 
terceiro ano. Eles migrarão das cinco 
especialidades de Engenharia existentes. 
Situação semelhante será aplicada às duas 
próximas turmas”, observa . A seleção 
tradicional por vestibular será aplicada pela 
primeira vez em dezembro para engenheiros 
que irão graduar-se na turma 2015. 


Há cursos de graduação e pós-graduação 
na área espacial também na Universidade 
do Vale do Paraíba (Univap). Segundo o 
coordenador dos cursos de pós-graduação 
em Física e Astronomia da instituição, José 
Ricardo Abalde Guede, o programa de 
mestrado teve início em 2004 e o de 
doutorado em 2008. “O propósito inicial do 
curso foi a necessidade de qualificar pessoal 
na área especifica de geofísica espacial 
onde a universidade possuía um grupo forte 
e atuante de professores pesquisadores e 
desenvolver também a área de astronomia 
observacional”, conta Guede. São 
oferecidas, anualmente, 20 vagas em cada 
nível. Até agora, já se formaram 15 mestres 
que atuam na área da docência e pesquisa 
em instituições públicas e privadas na região 
do Vale do Paraíba. Uma parte deles se 
encontra fazendo doutorado na própria 
instituição ou em outras instituições da 
região, como o Inpe e o ITA. O curso ainda 
não formou doutores. 


Em 2001, a Univap criou o curso de 
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graduação em Engenharia Aeronáutica e 
Espaço. O coordenador do curso, Moacir de 
Sousa Prado, explica que o propósito é 
formar profissionais que atendam às 
necessidades e interesses do mercado de 
trabalho existente nos institutos de 
pesquisas federais, estaduais e municipais, 
além da demanda de indústrias 
aeroespaciais e prestadores de serviço para 
a área aeronáutica. São oferecidas 60 vagas 
por ano através de vestibular tradicional. 


“Muitos alunos que optam em cursar 
Engenharia Aeronáutica e Espaço trabalham 
na área como técnicos. Muitos que aqui 
estudam trabalham na Empresa Brasileira de 
Aeronáutica (Embraer) ou em empresas 
fabricantes de produtos aeronáuticos. 
Alguns em empresas de transporte aéreo ou 
na área de manutenção de aeronaves”, 
conta Moacir. O coordenador diz que há, 
também, os que optam pela área da 
pesquisa e vão atuar no Departamento de 
Ciência e Tecnologia Aeroespacial (DCTA), 
no Inpe ou nos parques tecnológicos do Vale 
do Paraíba. Outros escolhem a carreira 
acadêmica e fazem mestrado e doutorado. 


Regiões - No início de 2009, a Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG) teve o 
primeiro vestibular para o curso de 
Engenharia Espacial. Segundo o 
coordenador do curso, Ricardo Utsch, por 
enquanto a universidade oferece apenas 
graduação em Engenharia Aeroespacial, 
embora tenha alguns trabalhos orientados e 
disciplinas ministradas em Engenharia 
Aeronáutica dentro da pós-graduação em 
Engenharia Mecânica. “Pretendemos, assim 
que possível e apropriado, criar o mestrado e 
o doutorado em Engenharia Aeroespacial” , 
completa. São admitidos por ano, no curso 
da UFMG, 50 alunos. Os primeiros 25 
colocados entram no primeiro semestre e os 
outros, no segundo. 


Utsch acredita que os primeiros egressos na 
graduação de Engenharia Aeronáutica 
trabalhem predominantemente na indústria 
aeronáutica e empresas de manutenção de 
aeronaves - para onde seguem a maioria dos 
atuais formandos em Engenharia Mecânica 
com habilitação aeronáutica da 
universidade. “Esperamos que, 
progressivamente, o nosso imenso país 
tenha condições de oferecer maiores 
oportunidades no ramo espacial também. 
Um país como o Brasil e, em particular, os 
jovens brasileiros com esta vocação, 
merecem isto” , opina o coordenador do 
CUISO. 


Criada em 2006, a Universidade Federal do 
ABC (UFABC), na região do ABC Paulista, 
conta com um curso de graduação em 
Engenharia Aeroespacial. Segundo a 
assessoria de imprensa da instituição, os 
alunos | ingressam no bacharelado em 
Ciência e Tecnologia, que tem duração de 
três anos. Ao longo do curso eles escolhem 
em que desejam se especializar em mais 
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dois anos. Nenhuma turma ainda se formou 
em Engenharia Aeroespacial. Portanto, não 
é possível traçar o perfil do aluno e o 
caminho que geralmente seguem após a 
conclusão da graduação. No entanto, o 
curso qualifica o egresso para atuar no 
projeto, análise, construção e testes de 
sistemas associados ao setor aeroespacial - 
envolvendo aeronaves, foguetes e satélites. 


Curso - Um projeto acadêmico pedagógico 
de um curso de mestrado em Ciência e 
Tecnologia Aeroespacial será submetido aos 
conselhos e comissões de pós-graduação 
da Universidade de Brasília (UnB) ainda 
neste semestre. O curso é um dos resultados 
do acordo assinado, em dezembro de 2009, 
entre a UnBea Universidade da Ucrânia 
(Dnipropetrovs' k). Terá a colaboração da 
empresa binacional Alcantara Cyclone 
Space (ACS), com apoio das empresas 
ucranianas Yuzhnoye e Yuzhmasn. 


Segundo um dos responsáveis pela 
implementação, José Leonardo Ferreira, 
professor de Física da UnB, o projeto do 
convênio e do curso têm como principal 
objetivo a formação de recursos humanos 
atendendo, assim, à principal dificuldade do 
Programa Espacial Brasileiro, ou seja, a 
formação de técnicos, engenheiros e 
cientistas para a área espacial. 


Serão oferecidas entre 15 e 25 vagas para 
alunos advindos das áreas de Engenharia, 
Física, Química, Computação e Matemática. 
“Inicialmente teremos o mestrado. Se for 
bem sucedido, implantaremos também 
programas de doutorado e pós-doutorado 
no futuro” , diz Leonardo. Há, também, a 
proposta de criação de um curso de 
graduação em Engenharia Aeroespacial na 
Faculdade de Tecnologia, que fica na cidade 
do Gama (DF) que está sendo estudada e 
deverá se tornar realidade em dois anos. EE 


Astronomia e Meteorologia 


O Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências 
Atmosféricas da Universidade de São Paulo 
(IAG/USP) oferece, desde 1973,  pós- 
graduação em Astronomia e Astrofísica. * O 
curso foi o primeiro no país”, conta o professor 
da USP Eduardo Serra Cypriano. A graduação 
começou apenas em 2009. São oferecidas 15 
vagas na graduação e entre dez e 15 na pós. A 
pós-graduação em Meteorologia também foi 
criada em 1973. No entanto, a graduação é de 
1977 e oferece 44 vagas. 


A Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) oferece graduação, mestrado e 
doutorado em Astronomia e Meteorologia. 
Quem quiser fazer mestrado em 
Sensoriamento Remoto e Meteorologia pode 
estudar na Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS). Cursos de graduação e pós- 
graduação em Meteorologia são ministrados, 
também, na Universidade Federal de Campina 
Grande (UFCG), no estado da Paraíba, e na 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), 
no Rio Grande do Sul. 
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Entrevista O ministro de Estado da Secretaria de 
Assuntos Estratégicos (SAE), da 

Presidência da República, Samuel 

Pinheiro Guimarães, fala sobre a área 

espacial. 





AE B Incentivo à formação e capacitação no 
setor espacial. Brasil e Argentina 

estabelecem parceria no 

desenvolvimento do satélite Sabia-Mar. 





In De Estações de Recepção e Gravação, 
localizadas em Cuiabá (MT) e Cachoeira 

Paulista (SP) transmitem dados de 

satélites que podem ser utilizados para 

variados tipos de mapeamento. 





ER | AN Brasil é pioneiro em ensaios 


de voo em alta velocidade de um veículo 
lançador leve, propulsionado por feixes 
de luz laser de alta energia por pulso. 





IAE O Instituto de Aeronáutica e Espaço (IAE) 
abre, anualmente, chamadas para 

projetos relacionados à Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D) em Tecnologias 





ç E Em 27 anos de existência, Centro de 
Lançamentos de Alcântara já rastreou mais de 

400 veículos espaciais, nacionais e 

estrangeiros. 





Ê LB] Além dos foguetes brasileiros, os foguetes 
europeus, lançados do Centro Espacial 

Guianês (CSG, em francês), também têm uma 

parte de sua trajetória rastreada pela 

instituição. 





Ooo IdO Marcos Pontes, primeiro astronauta 
brasileiro, formado em Engenharia 

Aeronáutica, comenta os resultados e 

avanços da Missão Centenário. Jarbas 

(Orcifeto [ONO [CNO Iciido E NIciro não delito [SIA licHO [O oito) 

Eletrônica, aborda a temática do 

desenvolvimento industrial na área espacial. 





ACS A Binacional Alcantara Cyclone Space recebe 
autorização do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais (lbama) para 

iniciar as obras do sítio de Lançamento. 





Pesqu ISd Pesquisadores brasileiros buscam 
combustíveis alternativos para 

substituírem a hidrazina - substância 

altamente tóxica ao meio ambiente e ao 

ser humano. 





Meio ambiente Instituto de Pesquisas 


Espaciais (Inpe) participa do Programa 
Antártico Brasileiro (Proantar) desde sua 
criação. Antártica tem grande influência 
sobre clima e regime dos mares 





Geral (O orsIcia fc iro dio E NFstoito arc IN (O) N) Moro alidio |U oc if=! 
a formação de pesquisadores em seus 
cursos de pós-graduação, capacitados 

para atuar no Programa Espacial 


So 
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o mercado de satélites 
movimenta, anualmente, 
US$ 250 milhões. Atividade 
é essencial na prestação de 
serviços de comunicação, 
meteorologia, entre outros. 
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revista Espaço Brasileiro, na edição de abril, maio e junho, 
apresenta na matéria de capa, um levantamento sobre o 
mercado de satélites no Brasil. Algumas questões abordadas 
tratam do comportamento desse mercado, expectativas para eventos 
em âmbito mundial, perfil dos clientes, demandas, faturamento e 


perspectivas de futuro. 


Na entrevista, o ministro da Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE), 
Samuel Pinheiro Guimarães, mestre em Economia pela Universidade 
de Boston (EUA) e bacharel em Direito pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ), fala sobre o Programa Espacial Brasileiro, sua 
importância e a contribuição da Secretaria no desenvolvimento das 


atividades espaciais no País. 


A revista traz ainda artigos assinados pelo astronauta Marcos Pontes, 
com uma análise da Missão Centenário, e pelo presidente da Ópto 
Eletrônica, Jarbas Neto, sobre desenvolvimento de produtos na área 
espacial. Nas retrancas sobre Meio Ambiente e Pesquisa, o uso do 
etanol na propulsão de foguetes e o Programa Antártico Brasileiro 


(Proantar). 


Boa leitura. 


Márcia Vitória 





Virginia P. C. P. da Luz 
Carlos Eduardo Quintanilha 
Edmery de Lima Lins 


4AEB 


AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA 


Consultoria Editorial 


Revista Ubirajara Jr. 


ESPAÇO 


BRASIL EIR 


Colaboradores 

Raíssa Lopes (CCS/AEB) 
CCS/AEB 

André Barreto/ACS 
Coordenação de Comunicação 
Social 

Jornalista responsável 

Márcia Nogueira (MTB 95483/0035) 


Projeto Gráfico, Edição de Arte, 
Diagramação, Ilustrações e 
Arte-final 

Carlos T. D. Brasil 

Conselho Editorial 

Márcia Nogueira (Presidente) 
Meireluce Fernandes 

Benjamim da Silva M. Correia Galvão 


Fotos 
Ricardo Labastier 
e divulgação 


Tiragem 
10 mil 


Publicação trimestral 
Distribuição gratuita 


A revista Espaço Brasileiro é uma 
publicação trimestral, distribuída 
gratuitamente por meio de mailing 
selecionado. 

Estão autorizadas a responder pela 
publicação ou fazer alterações 

apenas as pessoas que fazem parte do 
conselho editorial. 
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seus autores e não expressam 
necessariamente a opinião da AEB. 
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embaixador Samuel 

Pinheiro Guimarães 

assumiu, em outubro de 
2009, a Secretaria de Assuntos 
Estratégicos (SAE) da 
Presidência da República. 
Secretário-geral do Ministério 
das Relações Exteriores, 
segundo cargo na hierarquia do 
Itamaraty, desde janeiro de 2008, 
o ministro Samuel Pinheiro, em 
sua posse, destacou a meta de 
trabalhar em conjunto com todos 
os ministérios, em temas 
estratégicos. 


Samuel Pinheiro é mestre em 
Economia pela Universidade de 
Boston (EUA), bacharel em 
Direito pela Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), 
membro do Centro de Estudos 
Estratégicos da Escola Superior 
de Guerra (ESG) e do Conselho 
Editorial da Revista Brasileira de 
Comércio Exterior da Fundação 
Centro de Estudos do Comércio 
Exterior (Funcex). 
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Ministro de Assuntos Estratégicos 


Como o senhor avalia a contribuição do 
Programa Espacial Brasileiro para a 
Estratégia Nacional de Defesa? 


O Programa Espacial Brasileiro é de grande 
importância para a Estratégia Nacional de 
Defesa. Integra as três áreas militares na 
Estratégia: Nuclear, Cibernética e Espacial. 
Trata-se de uma área central. Somos um país 
de dimensões continentais onde as questões 
de comunicação em todos os níveis são de 
grande relevância. O Centro de Lançamento 
de Alcântara, localizado no estado do 
Maranhão, dispõe de uma das melhores 
localizações geográficas para lançamentos. 
Há também um mercado cada vez mais 
importante. Temos condições excepcionais 
para os lançamentos e conhecimento 
tecnológico para a fabricação de satélites. 


De que forma o senhor acha que a 
sociedade poderia conhecer melhor o 
Programa Espacial Brasileiro e sua 
importância para o dia-a-dia? 


Acho que há um desconhecimento sobre as 
pesquisas que decorrem da atividade 
espacial e como a sociedade pode se 
beneficiar dos resultados oriundos dessa 
atividade. Muitos dos bens que possuímos 
decorem de pesquisas feitas em programas 
espaciais, não apenas do Brasil, mas também 
de outros países. Seria necessário um esforço 
maior de divulgação e de difusão da 
importância das atividades espaciais. 
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Qual é o papel da Secretaria no 
desenvolvimento das atividades 
espaciais no Brasil? Pretende ampliar 
sua colaboração? 


Pretendemos. Inclusive, por sugestão de 
outros ministros foi proposta ao Presidente 
da República a criação de um Comitê Gestor 
das Atividades Espaciais no Brasil. O 
Presidente, eventualmente, talvez venha a 
designar a SAE como órgão articulador 
desse Comitê. A ideia é que esse Comitê 
possa identificar áreas importantes para o 
desenvolvimento do Programa Espacial 
Brasileiro e propor ao Presidente medidas 
que venham a permitir a superação desses 
desafios no Programa. 


Quais alianças internacionais têm sido 
consideradas como estratégicas para o 
Brasil? Nesse sentido, como o Programa 
Espacial poderá se fortalecer e se 
beneficiar? 


Há muitos anos o Brasil vem desenvolvendo 
programas de cooperação com muitos 
países, como a Alemanha, China, Argentina, 
Índia e a Ucrânia, entre outros. Um Programa 
que consideramos relevante é a cooperação 
com a China por meio do Programa Satélites 
Sino-Brasileiros de Recursos Terrestres 
(Cbers). Já foram lançados três satélites e 
existem dois a serem lançados. Apesar da 
importância dos programas de cooperação 
internacional, acho que o fortalecimento do 
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Brasil nessa área vai depender, da alocação 
de recursos suficientes no orçamento para a 
execução do Programa Espacial da 
permanência dos dirigentes desse 
Programa, naturalmente com a sua alteração 
rotineira, de um Programa que tenha maior 
sustentabilidade, inclusive para que as 
empresas privadas que produzem tenham a 
segurança de encomendas regulares, e da 
formação de pessoal. 


A SAE planeja realizar um seminário 
sobre os desafios do setor espacial, com 
órgãos do governo, sociedade, iniciativa 
privada e da academia. O que se 
pretende com essa iniciativa? 


Pretendemos reunir especialistas e os 
principais responsáveis no governo por 
atividades especiais para fazermos um 
balanço da situação atual do Programa 
Espacial Brasileiro e propor iniciativas que 
venham a permitir a sua execução mais 
eficaz. Nosso propósito é de colaboração. 
Solicitamos ao Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea) a organização de 
um grupo de economistas para estudar a 
economia das atividades espaciais, não só 
no Brasil, mas no mundo, tema que já vem 
sendo estudado por esse grupo. 


Para que o Programa Espacial se torne 
um verdadeiro programa de Estado é 
necessário que haja um reconhecimento 
por parte do próprio governo, do 
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Congresso, dos partidos e da sociedade 
em geral. Como a SAE poderá contribuir 
para isso? 


Acredito que podemos contribuir por meio do 
Comitê Gestor e procurar fazer com que esse 
Comitê venha a propor ao Presidente 
medidas que garantam para uma atividade 
dessa natureza, uma atividade de longo 
prazo, sustentável, o volume de recursos 
adequado e de forma regular, não sujeitos a 
variações. São duas questões: recursos 
adequados e continuidade, porque isso não 
só é importante para todas as instituições de 
pesquisa envolvidas no setor espacial, como 
também para as empresas que trabalham na 
área e que naturalmente necessitam de 
contratos regulares, inclusive para o 
fortalecimento da cadeia produtiva. 


Países como a Índia e a China que 
começaram seus programas espaciais 
depois do Brasil já se encontram em fase 
adiantada de desenvolvimento e 
colhendo resultados concretos da 
pesquisa espacial. A que o senhor atribui 
o atraso do Programa Espacial 
Brasileiro? 


Não existe Programa Espacial Brasileiro sem 
um programa intenso de formação de 
engenheiros e técnicos na área. Isso já existe. 
Mas, para que o Programa se desenvolva, é 
preciso que se amplie esse processo e que 
se ofereçam as melhores condições para a 
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seleção de engenheiros e a formação de 
professores. Isso é um ponto importante. É 
um esforço que a Agência Espacial Brasileira 
(AEB) e o Departamento de Ciência e 
Tecnologia Aeroespacial (DCTA) têm feito 
nesses últimos anos e que se reforça no atual 
governo do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, em que os recursos aumentaram muito 
paraa AEBe o DCTA. Verificamos que outros 
países que começaram programas espaciais 
depois de nós estão muito à frente. Mas 
houve uma persistência, o que não ocorreu 
no caso brasileiro, e uma alocação de 
recursos suficiente para se alcançar esses 
resultados. 


O Brasil tem registrado fortes chuvas nos 
últimos meses em diversas regiões. Se o 
país tivesse seu próprio satélite 
meteorológico parte dessas tragédias, 
que as pessoas acompanharam pela 
mídia, poderiam ter sido evitadas. O que 
o senhor sugere para que esse e outros 
projetos na área espacial possam se 
tornar realidade e trazer de fato uma 
melhora na qualidade de vida da 
população? 


Temos um território muito extenso onde há 
oportunidade e necessidade do uso de 
satélites. Há vários tipos de satélites, 
destinados à meteorologia, cartografia, à 
questão ambiental, cada vez mais crescente, 
não só no mundo, mas no Brasil também, 
entre outros. Há fenômenos climáticos 
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internacionais que repercutem no País, como 
as mudanças nos regimes das chuvas, 
inundações e formações de tornados ao 
longo do estado de Santa Catarina. Desta 
forma, dispor de satélites para acompanhar 
esses fenômenos é extremamente 
importante. Também as questões relativas a 
desmatamento, aglomerados urbanos, 
oceanos, geoposicionamento, 
comunicações, georeferenciamento e 
controle das fronteiras. De uma forma geral, 
ter um sistema meteorológico adequado, 
com a cobertura nacional adequada é 
extremamente importante na previsão de 
fenômenos meteorológicos, o que pode 
permitir, por exemplo, a remoção de pessoas 
em situação de risco em determinadas 
regiões. Tudo passa pela certeza de que o 
orçamento para as atividades espaciais 
tenha um caráter estratégico. É necessário 
que seja um orçamento firme. São projetos 
de longo prazo, como a questão dos 
lançadores, da pesquisa tecnológica, de 
combustível e de formação de pessoas. E 





Satélite destina-se à 
observação global dos 
oceanos e ao monitoramento 
do Atlântico nas proximidades 
dos dois países 


pesquisa oceanográfica ocupa hoje 
lugar de destaque no âmbito de 
observação do Planeta, inclusive no 
que diz respeito às mudanças 
climáticas. O Brasil dispõe de uma extensa 
costa e conta com uma vasta exploração de 
recursos naturais em seu mar territorial e na 
zona de exploração econômica. Ao mesmo 
tempo, a observação da cor do oceano será 
cada vez mais importante, como também o 
monitoramento da zona costeira, 
imprescindível, sobretudo, à proteção dos 
recursos naturais naquela faixa e à garantia 
das atividades pesqueiras de forma perene. 


O projeto Sabia-Mar visa o desenvolvimento 
de um satélite destinado à observação global 
dos oceanos e ao monitoramento do 
Atlântico nas proximidades do Brasil e da 
Argentina. Será desenvolvido em conjunto 
pela Agência Espacial Brasileira (AEB) e a 
Comisión Nacional de Actividades 
Espaciales (CONAE) e está em plena 
consonância com os objetivos fixados pela 
comunidade científica internacional, mais 
especificamente, aqueles estabelecidos 
pelo Comitê de Satélites de Observação da 
Terra (Ceos, na sigla em inglês) para a 
constelação de satélites de observação da 
cor dos oceanos. 


A iniciativa conjunta, aprovada na última 


reunião do Conselho Superior da AEB, em 
abril, terá como órgão executor do projeto no 
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Parceria 


Brasil o Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe). Na opinião do presidente 
da Agência, Carlos Ganem, o modelo Brasil- 
Argentina é um exemplo de desenvolvimento 
tecnológico espacial para países entrantes. 
“Na América Latina, a Argentina, à 
semelhança do Brasil, desenvolve um 
Programa Espacial coerente, de nível 
tecnológico expressivo, recursos humanos 
qualificados, com os mesmos objetivos que 
OS Nossos, ou seja, programação contínua 
de informações satelitais e formação de 
pessoal”, diz. 


Segundo Carlos Ganem, o Sabia-Mar 
também complementa os programas de 
observação da Terra dos dois países. A 
Argentina é parceira do Brasil no Mercosul e 
nos demais fóruns latino-americanos e 
enviará, em julho, o satélite Aquarius/SAC-D 
para mensuração das correntes dos 
oceanos e análise dos níveis de salinidade 
oceânica -— que estão diretamente 
relacionados às condições climáticas do 
Planeta. 


Recursos - O investimento total estimado 
do projeto é de US$ 140 milhões. Já o 
financiamento para a fase inicial de estudos 
corresponde a US$ 5 milhões, dividido 
igualmente entre as partes, com duração 
estimada de nove meses. O estudo técnico 
preliminar preparado por especialistas de 
ambos os países prevê um cronograma de 
quatro anos para o desenvolvimento do 
satélite. O lançamento deverá ocorrer do 
Centro de Lançamento de Alcântara (CLA), 
no estado do Maranhão. Em condições 
normais, inclusive, no que diz respeito ao 
fluxo dos recursos financeiros, a construção 
do satélite deverá estar concluída no 
decorrer de 2014. 





Brasil e Argentina 


na construção do Sabia-Mar 


Como se trata de projeto cooperativo, cada 
país desenvolverá uma parte do satélite. 
Dessa forma, a carga útil (sensores para a 
medida da cor do oceano, constituídos por 
câmeras ópticas) será brasileira. Já a 
plataforma de serviços, que consiste nos 
subsistemas básicos que suprem as 
necessidades do satélite em órbita 
(subsistema de proteção, telecomunicações 
e controle de atitude), ficará sob a 
responsabilidade da Argentina. 


Para Carlos Ganem, além do significado 
político da colaboração com o país vizinho e 
a maior aproximação dos dois programas 
espaciais - o que poderá render frutos no 
futuro - os trabalhos desenvolvidos terão 
seus custos distribuídos entre os parceiros. “ 
O intercâmbio de experiências e 
conhecimentos com os especialistas são 
aspectos extremamente benéficos e 
retomam à tradição do Programa Espacial 
Brasileiro de cooperação sul/sul iniciada há 
22 anos com a China, no Satélite Sino- 
Brasileiro de Recursos Terrestres (Cbers)”, 
observa. 


Em atividade, o Sabia-Mar será fundamental 
para prover informação sobre estudos da 
biosfera oceânica (ecossistema oceânico, 
visando à pesca), mapeamento marinho, 
poluição marinha e gerenciamento costeiro. 
O monitoramento será feito por meio de 
sensores ópticos. A área a ser monitorada 
compreende a Costa Atlântica Sul, entre o 
Brasil e a Argentina, na faixa oceânica aberta 
com extensão de 2.200 quilômetros 
(resolução de 1,1 quilômetro), e na faixa 
costeira com extensão de 200 quilômetros 
(resolução de 100 metros). 


Os resultados, se solicitados, poderão ser 
disponibilizados para outros países. EE 
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Formação e 
capacitação 
na àrea espacial 


Edital lançado em parceria 
com o Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNP9) visa 
incentivar as carreiras 
técnico-científicas 


Programa Nacional de Atividades 

Espaciais (Pnae), em mais de quatro 

décadas de história, vem 

conseguindo êxito na formação de 
pesquisadores e técnicos, com excelência 
internacionalmente reconhecida em várias 
áreas de conhecimento científico- 
tecnológico. No entanto, uma das 
conclusões da última revisão do Programa, 
realizada em 2004, apontou carência de 
profissionais e técnicos capacitados em 
diversos setores, como controle de atitude e 
órbita, sensores e atuadores espaciais e 
propulsão líquida. 


Os Fundos Setoriais em especial o Fundo 
Espacial, e as ações de Pesquisa e 
Desenvolvimento incluídas no Pnae têm sido 
O instrumento utilizado para suprir essas 
necessidades. Atualmente, cerca de três mil 
especialistas brasileiros atuam no governo e 
na indústria. Número ainda insuficiente para 
que o Programa continue cumprindo seu 
principal objetivo, que é o de capacitar o país 
no desenvolvimento e na utilização de 
tecnologias espaciais voltadas à solução de 
problemas nacionais e em benefício da 
sociedade. 


A Agência Espacial Brasileira (AEB), 
preocupada com esse cenário, lançou, em 
parceria com o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPg), edital de apoio a projetos voltados à 
fixação, formação e capacitação de 
especialistas para o setor. O edital, 
publicado em maio, prevê a destinação de 
recursos da ordem de R$ 13 milhões, com 
desembolso de R$ 6 milhões em 2010 e de 
R$ 7 milhões, em 2011. 


A concessão de bolsas busca reduzir O 
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índice de evasão e elevar a taxa de fixação 
dos pesquisadores, técnicos e especialistas 
nos institutos de pesquisa que integram o 
Sistema Nacional de Desenvolvimento das 
Atividades Espaciais; fortalecer e ampliar a 
capacitação das pesquisas de projeto 
envolvidas nas atividades de 
desenvolvimento de veículos lançadores, 
satélites e seus equipamentos e sistemas de 
solo e operação e controle de centros de 
lançamento; formar competência nacional 
nas áreas consideradas imprescindíveis para 
o domínio sobre as atividades espaciais e 
suas aplicações e implementar cursos de 
Engenharia Espacial direcionados à 
formação de recursos humanos. 


Qualificação - “O Brasil possui mão-de-obra 
capacitada, tanto nos institutos do governo, 
como na indústria aeroespacial. O processo 
de formação nessa área, porém, tem de ser 
contínuo”, afirma o diretor de Política Espacial 
e Investimentos Estratégicos da AEB, 
Himilcon Carvalho. Segundo Carvalho, a 
qualificação técnica existe, mas a quantidade 
de recursos humanos não é a desejável. “O 
Programa carece de investimentos nas áreas 
de formação e capacitação em recursos 
humanos de pesquisa científica e 
tecnológica. Além de contarmos com um 
quadro pequeno de especialistas, há o 
envelhecimento e a evasão de pessoal dos 
institutos públicos, sem a devida reposição e 
as novas contratações. E não existe formação 
específica para a área espacial", comenta. 


Para a AEB, áreas ligadas à física, à 
matemática e várias das engenharias, como 
eletrônica, mecânica, mecatrônica, 
computação e materiais devem ser 
priorizadas, da mesma forma que a criação 
de cursos de graduação específicos para 








engenharia aeroespacial. “Temos hoje 
instalado no país um grande capital humano 
em setores de tecnologias afetos à atividade 
espacial. Nosso grande desafio é fazer com 
que esse capital humano possa colaborar 
efetivamente com o Programa Espacial 
Brasileiro”, completa o diretor. 


Exigências - Os recursos destinados ao 
incentivo de pesquisas na área espacial são 
oriundos dos Fundos Setoriais do Ministério 
da Ciência e Tecnologia (MCT), resultado de 
gestões feitas pela AEB junto ao Comitê de 
Coordenação dos Fundos Setoriais. 


Podem se candidatar pesquisadores 
vinculados às instituições integrantes do 
Sistema Nacional de Desenvolvimento das 
Atividades Espaciais (Sindae) e envolvidos 
em projetos estratégicos do Pnae, 
relacionados diretamente com o 
desenvolvimento de veículos lançadores, 
satélites e seus equipamentos e sistemas de 
solo e operação e controle de centros de 
lançamento, incluindo-se também atividades 
de avaliação de conformidade, de extensão 
inovadora e transferência de tecnologia para 
a indústria. 


Os pesquisadores devem ter experiência 
mínima de 15 anos em projetos de 
desenvolvimento tecnológico, avaliação de 
conformidade ou lançamentos espaciais e 
ainda ter seu currículo cadastrado na 
Plataforma Lattes. O apoio compreenderá a 
concessão de bolsas de fomento 
tecnológico e extensão inovadora e de auxílio 
para despesas de pesquisa, com duração 
máxima de 48 meses e com custo, por 
projeto, no valor de até R$300 mil. A 
divulgação dos resultados está prevista para 
30 de julho de 2010, nositedo CNPq. E 





Localizadas em pontos 
estratégicos, Estações de 
Recepção e Gravação 
recebem dados de 
satélites que podem ser 
utilizados para diversos 
tipos de monitoramento 


Informações em 


monitoramento do desmatamento 
O da Amazônia e o acompanhamento 

do processo de urbanização das 
cidades fazem parte do nosso cotidiano. 
Isso só é possível devido às imagens dos 
satélites de observação da Terra. Mas, 
como e onde esses dados chegam? Quem 
os interpreta e os torna acessíveis? Quais 
os satélites que transmitem dados sobre o 
nosso país”? 


Segundo o chefe da Divisão de Geração de 
Imagens do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE), Ivan Márcio Barbosa, o 
Brasil possui duas Estações de Recepção e 
Gravação (ERG) de dados de satélites de 
Observação da Terra - uma localizada em 
Cuiabá (MT), e outra, em Cachoeira 
Paulista (SP). Há, ainda, um Centro de 
Dados de Sensoriamento Remoto (CDSR), 
em Cachoeira Paulista. 


Criada em 1973, a estação de Cuiabá, é 
responsável pela recepção dos dados dos 
satélites americanos Landsat-5, Aqua e 
Terra. “A capital matogrossense foi 


escolhida por ser o ponto geodésico 
(central) da América do Sul e porque, no 
local, a área de cobertura das antenas é de 
100% do território brasileiro e de 85% da 
América do Sul”, explica Ivan. A estação 
possui uma antena de 10m e outra de 1im 
de diâmetro. 


Em 2009, foi inaugurada a Estação de 
Sensoriamento Remoto Marinho no 
campus do Inpe, em Cachoeira Paulista, 
que dispõe de uma antena de 5,4m de 
diâmetro, sendo responsável pela 
recepção dos dados dos satélites 
europeus Envisat (Environmental Satellite) 
e ERS (European Remote Sensing). A 
cidade foi escolhida por estar próxima ao 
oceano e às bacias petrolíferas do Espírito 
Santo (ES), Macaé (RJ) e Santos (SP). 
Ássim como acontece na estação de 
Cuiabá, os dados recebidos em Cachoeira 
Paulista são gravados e enviados para o 
CDSR-também na cidade. 


Os dados recebidos pelas Estações de 
Recepção e Gravação são gravados e 





ESPAÇO 


BRASILEIR 











Ano 3 - Número 9 Abr/Mai/Jun 2010 


Ano 3 - Número 9 Abr/Mai/Jun 2010 





transferidos para o CDSR pela Internet. O 
Centro é responsável pelo armazenamento, 
processamento e distribuição das imagens 
de satélites recebidas. O CDSR e as 
Estações de Recepção e Gravação de 
dados de satélites de Observação da Terra 
possuem 35 servidores: cinco na área de 
Gestão, 22 Técnicos e oito Tecnologistas, 
todos ligados ao Inpe. 


Estações - “Para que os trabalhos possam 
ser ampliados, o Inpe necessita de mais 
estações e planeja instalar uma Estação de 
Recepção e (Gravação de dados de 
satélites em Natal (RN) e uma em Boa Vista 
(RR)”, conta Ivan. A Estação de Natal será 
utilizada no monitoramento ambiental 
marinho do Nordeste do Brasil e a Estação 
de Boa Vista será utilizada para 
monitoramento do Norte do país e região do 
Caribe. Atualmente, o projeto está em fase 
de levantamento de necessidades, que é 
feito pelo Inpe. “Há o interesse. Mas ainda 
precisamos desenvolver o projeto, 
capacitar pessoas e levantar recursos 
financeiros.” 
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Para que as imagens geradas possam 
atender às suas finalidades, como por 
exemplo, a observação da Terra, é 
fundamental que cheguem aos usuários O 
mais rápido e amplamente possível. Por 
isso, O Brasil passou a adotar uma forma de 
distribuição de dados dos seus satélites 
gratuitamente pela Internet. De acordo com 
Ivan, usuários de qualquer parte do mundo 
podem solicitar, sem custo, as ima- 
gens de satélites pelo site 
http:/Avww.dgl.inpe.br/CDSR/. Desde junho 
de 2004, já foram distribuídas mais de um 
milhão de imagens. “O CDSR é um dos 
maiores distribuidores de imagens de 
satélite do mundo”, diz. 


Segundo José Carlos Neves Epiphanio, 
Coordenador do Segmento de Aplicações 
do Cbers, muitas empresas passaram a 
oferecer serviços tendo as imagens Cbers 
como suporte para seus negócios. Outras 
iniciaram negócios no setor do 
sensoriamento remoto. “Isso não só 


aumentou a popularização do segmento 
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como levou a uma competição, com a 
consequente melhoria da 
profissionalização do setor”, conta 
Epiphanio. A iniciativa brasileira foi seguida 
por países como os Estados Unidos e 
China, que passaram a adotar a mesma 
política para satélites semelhantes. Essa 
política também será adotada em outros 
satélites da Europa. “Percebeu-se que os 
melhores dados são aqueles que estão 
prontamente disponíveis aos usuários”, 
explica. 


O Cbers 3 já está em fase de testes e será 
lançado em 2011 e o Cbers 4, em 
fabricação, tem lançamento marcado para 
2013. “Para isso, é fundamental que haja 
uma preparação adequada, tanto em 
termos de manutenção das estações de 
recepção, quanto em relação à ampliação 
da capacidade de processamento, 
armazenamento e distribuição do volume 
de dados gerados todos os dias”, 
completa. EE 


Alcance das antenas do Inpe 





Em busca de 


novas tecnologias 


Raíssa Lopes/ AEB 


Instituto de Estudos Avançados do 
Departamento de Ciência e Tecnologia 
Aeroespacial estuda tecnologia que 
facilitará acesso ao espaço 


Logomarca da cooperação em pesquisa internacional 





Brasil é o único país no mundo a realizar ensaios de voo em 

alta velocidade de um veículo lançador leve, propulsionado 

por feixes de luz laser de alta energia por pulso. Os estudos 

são realizados, desde 2007, pelo Instituto de Estudos 
Avançados do Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial 
(IEAV/DCTA). 


O diretor do IEAv, coronel engenheiro Marco Antonio Sala Minucci, 
explica que a vantagem da propulsão a laser para colocação em 
órbita de satélites em relação à propulsão com motores 
convencionais é que o veículo satelizador não carrega nem o 
combustível nem o comburente (substância que alimenta a 
combustão), pois o laser propulsor está baseado no solo, 
possibilitando um ganho econômico no processo. 


Os ensaios são conduzidos no túnel de vento hipersônico pulsado 
T3 do IEAv - dispositivo capaz de gerar escoamentos de ar com 
velocidades que variam entre sete e vinte e oito vezes a velocidade 
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do som (de Mach 7 a Mach 28). Tais experimentos visam a 
simulação do funcionamento de um motor a laser capaz de 
satelizar um nano ou microsatélite. Isto é, um satélite de pequeno 
porte, de dezenas de quilogramas, correspondendo a uma carga 
útil de cerca de 50% do peso total do veículo satelizador. Nestes 
ensaios, fluxos de ar com velocidades hipersônicas e pulsos de 
lasers com potências da ordem de um bilhão de watts interagem 
sobre uma seção desse novo motor para simular seu 
funcionamento durante o voo até o espaço. 


A montagem experimental - integração dos lasers de alta potência 
ao túnel de vento hipersônico - foi iniciada em 2007 e os ensaios 
começaram em 2008. O processo é realizado por cientistas e 
técnicos da Divisão de Aerotermodinâmica e Hipersônica do IE Av. 


Os Estados Unidos são parceiros do Brasil no desenvolvimento 
dessa tecnologia desde o seu início. A parceria decorreu de 
pesquisas realizadas nos laboratórios do IEAv sobre o controle de 





Laboratório de Hipersônica Prof. Henry T. Nagamatsu 


escoamentos em voos hipersônicos pela adição de energia laser. 
Estas pesquisas estão inseridas em acordo sobre troca de 
informações na área de escoamentos hipersônicos, firmado entre 
o Departamento de Defesa dos Estados Unidos e o Ministério da 
Defesa do Brasil. Os resultados positivos obtidos conduziram à 
colaboração em propulsão a laser com o Rensselaer Polytechnic 
Institute (RPI) americano. Os Estados Unidos forneceram os lasers 
e o modelo de veículo que foi testado no túnel T3. 


Resultados - “Os ensaios surgiram com a finalidade de permitir ao 
Brasil o acesso a uma tecnologia inovadora e extremamente 
promissora para o futuro do acesso ao espaço”, diz Marco Antonio 
Sala Minucci . Segundo ele, os resultados demonstraram a 
complexidade do fenômeno da interação do feixe de laser 
focalizado com o escoamento de ar e a velocidade hipersônica 
dentro do motor através do qual é produzida a força necessária 
para impulsionar o veículo até o espaço. “Esse ensaios, até O 
momento, representaram o voo do veículo até Mach 10”, conta. 


Apolo a 


Raíssa Lopes/CCS 





IAE apoia o desenvolvimento 
de tecnologias, materiais 

e sistemas associados 

a veículos lançadores 

de satélites, a foguetes 

de sondagem e a 

módulos de experimentos 
espaciais 


Sistema de Leito Fluidizado para 
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Pesquisa e 
Desenvolvimento 


Instituto de Aeronáutica e Espaço 

(IAE) abre, anualmente, chamadas 

para projetos relacionados à Ação 

6/04- Pesquisa e Desenvolvimento 
(P&D) em Tecnologias Associadas a 
Veículos Lançadores. Os projetos devem 
custar até R$ 150 mil e durar entre 18e 30 
meses. Criada em 2005, a ação já 
contemplou 71 projetos, nas seis 
chamadas realizadas. 


Segundo a assessora em P&D da Vice- 
Direção de Espaço do IAE, Ana Marlene 
Morais, doutora em Engenharia Química 
pela Universidade de Campinas 
(Unicamp), o objetivo é desenvolver 
tecnologias, materiais e sistemas 
associados a veículos lançadores de 
satélites, a foguetes de sondagem e a 
módulos de experimentos espaciais, como 
forma de se buscar autonomia por meio de 
execução de projetos com escopo e 
equipes bem definidas. 


Dos 71 projetos aprovados, 35 foram 
concluídos, 22 estão em andamento, seis 
foram transferidos em função de 
similaridades com outras ações e oito foram 
cancelados. Ana Marlene diz que os 
projetos concluídos apresentam uma vasta 
gama de resultados que podem ser 
classificados, quanto ao seu produto, como 
estudos e simulações; modernizações de 
instalações; novas técnicas e materiais. 


Em 2007, ao perceber que a maior parte 
dos projetos não conseguiria ser concluída 








no prazo previsto devido à dificuldade em 
adquirir materiais e serviços, o IAE criou 
outra categoria de projetos denominada 
“Projetos Pró-Grupos de Pesquisa”. O 
objetivo foi preparar toda a infra-estrutura 
laboratorial e capacitar as equipes para 
que os projetos fossem cumpridos no 
prazo. Esses projetos também foram 
admitidos por meio de chamada anuais. O 
primeiro Projeto Pró-Grupo, denominado 
“Capacitação para verificação e validação 
de software espacial embarcado”, foi 
concluído em 2009. 


O IAE pretende estabelecer mais uma 
categoria de projetos - os “Projetos para 
Infusão de Tecnologias”, com o intuito de 
apolar as equipes que necessitam de mais 
recursos para adquirir o grau de 
maturidade necessário para facilitar a 
aplicação das tecnologias desenvolvidas. 


Foto: Edson Haruki 
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Benefícios - Ana Marlene acredita que a 
Ação 6/04 gera grande motivação para o 
pesquisador, “pois assegura recursos 
individualizados e dá autonomia a ele”. O 
programa permite, ainda, a participação 
do pesquisador em eventos científicos e 
visitas técnicas a outras instituições, 
sempre alinhadas aos projetos 
desenvolvidos. 


“A sistemática de trabalho está bem 
estabelecida e a carteira de projetos 
apresenta um fluxo constante de admissão 
e conclusão de projetos”, diz Ana Marlene. 
Aliado a este processo, a ação permitiu o 
fortalecimento das Atividades Cientificas e 
Técnicas Correlatas - com destaque para 
as atividades relativas à gestão da 
informação, como a organização de 
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Vista geral do reator de plasma 


seminários, edição de um periódico 
científico e outros processos de gestão do 
ambiente de pesquisa no IAE. 


Ana Marlene explica que além das 
tecnologias desenvolvidas e 
disponibilizadas em prazos mais curtos, 
essa ação atua de forma importante nos 
processos de gestão do ambiente de 
pesquisa no IÃE. A ação contribui, também, 
para a implantação da cultura de 
gerenciamento por projetos de acordo com 
as normas preconizadas pelo Project 
Management Institute (PMI) e permite o 
treinamento em todas as gestões 
necessárias para gerenciamento de um 
projeto, destacando-se as gestões de 
aquisição, de escopo e de prazo. “O mais 
importante é que a ação capacita 


Forno para 
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pesquisadores para gerenciar projetos de 
maior porte do Programa Espacial 
Brasileiro”, afirma. 


Os projetos aprovados são realizados por 
equipes inseridas em grupos de pesquisa 
que buscam a atualização da infraestrutura 
e a capacitação de seus membros para 
realização de projetos que, disponibi- 
lizem tecnologias e conhecimento 
continuamente. “Os grupos de pesquisa 
facilitaram a interação com instituições de 
ensino. Esse ambiente organizado de 
pesquisa deu visibilidade às competências 
do instituto facilitando o acesso às 
instituições para atendimento de 
solicitações de novos desenvolvimentos”, 
completa Ana Marlene. E 


i=- 
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Apesar do 
congestionamento, com 
mais de mil satélites na 
órbita geoestacionária, 
o crescimento de novos 
serviços aquece o setor 


ÇO 





Mercado 
de satélites 


mercado de satélites no país movimenta hoje, por 
ano, algo em torno de US$ 250 milhões. Em relação 
a outras nações, o Brasil ainda é inexpressivo no 
cenário global, embora sozinho represente 40% de 
todo o negócio na América Latina. Já o aluguel de 
satélites fatura mundialmente US$ 7 bilhões, ao ano. 
Uma grande variedade de serviços é prestada por 
meio da utilização de satélites. Serviços como TV por assinatura 
(DTH), telefonia, rastreamento de veículos, banda larga, entre 
outros, são usados diariamente por uma infinidade de pessoas em 
todo o mundo. 


Por ser um importante meio para a prestação de serviços de 
telecomunicações e cobrirem vastas regiões geográficas, sendo 
ainda instrumentos essenciais para a universalização dos 
serviços, o diretor de Satélites, Aplicações e Desenvolvimento da 
Agência Espacial Brasileira (AEB), Thyrso Villela, observa que é 
preciso que as empresas brasileiras da área espacial participem 
mais dessa atividade, não só na construção de satélites, mas 
também na exploração desses serviços”. 


Para o presidente da Associação Brasileira de Empresas de 
Satélites (Abrasat), Manoel Almeida, a comparação do setor com o 
mercado imobiliário é inevitável. 


O dirigente da Abrasat, instituição que reúne 20 associados, avalia 
que, atualmente, ocorre uma recuperação do mercado latino. 
“Historicamente nosso mercado sempre teve um preço abaixo do 
praticado lá fora”, comenta. Almeida destaca que a queda do dólar 
fez com que as tarifas nacionais fossem internacionalizadas. 


O momento agora é de uma fase de renovação de frota por parte 
das sete operadoras que atuam no Brasil, com nove satélites 
geoestacionários nacionais em órbita. Mas há outros 36 satélites 
estrangeiros que também prestam serviços para o território 
brasileiro. 


Expectativas - Segundo as operadoras de satélites o segmento 
com maior expectativa de crescimento é o de TV por assinatura. O 
diretor comercial da Hispamar, Sérgio Chaves, comemora o bom 
desempenho da empresa, que iniciou suas atividades em 2002. 
“Desde 2004, nosso crescimento é constante com o lançamento 
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do nosso satélite Amazonas 1. Crescemos, em média, 1/% ao 
ano”, acrescenta. 


A Hispamar, que nasceu da união da empresa espanhola Hispasat 
com a brasileira Oi, se tornou líder no mercado de ensino a 
distância, com 90% de market-share (participação no mercado) e 
atendimento a 500 mil usuários finais. Está posicionada no 
mercado de vídeo, com diversos clientes: SBT, TV Cultura, 
Bandeirantes, Rede Gospel e TV Adventista. A empresa investiu 
US$ 320 milhões no Amazonas 1, incluindo construção, 
lançamento e seguro. O seu segundo satélite, o Amazonas 2, que 
entrou em órbita em 2009, atende à forte demanda da telefonia 
celular e outros serviços, e tem 40% da sua capacidade 
negociada. Neste momento, a empresa se debruça sobre o 
projeto do Amazonas 3. “Com a entrada da Hispamar, o mercado 
ficou aquecido e competitivo, com a possibilidade de novos 
entrantes (clientes) em DTH”. 


Segundo o diretor-presidente do Grupo Unyca, Eduardo 
Machado, a Hispamar tem uma grande participação no sucesso 
de seus negócios. “Por utilizarmos uma solução baseada em 
tecnologia via satélite, a cobertura e a alta potência do satélite 
Amazonas 1 nos permitiu viabilizar projetos utilizando antenas 
menores e com alto desempenho para o cliente final.”, diz. 


Diante do equilíbrio, mostrado pelo mercado, entre oferia e 
demanda, a Anatel aguarda momento propício para a abertura de 
edital para conferir novos direitos de exploração de satélite 
ocupando posições orbitais notificadas em nome do Brasil. A 
última licitação ocorreu em 2007, em três etapas, com três direitos 
de exploração. "O que a nossa experiência mostrou é que fazer 
uma licitação para conceder apenas um direito de exploração é 
trabalhosa. Todavia, a Agência Nacional de Telecomunicações 
(Anatel) fará licitações quando solicitada pelos interessados”, 
analisa o gerente geral de satélites e serviços globais da Anatel, 
João Carlos Fagundes Albernaz. 


“O mercado está atualmente equilibrado entre oferta e demanda”, 
comenta o presidente Gustavo Silbert, da Star One, operadora 
com sete satélites autorizados no Brasil. Conforme Silbert, as 
principais demandas consistem em capacidade satelital para 
interconexão de Estações Rádio Base de telefonia celular e para 
distribuição de sinais de televisão. 
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Cobertura - Uma das vocações das aplicações satelitais é a 
cobertura de grandes eventos. “Há uma expectativa de mercado 
que val demandar novos espaços, mas as operadoras que 
possuem grandes frotas também podem fazer o deslocamento de 
seus satélites para atender seus clientes”, afirma Almeida, da 
Abrasat. 


“Eventos esportivos internacionais são geralmente atendidos por 
uma combinação de meios terrestres (fibra Ótica) e satélites, 
visando conectividade internacional”, diz o presidente da 
operadora Star One, Gustavo Silbert. “Nesse contexto, nossa 
controladora Embratel assume tradicionalmente papel de 
destaque no fornecimento da solução fim-a-fim, utilizando a 
capacidade satelital da Star One”, completa. 


Luíz Otávio Vasconcelos Prates, do Sindicato Nacional das 
Empresas de Telecomunicações por Satélites (Sindisat), tem 
algumas sugestões para melhorar o desempenho do setor no país. 
Em julho, o Sindisat deve apresentar aos agentes que regulam a 
atividade satelital um estudo de sugestão de política pública de 
atendimento à população rural. “Existem algumas hipóteses, como 
por exemplo, uma estação terrena de satélite de pequeno porte 
com todos os equipamentos e modems, com acesso em banda 
larga, com seu custo parcialmente subsidiado pelo Governo para 
casos previamente definidos”. 


O setor também aponta outra dificuldade: a alta carga tributária. 
Mais de 40% dos serviços prestados em telecom são tarifados. O 
sindicato pretende debater este assunto com seus associados. 
Mas, Luís Otávio observa avanços com relação aos processos 
com a Anatel, responsável pela regulamentação sobre o direito de 
exploração de satélite para transporte de sinais de 
telecomunicações. “Trabalhamos de forma coordenada e 
conjunta, otimizando processos a novas tecnologias e mercado, 
lembra. 


Para o presidente do Sindisat, o Centro de Lançamento de 
Alcântara (CLA), no Maranhão, pode ser, em tese, uma boa 
alternativa para lançamento de satélites, caso haja investimentos. 
“Havendo o interesse de transformar Alcântara em um Centro de 
Lançamento de grandes satélites, poderíamos ter preços 
adequados e competitivos, mas seria longo o caminho a ser 
percorrido”, observa. E 
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ara se lançar um foguete é preciso a 
garantia de confiabilidade na 
realização das fases que compõem a 
operação - Preparação, Lançamento 
e Rastreio. O lançamento de veículos 
espaciais não se encerra com a 
decolagem. Após o acionamento dos 
motores do foguete, iniciam-se as 
atividades de rastreio do veículo. “Essas 
ações nos permitem saber, em tempo real, 
a exata posição, velocidade e atitude do 
foguete, informações que são essenciais 
para a segurança de uma atividade de 
lançamento”, diz o Diretor do Centro de 
Lançamento de Alcântara (CLA), Tenente- 
Coronel Aviador Ricardo Rodrigues Rangel. 
Desde sua criação, há 27 anos, o CLA já 
efetuou vários tipos de operações com 
foguetes, totalizando mais de 400 veículos 
nacionais e estrangeiros. 


No Centro de Lançamento de Alcântara há 
dois radares - um que garante o rastreio do 
veículo a partir da plataforma de 
lançamento e o outro, com potência maior, 
que garante o rastreio dos veículos até a 





CLA Investe no 


ade veículos espaciais 


colocação em órbita de satélites. Assim 
como os aviões, os veículos espaciais 
levam um ou dois transponders a bordo que 
são dispositivos eletrônicos de 
comunicação cujo objetivo é receber, 
amplificar e retransmitir um sinal em uma 
dada frequência. A diferença com relação 
ao rastreio de um avião é que “os foguetes 
atingem velocidades muito maiores, o que 
faz com que a capacidade de 
processamento de dados tenha que ser 
também muito maior”, explica Rangel. O 
transponder responde às interrogações 
dos equipamentos de solo. De posse 
dessas respostas, um software as analisa e 
calcula os dados que possibilitam a tomada 
de decisões, de modo a aumentar a 
segurança dos lançamentos. 


O sistema de rastreio do CLA conta, ainda, 
com uma Estação de Telemedidas que 
recebe diversas informações do veículo em 
voo e, em casos de anomalias na trajetória, 
permite enviar sinais para a destruição do 
veículo por controle remoto 
(teledestruição). Para um veículo do tipo 


sondagem, que possui trajetória suborbital 
(trajetória do tipo parábola com três fases: 
ignição, apogeu e queda livre ou impacto) 
a teledestruição pode ser usada se o 
sistema de rastreio indicar que o veículo 
está em uma trajetória anômala e perigosa, 
com ponto de impacto projetado para uma 
área habitada, por exemplo. Já com um 
veículo do tipo lançador de satélites, além 
da teledestruição, podem-se executar 
procedimentos de correção de trajetória, 
automaticamente ou por ordens emitidas 
do solo. 


Os equipamentos do radar do CLA têm 
mais de duas décadas de uso. No entanto, 
Rangel afirma que eles passam por 
manutenções e modernizações 
frequentes. “Atualmente os consoles dos 
chefes de estações estão sendo 
modernizadas”, conta. 


“Hoje em dia, para qualquer tipo de 
lançamento de veículo espacial, seja ele de 
pequeno, médio ou grande porte, é 
exigência que se tenha um 
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acompanhamento em tempo real. A falta 
dos equipamentos de rastreio implica no 
cancelamento do lançamento”, explica o 
diretor do CLA. 


Os últimos lançamentos ocorridos no 
Centro de Lançamento de Alcântara foram 
de veículos de pequeno e médio portes, 
suborbitais - uns para treinamento do 
pessoal técnico e outros para 
experimentos em microgravidade, 
coordenados pela Agência Espacial 
Brasileira (AEB). 


Equipe - Para as atividades de rastreio são 
necessárias seis pessoas por radar. Duas 
responsáveis pela operação do radar, 
outra responde pela operação do posto 
óptico (sistema que faz um primeiro 
apontamento ao veículo), duas outras 
pessoas ficam encarregadas dos 
computadores com os softwares de 
gerenciamento, além de outra pessoa que 
gerencia toda a atividade, o chefe de 
estação. Cada radar tem uma função: um 
mais próximo do veículo, rastreia a 


Sala de rastreio do CLA 


trajetória a partir da plataforma de 
lançamento e outro distante a 30 Km da 
plataforma, rastreia a partir de cinco a oito 
segundos da ignição do foguete até a 
queda (caso de veículo suborbital) ou a 
entrada em órbita (caso de satélites). 


Futuro - Com a reconstrução da Torre Móvel 
de Integração - TMI, que será uma das 
plataformas mais modernas do mundo, é 
provável que o mercado internacional 
passe procurar, ainda mais, o Brasil para 
lançamentos de foguetes. Visando 
alavancar ainda mais a atividade espacial 


nacional, está em andamento, na área do 






CLA, a instalação do sítio de lançamento da 
empresa binacional Alcântara Cyclone 
Space (ACS) para o veículo Cyclone-4 
(veículo tipo lançador de satélites); e toda 
infra-estrutura de rastreio será 
proporcionada pelo CLA, utilizando os 
equipamentos (radares e sistemas de 
localização) bem como o pessoal técnico. 


Essa modernização será acompanhada 
pelo novo Centro de Controle, que está em 
fase final de montagem e custará em torno 
de R$ 20 milhões Com isso, o Brasil se 
tornará mais competitivo em um mercado 
que movimenta bilhões de dólares por ano. 





entro completa 


80 rastreios 
de Kourou 


Além dos brasileiros, a instituição também 
acompanha a trajetória de foguetes europeus 
lançados na Guiana Francesa 


Raíssa Lopes/CCS 
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Vista aérea do Centro de Rastreio 


Centro de Lançamento da Barreira do 

Inferno, situado em Natal (RN), não 

rastreia somente foguetes lançados 

no Brasil. Foguetes europeus, 
lançados do Centro Espacial Guianês (CSG, 
em francês), também têm uma parte de sua 
trajetória rastreada pelo CLBI. Em maio, o 
Centro completou 180 rastreios de Kourou. 
“Todos absolutamente sem falhas por parte 
do Brasil”, diz o chefe da Seção de 
Coordenação Internacional, Glauberto 
Leilson Albuquerque. 


Do Centro de Lançamento de Foguetes da 
Agência Espacial Europeia, localizado em 
Kourou, na Guiana Francesa são lançados os 
foguetes da família Ariane que colocam 
satélites em óÓrbita de transferência 
geoestacionária. 


Durante toda a trajetória, o foguete transmite, 
para estações em solo, dados sobre seu 
funcionamento, chamados de dados de 
telemedidas. Estes dados servem não 
apenas para verificar o bom funcionamento 
de todos os sistemas internos do foguete, 
mas também, para informar o seu correto 
posicionamento no espaço. Quando a 
trajetória do foguete europeu Ariane é 
equatorial (sobre o Equador) muitas 
estações de solo são necessárias para a 
captura destes dados, uma vez que 
nenhuma delas consegue acompanhar todo 
o percurso. “É aí que o Brasil entra”, explica 
Glauberto Leilson Albuquerque. 


À medida em que o foguete se afasta da 
Guiana Francesa, começa a aparecer no 
horizonte do Brasil. Os dados que o CSG 
obtêm auxiliam a posicionar a nossa antena 
para receber os sinais tão logo o foguete 
apareça na visibilidade radioelétrica do CLBI. 
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O processo se repete para outras estações, 
quando os dados recolhidos pelo Centro são 
disponibilizadas para posicionar a próxima 
antena de telemedidas. “Chamamos 
designação o ato de informar a próxima 
estação aonde apontar sua antena ", conta 
Glauberto. Segundo ele, quando o foguete é 
lançado a partir do Centro Espacial Guianês, 
a primeira parte do rastreio é feita pela 
própria estação de telemedidas do CSG— a 
Galliot. Em seguida, a estação de 
telemedidas do CLBI é quem faz o rastreio do 
foguete. Uma estação instalada na ilha de 
Ascensão, no Oceano Atlântico, e duas na 
África - a de Librevile e a de Malindi, 
completam o serviço. Nesta cadeia de 
rastreio a nossa estação é a única operada 
por não-europeus”, explica. No Brasil, cerca 
de 50 pessoas são envolvidas diretamente 
no processo. 


Órbita - A órbita final dos satélites será 
atingida a partir de comandos de manobras 
que eles receberão a partir de estações de 
controle de satélites espalhadas pelo 
mundo. A atividade de coleta de dados de 
telemedidas feita pelo CLBI dura cerca de 
oito minutos e é imprescindível para o 
sucesso da cadeia de rastreio. Para que tudo 
esteja confiável na hora do lançamento, todo 
o conjunto de equipamentos passa por 
manutenções e regulagens periódicas. Além 
disso, próximo ao lançamento tudo é 
novamente testado. Antes da data, alguns 
ensaios simulam as situações do rastreio 
para garantir que todos os meios estejam 
dentro do desempenho esperado. O período 
que envolve testes, ensaios e o lançamento é 
denominado de "Campanha de 
Lançamento". Uma campanha de 
lançamento Ariane leva cerca de 20 dias. 
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Lançamento de um foguete Ariane a partir da base de Kourou 
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Antena de Telemedidas 


O conjunto de todos os dados de telemedidas 
é armazenado em gravadores digitais que 
servem para comprovar que o rastreio foi 
bem-sucedido e, também, para leitura e 
estudo dos dados em caso de necessidade. 
“Como nenhuma estação tem o conjunto 
completo dos dados de toda a trajetória, é 
preciso que alguém receba a parte recolhida 
por cada estação e reúna-os num único 
volume. Esta estação encontra-se em 
Toulouse, na França, e os dados são enviados 
via satélite logo após o término do rastreio”, 
conta Glauberto. 


Benefícios - “Uma coisa importante é que 
esta parceria nos permite acompanhar o que 
há de mais moderno em termos de atividade 
espacial”, diz Glauberio. Segundo ele, no 





CLBI existe o mais moderno em 
equipamentos e sistemas de telemedidas, 
devido a um acordo, assinado em 1977, com 
o Centro Nacional de Estudos Espaciais 
(Cnes, sigla em francês) para a realização 
deste serviço. 


Outro fator de interesse para o Brasil 
acontece quando a carga útil a ser lançada 
apresenta alguma novidade tecnológica. A 
carga transportada pode não ser um satélite. 
“O Ariane já lançou partes da Estação Orbital 
Espacial a (ISS), um motor iônico que levou 
uma sonda até a Lua, o mais pesado satélite 
de telecomunicações do mundo, entre 
outros”, relata Glauberio. 


O Brasil recebe, por lançamento, US$ 112 mil 
que são destinados ao fundo aeronáutico. 
Geralmente ocorrem entre sete e oito 
lançamentos por ano. “Com um serviço 
especializado, trazemos para o Brasil cerca 
de R$ 1 milhão por ano”, completa Glauberto. 


Kourou - A Agência Espacial Francesa 
(Cnes, sigla em Francês) decidiu, em 1964, 
construir seu centro de lançamento de 
foguetes em Kourou, na Guiana Francesa, 
devido à proximidade com a Linha do 
Equador. A cidade fica a aproximadamente a 
500 quilômetros ao norte do Equador a uma 
latitude de 5º 10' (cinco graus e dez minutos). 
Quando a Agência Espacial Europeia (ESA, 
em francês) foi fundada, em 1975, a França 
ofereceu compartilhar o centro de 
lançamentos com a ESA. Kourou serve, 
também, como centro de lançamento da 
empresa comercial Arianespace e de outras 
empresas comerciais não-europeias. E 





rês, dois, um, e..“iftoff” do Soyuz 
TMA-8 transportando Jeff Williams, 
Pavel Vinogradov e Marcos Pontes 
para seu lar no espaço. São quatro 
anos desde aquela manhã fria no 
Cazaquistão, quando decolou a primeira 
missão espacial tripulada da história do 
Brasil. Como todo evento histórico, a Missão 
Centenário foi marcante para todos os 
brasileiros, com impactos positivos em vários 
setores da sociedade. Aliás, em quase 50 
anos de atividades espaciais no país, aquele 
foi o evento de sucesso mais divulgado e 
comentado do nosso Programa Espacial, 
trazendo temporariamente seus projetos, 
necessidades e vantagens à luz da 
apreciação e conhecimento público. 


Com tal visibilidade, durante os últimos 
quatro anos, muito foi dito, correta e 
incorretamente sobre a missão, sobre minha 
carreira e sobre as atividades e usos do 
nosso Programa Espacial. Enquanto 
falavam, colhemos resultados práticos para O 
Brasil e o primeiro voo espacial no contexto 
técnico, científico e cultural do País. 
Inicialmente lembramos que a Missão 
Centenário já é parte dos livros de história do 
Brasil. Foi criada e administrada pela Agência 
Espacial Brasileira (AEB) com os objetivos de 
fomentar pesquisas em Microgravidade, 
divulgar o Programa Espacial, homenagear 
Santos Dumont e motivar jovens para as 
carreiras de Ciência e Tecnologia (C&T). Foi 
parte da Participação Brasileira na Estação 
Espacial Internacional (ISS, sigla em inglês) e 
executada dentro do previsto por mim, na 
minha função de astronauta brasileiro. 


Houve críticas à AEB pela criação da Missão 


e pelo custo de 10 milhões de dólares. 
Contudo, as críticas não tinham autores 
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qualificados, isentos de interesses pessoais 
e muito menos fundamentos lógicos, sendo 
facilmente descartadas pela simples 
comparação inteligente de valores no 
cenário de C&T e em face da sua importância 
científica e estratégica para o Programa. 


Na ISS, junto a 82 experimentos de outros 
países foram executados dois experimentos 
educacionais, quatro científicos e dois 
tecnológicos, todos desenvolvidos por 
pesquisadores brasileiros. Os educacionais 
foram os mais divulgados. Os científicos 
chamaram a atenção e o interesse de 
instituições internacionais, como a Agência 
Espacial Americana (Nasa). Os tecnológicos 
geraram produto nacional para resfriamento 
e controle de temperatura de satélites, além 
de também poderem controlar fornos 
industriais e gerar novas empresas e 
empregos. 


Quanto aos requisitos e importância da 
carreira de astronauta, esses têm se tornado 
paulatinamente mais conhecidos. Após o 
retorno da Missão, o Comando da 
Aeronáutica acertamente me transferiu para 
a reserva militar. O fato também foi alvo de 
notícias errôneas e críticas sem sentido. 
Nelas, a carreira de astronauta foi atrelada à 
carreira militar. O que não divulgaram era o 
fato de a carreira de astronauta ser civil, de 
continuidade incompatível com as funções 
militares e que todos os astronautas que 
voaram comigo e que eram militares também 
foram transferidos para a reserva militar para 
poderem prosseguir de forma plena com as 
atividades civis de astronauta. 


Após a Missão, retornei para meu trabalho 
normal, em Houston, no estado do Texas 
(Estados Unidos), para o Programa Espacial 





ia 


Marcos Pontes * 


Brasileiro. A Participação Brasileira na ISS se 
manteve ativa até 2007, quando foi 
congelada tecnicamente pela Nasa devido 
ao cronograma fechado de lançamento das 
partes que deveriam ter sido construídas no 
Brasil. 

Hoje em dia vivo entre Houston e o 
Brasil. Em Houston, permaneço à disposição 
da AEB, como astronauta, aguardando 
escalação para outros voos espaciais, e 
como contato técnico, para possível 
coordenação com outras agências e 
instituições internacionais. No Brasil, atuo 
como Professor e Pesquisador Convidado 
da Universidade de São Paulo (USP), em São 
Carlos, onde estamos estruturando um curso 
de Engenharia Aeroespacial para a formação 
de recursos humanos para o Programa 
Espacial Brasileiro. 

Atualmente, observa-se na AEB um 
excelente trabalho no sentido de focar e 
coordenar esforços da academia, com a 
participação do setor privado, no 
desenvolvimento de tecnologias críticas para 
os projetos de interesse do País na área 
espacial. Na minha opinião, esse esforço, 
associado a uma mudança no modo de 
propor e operar novos projetos, será a 
semente do maior salto que teremos no 
Programa Espacial nos próximos anos. 
Nessa nova metodologia de proposta de 
projetos, é necessário que, através de um 
grupo multidisciplinar composto por 
integrantes de todos ministérios, a Agência 
receba as necessidades das várias áreas de 
desenvolvimento do país e que funcione 
como um gerador, integrador e gestor das 
soluções específicas necessárias. E 





* Primeiro astronauta brasileiro, 
engenheiro aeronáutico e mestre em 
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desenvolvimento do setor espacial no 
Brasil, quando comparado ao setor 
aeronáutico, por exemplo, teve um 
crescimento muito pequeno ao longo 
dos anos. Os programas estratégicos deram 
suporte ao desenvolvimento da indústria 
aeronáutica, mas deixaram a indústria 
espacial à mercê do mercado internacional. 
Assim, o empenho do governo pela criação 
de uma escola — o Instituto Tecnológico da 
Aeronáutica (ITA) — de institutos de pesquisa, 
do Departamento de Ciência e Tecnologia 
Aeroespacial (DCTA) e do Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (Inpe), foram 
capazes de fortalecer o setor aeronáutico, 
mas não obtiveram o mesmo sucesso no 
setor espacial. Para o desenvolvimento 
industrial na área espacial é necessário que 
haja vínculo forte entre o Estado e as 
empresas, dando garantia de continuidade. 
Isso ocorre em todos os países que atuam 
competitivamente na área espacial. 


Desde 2004, a Opto Eletrônica S.A. 
desenvolve câmeras para serem utilizadas 
no Programa de Cooperação Brasil-China. 
Consolidada na área, a empresa desenvolve 
uma câmera multiespectral (MUX) em sua 
totalidade e desenvolve em consórcio com 
outra empresa brasileira o Wield-Field 
Imager (WFI), no qual é responsável pelo 
projeto, fabricação e integração do bloco 
opto-mecânico e da eletrônica de interface 
do Charge Coupled Device (CCD, em inglês) 
- Dispositivo de Acoplamento de Carga 
(CCD). Com o sucesso obtido, outros 
projetos aeroespaciais foram incorporados, 
tais como a câmera Advanced Wild-Field 
Imager (AWFI) para o satélite da Plataforma 
Multimissão (PMM) do Inpe e um projeto da 
Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) 
para desenvolver técnicas e procedimentos 
de produção de filmes especiais para uso 
espacial. 
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Para tal, a OPTO reestruturou seu 
departamento de pesquisa e 
desenvolvimento, no qual atualmente 
trabalham cerca de 60 engenheiros, físicos e 
técnicos de montagem aeroespacial. São 
sete doutores, 11 mestres e 29 graduados 
pesquisando em tempo integral soluções 
eletrônicas, mecânicas, ópticas, de software 
e de produção para a área espacial brasileira. 
À empresa nasceu em 1985 como spin-off da 
Universidade de São Paulo (USP). Seu 
objetivo inicial era produzir no País o primeiro 
laser em escala industrial. Em meados de 
1993, entrou no mercado médico-oftálmico 
no qual é projetista e fabricante de 
equipamentos, e oferece serviços de pós- 
venda aos profissionais de Medicina. 
Mediante parcerias com a Finep, o Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq) e a Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(Fapesp), juntamente com o apoio de outras 
iniciativas relacionadas à Lei de Inovação, a 
empresa já introduziu no mercado vários 
produtos de alta tecnologia para as áreas 
médica, industrial, militar e espacial 
perfazendo um crescimento médio de 15% 
até 2003. Em 2004, ao vencer a licitação do 
Inpe para o desenvolvimento da câmera MUX 
a empresa cresceu 26%. A partir de então 
novos projetos foram iniciados, os quais 
fazem com que hoje 40% do faturamento seja 
representado por projetos aeroespaciais. 


Se por um lado, isso representa a 
importância da área espacial na empresa, 
por outro representa a preocupação com as 
políticas públicas que podem garantir a 
continuidade dessas ações. Atualmente, a 
empresa conta com cerca de 400 
funcionários contra 250 de cinco anos atrás. 
Desde 2005 realiza esforço para a 
qualificação de fornecedores de peças, 
materiais e processos de fabricação 
mecânica e eletrônica na região central 
paulista, a qual não tinha qualquer tradição 





Desenvolvimento de 
massa crítica para a 


pesquisa, produtos 


e aplicações 
na àrea espacial no Brasil 


industrial em espaço e aeronáutica. Hoje são 
cerca de 15 fornecedores qualificados, entre 
pequenas e médias empresas que já 
fornecem para outros parceiros do Inpe. 


No Brasil, as características territoriais e 
geopolíticas tornam a tecnologia espacial a 
única alternativa viável para atender 
necessidades como telecomunicações, 
levantamento e prospecção de recursos 
naturais, acompanhamento de alterações no 
meio ambiente, e vigilância das fronteiras. 
Hoje, no País, o desafio é ampliar as fontes 
internas de financiamento e democratizar o 
acesso ao crédito para o investimento, a 
produção e o consumo, de forma a incentivar 
a inovação tecnológica nas cadeias 
produtivas em geral. Na área espacial, isso 
passa pela criação de um plano de longo 
prazo objetivando desenvolver e utilizar 
tecnologias espaciais. 


A manutenção do Programa Satélite Sino- 
Brasileiro de Recursos Terrestres (Cbers), da 
PMM e de outros é essencial para a 
manutenção do pessoal, infraestrutura e 
tecnologias já desenvolvidas. Outros 
satélites e programas também são 
necessários, tais como o desenvolvimento 
de um satélite meteorológico nacional, bem 
como um satélite SAR (Synthetic Aperture 
Radar) — Radar de Abertura Sintética - para 
vigilância de fronteiras. Com a tecnologia de 
câmeras espaciais Ópticas já desenvolvidas 
no país e toda a infraestrutura e pessoal 
treinado e presente em diversas 
companhias, o investimento para o 
desenvolvimento de uma câmera de alta 
resolução e outra meteorológica não seria 
tão grande e traria inegável independência 
ao Brasil. 





* Presidente da Opto Eletrônica S.A. 
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Obras já podem começar 


André Barreto 
e Gustavo Tourinho/ ACS 


Binacional Alcântara Cyclone Space (ACS) recebeu, do 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (Ibama), a Licença de Instalação (LI), que permite 

a ACS realizar obras e intervenções relacionadas à 
implantação dos canteiros de obras e acessos para o Complexo 
Terrestre Cyclone-4. 


Junto à LI, o Ibama também concedeu à ACS, nesta primeira fase, 
autorização para realizar a supressão vegetal nas áreas destinadas 
ao canteiro de obras e acessos, iniciando assim a construção do sítio 
de lançamento do veículo lançador Cyclone-4. 


A anuência do Ibama obtida com base nos Estudos de Impactos 
Socioambientais (EIA) confirma que o Complexo de Lançamento da 
Alcântara Cyclone Space é um empreendimento 
socioambientalmente viável. 


O cronograma inicialmente previsto pela ACS para a realização dos 
estudos socioambientais e obtenção do licenciamento sofreu atrasos 
relevantes por conta de questões fundiárias ligadas ao território 
étnico quilombola, situação predominante na península de Alcântara. 
A ACS recebeu autorização do Ministério da Defesa para se instalar 
dentro do perímetro do Centro de Lançamento de Alcântara (CLA), 
onde as questões fundiárias estão equacionadas. Em paralelo, um 
acordo judicial foi fechado garantindo que nenhuma das 
comunidades de descendentes de quilombolas, que fazem parte da 
área de influência das atividades da ACS, serão realocadas. 


A mudança de área, o acordo judicial e o intenso trabalho de 
comunicação da ACS junto às comunidades, deram início a uma 
nova etapa do projeto; a adoção de procedimentos concretos para 


definição da empresa responsável pela construção do Complexo de 
lançamento Cyclone-4, em Alcântara (MA). 


A ACS tem fornecido todas as informações solicitadas pelo Ibama 
nos prazos requeridos. O Ibama responde sempre com agilidade e 
presteza o que permitiu a obtenção da Licença de Instalação para 
Canteiros e Acesso e a consequente supressão vegetal. 


“Negociamos a liberação de uma licença para construção de 
canteiro. Temos um cronograma a cumprir e precisamos ganhar 
tempo, ressalta o vice-diretor de Qualidade e Suprimentos da ACS, 
Reinaldo Melo. 


A Lil e a concessão para realizar a supressão vegetal são 
indispensáveis para a continuidade e o sucesso do Projeto Binacional 
Cyclone-4. Com elas, a ACS pode, de fato, dar início às obras de 
construção de seu sítio de lançamento. 


A cerimônia de lançamento da pedra fundamental do Complexo 
Cyclone-4, em Alcântara, está prevista para ser realizada ainda em 
2010. Já o voo de qualificação, exigido por lei mesmo que a família de 
veículos lançadores já tenha realizado mais de 200 lançamentos de 
Sucesso, como é o caso da família Cyclone, está previsto para 2012. 
Nesse momento, a ACS está em fase adiantada de negociação para 
iniciar, o quanto antes, as obras de construção civil do complexo de 
lançamento, que deverá começar logo após os trabalhos de 
supressão vegetal dos acessos e do canteiro de obras. 


A expectativa da ACS é a de que o voo de qualificação seja realizado 
no início de 2012, já com todos os equipamentos montados e 
testados no sítio de lançamento. 
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Álcool é alternativa 

ao combustível usado 
atualmente na 
movimentação 

de foguetes 
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Motor Foguete 
movido a etanol 
já é realidade 


Raíssa Lopes/CCS 


hidrazina — substância usada como 

combustível em foguetes — e seus 

derivados são altamente tóxicos, 

corrosivos e agressivos ao meio 
ambiente, além de colocar a vida humana 
em risco, em caso de vazamento. Por isso, 
algumas instituições, como o Instituto de 
Aeronáutica e Espaço (IAE) e a Fundação 
de Amparo a Pesquisa do Estado de São 
Paulo (Fapesp), desenvolvem, há algum 
tempo, foguetes com motor que usam como 
combustível o etanol. 


O IAE desenvolveu, entre 2003 e 2005, 
motor foguete a propelente líquido, 
operando com oxigênio líquido e etanol, 
chamado Motor L5 — por possuir empuxo de 
cinco quilonewtons (kN). Segundo o chefe 
da Divisão de Propulsão Espacial do IÃE, 
tenente coronel Avandelino Santana Junior, 
já foram realizados mais de 50 ensaios com 
sucesso do Motor L5, com a finalidade de 
substituir com vantagens o atual quarto 
estágio sólido do Veículo Lançador de 
Satélites brasileiro (VLS). “Os ensaios do 
Motor Lô estão sendo retomados para 
completar a qualificação do motor em 
banco de testes”, diz Santana Junior. 


Atualmente, está em desenvolvimento, pelo 
IAE, um foguete de sondagem que utilizará 
um motor de 15 kN de empuxo (Motor L15), 
queimando oxigênio líquido e etanol. Além 
disso, há possibilidade de utilizar tanto o 
Motor LS quanto o L15 como estágio 
superior de foguetes de sondagem ou de 
veículos lançadores de satélites. Santana 





Junior acredita ser possível um foguete 
brasileiro voar usando etanol como 
combustível. “O primeiro míssil balístico 
lançado pelos alemães, durante a Il Guerra 
Mundial, foi o foguete V-2 que operava com 
oxigênio líquido e álcool”, comenta. 


Pesquisa - O engenheiro químico José 
Miraglia lidera um grupo de seis pessoas 
com o objetivo de desenvolver um motor 
foguete a propelente líquido que utiliza 
como combustível peróxido de hidrogênio 
(água oxigenada em alta concentração) e 
etanol. À primeira etapa do projeto, que é 
financiado pela Fapesp foi concluída, em 
2008, com o desenvolvimento de um motor 
com potência de 10 newtons (N) e alto 
tempo de propulsão . O grupo está 
terminando o desenvolvimento de motores 
com 100 N e 1000 N de empuxo, todos 
utilizando etanole peróxido de hidrogênio. 


Segundo Miraglia, “os propulsores de 10 N 
estão funcionais e mostraram que o etanol e 
o peróxido de hidrogênio são excelente 
combinação para foguetes verdes, tanto 
em sistemas propulsores para controle de 
atitude de satélites e lançadores quanto 
motores maiores para futuros foguetes 
lançadores de satélites verdes”. O próximo 
passo é a conclusão da fabricação e testes 
dos motores de 100 N, que acontecerá em 
julho, e do motor de 1000 N, prevista para 
2011. O engenheiro conta que os países do 
primeiro mundo - como os Estados Unidos, 
a Rússia e o Japão - estão desenvolvendo 
lançadores com propelentes verdes em 
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substituição aos derivados de hidrazina e 
tetróxido de nitrogênio. 


Aviões - Em 1980, com o ProÁlcool, o IAE 
começou um programa de conversão de 
motores aeronáuticos para álcool 
combustível. Desde então, já foram 
realizadas mais de 500 horas de ensaio em 
bancada. O primeiro voo de um avião a 
álcool no Brasil foi realizado com um avião 
T-25 da Força Aérea Brasileira, em 11 de 
dezembro de 1985. “Depois que voamos, O 
programa foi suspenso. Conseguimos 
reativá-lo nesta década, quando a Embraer 
Neiva mostrou interesse no avião a álcool”, 
conta o coordenador do programa, Paulo 
Sérgio Ewald. 


Em 2005, foram realizados mais dois voos 
com aviões movidos a álcool e o programa 
foi novamente suspenso. “ Ao mesmo 
tempo, a Embraer iniciou um programa de 
certificação do motor a álcool para sua 
aeronave Ipanema - que tem o mesmo 
motor que o T-25”, completa Ewald. O Brasil 
é o único país no mundo a ter aviões 
movidos a álcool de fábrica. Segundo 
Paulo Sérgio Ewald, “os resultados obtidos 
nos ensaios mostram que o álcool 
combustível é um substituto factível à 
gasolina aeronáutica. Apesar do consumo 
maior, o custo operacional é menor”. Ele 
diz, ainda, que os motores a álcool são mais 
potentes e trabalham em temperaturas 
mais baixas. EH 
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Raíssa Lopes/AEB 


Inpe participa do 


ual a importância de uma imensa 
região gelada com 14 milhões de 
quilômetros quadrados, situada a 
550 milhas marítimas do sul da 
América do Sul, para o Brasil? A região 
citada é a Antártica e, segundo o chefe do 
Serviço do Projeto Antártico do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), 
Ronald Buss de Souza, tem enorme 
influência sobre o nosso clima e sobre o 
regime dos mares brasileiros. Por isso, O 
Inpe — instituição com a missão de produzir 
Ciência e Tecnologia nas áreas espacial e 
do ambiente terrestre e oferecer produtos e 
serviços singulares em benefício do Brasil - 
participa do Programa Antártico Brasileiro 
(Proantar) desde sua criação, em 1982. 


“Os dados do Inpe sobre as conexões 
Climáticas entre a Antártica e a América do 
Sul são essenciais para a melhoria das 
condições de vida do brasileiro e da 
produção econômica nacional e 
especialmente das regiões sul e sudeste do 
Brasil”, diz Ronald. O Serviço do Projeto 
Antártico (PAN), do Inpe, é responsável por 
monitorar continuamente variáveis 
atmosféricas, oceanográficas e químicas 
importantes do meio ambiente antártico - 


como os ventos, pressão atmosférica, 
temperatura do ar e água, correntes 
marinhas, concentração de ozônio e 
radiação ultravioleta. Além disso, o Inpe 
mantém, desde o início do Proantar, uma 
estação meteorológica automática 
completa nas proximidades da Estação 
Antártica Comandante Ferraz (EACF). Os 
dados dessa estação são utilizados pela 
Organização Meteorológica Mundial 
(WMO) e pelo Inpe como dados de entrada 
para alimentar modelos numéricos de 
previsão do tempo e do clima e para traçar 
cartas sinóticas (carta meteorológica onde 
são lançados dados resumidos das 
condições do tempo) das condições 
meteorológicas na Antártica. 


Segundo Ronald, os experimentos dos 
oceanógrafos do Inpe nos oceanos 
Atlântico Sul e Austral demonstram a 
importância da assimilação de dados 
atmosféricos coletados sobre o oceano 
para a melhoria das previsões de tempo 
para a região sul do Brasil, onde a 
passagem de frentes atmosféricas de 
origem polar e a formação de sistemas 
catastróficos, como ciclones extra- 
tropicais, têm impacto direto sobre a 
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população e produção econômica 
regional. O foco principal desses estudos é 
a investigação dos processos de conexão 
Climática entre o oceano, a atmosfera e a 
criosfera na Antártica e seus arredores com 
o Continente Sul-Americano. Para que isso 
aconteça, navios de pesquisa do Proantar e 
de outros programas colhem amostras do 
Oceano Atlântico Sudoeste (região 
geográfica de ligação entre as altas e 
médias latitudes do hemisfério sul- 
ocidental e a atmosfera adjacente). “Essa é 
uma das áreas chave para melhor entender 
e prever o clima das regiões sul e sudeste 
do Brasil”, explica Ronald. 


Cerca de dez pesquisadores e seis 
técnicos do Inpe participam do Proantar. 
Há, ainda, um grande número de alunos de 
iniciação científica, mestrado e doutorado, 
além de bolsistas do Programa de 
Capacitação Institucional do Inpe, 
fomentado pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), envolvidos no projeto. 


Resultados - Alguns dos resultados mais 
importantes de direta aplicação para a 
sociedade brasileira é o monitoramento do 
buraco de ozônio. “O começo dos 
experimentos do Inpe na Antártica com 
respeito à medida da concentração desse 
gás na atmosfera coincidiu com a 
descoberta pela comunidade científica do 
buraco de ozônio centrado na Antártica”, 
conta Ronald. A dinâmica atmosférica e o 
clima espacial regulam a forma e 
localização do buraco de ozônio que 
frequentemente atinge o continente sul- 
americano e os estados do sul do Brasil. A 
diminuição da concentração do ozônio por 
meio de processos naturais do ambiente 
terrestre tem impactos diretos na vida, pois 
o ozônio tem a capacidade de filtrar os 
raios ultravioletas que são maléficos ao 
núcleo das células. “O Inpe oferece na sua 
página na internet produtos que incluem o 
índice de raios ultravioleta e mantém um 
convênio com o Ministério da Saúde nessa 
área”, explica Ronald. 





Há, também, resultados importantes 
relativos a meteorologia e a poluentes. 
Pesquisas na EACF demonstram que a 
temperatura de verão, ao contrário do que 
se imaginava, está caindo nos últimos anos. 


Segundo dados locais recentes, a 


temperatura do ar tem diminuído em torno 
de -0,6€ por década se considerados os 
últimos 14 anos. Análises de dados do Inpe, 
juntamente com de outros pesquisadores, 
demonstram, ainda, que a Antártica pode 
receber poluentes gerados pelas 
queimadas que ocorrem no Brasil, 
principalmente na Amazônia. 





Futuro - O Inpe recebeu, recentemente, 
uma posição permanente no Comitê de 
Pesquisa Antártica (Conapa) do Ministério 
de Ciência e Tecnologia (MCT). Nesse 
comitê são decididas as novas políticas 
para a investigação antártica e discutidas 
linhas de fomento e as prioridades 
científicas do Proantar. “O Inpe deseja 
oferecer mais produtos à comunidade 
antártica nacional e internacional assim 
como estabelecer com o MCT uma política 
de longo prazo para a coleta sistemática de 
dados na região antártica, a qual não é 
garantida por meio de pesquisa nos moldes 
que se utilizam para responder aos editais 
para projetos individuais CNPq”, afirma 
Ronald. Segundo ele, a instituição esperao 
comprometimento de vários parceiros 
científicos para que possa estabelecer um 
verdadeiro programa de pesquisa e 
fornecimento de dados sobre a região 
Antártica nos moldes do seu conhecido e 
internacionalmente aclamado programa 
Amazônia. 


Legado 





ercorrer as instalações do registro histórico está explícito 
Observatório Nacional (ON) é uma nas construções e instrumentos 
oportunidade única para os científicos presentes no 
aficionados pela temática espacial. campus”, explica o diretor, Sergio 


Um relógio solar ao lado de uma cúpula de observação 
no campus do Observatório Nacional: até meados do 
século 20, a hora era medida a partir de 

observações astronômicas 


No campus, localizado no bairro de São 
Cristóvão, no Rio de Janeiro, os visitantes 
podem conferir a evolução histórica da 
prática da Astronomia, há 100 anos centrada 
nas observações com telescópios refratores, 
hoje realizada com grandes refletores, 
afastados dos centros urbanos, ou mesmo 
telescópios orbitais, colocados em satélites 
em órbita da Terra. 


Também é possível conhecer os pavilhões 
das lunetas meridianas usadas para a 
determinação da hora local e comparar com 
as modernas instalações que atualmente 
abrigam os relógios de Césio. Já a biblioteca 
possui um raro acervo de publicações em 
Astronomia e Geofísica. A Divisão do Serviço 
da Hora mantém conservados importantes 
documentos e instrumentos referentes à 
história da hora legal brasileira. “O público 
encontra não só uma agenda atual de 
projetos de Pesquisa e Desenvolvimento 
nessas áreas de atuação, como também um 
retrato da evolução científica e tecnológica. O 
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Fontes. 


Embora a instituição não mantenha um 
programa especialmente dedicado à 
visitação, O campus, que divide espaço com 
o Museu de Astronomia e Ciências (Mast), 
por meio dos programas próprios do ON, 
recebe pessoas interessadas em 
observações astronômicas e em cursos de 
divulgação, além das escolas de astronomia 
e geofísica. O curso a distância em tópicos 
da Astronomia registrou mais 14 mil inscritos 
na última edição. 


Contribuição - O ON, vinculado ao 
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), em 
2007, completou 180 anos. Trata-se do mais 
antigo centro astronômico em 
funcionamento da América do Sul. Segundo 
Sergio Fontes, a principal contribuição para a 
àrea espacial está relacionada à formação de 
pesquisadores em seus cursos de pós- 
graduação, capacitados para atuar no 
Programa Espacial Brasileiro e em demais 





projetos que contemplem a temática. Desde 
a década de 1980, recorda Fontes, a pós- 
graduação em Astronomia e Astrofísica tem 
formado mestres e doutores que são 
inseridos em instituições e programas 
dedicados à área espacial no Brasil e no 
exterior. Diversos pesquisadores têm 
colaboração científica direta com programas 


e missões espaciais em curso. 


São dois os principais planos para os 
próximos anos. O primeiro é a consolidação 
do ON como centro de referência em 
pesquisa e serviços, na realização de 
pesquisas de impacto, no gerenciamento de 
instrumentos e de banco de dados nas áreas 
de astronomia e geofísica, com inserção 
internacional. O segundo é a ampliação da 
competência na área de Metrologia em 
Tempo e Frequência, com pesquisas para 
desenvolvimento de novos padrões de 
medidas do tempo e frequência. E 





o no campudá ON, em 1925 
| : = 


Antena para recepção de dados dos satélites Terra e Acqua, em Cuibá (MT) 
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Entrevista 


O novo presidente da Agência Espacial Brasileira 
(AEB), Marco Antonio Raupp, analisa o programa 
espacial e fala sobre as primeiras ações que pretende 
tomar à frente da instituição. 





AEB A Missão Centenário, que levou o 
primeiro astronauta brasileiro ao espaço, completou 
cinco anos em março deste ano. 
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Novo supercomputador do Inpe 
é capaz de fazer, com mais agilidade e precisão, a 
off tono [ORI isgTo lo) 





DETA 
L O Instituto de Estudos Avançados (IEAv), do 
Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial 
(DCTA), trabalha no desenvolvimento de tecnologias 
que podem ser consideradas o futuro dos veículos 
aeroespaciais. 





AE Sistema de Alimentação de Motor Foguete, 
desenvolvido pelo Instituto de Aeronáutica e Espaço, é 
o primeiro passo para a construção de veículos 
espaciais que utilizam propulsão líquida no Brasil 


C LA Centro de Lançamento de Alcântara (CLA) 
adquiriu, recentemente, dispositivo para rastrear 
foguetes nos primeiros instantes de lançamento. 


Lançador universal, do Centro de 
Lançamento da Barreira do Inferno, é revitalizado. 


AUS 


Alcantara Cyclone Space viabiliza parceria entre a 
Universidade de Brasília (UnB) e a Universidade de 
Dniepropetrovsky, na Ucrânia. 








Tecnologia 


Brasil desenvolve robôs 
para o monitoramento ambiental. 


Joia to 
Osmar Pinto Jr., do Inpe, e Marco Antonio Ferro, do IAE, 
falam sobre o papel dos raios no Programa Espacial 


Brasileiro. Raimundo Mussi faz uma viagem no tempo e 
ressalta memórias de voos espaciais marcantes. 





Geral Inpe ministra, em Curitiba (PR), 
curso sobre tecnologia espacial para 
educadores dos Ensinos Fundamental e Médio 
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Revista Espaço Brasileiro faz 
análise dos 50 anos do 
Programa Espacial Brasileiro. 
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revista Espaço Brasileiro desta edição, conduzirá o leitor a uma viagem pelos 

50 anos do Programa Espacial Brasileiro (PEB). Especialistas, que fazem um 

balanço dos aspectos positivos e negativos da trajetória do PEB e 

apresentam possíveis soluções para problemas crônicos como a falta de 
recursos humanos e o baixo orçamento. 


Na área de tecnologia, o leitor será informado das mais novas ferramentas para 
monitoramento ambiental. Robôs desenvolvidos e produzidos em território nacional, 
poderão atuar em áreas remotas com a finalidade de chegar a lugares onde o 
homem não tem capacidade de adentrar. Outra novidade vem do Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (Inpe) que adquiriu recentemente o Tupã, um 
supercomputador capaz de fazer a previsão do tempo com mais eficiência. 
Enquanto isso, O Instituto de Estudos Avançados (IEAv), do Departamento de 
Ciência e Tecnologia Aeroespacial (DCTA), está trabalhando no desenvolvimento de 
veículos aeroespaciais mais eficientes para missões futuras. 


A revista também traz uma entrevista com o novo presidente da Agência Espacial 
Brasileira (AEB), Marco Antonio Raupp. Dentre os vários assuntos abordados estão o 
novo acordo de cooperação internacional assinado com os Estados Unidos e as 
novas perspectivas para o Programa Espacial Brasileiro. 


Ainda nesta edição, uma matéria sobre o Sistema de Rastreio Óptico (Sisrot) 
adquirido pelo Centro de Lançamento de Alcântara (CLA), que tem como objetivo 
rastrear foguetes nos primeiros instantes de lançamento. Em Natal, o Centro de 
Lançamento da Barreira do Inferno (CLBI) apresenta o revitalizado Lançador 
Universal, com a sua capacidade de lançamento aumentada o que trará economia 
para as operações. Tem reportagem sobre os cinco anos da missão centenário, que 
apresenta, entre outras coisas, os resultados dos experimentos daquela missão. 


Na educação a novidade fica por conta da parceria viabilizada pela binacional 
Alcantara Cyclone Space (ACS) entre a Universidade de Brasília (UNB) e a 
Universidade de Dniepropetrovsky, na Ucrânia, que selecionará alunos brasileiros 
para especialização no país da Europa oriental. O Inpe ministrará o curso de 
tecnologia espacial na educação a fim de capacitar os professores para que eles 
possam usar o conhecimento adquirido como conteúdo e recurso didático em sala 
de aula 


Boa Leitura! 


Márcia Nogueira 
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Presidente da Agência Espacial Brasileira 


Marco Antonio Raupp 


Márcia Nogueira e Raíssa Lopes 


m 21 de março deste ano, Marco Antonio Raupp assumiu a 

presidência da Agência Espacial Brasileira (AEB). Esta não 

é a primeira vez que Raupp se envolve com o programa 
espacial. Ele é pesquisador titular e ex- diretor do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe). Durante sua gestão no 
instituto, ele foi responsável pela formulação técnica da 
cooperação entre o Brasile a China para o desenvolvimento do 
Satélite Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres (Cbers, em 
inglês) e pela criação do Centro de Previsão do Tempo e 
Estudos Climáticos (Cptec). 


Raupp é, também, especialista em análise numérica, ex-diretor 
e pesquisador titular do Laboratório Nacional de Computação 
Científica (LNCC), ex-presidente da Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência (SBPC) e membro titular da Academia 
Internacional de Astronâáutica (IAA). Nos últimos anos, trabalhou 
como diretor geral do Parque Tecnológico de São José dos 
Campos (SP). 

Em entrevista exclusiva à revista Espaço Brasileiro, Raupp 
analisa o Programa Espacial Brasileiro, fala sobre cooperações 
internacionais, satélites e maneiras de aproximar o programa 
espacial das indústrias e das instituições de pesquisa e ensino. 





CT 
AS 
e 

> 

O 

pa 
o 

Gar 
LL] 





O senhor foi diretor do Instituto de 
Pesquisas Espacias (Inpe) entre abril de 
1985 e janeiro de 1989. Esse foi seu 
primeiro contato com o Programa 
Espacial Brasileiro? 


Foi. Eu não sabia nada sobre o Programa 
Espacial Brasileiro. E, ao ser designado 
diretor-geral da instituição, fui encarregado 
de fazer a gestão do projeto de satélites do 
Programa Espacial Brasileiro que, naquele 
momento, chamava-se Missão Espacial 
Completa Brasileira (MECB). O Inpe era 
responsável por fazer satélites e o DCTA por 
fazer lançadores. O plano era que fizésse- 
mos dois satélites de coleta de dados e dois 
de sensoriamento remoto. 


Só foram feitos os de coleta de dados. Em 
1988, conseguimos desenvolver o satélite, 
o SCD-1, mas o lançador atrasou. O que é 
natural. Fazer um lançador é muito mais 
complexo do que fazer um satélite de coleta 
de dados. Essa foi a parte do Programa 
Espacial Brasileiro da qual participei — criar 
a infraestrutura para testes e controle de 
satélites e fazer o primeiro satélite. 


O SCD-1 só foi lançado em 1993. Também 
me envolvi diretamente em dois projetos 


Carlos Eduardo Quintanilha 15 mil 
Edmery de Lima Lins 





que foram muito importantes na área 
espacial e atmosférica-— o projeto Cberse o 
Cpetec. Cuidei da parte de formulação 
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O senhor ficou distante do programa 
espacial por muitos anos. Quais foram as 
atividades assumidas pelo senhor 
durante esse período? 


Sou matemático de formação. Voltei às 
minhas atividades de pesquisa científica e 
ensino nas universidades e nos centros de 
pesquisa. Nos últimos cinco anos me 
envolvi no projeto do Parque Tecnológico 
de São José dos Campos (SP). O parque 
estimula a interação entre as instituições 
geradoras de conhecimento, as universida- 
des e os institutos de pesquisa, e as 
entidades que têm competência para 
transformar esse conhecimento em bens 
com valor econômico, que são as empresas 
e as indústrias. 


O senhor disse que a primeira ação da 
sua gestão será reunir os agentes do 
Programa Espacial Brasileiro para fazer 
uma avaliação crítica do Programa 
Nacional de Atividades Espaciais (Pnae). 
Por que o Pnae precisa ser atualizado já 
que sua última revisão tem validade 
prevista até 2014? Até que ponto suas 
propostas estão obsoletas? Os resulta- 
dos desse estudo poderão dar uma nova 
direção ao Programa Espacial 
Brasileiro? 


A validade do Pnae é de dez anos, mas ele 
prevê atualizações sempre que for 
necessário. Ao chegar na Agência, 
deparei-me com o atraso da maioria dos 
projetos, tanto de satélites quanto de 
lançadores. Um exemplo é o projeto da 
Plataforma Multimissão (PMM). Ela estava 
prevista para ser entregue em 2005 e até 
hoje não está pronta. Outro exemplo é o 
satélite Cbers 3, que estava previsto para 
ser lançado em 2010 e agora será em 2012. 
Surgiram outras demandas desde a última 
revisão do Pnae, há cinco anos. A Agência 
Nacional de Águas (ANA) quer desenvolver 
um satélite para ampliar o seu sistema de 
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coleta de dados. Está na hora de se pensar 
num satélite de comunicações internas do 
governo e também de outros setores. Tudo 
isso tem que ser avaliado e submetido à 
decisão do Governo. O Governo decidirá o 
que vai ser feito. Essa avaliação crítica é 
natural, necessária para termos controle da 
situação. 


O senhor disse que quer uma aproxima- 
ção maior da AEB com os institutos 
parceiros e as indústrias do setor. Como 
o senhor pretende fazer isso? Quais os 
benefícios que essa aproximação trará 
para o Programa Espacial Brasileiro? 


Durante as reuniões de análise do Pnae 
serão identificados os problemas existen- 
tes no programa e propostas soluções que 
devem ser aceitas mutuamente. Temos que 
mudar o modo operante. Não se trata de 
entregar o recurso e não obtermos resulta- 
dos. 


Queremos integrar melhor os vários 
agentes do sistema e aumentar a participa- 
ção da indústria, de maneira que todas as 
intervenções da Agência fluam com uma 
dinâmica maior. Outra dificuldade é o 
aparato legal. O marco legal da Lei nº 8666 
é totalmente inadequado para uma 
atividade com prazos e metas bem 
definidas. 


Há três lançamentos importantes para o 
programa Espacial Brasileiro marcados 
para 2012 - o do satélite Cbers, o do 
foguete Cyclone-4 e lançamentos de 
teste do VLS. No entanto, o Programa tem 
sido marcado por atrasos nos últimos 
anos. O senhor acredita que os lança- 
mentos realmente acontecerão? Quais 
providências o senhor tomará para 
diminuir os atrasos no Programa 
Espacial Brasileiro? 





Só poderei responder após a finalização da 
análise crítica. O ministro da Ciência e 
Tecnologia, Aloízio Mercadante, afirmou 
que esse ano será um ano de reflexões. Já 
existem contenções orçamentárias por 
motivos macroeconômicos que temos que 
respeitar. Mas existem, também, proble- 
mas de execução e de gestão que 
precisamos entender e superar. Acredito 
que chegaremos, até o final do ano, com 
uma visão clara de quais são as possibili- 
dades e metas existentes. 


Os satélites são essenciais para a 
segurança e a soberania nacional. Com 
eles podemos, por exemplo, prever 
catástrofes como as que acometeram o 
país, no início desse ano. No entanto, o 
único satélite que o Brasil tem em órbita 
é o SCD. O que o senhor pretende fazer 
para mudar esse quadro? 


Precisamos de vários tipos de satélites de 
observação. O Brasil precisa ter um satélite 
meteorológico geoestacionário. Não 
podemos fazer a observação das condi- 
ções meteorológicas e atmosféricas do 
País a partir de satélites estrangeiros. Se o 
satélite de fora parar de funcionar ficare- 
mos sem informações. E isso já aconteceu 
anteriormente. 


O presidente dos Estados Unidos, 
Barack Obama, esteve no Brasil e 
assinou um tratado de cooperação 
internacional entre os dois países. Esse 
tratado é melhor do que o que vigiu 
anteriormente? O senhor acredita que 
isso abrirá portas para nosso Pais? 


Esse acordo de cooperação é quase igual 
ao anterior. Será importante para ambas as 
partes, principalmente para nós. As 
atividades espaciais são muito caras e nós 
temos que compartilhar os custos. 
Tínhamos muitos projetos científicos com a 
Agência Espacial Americana (Nasa, sigla 


Ano 4 - Número 11 Abr/Mai/Jun 2011 


Ano 4 - Número 11 Abr/Mai/Jun 2011 


em inglês) e a partir do momento em que 
nos retiramos do projeto da Estação 
Espacial Internacional houve um certo 
estremecimento. 


Até que ponto a assinatura desse tratado 
coloca em risco a parceria firmada com a 
Ucrânia, em 18 de novembro de 1999, 
para a comercialização e operação de 
serviços de lançamento utilizando o 
veículo lançador Cyclone-4 a partir do 
Centro de Lançamento de Alcântara, 
localizado, no Maranhão? 


Não coloca. O Brasil tem soberania para 
fazer cooperações com quem quiser. Para 
fazermos um bom uso do lançador 
Cyclone-4 e desenvolver um atrativo 
comercial para ele, precisaremos trabalhar 
junto com os EUA, que é o país que mais 
usa serviços comerciais de lançamento. 
Temos que atraí-los para cá. Se o satélite 
não é americano, ele tem um percentual 
grande de peças americanas. Então, 
temos que contemplar o mercado america- 
no se quizermos que os lançamentos de 
Alcântara sejam comercializáveis. Para 
que isso aconteça, teremos que discutir 
com os EUA o que precisaremos fazer em 
relação aos acordos de salvaguardas 
tecnológicas. Evidentemente, esses 
acordos terão que ser negociáveis. Os 
requisitos de salvaguarda tecnológica 
costumam variar com o tempo e com os 
interesses. O fato de não conseguirmos 
assinar um acordo de salvaguarda com os 
EUA, anteriormente, não significa que não 
possamos assinar um novo acordo em 
breve. 


Um dos problemas do Programa 
Espacial Brasileiro é o baixo orçamento. 
Países como a China, a Rússia e a Índia, 
que, assim como o Brasil, se destacaram 
no cenário mundial pelo rápido cresci- 
mento das suas economias, destinam 
muito mais recursos públicos para seus 
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programas. A China investe mais de um 
bilhão anualmente e planeja voos 
tripulados à Lua até 2020. A Índia tem 
orçamento superior a US$ 800 milhões 
ao ano e a Agência Espacial Russa conta 
com recursos de US$ 2 bilhões. Quais 
ações o senhor pretende tomar para que 
o Brasil avance também? 


A Agência Espacial Russa (Roscosmos) 
tem tradição na área espacial, mas o Brasil 
está realmente atrasado se o compararmos 
a países emergentes como a China e a 
Índia. Como um dos negociadores do 
programa Cbers, fui à China, nos anos 
1980, para discutir o projeto. Naquele 
tempo, tínhamos atrativos tecnológicos, 
como na área de computação. Hoje, eles 
avançaram muito mais que nós. 


A Índia tem projetos nacionais com 
consistência há muito tempo. E o espaço 
faz parte deste projeto nacional. Só 
recentemente, o Brasil começou a definir 
uma politica industrial, de desenvolvimento 
produtivo e de ciência, tecnologia e 
inovação. Agora, a C&T foi reconhecida 
como algo que pode sustentar a imersão de 
tecnologias no processo produtivo, na 
inovação das empresas, entre outros. A 
estruturação do programa espacial nesse 
momento é fundamental. Ele não pode ficar 
fora dos objetivos globais de política 
científica e tecnológica do País. A tarefa 
que temos na AEB é agilizar o setor espacial 


O senhor tem um histórico acadêmico. 
Como pretende aproximar o Programa 
Espacial Brasileiro e as instituições de 
ensino e pesquisa do País? 


Temos que estimular universidades e 
institutos a terem cursos de Engenharia 
Espacial e, também, criar oportunidades de 
emprego. O Programa Espacial pode 
contribuir por meio das ações de fomento 
ao desenvolvimento científico e tecnológi- 





co. Exigiremos que as empresas contratem 
pessoas capacitadas para trabalharem. A 
AEB temo papel de fomentar a formação de 
recursos humanos nas universidades. 
Fazer projetos, ter recursos para incremen- 
tar e para aumentar a participação de 
projetos científicos na área espacial é 
importantíssimo. A ideia é fazer acordos 
com universidades e centros. Não pode- 
mos prescindir, também, do suporte do 
CNPq. Queremos que ele continue a apoiar 
o espaço, como apoia a ciência em geral. E, 
por meio de programas específicos para 
construção de satélites e outros, fazer com 
que os formandos das universidades 
tenham oportunidades de emprego nas 
indústrias. 


Como atrair a iniciativa privada para o 
setor? 


É fundamental para o PEB ser um grande 
business que dependerá de uma visão 
estratégica de longo prazo e do governo, 
visto que as compras governamentais são 
essenciais para estimular esse negócio. A 
curva de investimentos no programa 
espacial no Brasil era de R$ 300 milhões na 
época da MECB. Caiu para R$100 milhões 
numa época em que classifico de neolibe- 
ral. Agora, no governo Lula, subiu para 
R$300 milhões. É pouco, mas foi um 
aumento importante. Foi triplicado o 
orçamento, mas os resultados não acompa- 
nharam. Isso mostra que não basta só o 
dinheiro, tem que haver performance dos 
agentes que estão operando. É com isso 
que estou preocupado neste momento. Se 
tivermos melhor performance, ganharemos 
mais confiança dos investidores. EE 

















à cinco anos a nave espacial que 


=] levava o primeiro e único astronauta 

brasileiro, Marcos Pontes, decola- 

E va. O voo durou dez dias e foi parte 

da Missão Centenário, que recebeu esse 

nome em homenagem aos cem anos do 

primeiro voo de Santos Dumont com o 14- 

Bis. Durante a viagem, o astronauta 

realizou experimentos em ambiente de 
microgravidade. 


As metas da Missão Centenário eram 
realizar experimentos nacionais em 
ambiente de microgravidade, incentivar o 
crescimento dessa área de pesquisa no 
Brasil, homenagear Santos Dumont e 
promover o Programa Espacial Brasileiro. 
“Os objetivos foram integralmente 
cumpridos”, afirmou o gerente da Missão 
na ocasião, Raimundo Mussi. Ele acredita 
que o maior êxito da Missão foi despertar o 
interesse nacional nas atividades 
espaciais brasileiras, devido à ampla 
cobertura da mídia que o evento recebeu. 
“O povo brasileiro não sabia que o Brasil 
tinha um programa espacial antes da 
Missão”, disse Mussi. 


Para o astronauta Marcos Pontes, “uma 
grande realização foi a motivação dos 
jovens para seguirem carreira em Ciência 
e Tecnologia”. O fato pode ser comprova- 
do pelo aumento na participação de 
alunos na Olimpíada Brasileira de 
Astronomia e Astronáutica (OBA) depois 
da Missão Centenário. Em 2005, pouco 
mais de 185 mil alunos participaram da 
OBA. Já em 2006, ano do voo de Marcos 
Pontes, 306 mil alunos fizeram a prova da 
olimpíada. 


IWIRISETO 
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" Raíssa Lopes 


Raimundo Mussi acredita que a Missão 
também serviu para mostrar à comunidade 
científica brasileira a possibilidade e a 
efetividade de realizar determinados 
experimentos em ambiente de microgravi- 
dade e a capacidade técnica brasileira de 
prepará-los em curto tempo seguindo as 
estritas exigências de segurança para 
embarque em voo espacial tripulado. Ao 
todo, Pontes levou e executou oito 
experimentos, selecionados por meio do 
Programa Microgravidade, da Agência 
Espacial Brasileira. 


O pesquisador do Centro Universitário da 
FEI, Alessandro La Neve, foi coordenador 
do projeto “Efeito da Microgravidade na 
Cinética das Enzimas”. Apesar de ter 
participado dos anúncios de oportunida- 
des dos programas Uniespaço e 
Microgravidade da AEB, desde 1999, La 
Neve acredita que a Missão Centenário foi 
um marco para sua equipe já que tiveram 
que adaptar o experimento às normas da 
ISS. “Foi um desafio. Para isso, contamos 
com apoio da AEB, do Instituto de 
Pesquisas Espaciais (Inpe), e do Instituto 
de Aeronáutica de Espaço (IAE). O 
conhecimento adquirido durante todo o 
processo foi transmitido para as outras 
experiências em voos suborbitais”, contou 
o pesquisador. 


Para o pesquisador da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC) e 
coordenador do projeto “Teste de 
Evaporadores Capilares em Ambiente de 
Microgravidade” (CEM), Edson Bazzo, a 
Missão Centenário abriu uma rara oportuni- 
dade para que pesquisadores de seu 
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grupo e também de sua universidade 


pudessem participar de um Projeto 
desafiador. Isso refletiu diretamente na 
autoconfiança de nossos alunos de 
doutorado e de mestrado na sua capacida- 
de científica de atender demandas de alto 
nível tecnológico” afirmou o pesquisador. 
Segundo Bazzo, a participação de novos 
alunos da universidade em projetos 
orientados à pesquisa experimental e 
espacial aumentou. “Considerando a 
experiência bem sucedida e os bons 
resultados colhidos com o experimento 
CEM, os trabalhos foram então orientados 
ao desenvolvimento de materiais alternati- 
vos visando a aplicação tanto espacial 
quanto industrial” disse o pesquisador. 


A Missão Espacial também possibilitou o 
desenvolvimento de tecnologias utilizadas 
nos dias atuais. O coordenador do projeto 
“Nuvens de Interação Proteica” (NIP) e 
pesquisador do Centro de Tecnologia da 
Informação Renato Archer (CT|), conta que 
as tecnologias criadas para o NIP estão 
sendo utilizadas hoje no desenvolvimento 
de sensores de gases e sensores para 
doenças tropicais. “Estamos desenvolven- 
do, também, um micro cromatógrafo e um 
sistema de deposição de filmes” conta 
Archer. 


Dois experimentos (germinação de 
sementes de feijão e cromatografia da 
clorofila) realizados durante a Missão 
Centenário eram da Secretaria de 
Educação de São José dos Campos (SP). 
Segundo uma das coordenadoras do 
projeto, Elisa Farinha, a Missão aproximou 
de forma concreta a temática espacial do 
dia-a-dia da sala de aula. “A oportunidade 
de contato com pesquisadores da área, 
dos institutos de pesquisa do Brasil e da 
Rússia foi de grande relevância”, disse a 
coordenadora. Elisa destacou, também, a 
interação dos alunos com o astronauta 
Marcos Pontes. “Ele se tornou referência 
para o grupo. Isso aconteceu não só pelo 
feito de ser o primeiro astronauta brasileiro a 
participar de uma missão espacial mas pela 
história de vida e exemplo de superação e 
dedicação”, afirmou Elisa. 


Segundo o gerente da Missão Centenário, 
apesar dos experimentos educacionais 
terem sido criticados pela imprensa, eles 
foram considerados altamente inovadores 
por diversas agências espaciais, que 
inclusive solicitaram detalhes de sua 
elaboração e execução. Por isso, ele 
acredita que as críticas aos experimentos 
foram portanto descabidas. Em 2010, a 
Secretaria de Educação de São José e seus 
alunos participaram da Operação Maracati 
|| com os Experimentos Educacionais em 
Microgravidade que voaram no foguete de 
sondagem VSB-30. “A participação das 
escolas nessa Operação foi um desdobra- 
mento significativo da Missão Centenário”, 
afirmou Elisa Farinha. 








a 


Marcos Pontes, astronauta brasileiro 





“Germinação de sementes em microgravi- 
dade”, coordenado pela Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e 
“Minitubos de Calor”, da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC) foram os 
outros dois experimentos realizados por 
Pontes na ISS. A pesquisa da UFSC 
comprovou que minitubos brasileiros, feitos 
por um processo de fabricação inovador e 
mais simples, funcionam. A tecnologia 
desenvolvida pela universidade gerou 
derivações para outros setores industriais, 
como o petroquímico e até a fabricação de 
fornos de padaria. 


Livro- Para relatar tudo o que aconteceu 
antes, durante e depois de sua viagem ao 
espaço, Marcos Pontes lançou, em março, 
o livro “Missão Cumprida”. “A obra é um 
registro histórico da Missão Centenário”. A 
publicação faz, ainda, uma análise de 
Pontes sobre os impactos, as críticas e as 
polêmicas que envolveram a viagem. 
“Esperei cinco anos para escrever o livro 
porque queria registrar toda a Missão e 
esse foi o tempo que levei para analisar 
tudo”, diz o astronauta. “Minha intenção é 
deixar tudo registrado para que futuras 
gerações aprendam com nossos erros e 
acertos”, completa. 


Além do livro sobre a Missão Centenário, 
Pontes é autor do “É possível! Como 
transformar seus sonhos em realidade”, um 
mix de suas experiências no espaço e dicas 
de como ser bem-sucedido. Foi publicado 


em 2010. 


Atualidade- Atualmente, Pontes divide seu 
tempo entre o Brasil e os Estados Unidos. 
“Estou a disposição da AEB. Tanto para 
futuros voos quanto para consultorias e 


contatos técnicos”, diz o astronauta. 


A educação é uma das grandes preocupa- 


ções do astronauta. “Quero fazer com que a 
garotada se interesse pela Ciência e 
Tecnologia e, também, formar mão-de- 
obra qualificada para o Programa Espacial 
Brasileiro”, diz o astronauta. Para isso, 
Pontes trabalha na implementação do 
curso de Engenharia Aeroespacial que a 
Universidade de São Paulo (USP) está 
criando. “Espero que o curso fique pronto 
ano que vem. Já conseguimos algumas 
coisas interessantes para o curso, como 
uma centrífuga humana, que é usada no 
treinamento de astronautas”, conta Pontes. 
Atualmente, ele ministra cursos eletivos na 
USP, mas pretende ficar mais tempo na 
universidade quando o curso de engenha- 
ria aeroespacial iniciar. “Um dos meus 
sonhos é que um aluno meu seja o segundo 
astronauta profissional brasileiro”, contfi- 
dencia Pontes. 





sãc O astronauta 
brasileiro, Marcos Pontes, saiu, no dia 29 de 
março de 2006, a bordo da nave russa 
Soyuz, em direção a Estação Espacial 
Internacional (ISS, sigla em inglês), para 
uma viagem científica. A jornada começou 
no Centro de Lançamento de Baikonur, no 
Cazaquistão, e durou dez dias, dos quais 
oito foram na ISS. Pontes levou oito 
experimentos de instituições brasileiras de 
ensino e pesquisa para serem estudados 
em ambiente de microgravidade. 
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“O voo do astronauta brasileiro foi uma 
decisão governamental. Essa atividade 
visualizava o voo de até três astronautas 
brasileiros e estava incluída no Acordo 
Governamental sobre a participação 
brasileira na Estação Espacial 
Internacional”, explica o gerente da Missão, 
Raimundo Mussi. Segundo ele, motivos 
como o não cumprimento de algumas 
obrigações do acordo pela parte brasileira 
e o acidente com um Ônibus espacial 
americano, que suspendeu o transporte 
para a Estação Espacial, atrasa- 
ram o voo de Pontes e fizeram com 
que ele voasse pela Agência Espacial 
Russa (Roscosmos, sigla em inglês) e não 
pela Agência Espacial Americana 
(Nasa, sigla em inglês), como o esperado. 


O curso para astronauta de Marcos Pontes 
foi realizado na Nasa e durou dois anos. 
Quando foi decidido que ele voaria pela 
Roscosmos, ele foi submetido a outro 
treinamento, de cinco meses, na Rússia, 
para o qual teve que aprender o idioma 
russo. Como parte dos treinamentos, o 
astronauta fez testes de sobrevivência em 
ambientes adversos, utilizou o traje 
espacial pressurizado em uma câmara sem 
ar e participou de voos parabólicos - 
quando o avião sobe e então descreve 
uma parábola, em queda livre. E 








Tupã, o supercomputador do Inpe 


tecnologia a serviço da vida 


Inpe apresenta supercomputador capaz de fazer 
com mais agilidade e precisão a previsão do tempo 


ara auxiliar a previsão de eventos 

Climáticos extremos como as chuvas 

intensas que ocorreram no País no 

mês de janeiro, o Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe) apresentou ao 
Brasil, no dia 28 de dezembro de 2010, sua 
mais nova aquisição - o supercomputador 
Tupã (Deus, em Tupi-Guarani). A máquina 
de última geração é capaz de fazer com 
mais agilidade e precisão a previsão do 
tempo. O supercomputador está em fase 
de testes e deve começar a funcionar por 
completo em abril. 


Supercomputador é uma máquina com 
altíssima velocidade de processamento e 
grande capacidade de memória. Tem 
aplicação em áreas de pesquisa em que 
grande quantidade de processamento se 
faz necessária, como pesquisas, científfi- 
cas, químicas e na medicina. 
Supercomputadores são usados para 
cálculos muito complexos e tarefas 
intensivas, como problemas envolvendo 
física quântica, mecânica, meteorologia, 
pesquisas de clima, modelagem molecular 
(computação nas estruturas e proprieda- 
des de compostos químicos, macromolé- 
culas biológicas, polímeros e cristais) e 
simulações físicas, como simulação de 
aviões em túneis de vento, e investigação 
sobre a fusão nuclear. 


O Tupã, um modelo XT6 da empresa de 
supercomputação americana Cray, custou 
R$ 50 milhões. Foi adquirido com recursos 
providos pelo ministério de Ciência e 
Tecnologia (MCT) e pela Fundação de 
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Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(Fapesp). Com o supercomputador, será 
possível antever mudanças de tempo como 
chuvas intensas, secas, geadas e ondas de 
calor, o que permitirá ao Inpe gerar 
previsões de tempo com maior prazo de 
antecedência e de melhor qualidade, 
ampliando o detalhamento da área 
pesquisada para 5 km na América do Sul e 
20 km para todo o globo. Com esta 
capacidade de processamento de dados 
muito maior, é possível prever o tempo 
numa escala pequena, porém mais precisa. 
As previsões ambientais e de qualidade do 
ar também poderão gerar prognósticos 
mais eficientes com até seis dias de 
antecedência. Na opinião do gerente 
operacional da Supercomputação do Inpe, 
Wanderley Mendes, o trabalho realizado 
pelo computador será efetivo para a 
sociedade e tomadores de decisão. “Ao ter 
a capacidade de antever com mais rapidez 
os fenômenos naturais, será possível adotar 
uma estratégia para que se possa diminuir 
consideravelmente o número de tragédias 
que estão acontecendo anualmente no 
Brasil”, afirma Wanderley. 


Com o tempo de vida útil estimado em seis 
anos o preço do Tupã, a princípio, pode ser 
considerado alto. Entretanto, segundo o 
pesquisador do Centro de Previsões de 
Tempo e Estudos Climáticos do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais 
(Cptec/Inpe), Marcelo Seluchi, o seu custo- 
benefício é inestimável. “A aquisição do 
supercomputador pode significar muito 
dinheiro economizado em setores 





significativos, como a agricultura. Isso sem 
falar no valor incalculável de poder salvar 
vidas”, enfatiza Seluchi. 


O supercomputador será fundamental, 
também, para o desenvolvimento e 
implementação do Modelo Brasileiro do 
Sistema Climático Global, que incorporará 
todos os elementos do Sistema Terrestre 
(atmosfera, oceanos, criosfera, vegetação, 
ciclos biogeoquímicos, etc), suas 
interações e suas perturbações por ações 
antropogênicas, como, por exemplo, 
emissões de gases de efeito estufa e 
mudanças na vegetação. 


O Tupá é, hoje, o 29º maior supercomputa- 
dor do mundo em termos de velocidade de 
processamento (capaz de realizar 258 
trilhões de cálculos por segundo), de 
acordo com classificação da TOP50O0 
(organização internacional responsável por 
listar os computadores de alto desempe- 
nho). Se forem considerados apenas os 
computadores dedicados à previsão de 
tempo, é o terceiro maior. O Tupã é, ainda, o 
oitavo no que diz respeito a estudos de 
mudanças climáticas e o maior do 
Hemisfério Sul. Para Wanderley Mendes, “o 
Brasil nunca esteve antes tão bem posicio- 
nado em termos de capacidade de 
processamento de dados meteorológicos.” 


Esta classificação coloca o Brasil entre os 
países aptos a gerar cenários climáticos 
futuros que apolarão o quinto relatório do 
IPCC (sigla em inglês para Painel 
Intergovernamental de Mudanças 
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Climáticas), da Organização das Nações 
Unidas (ONU). É o IPCC que avalia as 
consequências do aquecimento global. 
Inicialmente, o sistema será acessado pelo 
Inpe, pelo Programa de Pesquisa em 
Mudanças Climáticas Globais e pela Rede 
Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças 
Climáticas Globais (Rede Clima da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estados de São Paulo). Os resultados dos 
produtos gerados pelo Inpe serão disponti- 
bilizados no site da instituição. 


O Tupã está sendo utilizado em fase de 
testes. Contudo, alguns resultados já foram 
produzidos em caráter experimental com 
alta precisão como, por exemplo, na 
comparação quantitativa da evolução da 
chuva na região serrana do Rio de Janeiro. 


O modelo brasileiro, um XT6 da Cray, é 
capaz de executar 258 TFlops, equiva- 
lente a 258 trilhões de cálculos de ponto- 
flutuante por segundo. A velocidade dos 
computadores é medida em Flops — sigla 
em inglês para operações de ponto- 
flutuante por segundo -—, cálculos que 
envolvem números muito pequenos ou 
muito grandes. 


Um computador caseiro, com o proces- 
sador Intel Core 2 duo, top de linha, que 
custa cerca de R$ 3.500, por exemplo, 
opera em pouco mais de 3.9 MegaFflops, 
aproximadamente 3.9 bilhões de 
cálculos de pontos flutuantes por 
segundo. O XT 6é, portanto, 66 mil vezes 
mais veloz que as máquinas domésticas 
comuns. Para ilustrar o poder do Tupã, 
vale mencionar que o trabalho que ele faz 
em un dia, um computador doméstico 


10 supercomputadores mais rápidos da top 500 


Desempenho 


Nome do modelo ge Ea 
teórico máximo 


Tianhe 1A 4.7 PetaFlops 


Jaguar 2.4 PetaFlops 
Nebulae 2.9 PetaFlops 
Tsubame 2.0 2.28 PetaFlops 
Hopper 1.28 Petaflops 
Tera 100 1.25 PetaFlops 


Roadrunner 1.37 PetaFlops 


Kraken 0.83 PetaFlops 
Jugene 0.82 PetaFlops 


Cielo 0.81 PetaFlops 
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Desempenho 
máximo real 


2.0 Petaflops 
1.7 PetaFlops 


1.2 PetaFlops 
1.1 PetaFlops 
1.05 PetaFlops 
1.05 PetaFlops 
1.04 PetaFlops IBM 
1.02 PetaFlops 

1.0 PetaFlops IBM 


1.02 PetaFlops 


Fabricante País 


NUDT 
Cray 


China 


Estados Unidos 
Dawning China 
NEC/HP Japão 
Cray Estados Unidos 
Bull SA França 


Estados Unidos 
Cray Estados Unidos 
Alemanha 


Cray Estados Unidos 


Supercomputador Tianhe 1A 





como o descrito acima, demoraria 27 
anos para realizar. 


Os primeiros supercomputadores foram 
criados na década de 1960 pelo 
americano Seymour Cray. Ele fundou sua 
própria empresa, a Cray Research, em 
1970, e dominou o mercado mundial da 
supercomputação durante 25 anos 
(1965-1990). Apesar de os Estados 
Unidos dominarem a lista da TOP 500 
com 282 modelos, quem possui o 
modelo mais avançado do mundo, 
atualmente, é a China. Desde o final de 
outubro do ano passado, os chineses 
assumiram a liderança das super- 
máquinas, como Tianhe -1-A, que opera 
a 4,7 PetaFlops (4,7 quatrilhões de 
operações por segundo), ou cerca de 20 
vezes a velocidade da máquina 
instalada no Brasil. 


Caracteristicas 


As principais características dos 
supercomputadores são: 


e Velocidade de processamento: 
trilhões de operações de ponto 
flutuante por segundo (Tflops). 
Conforme a lista Top 500 de jun/2010, 
percebe-se que as empresas 
fabricantes consideram os 
supercomputadores (supercomputer), 
aqueles com processamento superior 
a 80 TFlops (68º posição até a 1º), e 
servidores (server) aqueles com 
processamento entre 25 e 80 TFlops 
(500º posição até a 67º); 

. Tamanho: requerem 
instalações e sistemas de refrigeração 
especiais; 

o Dificuldade de uso: 
escolhido por especialistas; 

o Clientes usuais: grandes 
centros de pesquisa; 

. Uso social: 
Zero; 

o Impacto social: muito 
importante no espaço da investigação, 
a partir do momento em que fornece 
cálculos em alta velocidade, 
permitindo, por exemplo, analisar a 
ordem do genoma, o número pi, 
números complexos, o 
desenvolvimento de cálculos para 
problemas físicos que requerem uma 
baixíssima margem de erro, etc. 

e Parques instalados: menos 
de mil em qualquer lugar no mundo; 

o Custo: Até 2010 centenas de 
milhões de dólares cada (US$ 225MM 
oCray XT 5): 


praticamente 
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veículos 
aeroespaciais 


Iluistração do 14-X 


Raíssa Lopes 


Instituto de Estudos Avançados 

(IEAv), do Departamento de Ciência 

e Tecnologia Aeroespacial (DCTA), 

está trabalhando no desenvolvimen- 
to de veículos aeroespaciais mais eficien- 
tes para missões futuras. Atualmente, dois 
projetos são considerados estratégicos 
pela instituição: o avião hipersônico 14-X e 
a propulsão a laser. O primeiro é uma 
aeronave, com velocidade que ultrapassa 
dez vezes a barreira do som (343 m/s), 
capaz de dar a volta no planeta em poucas 
horas, sem precisar queimar combustível 
fóssil. O outro pretende fazer com que 
foguetes e aeronaves se desloquem na 
atmosfera e no espaço por meio de um 
feixe de luz de alta energia (raio laser). 


Segundo chefe da Divisão de 
Aerotermodinâmica e Hipersônica do IEAyv, 
Alberto Monteiro dos Santos, o projeto do 
Veículo Hipersônico Aeroespacial 14-X tem 
como objetivo a pesquisa e desenvolvi- 
mento de um veículo utilizando as tecnolo- 
gias waverider e scramjet (box). Os que 
estão em operação, atualmente, utilizam 
sistemas de propulsão convencionais, 
baseados na queima de misturas de 
combustível sólido ou líquido com combu- 
rentes (oxigênio), os quais são armazena- 
dos no interior do veículo. “Cerca de 90% a 
95% do peso do veículo aeroespacial 


EAv em busca de 
novas tecnologias 


corresponde aos sistemas necessários 
para produzir a combustão, aí incluídos o 
combustível e o comburente”, contou 
Alberto. Já o 14-X, possui um sistema de 
propulsão hipersônica aspirada, isto é, ele 
utiliza o ar atmosférico como comburente, 
não necessitando levar o oxigênio em sua 
estrutura. Isso faz com que ele possa 
carregar uma maior porcentagem do peso 
em carga útil. “A finalidade do 14-X, como 
um dos modelos de “scramjets” desenvol- 
vidos em outros países, é a sua utilização 
como veículo satelizador. Em um futuro 
mais longínquo, vislumbra-se o seu 
emprego como aeronave hipersônica (com 
velocidade que ultrapassa em mais de 
cinco vezes a velocidade do som), capaz 
de realizar viagens em poucas horas entre 
cidades distantes”, explicou Alberto. 


A Divisão de Aerotermodinâmica e 
Hipersônica do IEAv é a responsável pelo 
desenvolvimento do 14X. O Pprojeio é 
composto pelas atividades experimentais 
(concepção, projeto e testes de laboratório 
em túneis de vento hipersônico), por 
estudos de simulação computacional do 
comportamento aerodinâmico do veículo e 
de sua câmara de combustão e pela 
aplicação de técnicas de medidas em 
escoamentos super/hipersônicos. Toda a 
tecnologia envolvida até agora é nacional. 
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Escoamento Hipersônico 
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“Atualmente, está sendo feito o projeto do 
veículo para o primeiro voo e os estudos 
para a viabilização da missão”, disse 
Alberto. O veículo que deve fazer o primeiro 
voo tem dois metros de comprimento e 
envergadura de 80 centímetros. O custo 
total do projeto ainda não está definido e 
depende da definição futura da quantidade 
de ensaios em voo. 


O projeto da propulsão a laser pretende 
colocar um objeto em órbita usando raios 
lasers como “combustível”. Funcionará do 
seguinte modo: uma base terrestre projeta 
a radiação laser na traseira do veículo, que, 
por sua vez, recebe, da parte dianteira, ar 
aquecido. Ao entrar em contato com o 
laser, as moléculas do ar aquecido 
explodem e empurram o veículo para 
frente. “Não há uso de combustível. A fonte 
qe energia é o próprio ar e a 
eletromagnética”, explicou Alberto. 
Atualmente, o peso da carga útil das 
aeronaves (como satélites a serem 
colocados em órbita) só pode chegar a 5% 
da capacidade do foguete. Isso acontece 
porque o veículo precisa transportar, 
também, o combustível e o oxidante 
necessários para o voo. Com a nova 
tecnologia, o “combustível” está baseado 
em Terra e por isto a carga útil pode atingir 
50% do peso total do veículo. Além disso, o 


Sustentação 


Baixa Pressão 


Baixa Pressão 


Entrada de Ar 
Onda de Choque 


laser não polui o meio-ambiente e acaba 
com o risco de explosão existente no 
lançamento de foguetes convencionais. 


O projeto, inciado em 2006, é realizado com 
a colaboração do Laboratório de Pesquisas 
da Força Aérea Americana e do Rensselaer 
Polytechnic Institute, também dos Estados 
Unidos. Atualmente, está sendo criado um 
modelo tridimensional para ser testado no 
túnel de vento hipersônico T3, do 
Laboratório de Aerotermodinâmica e 
Hipersônica Prof. Henry T. Nagamatsu, do 
IEAv. O túnel simula as condições de voo a 
serem encontradas pelo veículo na 
atmosfera. O lançamento de um veículo 
usando laser só será possível entre 2020 e 
2025. Com seres humanos a bordo, 
somente quando se tiver certeza de que a 
tecnologia é realmente segura. 


Para Alberto, as tecnologias desenvolvidas 
pelo IEAv para o 14X e para a propulsão a 
laser representam o futuro dos veículos 
aeroespaciais. “São tecnologias inovadoras 
que vêm sendo perseguidas por vários 
países e que criarão veículos mais 
eficientes para futuras missões 
aeroespaciais”, concluiu. 


Tubeira 








Tecnologia “waverider”: veículos 
aeroespaciais utilizando esta 
tecnologia obtêm sustentação durante 
O voo supersônico/hipersônico na 
atmosfera terrestre, através da onda 
de choque formada no bordo de 
ataque e colada no dorso inferior do 
veículo, gerando uma região de alta 
pressão que resulta em alta 
sustentação e baixo arrasto 
aerodinâmico. 


Tecnologia “scramjet” (supersonic 
combustion ramjet): veículos 
aeroespaciais com esta tecnologia 
utilizam um estato-reator (motor 
aeronáutico aspirado) que não possui 
partes móveis e que aproveitam as 
ondas de choque, geradas durante o 
voo hipersônico, para promover a 
compressão, desaceleração e 
aquecimento do ar que é conduzido à 
câmara de combustão supersônica. O 
combustível (hidrogênio ou algum 
aro Ido rotsigo jo aTcito) NS HT ali irc To [ON<Ho [DIS] gare to [O 
nesta câmara, produzindo o empuxo 
quando os produtos da combustão 
são expelidos na região de exaustão 
do estato-reator. 
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Eduardo, Michael (Nasa), Tavares e Ricardo 


Foguete a propelente líquido 
Instituto avança em pesquisa 


Sistema de Alimentação 
de Motor Foguete é o 
primeiro passo para a 
construção de veículos 
espaciais que utilizam 
propulsão liquida no 
Brasil. Todos os 
foguetes desenvolvidos 
no País voam com 
combustível sólido 
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Raíssa Lopes 


Instituto de Aeronáutica e Espaço 
(IAE), juntamente com a empresa 
Orbital Engenharia, está desenvol- 
vendo um Sistema de Alimentação 


de Motor Foguete (Samtf). Esse é um passo 
importante para o lançamento de um 
veículo de sondagem brasileiro com motor 
foguete a propelente líquido. Até hoje, 
todos os veículos espaciais desenvolvidos 
no Brasil voavam com combustível sólido. 
O primeiro modelo do Samf para teste em 
banco de ensaio está previsto para o final 
deste ano. 


Segundo a pesquisadora da Divisão de 
Propulsão Espacial do IAE, Capitão 
Engenheiro Cristiane Pagliuco, o Samf é 
um sistema pressurizado simples que 
armazena e fornece combustível para 
motor foguete a propelente líquido de baixo 
empuxo (até 1,5 toneladas ). O sistema é 
composto por um reservatório de alta 
pressão de gás Hélio, interligado por meio 
de regulador de pressão, válvulas, tubos e 





conexões a dois outros reservatórios, um 
de etanol e outro de oxigênio líquido. Além 
disso, possui diversas válvulas que fazemo 
controle do fornecimento dos componentes 
para o motor e o abastecimento dos 
reservatórios e reguladores que controlam 
a pressão. Os reservatórios do Samf são 
fabricados em fibra de carbono para 
redução de massa. 


O Samf está sendo desenvolvido pela 
empresa Orbital Engenharia com recursos 
do Fundo Nacional de Desenvol- 
vimento Científico e Tecnológico 
(FNDCT/Subvenção Econômica da 
Finaciadora de Estudos e Projetos (Finep)), 
em parceriacomo AE. 


O diretor de Engenharia da Orbital 
Engenharia, Celio Vaz, explica que a 
empresa está desenvolvendo um regulador 
de pressão e os reservatórios de alta 
pressão para álcool, oxigênio líquido e gás 
Hélio especialmente para o Samf. “Esses 


Ano 4 - Número 11 Abr/Mai/Jun 2011 


Ano 4 - Número 11 Abr/Mai/Jun 2011 















Reservatório de gás 
pressurizado - Hélio 


Baias de equipamentos 
(Válvulas reguladoras) 


componentes requerem uma série de 
desenvolvimentos de tecnologias de 
projeto e fabricação e de infraestrutura 
especial para testes”, conta Celio. 


Atualmente, o Samf está na fase de projeto 
detalhado, na qual estão sendo fabricados 
os modelos de engenharia para testes 
funcionais dos seus componentes e do 
sistema integrado. Quando o sistema ficar 
pronto será possível “a criação de um 
veículo de sondagem para realização dos 
ensaios nos voos usando propelente 
líquido, possibilitando a verificação de seu 
desempenho em voo e adequação do 
projeto às características obtidas” conta 
Cristiane Pagliuco, do IAE. 


O Samf é o primeiro passo para a criação 
de um veículo a propelente líquido. “Apesar 
de ser de baixa capacidade, o sistema 
permite a consolidação do projeto, sendo 
de extrema importância para o 
desenvolvimento de motores a propelente 


ESPAÇO 


BRASIL SIR 


[fo [Dl go [o [To ETR (NERE) BREVE UEM E [ei do [o 


Reservatório e 
oxigênio líquido 


líquido de maior capacidade”, acredita 
Cristiane. 


Propulsão líquida no Brasil - O IAE está 
em fase de desenvolvimento de motores 
foguete a propelente líquido. O primeiro 
motor desenvolvido pela instituição foio L5, 
que possui 0,5 tonelada de empuxo. Estão 
em desenvolvimento os motores Lt5 e L75, 
com 1,5 e 7,5 toneladas de empuxo ( força 
produzida pelo motor), respectivamente. 
Além do aumento do empuxo, os motores 
em desenvolvimento possuem tecnologias 
de resfriamento de câmara diferentes, que 
se forem bem sucedidas permitirão um 
aumento na eficiência do motor. Cristiane 
explica que os motores L5 e L15 foram 
apenas testados em banco de ensaio. 


Para Célio Vaz, uma das vantagens é que os 
foguetes a propelente líquido proporcionam 
melhores meios para controle do voo, o que 
é necessário para estágios superiores de 
foguetes em missões de injeção com 
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precisão de satélites em órbita baixa ou 
geoestacionária. 


“Motores a propelente líquido são mais 
eficazes. Ou seja, possibilitam carregar 
maior carga útil com mesma massa seca e 
massa de propelente do que os motores 
foguete a propelente sólido”, explica 
Cristiane. Ela acredita que “é hora de 
tornarmos nossos veículos espaciais mais 
eficientes, substituindo os estágios 
superiores por estágios a propelente 
líquido, de forma a nos aproximarmos do 
restante do mundo no desenvolvimento 
destas tecnologias”. E 





Há cinquenta anos foi criado o 
Programa Espacial Brasileiro. 
O Brasil se tornava a quarta 
nação a entrar na corrida 
espacial, depois da União 
Soviética, dos Estados Unidos 
e da França. Diferentemente 
dos seus antecessores, que 
criaram programas com 
finalidade bélica, o País tinha 
outros objetivos. Em tempos 
de guerra fria o Brasil não 
queria ficar fora da corrida 
espacial. Para ISSo, criou O 
Grupo de Organização da 
Comissão Nacional de 
Atividades Espaciais (Gocnae). 
O Brasil foi um dos pioneiros 
na área e, ainda hoje, é um 
dos poucos países com um 
programa completo, ou seja, 
desenvolve foguetes e satélites 
e tem centros de lançamentos 
capazes de lançá-los. Apenas 
oito países no mundo, além do 
Brasil, têm essa competência. 
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Leandro Duarte 


or que nos dias de hoje é tão 
importante ter um programa 
completo? A atividade 
espacial contribui de maneira 
significativa para o desenvolvi- 
mento do Brasil, seja pelas 
informações sobre o território 
nacional que disponibiliza sob 
a forma de imagens e dados 
coletados, seja pelo desenvolvimento de 
novas tecnologias e de conhecimentos 
críticos, fundamentais para desenvolver 
subsistemas necessários para a constru- 
ção de foguetes e satélites. É quase 
impossível, por exemplo, imaginar o mundo 
atual sem a existência de satélites. 
Atividades como assistir televisão, prever o 
tempo, vigiar fronteiras, controlar recursos 
hídricos, monitorar agricultura e o ambien- 
te, ou ainda fazer uso do sistema de 
localização(GPS) por um aparelho celular 
ou um computador, tudo isso só é possível 
graças aos satélites. 


O Brasil já enviou satélites ao espaço, como 
o Satélite de Coleta de Dados (SCD). OSCD 
é genuinamente brasileiro. Foi 
desenvolvido pelo Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe) e retransmite 
informações para a previsão do tempo e 
para o monitoramento das bacias 
hidrográficas. Os dados coletados são 
usados por instituições nacionais 
governamentais, como a Agência Nacional 
de Águas (ANA), e por instituições do setor 
privado. Lançado em 1993, o SCD foi 
construído para operar perfeitamente por 
três anos. No entanto, ele completou, em 9 
de fevereiro de 2011, 18 anos em operação. 
Para o diretor de Satélites e Aplicações da 
AEB, Thyrso Villela, o SCD-1 é um marco 
para o Programa Espacial Brasileiro. 
“Apesar de ser, de certa forma, simples, ele 
é muito representativo. Técnicos foram 
treinados para o seu desenvolvimento e 





Programa Espacial Brasileiro 
completa 50 anos 


execução, foi formada uma geração que 
deu prosseguimento a outros programas. 
Para mim ele é símbolo de sucesso”, 
exaltou. 


Seis anos depois, em 14 de outubro de 
1999, o Brasil, em cooperação com a 
China, lançou o Satélite Sino-Brasileiro de 
Recursos Terrestres (Cbers), próprio para 
imageamento. As imagens obtidas pelo 
Cbers são usadas para mapear 
desmatamentos e queimadas na Amazônia 
Legal e para fazer o monitoramento de 
recursos hídricos, de áreas agrícolas, do 
crescimento urbano e da ocupação do solo, 
além de sere fundamentais para projetos 
nacionais estratégicos, como o Sistema de 
Vigilância da Amazônia (Sivam). Já foram 
distribuídas, gratuitamente, um número 
superior a 500 mil imagens do Cbers, 
aproximadamente 250 por dia. 


Três satélites da família Cbers foram 
lançados: o Cbers, o Cbers 1,0 Cbers2eo 
Cbers 2-B. No entanto, todos já pararam de 
funcionar. Para Thyrso Villela, mesmo o País 
utilizando a imagem feita por satélites de 
outros países e suprindo, em parte, a falta 
do Cbers, é indispensável a continuação do 
programa sino-brasileiro. “Nós não 
podemos fazer com que o nosso programa 
dependa de satélites estrangeiros. 
Precisamos ter os nossos”, afirmou. O 
próximo satélite da série deverá ser 
lançado em 2012. O Governo Federal 
liberou R$ 60 milhões, no dia 20 de maio, 
para o Cbers 3 e R$ 15,7 milhões para o 
Cbers 4. Segundo relatório da Associação 
Aeroespacial Brasileira (AAB), de 2010, 
com o Cbers e suas tecnologias de 
aplicação e de distribuição de dados, o 
Brasil pode ser considerado um player 
internacional na área. 


Mesmo com a continuidade do programa 


Ano 4 - Número 11 Abr/Mai/Jun 2011 


Ano 4 - Número 11 Abr/Mai/Jun 2011 


Cbers, o Brasil necessita de outros 
satélites, na opinião do diretor da AEB. “O 
País precisa de um satélite geoestacionário 
para uso meteorológico. Há, também, a 
carência por satélites de sensoriamento 
remoto - tanto óptico quanto por radar - e 
um exclusivo para comunicação”. De 
acordo com Thyrso Villela, um satélite 
científico também deverá fazer parte dos 
planos de execução do Programa Espacial 
Brasileiro. Com este equipamento o país 
poderá treinar os cientistas, técnicos e 
engenheiros da área espacial. 


O Brasil tem projetos que estão em fase de 
desenvolvimento e revisões como é o caso 
da Plataforma Multimissão (PMM). O 
propósito da PMM é reunir, em uma 
plataforma, todos os equipamentos que 
desempenham funções necessárias à 
sobrevivência de um satélite, independen- 
temente do tipo de órbita e do objetivo da 
missão. 


Outro projeto de satélite que está em 
desenvolvimento é o Amazônia-1. Ele será 
responsável pelo monitoramento e 
gerenciará recursos naturais. Este satélite 
trará, com mais rapidez, maior frequência e 
melhor resolução as imagens captadas, o 
que contribuirá para preservação da 
natureza, especialmente da região 
amazônica. O Amazônia-1 será o primeiro 
satélite a usar a PMM. 


Um dos projetos com mais destaque no 
momento é o Global Precipation Measure 
(GPM), ou satélite de medidas de 
precipitação. A necessidade deste satélite 
vem sendo amplamente discutida, 
principalmente depois das fortes chuvas 
que acometeram o País neste ano. Com o 
GPM será possível antecipar episódios de 
alteração do clima e fazer com mais 
eficiência a prevenção de acidentes 
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naturais. Outros projetos de satélites são o 
Sara e o Científico. O primeiro, conhecido 
como satélite de reentrada, é um tipo de 
cápsula capaz de lançar carga-útil 
composta por experimentos em ambiente 
de microgravidade. O satélite Científico terá 
duas utilidades: auxiliará a missão Equars, 
para estudos de fenômenos da alta 
atmosfera na região equatorial, e a missão 
Mirax, para observação e monitoramento de 
uma região central no núcleo da nossa 
galáxia, na faixa de raios X, que viabilizará o 
estudo inédito de um grande número de 
objetos astrofísicos. 


Foguetes - Ao longo dos 50 anos do 
Programa Espacial, o Brasil construiu 
alguns foguetes. O Instituto de Aeronáutica 
e Espaço (IAE/DCTA) e a indústria 
aeroespacial conceberam e produziram um 
bem-sucedido conjunto de veículos de 
sondagem (família Sonda) utilizados para 
missões suborbitais de exploração do 
espaço capazes de lançar cargas-úteis em 
ambiente de microgravidade. 


Os quatro foguetes da série Sonda foram 
projetados para estudos da alta atmosfera e 
além de transportarem cargas-úteis 
meteorológicas. Esses foguetes serviram 
como experimentos no campo de propelen- 
tes sólidos e para o desenvolvimento de 
foguetes de curto alcance. 


Outro foguete de sondagem brasileiro é o 
VSB-30. Fruto de uma cooperação com a 
Alemanha, o veículo espacial é amplamente 
usado na Europa e em 2009 ganhou 
certificação do Instituto de Fomento 
Industrial (IFI). O foguete já realizou mais de 
dez missões no País e no exterior tendo 
sucesso em todas as operações. 


Atualmente, as atenções estão voltadas 
para a reconstrução do Veículo Lançador de 





Satélites (VLS-1). Previsto pela MECB, o 
VLS-1 é um foguete convencional, da 
classe dos pequenos lançadores, com 
quatro estágios que totalizam um 
comprimento de 19 metros e massa total na 
decolagem de 50 toneladas. Ele se 
encontra em fase de revisão dos 
componentes. 


Segundo o tecnologista sênior da divisão 
de Sistemas Espaciais do Instituto de 
Aeronáutica e Espaço (IAE), José Bezerra 
Pessoa Filho, atrasos na construção de um 
veículo espacial deve-se a sua 
complexidade. O especialista destaca dois 
aspectos importantes: a dificuldade em 
adquirir peças para a finalização dos 
foguetes e os cortes no orçamento. 


Centros de lançamento - O Brasil dispõe 
do Centro de Lançamento Barrreira do 
Inferno (CLBl), no Rio Grande do Norte e do 
Centro de Lançamentos de Alcântara 
(CLA), localizado no estado do 
Maranhão.Criado em 12 de outubro de 
1965, o CLBI lançou, dois meses depois, o 
primeiro foguete a partir de solo brasileiro, 
um Nike-Apache, de fabricação norte- 
americana. Foi um fato histórico que 
marcou o ingresso do Brasil no restrito 
grupo dos países lançadores de engenhos 
aeroespaciais. Ao longo desses 43 anos, 
foram realizadas mais de 2.700 operações 
de lançamentos, com os respectivos 
rastreamentos. 


A impossibilidade de expansão do CLBI, 
devido ao crescimento urbano local levou, 
após cuidadosa análise, à escolha de uma 
área na península do município de 
Alcântara, para construção de um novo 
Centro de Lançamento, o CLA. A região 
possui características únicas: baixa 
densidade populacional, excelentes 
condições de segurança e facilidade de 


acesso aéreo e marítimo. O mais 
importante: está situada na latitude dois 
graus e 18 minutos ao sul da linha do 
Equador. Essa posição possiblita 
aproveitar, ao máximo, a rotação da Terra 
para impulsionar lançamentos para órbitas 
equatoriais, além de apresentar um litoral 
favorável a lançamentos polares. Sua 
localização próxima ao mar permite 
lançamentos seguros de foguetes de 
grande potência. Além disso, proporciona 
uma economia de até 30% em combustível, 
se comparado a outros sítios. Muitos países 
que desenvolvem foguetes não desfrutam 
de condições tão vantajosas. 


Mão de obra - Depois de cinco décadas de 
história do Programa Espacial, o Brasil 
conta, hoje, aproximadamente, comtrês mil 
pessoas trabalhando na área espacial. 
Segundo Bezerra, esse número pode ser 
considerado razoável tendo em vista os 
problemas de orçamento que, ao longo do 
tempo, contribuíram para afastar boa parte 
dos profissionais. De acordo com o diretor 
de Política Espacial e Investimentos 
Estratégicos da Agência Espacial 
Brasileira (AEB), Himilcon Carvalho, o 
número de profissionais é insuficiente e é 
preciso, no mínimo, dobrá-lo. A Agência 
Espacial Europeia (ESA), por exemplo, 
emprega 28 mil técnicos e os Estados 
Unidos 70 mil. 


Segundo documento redigido pela 
Associação Aerospacial Brasileira (AAB) 
intitulado “A visão da AAB para o Programa 
Espacial Brasileiro”, se o déficit de 
funcionários não for preenchido em um 
período de cinco anos, o quadro atual, com 
baixo índice de realizações, pode 
perpetuar-se. Há uma preocupação, 
também, com a média de idade dos 
trabalhadores que está na faixa dos 50 
anos, ou seja, muita força de trabalho está 
próxima de se aposentar, sem que novos 
profissionais capacitados estejam aptos a 
substituí-los. 
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Casamata do Centro de Lançamento da Barreira do Inferno (CLBI) - 1966 


Para o presidente da Agência Espacial 
Brasileira, Marco Antonio Raupp, uma das 
saídas para solucionar o problema é 
estimular as universidades e institutos para 
que possam criar novos cursos. Isso 
proporcionará oportunidades de emprego. 
“O Programa Espacial pode contribuir por 
meio das ações de fomento ao 
desenvolvimento científico e tecnológico 
nos institutos e nas universidades”, disse 
Raupp. 


Recentemente, o Instituto Tecnológico de 
Aeronáutica (ITA) inaugurou o curso de 





Engenharia Espacial. A universidade de 
Brasília, em parceria com a Universidade 
de Dniepropetrovsky, da Ucrânia , firmou 
parceria e enviará dez estudantes para 
especialização. Outro incentivo impor- 
tante para atrair novas mentes para o PEB 
foi uma bolsa no valor de R$13 milhões que 
a AEB e o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPg) lançaram para apoiar projetos de 
formação e capacitação de especialistas 
para o setor espacial. Serão destinados R$ 
6 milhões em 2010e R$7 milhões em ae 


A história do Programa Espacial 


rio da Aeronáutica. 


MEEZE] No dia 16 de Novembro foi assinado 


pelo, então, presidente da República, José 
Linhares, o plano de criação do Comando- 
Geral de Tecnologia Aeroespacial (CTA), 
hoje, Departamento de Ciência e 
Tecnologia Aeroespacial (DCTA). O plano 
estabelecia que o Centro Técnico seria 
constituído por dois institutos científicos 
coordenados, tecnicamente autônomos - 
um para o ensino técnico superior (ITA) e 
um para pesquisa e cooperação com a 
indústria de construção aeronáutica, com a 
aviação militar e com a aviação comercial 
(IPD). 


KESI Em 20 de maio foi inaugurado o 


Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), 
que tinha como objetivo fornecer mão-de- 
obra qualificada para o Programa Espacial 
Brasileiro. No mesmo ano também foi 
instituído o então Conselho Nacional de 
Pesquisas (CNPqg), que em 1974 passou a 
se chamar Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 





KEEZT) Em 20 de janeiro foi criado o ministé- EEEEZI criado em primeiro de janeiro o 


Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento 
(IPD). 


MEI No dia 2 de Agosto, o astronauta 


russo, Yuri Gagarin, veio ao Brasil para ser 
condecorado pelo, então, presidente da 
República, Jânio Quadros, com a Ordem 
do Cruzeiro do Sul. Um dia depoi, o 
presidente criou o Grupo de Organização 
da Comissão Nacional de Atividades 
Espaciais (Gocnae). 


EE] A Gocnae passou a se chamar, 


apenas, Comissão Nacional de Atividades 
Espaciais (Cnae). 


KEZ! Estabelecido o Grupo de Trabalho de 


Estudos e Projetos Espaciais (Gtepe) que 
tinha como objetivo preparar equipes 
especializadas em lançamentos de 
foguetes; estabelecer programas de 
sondagens meteorológicas e ionosféricas 
em cooperação com organizações 
estrangeiras; incentivar as indústrias 
privadas brasileiras a galgar os degraus da 
tecnologia espacial e escolher o local no 
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Brasil para construir 
lançamento de foguetes. 


um campo de 


EEE Em 12 de outubro foi criado o Centro 
de Lançamento da Barreira do Inferno 
(CLBI). No mesmo ano, no dia 15 de 
dezembro, foi lançado o foguete americano 
Nike Apache, inaugurando as atividades no 
CLBI. No mesmo ano foi lançado o Foguete 
Sonda l. 


KEES em 2 de dezembro, por decreto, o 
Gtepe passou a se chamar Getepe - Grupo 
Executivo e de Trabalho de Estudos e 
Projetos Espaciais. Teve início o Programa 
de Meteorologia por Satélite (Mesa), criado 
para recepção de imagens meteorológi- 
cas. 


REBIO dia 17 de outubro foi criado o 
Instituto de Aeronáutica e Espaço (IAE) e a 
Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A 
(Embraer). Brasil e Alemanha assinaram 
acordo geral de cooperação nos setores de 
pesquisa científica e de desenvolvimento 
tecnológico. 


A Cnae passou a se chamar Instituto 
de Pesquisas Espaciais (Inpe) com a 
finalidade de produzir ciência e tecnologia 
para o País, nas áreas espacial e do meio 
ambiente. Foi criada a Comissão Brasileira 
de Atividades Espaciais (Cobae) com 
intuito de coordenar as Ações do Programa 
Espacial Brasileiro. 


EIZA O Sonda Il teve o seu primeiro 
lançamento oficial a partir do CLBI. 


KEI&I 0 Brasil inaugurou a Estação de 
Recepção de Dados de Satélites de 
Sensoriamento Remoto, em Cuibá (MT), 
tornando-se o terceiro país, depois de 
Canadá e Estados Unidos, a ter uma 
Estação operacional. 


RELA ançado o foguete Sonda llldo CLBlI. 


Aprovada a Missão Espacial 
Completa Brasileira (MECB). A MECB 
determinava que o País deveria desenvol- 
ver um satélite genuinamente brasileiro, a 
ser lançado por um foguete nacional, a 
partir de um centro de lançamento 
brasileiro. 


EEE Em primeiro de março foi inaugurado 
o Centro de Lançamento de Alcântara 
(CLA), com localização privilegiada e que 
permite lançamentos em todos os tipos de 
órbita. 


ELE O quario e último foguete da série 
Sonda foi lançado a partir do CLBI. 


EE Foi criado o Ministério da Ciência e 
Tecnologia (MCT). O Inpe passou a 
pertencer ao MCT, como órgão autônomo. 


ESPAÇO 
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EFA Foram criados os Laboratórios EE No dia 14 de outubro foi lançado o 


Associados — Plasma, Sensores e Materiais, 
Computação e Matemática Aplicada e 
Combustão e Propulsão. Teve início o 
programa de monitoramento de queima- 
das. 


IERZA Inaugurado o Laboratório de 


Integração e Testes do Inpe. 


ksj:t:8 Assinado o acordo de cooperação 


entre Brasil e China visando o desenvolvi- 
mento de satélites (Cbers-1 e Cbers-2). 
Brasile a, então, União Soviética assinaram 
protocolo no campo da pesquisa espacial e 
da utilização do espaço para fins pacíficos. 


Er) Brasil e Argentina assinaram 
declaração conjunta para cooperação 
bilateral no uso pacífico do espaço exterior. 


EEE O Inpe passou a se chamar Instituto 


Nacional de Pesquisas Espaciais. 


EEE Em 9 de fevereiro, o Satélite de 


Coleta de Dados (SCD-1) foi lançado por 
um veículo americano, a partir do centro de 
lançamentos americano, localizado no 
Cabo Canaveral, na Flórida (EUA). No 
mesmo ano também ocorreu o voo de 
qualificação do foguete VS-40, a partir do 
CLA. 


EE Em 10 de fevereiro foi criada a 


Agência Espacial Brasileira (AEB), para 
promover de forma descentralizada o 
desenvolvimento das atividades espaciais 
no País. O papel da AEB é formular e 
coordenar o Programa Nacional de 
Atividades Espaciais (Pnae). 


EEHH Brasil e Argentina assinaram 


Memorando de Entendimento que estabele- 
ceu um Quadro de Cooperação em 
atividades espaciais, entrea AEBe o Centro 
Nacional de Estudos Espaciais (CNES). Foi 
feita a primeira campanha internacional 
(Operação Guaraná) de lançamento de 
foguetes de sondagem. Brasil aderiu ao 
Regime de Controle de Tecnologias de 
Mísseis (MTCR). 


EEE Assinado um acordo de cooperação 


entre Brasil e Chile para fins científicos e 
tecnológicos. O País também firmou acordo 
com os Estados Unidos para uso pacífico 
do espaço exterior. 


JEKIA Primeiro teste do Veículo Lançador 


de Satélites (VLS-1) a partir do CLA e 
primeiro voo de qualificação do foguete VS- 
30. O Brasil ingressou no Programa da 
Estação Espacial Internacional (ISS). 


EEE Em 22 de outubro, o satélite SCD-2 


foi lançado da base americana de Cabo 
Canaveral, na Flórida. A AEB selecionou o 
primeiro candidato brasileiro a astronauta. 





primeiro satélite da série Cbers, do foguete 
chinês Longa Marcha IV, a partir da base de 
Taiyuan, na China. Brasile Ucrânia firmaram 
acordo sobre o uso pacífico do Espaço 
Exterior. 


| 2000. Voo do primeiro protótipo do foguete 


VS-30 Orion durante a operação Pirapema. 


ETA Brasil e China assinaram novo acor- 


do de cooperação para desenvolver os 
satélites Cbers-3 e 4. 


| 2003. No dia 22 de agosto, aconteceu o 


acidente como VLS, no CLA, que ocasionou 
a morte de 21 profissionais. No dia 21 de 
outubro, foi lançado o satélite Cbers-2, a 
partir da base de Taiyan. Brasil e Ucrânia 
assinaram acordo de cooperação para 
utilização do foguete Cyclone-4. Os 
satélites SCD 1 e 2 completaram, 
respectivamente, dez e cinco anos em 
órbita. 


| 2004. Brasil e Índia assinaram acordo de 


cooperação para uso pacífico do Espaço 
Exterior. 


ET Em 30 de março, o Tenente-Coronel 


Marcos Pontes, torna-se o primeiro 
brasileiro a ir ao espaço. Foi criada a 
binacional Alcântara Cyclone Space (ACS). 


MAIA Em 19 de setembro foi lançado o 


Cbers-2b da base chinesa de Taiyuan. Foi 
realizada a primeira reunião do Conselho de 
Administração da ACS. 


49 0H: Inaugurado, no Inpe, o Centro de 


Ciência Terrestre e o Centro Regional da 
Amazônia. Brasil assinou acordo de 
cooperação com Itália e França. O 
programa Cbers completou 20 anos de 
existência. Os governos de Brasil e 
Argentina assinaram acordo de 
cooperação para desenvolvimento de 
atividades conjuntas nas áreas de controle 
de atitude e órbita, câmeras de 
imageamento de varredura larga e 
processamento de dados sensoriais 
orbitais. 


ESA O IAE completou 55 anos de história. 


O VSB-30 recebeu certificação de 
qualidade na Suécia. Brasil e Bélgica 
assinaram acordo de cooperação na área 
espacial. 


ES Realizada, com sucesso, a operação 


Maracati Il, que levou ao espaço o foguete 
brasileiro VSB-30 com experimentos 
científicos. O CLBI completou 45 anos. O 
Inpe inaugurou o supercomputador Tupã. 
Lançada a pedra fundamental da ACS, ato 
que marcou simbolicamente o início das 
obras do sítio de lançamento do Cyclone-4. 


Inovação tecnológica 
em rastreio 


Paulo Junzo Hirasawa e José Ubirajara de Castro/CLA 





Centro passa por 
renovação 
tecnológica. 

A nova sala de 
controle já está 
sendo utilizada. 
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A TT ND RESTT 


s atividades de lançamentos de 
satélites exigem muita perícia dos 
profissionais que as executam. 
A segurança nessa área é item 
primordial, tanto que, no entendimento da 
comunidade internacional, todo dano ou 
injúria advinda de um lançamento é 
imputada ao país onde ocorreu. Isso faz 
com que os centros responsáveis por essa 
atividade se modernizem cada vez mais, 
com intuito de aumentar a capacidade de 
tomada de decisões que protejam as 
pessoas e o meio ambiente, como, por 
exemplo, a teledestruição de um foguete 
tão logo a trajetória irregular seja detectada. 
Para auxiliar essa tomada de decisão que é 
feita em frações de segundos, o Centro de 
Lançamento de Alcântara (CLA) adquiriu 
recentemente um dispositivo chamado 
Sistema de Rastreio Óptico (Sisrot) que tem 
como objetivo rastrear foguetes nos 
primeiros instantes de lançamento. 


Desenvolvido pela empresa brasileira 
Omnisys, O sistema produz imagens dos 





lançamentos e fornece, em tempo real, 
informações de posição angular chamado 
azimute que mede a elevação e a distância 
do alvo para a central de dados de 
lançamento. Ele utiliza imagens captadas 
por câmeras CCD (detecção do alvo com 
luz visível) e infravermelho (detecção do 
alvo com raios infravermelho), ambas 
utilizadas para determinar as coordenadas 
de azimute e elevação do alvo. A câmera de 
rastreio por infravermelho permite a 
detecção de alvos de 2,3m X2,3m com até 
16 km de distância, atendendo aos critérios 
da norma STANAG 4347 (sigla em inglês 
para padrões de qualidade mínima- 
normas técnicas sobre engenharia militar). 
As medições de distância são obtidas por 
um telêmetro laser (instrumento óptico para 
medir a distância entre um observador e um 
ponto inacessível), que tem o alcance de 20 
km. 


Os lançamentos são divididos em três 
fases. À primeira etapa é a preparação, a 
segunda o lançamento propriamente dito e 
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S IS ROT Azimute (AZ) 
Principais Módulos CI 


Telêmetro Laser 









Câmera de Rastreio Infravermelho 
Câmera de Rastreio de Luz Visível 


Câmera Panorâmica 


Pedestal 


por fim, o rastreio do objeto lançado. Astrês 
de vital importância, tendo em vista que o 
êxito de uma operação depende do 
sucesso de cada etapa. A fase de 
preparação envolve atividades de 
logística, verificação e testes dos meios 
operacionais, assim como a colocação do 
veículo na rampa de lançamento. Já a 
última etapa é caracterizada pela ativação 
do sistema propulsivo e tem seu 
encerramento com a entrada da carga útil 
em órbita (satélites), ou sua queda emterra 
(veículos suborbitais), ou, ainda, o 
abandono da órbita terrestre (veículos em 
viagem interplanetária). Finalmente, a fase 
de rastreio, começa com a saída do veículo 
do lançador e termina onde a vista, ou 
melhor, os sensores, alcançam. 


Para o diretor do CLA, Coronel Aviador 
Ricardo Rodrigues Rangel, que atua na 
área espacial há mais de uma década, o 
Sisrot será importante, pois dará a seguran- 
ça necessária para esta atividade. “Os 
momentos mais críticos de um 


ESPAÇO 


BRASIL EIR 


Elevação (EL) 


Monitaramento 
de temperatura 
e umidade 


Gaveta de 
alimentação 


O Conjunto móvel provê 
movimentação em azimute 
e em elevação às câmeras 
e ao temêmetro 















O pedestal contém 
componentes para 
sincronização das 
câmeras, comunicação 
com os sensores e o 
sistema de movimentação 
dos cabos 


lançamento são os instantes iniciais do voo. 
Para garantir a segurança de um lançamen- 
to, há que se ter um bom sistema de 
rastreio”, enfatiza Rangel. 


O sistema é dividido em três componentes, 
interconectados por cabos. O pedestal é 
responsável pela movimentação e 
apontamento dos sensores. Possui uma 
câmera de rastreio CCD, uma câmera de 
rastreio IR, laser e uma câmera de 
gravação. Ele também possui circuitos para 
a transmissão dos sinais destes sensores 
para o gabinete. O gabinete tem um módulo 
que acomoda os processadores de 
rastreio, os servo-controladores (sistema 
que controla e aciona o motor no sentido 
necessário para posicionar o eixo na 
posição desejada) e fornece a alimentação 
para todos seus componentes e os do 
pedestal. O console de operação é 
responsável pelo funcionamento do 
sistema e a monitoração de seu status. 

























Vídeo/Rede 

Monitor de 
Computador/ visualização 
Processador 





Monitor de 
operação 
(touchscreen) 
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Teclado 
dobrável 


Joystick 
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comando 
| e controle 
| Gaveta de (Computador, 
: controle do alimentação, 






CONSOLE DE 


GABINETE DE servomecanismo vídeo e rede) OPERAÇÃO 
PROCESSAMENTO 


Em 2010 foram realizados testes e toda 
funcionalidade do Sisrot foi comprovada. O 
projeto foi recebido em fábrica pelo CLA e a 
infra-estrutura necessária para instalação 
do equipamento encontra-se em fase final 
de construção. Após a conclusão dessa 
etapa, os operadores serão treinados para 
que, já em 2011, o equipamento esteja 
totalmente incorporado no sistema de 
rastreio do Centro de Lançamento de 
Alcântara. 


Segundo o diretor do CLA, Coronel Aviador 
Ricardo Rodrigues Rangel, o Sisrot é uma 
peça fundamental para o Programa 
Espacial Brasileiro. “O Sisrot é a 
materialização da curiosidade de 
brasileiros e a capacidade de usar as 
faculdades de pensar e inovar, a fim de 
transformar uma ideia em realidade. O 
Programa Espacial Brasileiro ganha com 
este sistema uma importante e inovadora 
ferramenta que garantirá lançamentos e 
rastreios mais seguros”, conclui. EB 


CLBI 


CLBl revitaliza O 
Lançador Universal 


A revitalização permitirá que o 
Centro lance foguetes de até 
12 toneladas 


Leandro Duarte 
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Centro de Lançamento da Barreira 

do Inferno ( CLBI), passa por obras 

para se adequar às atividades de 

lançamentos suborbitais, como o do 
foguete Orion, lançado no final do mês de 
abril. Só em 2010, foram investidos cerca 
de R$ 6 milhões no Centro. No processo de 
restruturação está sendo reformado o 
lançador universal, inoperante desde 
outubro de 2008. O equipamento voltará a 
funcionar em setembro de 2011. 


Os lançadores universais são peças 
fundamentais no sistema de lançamento de 
foguetes de médio porte. Segundo o diretor 
do CLBI, Coronel Aviador Luiz Guilherme 
Silveira de Medeiros, “o lançador é 
responsável pela estabilidade e direciona- 
mento da trajetória requerida para o 
foguete, no início de sua propulsão”. 


Doado pelo governo americano ao CLBI, 
em 1968, o Lançador Universal já foi usado 
nos laçamentos dos foguetes Nike Black 
Brandt IV Nike Black Brandt VC, Castor 
Lance, Sonda Ill, Sonda Ill RS e Sonda III 
R2. O equipamento ficou inoperante, em 
217 de outubro de 2008, após período sem 
manutenção preventiva por falta de suporte 
técnico. Com a reforma, serão feitas 
melhorias em sua parte estrutural, 
mecânica e eletro-eletrônica. “A iniciativa 
da revitalização do lançador é de extrema 
importância, já que, concluído o serviço, o 
centro aumentará sua capacidade de 
lançamento”, diz Medeiros. 


A reforma do lançador custou pouco mais 
de R$1 milhão. Ao término da revitalização 
ele permitirá que o CLBlI tenha capacidade 
para lançamentos de até 12 toneladas. 
Para o diretor do Centro, a revitalização 
deste veículo trará economia financeira e 
outros benefícios tecnológicos ao 
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VS 30 pronto para ser lançado 





Comando da Aeronáutica, à Região 
Nordeste e ao Brasil. “O fato de termos dois 
lançadores operacionais, o Lançador de 
Médio Porte (MLR, sigla em inglês) e o 
Lançador Universal possibilitará realizar 
operações com dois lançamentos 
simultâneos para diferentes tipos de 
pesquisas científicas. Isso poupará tempo, 
trabalho e dinheiro, além de possibilitar o 
planejamento da manutenção sem que o 
centro fique inoperante para lançamentos”. 
Essa revitalização, segundo o diretor, 
servirá para abrir as portas do CLBI para 
que às instituições científico-tecnológicas 
nacionais e internacionais utilizem o centro. 


Lançador MRL - O CLBI também possui um 
outro lançador, o MRL. Restaurado em 
2009, ele tem capacidade de elevação de 
carga para foguetes de múltiplos estágios, 
até sete toneladas. Este lançador é usado 
para posicionar o foguete em elevação e 
azimute (medida angular). Trilhos guias 
montados no próprio equipamento 
direcionam os foguetes para a trajetória 
prevista na decolagem. A elevação e a 
orientação do lançador são controladas 
eletricamente, tanto a partir das 
proximidades do lançador quanto a partir 
de local remoto. 


O equipamento composto por uma lança, 
pesando cerca de quatro toneladas, e por 
um corpo fixo com engrenagens, pesando, 
aproximadamente, três toneladas, exige 
logística para a sua montagem e desmonta- 
gem. O lançador está instalado em uma 
base de concreto na área das plataformas. 
O painel de comando remoto encontra-se 
na casamata, distante 90 metros da 
plataforma MRL. E 
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Outras Reformas - Nos últimos anos, o 
Centro de Lançamento da Barreira do 
Inferno (CLBI) vem procurando 
aprimorar, aumentar e readequar a sua 
capacidade operacional para apolar o 
Programa Nacional de Atividades 
Espacias (Pnae). 


Com o intuito de prover o CLBI de 
recursos tecnológicos mais confiáveis, 
estão sendo feitas revitalizações, 
manutenções e reformas nos Setores 
de apoio logístico, operacionais e de 
infraestrutura iniciadas em 2010 e que 
terão continuidade em 2011, tais como: 


- Manutenção e modernização no Sistema 
de Telecomunicações, como a aquisição de 
um sistema de gravação digital para os 
lançamentos e rastreios realizados; 

- Aquisição e melhorias na Rede 
Operacional de Tecnologia da Informação; 

- Aquisição de viaturas de apoio às 
campanhas operacionais e à Segurança e 
Defesa da Organização; 

- ÀAdequação das instalações da 
casamata da área de preparação e de 
lançamento, e manutenção anticorrosiva 
das antenas dos radares e de telemedidas e 
das torres de colimação, do sistema de 
trajetografiae rastreio; 

- Aquisição de novos aparelhos de 
medição anemométrica e de aferição de 
equipamentos; 

* Informatização dos sistemas de controle 
de acesso às áreas operacionais; 
Manutenção do sistema de Gerenciamento 
Operacional utilizado para o comando e o 
controle das operações; 

- Instalação de um sistema de proteção 
contra descargas atmosféricas, que 
aumentará o índice de segurança dos 
equipamentos e dos recursos humanos 
envolvidos nas campanhas de lançamento e 
de rastreio. 


Estudantes brasileiros 
terão chance inédita 
de capacitação em 
engenharia 
aeroespacial 
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Alcântara Cyclone Space viabiliza 


parceria entre universidades 
do Brasil e da Ucrânia 


Comunicação Social/ACS 


A cada dia a Binacional Alcântara Cyclone Space (ACS) se aproxima de seu 

primeiro lançamento. Para que isso aconteça, será preciso qualificar profissionais 

brasileiros. Uma das ações promovidas em busca dessa qualificação é o 

convênio fechado entre a Universidade de Brasília (UnB) e a Universidade de 
Dniepropetrovsky, localizada na Ucrânia, que visa a especialização de engenheiros para 
atuarem no setor espacial contratados pela Binacional, de acordo com seu cronograma 
de implantação. 


"Precisamos viabilizar a qualificação desses profissionais o quanto antes, 
para que haja mão-de-obra necessária na época da realização dos 
lançamentos”, alerta o Diretor Geral - Ucrânia, Oleksandr Serdyuk". 


A carência de profissionais altamente qualificados no mercado espacial brasileiro é algo 
que incomoda há tempos. A demanda por engenheiros especializados nessa área já é um 
problema para o Brasil, visto que as vagas no mercado de trabalho, crescem em ritmo 
acelerado. O deficitchega a ser de 20 mil profissionais por ano, de acordo com o Conselho 
Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Confea). Uma das áreas mais carentes é 
exatamente a de engenharia aeroespacial. 


A Binacional Alcântara Cyclone Space, que tem entre seus objetivos alavancar a indústria 
espacial brasileira, e inserir o Brasil no seleto grupo de países qe exploram 
comercialmenhte o mercado de lançamento de satélites, gerou a demanda, viabilizou o 
contato entre as duas instituições de ensino e buscou apoio do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico (CNPg). 


"Essa parceria é fundamental para que o Brasil possa se desenvolver, 
cada vez mais, num setor tão estratégico e tão competitivo como o setor 
aeroespacial”, ressalta o Diretor Geral — Brasil (Interino), Reinaldo Melo”. 


A Universidade de Brasília (UnB), realizará mestrado no setor em conjunto com a 
Universidade de Dniepropetrovsky, na Ucrânia. Inicialmente dez pessoas participarão do 
projeto que prevê estudos durante um ano no Brasil, e um semestre na Ucrânia. Seis 
graduados em engenharia mecânica e quatro em engenharia elétrica serão selecionados. 
O CNPg cobrirá os custos com a viagem dos estudantes e pagará bolsa de R$ 1.200 para 
cada participante do mestrado. O professor do Instituto de Física da UnB e membro do 
comitê espacial da universidade, José Leonardo Ferreira, foi um dos maiores entusiastas 
dessa parceria, quando o projeto ainda era uma idéia. 


"Brasil e Ucrânia só têm a ganhar com essa parceria para troca de 
conhecimento”, acredita Leonardo”. 


A UnB também deve implantar esse curso no câmpus do Gama. O planejamento já está 
feito e o Departamento de Ensino e Graduação da Universidade estuda a viabilidade do 
projeto. Antes de propor a criação da nova matéria, diversas universidades ao redor do 
mundo foram visitadas, entre elas a Universidade de Princeton, nos Estados Unidos, eaLa 
Sapienza, em Roma. 


As inscrições podem ser feitas no departamento de engenharia mecânica da UnB. O 
processo acontece como nos demais mestrados do departamento. Serão analisados 
currículo, experiência e publicações na área. Segundo professor responsável pelo 
projeto, Carlos Gurgel, o resultado final deve ser divulgado ainda no primeiro semestre de 
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Monitoramento de açudes 


Leandro Duarte 


E os dias de hoje a presença dos robôs 
é cada vez mais constante, na 
À E indústria pesada, em missões de 
W guerra e até mesmo substituindo 
partes do corpo humano, com uso das 
próteses. Os robôs se tornaram essenciais, 
também nas missões espaciais. 
Recentemente, a Agência Espacial 
Americana (Nasa) enviou mais um protótipo 
de robô ao espaço. Desta vez, foi um 
humanóide (robô com algumas característi- 
cas humanas) que interage com o público 
nas principais mídias sociais. No Brasil, 
empresas como a Petrobras e o Centro de 
Tecnologia da Informação Renato Archer 
(CTI) utilizam estas máquinas para, entre 
outras atividades, fazer monitoramento 
ambiental. 


Existem vários tipos de robôs que são 
classificados como inteligentes, 
programados, manipuladores, sem 
controle servo (controle dos movimentos 
dos membros do robô em função de seus 
eixos) e com controle servo (este tipo de 
controle permite duas formas de trabalho: 
controle dos movimentos dos membros do 
robô em função de seus eixos; os 
movimentos se estabelecem da respectiva 
posição de seus eixos de coordenada e da 
orientação da mão ferramenta do robô) e 
os teleoperados. Segundo o pesquisador 
do CTI, Roberto Tavares, esse último é 
utilizado 95% das vezes devido a sua 
capacidade de equilíbrio e de bom 
desempenho. 


Criado em 1982, o CTI é uma unidade do 
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) 





Brasil na era dos robôs 


que atua na área de componentes 
eletrônicos, microeletrônica, sistemas, 
softwares e aplicações de tecnologia da 
informação, como robótica, softwares de 
suporte à decisão e tecnologias SD para 
indústria e medicina. As atividades na área 
de robótica começaram em 1983. O 
desenvolvimento dessas tecnologias é 
voltado para o monitoramento ambiental. 
Para esse segmento, o CTI tem utilizado 
robôs subaquáticos, para monitoramento 
nos mares , nos lagos e nos rios; robôs com 
esteiras para monitoramento de tubula- 
ções; robôs estacionários para medida de 
erosão e redes de sensores sem fio para 
medida de parâmetros ambientais 
diversos. 


O centro está em permanente desenvolvi- 
mento tecnológico na área de sensoria- 
mento ambiental. Recentemente, foram 
desenvolvidos sensores para medida do 
campo gerado por peixes elétricos, para 
uso em monitoramento da qualidade da 
água, e sensores de nível de rios e lagos. 
Atualmente, o CTI está desnvolvendo 
projeto de um barco robótico, autônomo, 
para uso na região nordeste no estudo de 
lagostas. Fora da linha ambiental existem 
outros robôs em desenvolvimento como, 
por exemplo, o projeto Vero, que desenvol- 
ve tecnologia de controle de robôs 
terrestres autônomos. 


A Petrobras, em parceria com o CTI, vem 
desenvolvendo protótipos para algumas 
operações. Dois modelos estão em fase de 
testes. O primeiro é o ambiental híbrido que 
recebeu o nome do ativista ambiental 
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brasileiro Chico Mendes. Ele terá a missão 
de chegar a lugares de difícil acesso 
usando meios convencionais, como 
barcos, possibilitando, assim, a constru- 
ção, com segurança, de mais de 420 km de 
um gasoduto na região. 


O outro robô é o Girino. Inspirado nas larvas 
de anulos, como rãs e sapos, ele terá a 
missão de se movimentar pelo interior de 
dutos sem auxílio de diferencial de pressão 
e, Sim, por meio de propulsão própria. A 
invenção permite levar a um ponto remoto, 
no interior do duto, ferramentas ou 
materiais para a realização de diversas 
operações. De acordo com o engenheiro, 
não foi apenas a observação do animal que 
lhe ajudou na construção do robô. Houve, 
também, uma inspiração humana na forma 
de ele se movimentar. 


Na opinião do pesquisador Roberto 
Tavares, os robôs são de extrema importân- 
cia no monitoramento ambiental do Brasil. 
“O meio ambiente exige grande demanda 
de instrumentação, seja robotizada ou 
convencional. As dimensões continentais 
do País, a sua diversidade de ambientes e 
OS limites extremos que estamos vendo no 
comportamento das variáveis ambientais 
mostram que precisamos investir na 
capacidade de monitoração, previsão e 
reação rápida aos impactos ambientais”, 
afirmou Tavares. 


Quem também utiliza o serviço de robôs é a 
Polícia Federal. Recentemente, a institui- 
ção adquiriu um modelo israelense de 
Veículo Aéreo Não Tripulado (Vant), um 
tipo de robô, com objetivo de vigiar a 
fronteira brasileira com a Argentina, 
Paraguai e Foz do Iguaçu, no Paraná. O 
modelo comprado possui autonomia de 
voo para vinte horas e tem dez metros de 
envergadura. Ele é controlado remotamen- 
te por terra. O Vant possui câmeras 
potentes capazes de visualizar a longa 
distância pessoas e veículos. 


Em todo o mundo, os robôs desempenham 
diversas funções como, por exemplo, na 
limpeza de residências e piscinas. Nos 
Estados Unidos, o preço para estas 
máquinas varia entre US$ 150 a US$ 500. 
Segundo o chefe de divisão de robótica do 
CTI, Josué Ramos, essa tecnologia já 
existente há tempos em outros países, 
ainda não chegou ao Brasil já que a carga 
tributária imposta sobre esses produtos é 
alta. Essa dificuldade, segundo Josué, 
também é um entrave para a disseminação 
da atividade de robótica no país. “Apesar 
de possuírmos profissionais de alto 
gabarito, ainda não temos uma política 
contínua para área de robótica. Isto 
atrapalha o desenvolvimento de novas 
tecnologias, como afasta as grandes 
mentes”, diz. 
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Robôs no espaço - Vários robôs foram 
mandados a distintos locais com diferentes 
missões. O lugar que mais recebeu missões 
de explorações in loco com robôs foi o 
planeta Marte, alvo de explorações 
humanas, desde a década de 1970, por 
possuir atmosfera parecida coma terrestre. 


A Agência americana, no voo de despedida 
da nave Discovery, realizado no dia 24 de 
fevereiro deste ano, enviou um humanoide 
denominado R2. Este robô tem a missão de 
ajudar os astronautas na Estação Espacial 
Internacional (ISS) com trabalhos de 
manutenção e conserio. O robonauta 
custou à Nasa cerca de US$ 2,5 milhões . 
Ele pesa 150 kg, possui 350 sensores, 38 
processadores Power PC, quatro câmeras 
normais e uma de infravermelho. O robô, 
apesar de portar a tecnologia mais 
avançada, chama atenção pela 
interatividade com o público. R2 tem contas 
nas principais mídias sociais e sempre 
posta comentários divertidos como “ Estou 
no espaço. Alô universo”. 


A Nasa está programando para o fim deste 
ano o envio de seu novo modelo robótico a 
Marte, o MSL (sigla em inglês para 
Laboratório de Ciências de Marte). O robô 
levará uma câmera de alta resolução e terá 
capacidade de testar amostras de solo 
recolhidas por um braço robótico. Além 
disso, terá um emissor de raios laser para 
vaporizar amostras de solo a até dez metros 
de distância e analisar os gases 
produzidos. O robô vai estudar a radiação 
ambiente em Marte para ajudar a 


Projeto VERO 


determinar a capacidade do planeta de 
abrigar vida e, até mesmo, de receber 
astronautas no futuro. 


Segundo o astronauta Marcos Pontes, os 
robôs são aliados importantes nas missões 
espaciais. “Eles são os desbravadores, os 
primeiros olhos do local, abrem o caminho”, 
diz Pontes. Ele explica que os robôs têm a 
função de completar o que é fraco no ser 
humano, como, por exemplo, o braço 
robótico que tem mais precisão, “enxerga e 
cheira mais longe. 


Na opinião do astronauta, mesmo com o 
uso cada vez mais frequente de robôs em 
missões espaciais, a ação humana ainda é 
essencial. “Evidentemente os robôs 
possuem vantagens sobre os homens em 
diversos aspectos. No entanto, há 
características humanas, como a emoção, 
a criatividade e a imaginação, que nem 
mesmo a tecnologia mais avançada na 
área de robótica conseguiu colocar nessas 
máquinas”, disse Pontes. 


Sobre a importância humana em missões 
espaciais, Pontes lembrou de quando os 
astronautas Buzz Aldrin e Neil Armstrong 
estavam retornando para a Terra. Um 
dispositivo da nave deles quebrou e ela 
parou de funcionar. “Foi aí que entrou a 
criatividade e imaginação de Aldrin que, 
com uma caneta, conseguiu pressionar o 
dispositivo possibiltando a volta para 
casa”, contou Pontes. 
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espacial Challenger em 1983 no Centro Espacial 
Kennedy na Flórida, Estados Unidos. 





Os Raios e o Programa Espacial Brasileiro 






“Ns raios podem interferir e até 
| comprometer temporariamente o 
| sucesso de qualquer programa 
Ss, espacial. Acidentes com raios no 
setor aeroespacial, atualmente, são raros, 
em função das precauções tomadas nos 
centros de lançamento. Tais precauções 
resultam, em boa parte, de acidentes que 
ocorreram no passado, sendo alguns deles 
conhecidos publicamente, particularmente 
no programa espacial americano. O caso 
mais comentado aconteceu, em 1969, 
quando o foguete Saturno-V levando a 
Apolo 12 foi atingida por dois raios logo 
após seu lançamento no Centro Espacial 
Kennedy, na Flórida (EUA). Os raios, 
aparentemente, foram gerados pela 
passagem da nave nas nuvens, em um 
processo similar àquele utilizado em 
Cachoeira Paulista, em 1999, para gerar o 
primeiro raio artificial no hemisfério sul ao 
ser lançado um pequeno foguete 
desenrolando um fio condutor em direção a 
uma tempestade. Logo após o Saturno-V 
ser atingido pelos raios, sua plataforma de 
orientação inercial e seu sistema de 
telemetria pararam de funcionar. 
Felizmente, uma vez em órbita, os sistemas 
voltaram a operar e a nave seguiu sua 
jornada rumo à Lua. Outro caso famoso 
ocorreu, em 1987, quando um foguete 
Atlas/Centauro apresentou falhas após a 
ocorrência de um raio próximo a ele 
momentos antes de seu lançamento e teve 
de ser destruído em seguida. 


No Brasil, não existem, até o momento, 
registros de acidentes com raios durante 
uma campanha de lançamento nos Centros 
de Lançamento de Alcântara (CLA), no 
Maranhão, e no da Barreira do Inferno 
(CLBI), em Natal (RN). Isso se deve em 
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parte ao pequeno número de lançamentos 
realizados. Contudo, caso lançamentos 
venham a ser realizados com maior 
frequência a partir da base de Alcântara, 
acidentes deste tipo podem ocorrer. Para a 
região de Alcântara, o único parâmetro 
disponível para estimar o número de raios é 
o Índice ceráunico - o número de dias com 
tempestade. Um dia de tempestade é 
definido como o dia no calendário no qual 
um observador escuta um trovão. Existem, 
contudo, limitações relacionadas ao uso 
das informações dos dias de tempestade. 
Trovões raramente são ouvidos a distâncias 
que excedem 25 km do canal do raio e o 
limite médio de audibilidade prático é de 15 
km. Um segundo problema com as 
informações do índice ceráunico é que elas 
não contêm informações sobre a duração 
de uma tempestade, ou se uma ou várias 
tempestades ocorreram num mesmo dia. 
Portanto, embora o número de dias de 
tempestade em Alcântara não seja muito 
alto (em torno de 30), outros dados 
climatológicos da região mostram-se 
relevantes do ponto de vista da segurança 
durante um lançamento. Como consequên- 
cia, o número de dias com nuvens eletrifica- 
das capazes de induzir uma descarga 
durante a passagem de um foguete é maior 
que um terço dos dias do ano. O rápido 
deslocamento de linhas de tempestades na 
região pode também mudar de forma 
rápida as condições atmosféricas durante 
os preparativos de lançamento, o que, caso 
não seja previsto com certa antecedência, 
pode ocasionar acidente. 


O Grupo de Eletricidade Atmosférica (Elat) 
ligado ao Inpe e a Divisão de Ciências 
Atmosféricas (ACA) do IAE vem trabalhan- 
do juntos, há alguns anos, para instalar e 





operar sistemas de monitoramento da 
atividade elétrica e de raios em Alcântara e 
no Vale do Paraíba. Isso permitará, com 
base em critérios específicos, para cada 
região, identificar com antecedência, a 
possibilidade de uma descarga vir a 
ocorrer durante um período de testes, de 
preparação, ou mesmo durante um 
lançamento, evitando um possível aciden- 
te. Alguns instrumentos de abrangência 
local já foram instalados, entre eles um 
detector de campo elétrico e um sistema de 
monitoramento local de raios no CLA. Em 
2012, um novo sistema de monitoramento 
de raios numa região de 300 km em torno 
do centro de lançamento deverá ser 
instalado. Outro mecanismo importante 
está sendo implantado no Vale do Paraíba 
(SP). Cinco de dez detectores previstos de 
uma rede de monitoramento do campo 
elétrico atmosférico já foram instalados e 
distribuídos em cidades próximas a região 
de São José dos Campos. Estas tecnologi- 
as permitirão o desenvolvimento de 
adequados critérios de segurança, 
específicos para as condições atmosféri- 
cas locais, que deverão ser utilizados para 
evitar, ou minimizar, futuros acidentes. Tais 
acidentes, caso ocorram, poderão atrasar 
ou mesmo comprometer temporariamente 
algumas metas do programa espacial 
brasileiro. EB 
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Cinquenta anos 
no espaço 
Lembranças 

do primeiro voo 


| inte e nove de abril de 2006. O Sol não 
” tinha despontado. Era um dia muito 
especial para o Programa Espacial 
Brasileiro — o foguete Soyus que levaria o 
cosmonauta brasileiro em sua vigem ao espaço 
seria, naquela manhã, posicionado na torre de 
lançamento. 





Saí do hotel. Um vento frio e cortante acompa- 
nhava os primeiros sinais da luz do dia. Uma 
névoa encobria a região. Dei conta que estou no 
Cosmódromo de Baikonur, berço da gênese da 
conquista do espaço. Através da neblina via 
uma singela casa que há poucos dias havia 
visitado. 


Permito-me, agora, viajar no tempo. Estou em 
outubro de 1957. As manhãs de outono 
antecipam a chegada do rigoroso inverno. 
Daquela casa, sai um senhor de cerca de 50 
anos, abrigado do frio e com um semblante 
tenso. Aquele dia poderia se tornar um marco na 
história humana. Sergey Korolev dirige-se ao 
sítio onde seria realizado o lançamento. A 
segurança era total, pois estava preste a 
culminar um dos mais bem guardados projetos 
da União Soviética, que poderia ser um fracasso 
ou uma vitória sem precedentes. Sentia sobre 
seus ombros a grande responsabilidade de seu 
resultado. 


O sucesso foi alcançado. O Sputnik, com menos 
de sessenta centímetros de diâmetro e pouco 
mais de oitenta quilos tornou-se o primeiro 
engenho humano, vencendo a força da 
gravidade, a chegar no espaço. Os “bips” que 
emitia ecoaram em todo o planeta, mais que os 
sinos das grandes catedrais. 


O dia clareou um pouco mais. Ao lado da 
primeira casa, apareceu o contorno de outra 
bastante similar. Volto a viajar no tempo. Estou 
em 1961, quando naquela casa habitava o 
tenente da força aérea soviética — Yuri 
Alekseyevich Gagarin. Em seus, recentemente 
completados, vinte e sete anos, estava prestes a 
realizar um dos maiores feitos da espécie 
humana. 


A manhã do dia 12 de abril, final do Inverno, 
estava bastante fria. Cercado por sisudos 
homens em grossos sobretudos negros, Gagarin 
se destacava em um alaranjado traje espacial. 
Passo a passo, se encaminhou para embarcar 
na minúscula espaçonave Vostok 1, que menor 
parecia ante ao gigantismo do foguete no qual 
estava acoplada em sua ogiva. Consciente do 
perigo que iria enfrentar, mas confiante na 
tecnologia utilizada e seguro do treinamento a 
que fora submetido. Quais seriam seus 
pensamentos nos minutos que antecederam ao 
disparo? A estranheza de um piloto de um voo 
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Raimundo N. F. Mussi 


que não estaria sob seu controle ou a lembrança 
da cadela Laika, primeiro ser imolado no altar do 
espaço”? 


Disparado o foguete, orbitou nosso planeta a 
cerca de 300 km de altitude. Um voo de 108 
minutos gravou indelével marco na história. 
Cinquenta e cinco anos após um brasileiro, 
Santos Dumont, ter provado que o homem podia 
voar, Gagarin mostrou que o homem também 
poderia ir ao espaço. 


O feito de Gagarin repercutiu em todos os países. 
Na União soviética tornou-se herói nacional. Mais 
um “round” tinha sido vencido na “corrida 
espacial”. O próprio presidente dos Estados 
Unidos, John Kenedy, em plena “guerra fria”, 
enviou um telegrama de congratulações. 


O Sol desponta. Tradicionalmente, na mesma 
hora em que ocorreu o deslocamento do foguete 
que levou Gagarin ao espaço, iniciou-se o do 
Soyus que levaria nosso cosmonauta. Ao 
acompanhar majestoso movimento, vem a minha 
mente a importância do voo de Gagarin para as 
atividades espaciais. Mais recursos foram 
empregados e, com inédito esforço, os Estados 
Unidos, em 1969, levaram um homem à Lua. 
Paralelamente, as atividades espaciais 
assumiram novas dimensões, tornando-se 
importante ferramenta no imagiamento do nosso 
planeta e ampliando sobremaneira os meios de 
comunicações. Mas, lamentavelmente, ceifaram 
algumas vidas. 


Ao vislumbrar nossa bandeira pintada no 
foguete, elevei meu pensamento a todos nossos 
patrícios que, praticamente logo após o 
lançamento do Sputnik, vem arduamente 
trabalhando para que tenhamos assegurados o 
conhecimento e a competência para utilizar 
amplamente a tecnologia espacial. 


Algumas horas depois, o foguete foi erguido para 
a posição de lançamento. O clima era festivo. As 
bandeiras da Rússia, do Brasil e dos Estados 
Unidos, paralelamente içadas, foram a mais 
cabal demonstração que a “corrida espacial” 
tinha se transformado na “cooperação espacial”. 


Mais uma vez foi ressaltado o papel de Gagarin. 
Logo após seu voo, visitou diversos países, 
inclusive os Estados Unidos. Em 29 de junho, 
pouco após seu voo, rompendo procedimentos, 
pois naquela época o Brasil não tinha relações 
diplomáticas com a União Soviética, Gagarin fez 
histórica visita ao nosso país. Visitou o Rio de 
janeiro e Brasília, fez diversos pronunciamentos, 
a multidões que foram ovacioná-lo. Muitos 
brasileiros ostentam o nome de Yuri ou Gagarin 
em sua homenagem. 








Na ocasião foi condecorado com a Ordem do 
Cruzeiro do Sul pelo presidente Jânio Quadros 
com as palavras “Você abriu para a humanidade 
a ilimitada esfera do conhecimento...”. Ao partir, 
Gagarin levou, entre as lembranças de sua visita, 
um beijo da bela brasileira Sonja Gracie. Sua 
visita deixou em muitos brasileiros o desejo de 
seguir seus passos. 


Dois anos após, nascia em Bauru o menino 
Marcos César. Naquele momento não sabia que 
seria a consubstanciação de palavras de 
Gagarin que o Brasil um dia poderia ter um 
cosmonauta. Quis o destino que Marcos Pontes 
não só viesse a ser o primeiro cosmonauta 
brasileiro, e que sua origem, educação e 
formação profissional fossem bem similares às 
de Gagarin. 


Marcos Pontes, acompanhado pelos dois outros 
membros da tripulação -— o russo Pavel 
Vinogradov e o norte-americano Jeffrey Willians, 
embarcaram na espaçonave Soyus, maior do 
que a que levou Gagarin ao espaço, mas bem 
menor que o ônibus espacial da NASA. 


Após o lançamento, o acompanhamento do voo é 
feito do Centro de Controle, na cidade que muito 
merecidamente recebeu o nome de Korolev. É 
impossível não fazer comparações com o voo de 
Gagarin. As precárias comunicações de voz que 
dispunha eram agora substituídas por enlaces 
de voz e imagem, continuamente operantes. O 
voo do nosso cosmonauta durou cerca de oito 
dias, mas sob condições bem diversas das que 
Gagarin teve de enfrentar em 108 minutos. 
Marcos Pontes e os demais membros da 
tripulação tiveram oportunidade de executar 
diversos experimentos, só possíveis de serem 
realizados no espaço pela anulação dos efeitos 
da força da gravidade. 


O voo de regresso de Marcos Pontes, com o 
ponto de queda precisamente calculado e com 
pronto resgate, contrasta com o de Gagarin, que 
ejetado da nave caiu de paraquedas muitos 
quilômetros distante do local estimado. 


Terminada a missão, é hora de regressar. Mas 
não sem antes, na Escola de Cosmonautas, na 
Cidade das Estrelas, despedirmos de Marcos 
Pontes e apresentar nossa admiração a Gagarin, 
certamente um senhor da minha idade. Caio na 
realidade. Não poderia fazê-lo, pois 
tragicamente em 27 de março de 1968 Gagarin 
tinha partido de nosso convívio. Restava-me, 
respeitosamente, reverenciá-lo em sua estatua 
que marca sua eterna presença naquele 
estabelecimento. 


Ao depositar flores aos seus pés, olho para cima. 
Gararin parece sorrir e dizer: 
A Terraé azul! EB 





Raimundo Mussi é formado em engenharia 
naval com especialidade em eletrônica pela 
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Tecnologia da Universidade de Brasília (UnB); 
especialista sênior do Departamento de 


Ciência e Tecnologia da Organização dos 
Estados Americanos (OEA): analista sênior do 


Conselho Nacional de Desenvolvimento 
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Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(Inpe). Na Agência Espacial Brasileira (AEB) 
exerceu diversos cargos, entre eles o de 
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Inpe promove curso para 
educadores no Paraná 


Leandro Duarte 


Durante o XV Simpósio Brasileiro de 
Sensoriamento Remoto (SBSR), maior 
evento nacional da categoria, o 
Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe) em parceria com a 
Agência Espacial Brasileira e a Universidade 
Federal do Paraná (UFPR) ministraram o curso 
de tecnologia espacial para educadores dos 
Ensinos Fundamental e Médio e para alunos 
dos cursos de licenciatura em todo o Brasil. O 
evento aconteceu, entre os dias 30 de abril e 
primeiro de maio deste ano, no auditório do 
Colégio Estadual do Paraná, em Curitiba. Esta 
é a quarta edição do curso que ocorre a cada 
dois anos nas cidades que recebemo SBSR. 


O objetivo do seminário é disseminar a 
tecnologia espacial entre professores para 
que eles possam usar o conhecimento 
adquirido como recurso didático em sala de 
aula. Segundo uma das organizadoras do 
curso, a tecnologista sênior do Departamento 
de Sensoriamento Remoto (DSR) do Inpe, 
Elisabete Caria de Moraes,“é essencial 
popularizar e difundir a tecnologia espacial 
para a sociedade e, em especial, difundir o 
sensoriamento remoto para que as futuras 
gerações tenham mais condições de se 
manterem competitivas frente às inovações 
do mercado de trabalho, que exige cada vez 
mais indivíduos preparados e com 
consciência ambiental, capazes de promover 
o desenvolvimento do País”. 


A representante da UFPR, Christiane Gioppo, 
afirmou que o curso foi enriquecedor para os 
educadores. “Espero que o curso tenha 
despertado nos professores o interesse pela 
tecnologia geoespacial e dê a eles 
autoconfiança para perceber que eles têm 
condições de fazer algo similar na sala de aula 
com os estudantes da Educação Básica. 
Desta forma, eles podem ir além, 
aprofundando conhecimentos em novos 
cursos, ou buscando novos conhecimentos, 
mesmo que a distância”, disse Christiane. 


Nesta edição foram apresentadas palestras 
sobre os fundamentos do sensoriamento 
remoto, sensoriamento remoto no estudo de 
fenômenos atmosféricos e de ambientes 
terrestres, aplicações de sensoriamento 
remoto na educação, aula prática de 
interpretação de imagens, escala 
cartográfica, como adquirir e selecionar 
imagens de satélites. 


Para o estudante de geografia da 
Universidade Federal do Paraná (UFPR), 
Christiam Lendiuk Carneiro, um dos 75 
participantes desta edição, o curso foi 
excelente. Ele pôde entender de forma clara a 
aplicação dessa tecnologia no bacharelado, 
como também na licenciatura. Christian 
explicou que o conteúdo do curso será 
fundamental para melhorar a interação aluno- 
professor. “Dominar tal ferramenta facilitará o 
trabalho, pois nossos jovens respiram 
informática, vivem num mundo informatizado. 
Se o professor quer prender a atenção deste 
aluno tem que fazer parte do seu mundo. Não 
adianta apenas ter computadores em sala de 
aula, é necessário que o educador mude a 
metodologia”, afirma. 


Motivado após as palestras e com intuito de 
aplicar, futuramente, dentro de sala de aula o 
conhecimento adquirido, Christiam está 
desenvolvendo uma ferramenta interativa. 
São vídeos-aula que estarão e poderão ser 
acessados por meio de celulares, CD-Rom, e 
redes sociais usando ferramenta específica 
de compartilhamento de vídeo. “O propósito 
desse trabalho é facilitar e diversificar o 
acesso ao conhecimento. Os professores 
poderão usar esse recurso como suporte para 
as próprias aulas e os alunos para revisões de 
prova. É um professor atira colo”, explicou. 


O uso do Sensoriamento Remoto na educação 
pode ser aplicado em diversas áreas do 
conhecimento como geografia, história e até 
mesmo na música. Ao longo das quatro edições 


do curso de iecnologia espacial para 
educadores, o Inpe acompanhou diversos 
projetos escolares desenvolvidos pelos 
participantes. Alguns chegaram a ser 
premiados pela Secretaria de Educação de São 
Paulo, como é o caso da professora Suely 
Franco Siqueira Lima, da Escola Estadual 
Marechal Rondom, de São José dos Campos, 
que recebeu prêmio pelo trabalho intitulado 
“Estudo do Rio Paraíba no Ensino Médio com 
utilização de imagens Cbers”. A professora 
Cláudia Moreira Garcia, do Colégio Estadual 
Timbu Velho, em Campina Grande do Sul (PR), 
teve reconhecimento internacional. O projeto 
intitulado “Analise ambiental da Bacia do Rio 
Timbu a partir do uso do sensoriamento remoto 
na escola” foi premiado na Itália. 


Ainda como resultados do curso, destacam-se 
educadores da área de história e música que 
desenvolveram trabalhos em sala de aula 
utilizando e explorando as imagens de satélite. 
O professor Eduardo Menezes da Escola 
Estadual Henrique Lages, no Rio de Janeiro, 
mostrou que a diferença na arquitetura de 
cidades de colonização espanhola e 
portuguesa se refletia na história do 
desenvolvimento dos países colonizados. E a 
professora de música Suzana Mussi de São 
José dos Campos compôs uma música com 
alunos do Ensino Fundamental de 
comunidades carentes para promover o 
resgate da auto estima dos alunos. 


A professora Rosa Sousant, da Escola Estadual 
Dinorá P.R. Brito, na região de São José dos 
Campos (SP), participou do curso em 2004 e 
acredita que o conteúdo absorvido nas 
palestras quando aplicado em sala de aula traz 
resultados até na mudança de atitude dos 
alunos. “Nós trabalhamos com alunos de baixa 
renda. Eles dividem a crença de que estudar 
não dá retorno, não traz novas possibilidades. 
Não acreditam no seu próprio talento. Esse 
assunto, que de certa forma é novo para eles, 
disperta o interesse, podendo, inclusive, atrair 
alguns deles para, no futuro, trabalharem no 
Programa Espacial Brasileiro”. 


Desde 2009, o programa AEB Escola da 
Agência Espacial Brasileira, tem auxiliado na 
organização: desie elurso para, educadores, 
contribuindo com a divulgação do curso e 
disponibilizando todo material didático a ser 
entregue para os educadores participantes. 


SBSR - O Simpósio Brasileiro de Sensoriamento 
Remoto é o maior evento no País sobre 
tecnologias relacionadas a satélites e 
geoprocessamento. Promovido pelo Inpe e pela 
Sociedade de Especialistas Latino-americanos 
em Sensoriamento Remoto (Selper) o simpósio 
está na 15º edição e ocorre há 33 anos. O 
encontro reuniu cerca de duas mil pessoas, 
entre palestrantes, expositores e participantes 
de todo Brasile de 27 países. 


Foram apresentados 1207 trabalhos científicos 
em sessões orais e de pósteres, cursos, 
workshops, mesas-redondas e sessões 
especiais. Entre os assuntos abordados este 
ano estão a agricultura na China, veículos 
aéreos não tripulados, geotecnologias, radares, 
monitoramento de queimadas em áreas 
urbanas, desafios para exploração do pré-sal e 
formação de recursos humanos. 
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Entrevista O engenheiro sênior do 


Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), Marco 
Antônio Chamon, fala sobre a missão SABIA-Mar. Trata- 
se de uma parceria na área espacial entre Brasil e 
Argentina para desenvolver dois satélites 
oceanográficos. Chamon é o gerente brasileiro da 
missão 





AEB A presidente da República, 
Dilma Rousseff sancionou o projeto de lei que insere a 
Agência Espacial Brasileira (AEB) no plano de carreira 

o [SM ONT] oTort- <I ITol pTo Too Tr: col gr- No BETO [co Mo] go To a(o No [= 
pessoal para a instituição. Com isso, a AEB fica próxima 
de realizar o seu primeiro concurso público 
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Programas Microgravidade e Uniespaço. Os programas 
buscam melhorar a qualidade de vida dos brasileiros 
por meio do aprimoramento científico e do 
desenvolvimento de tecnologias 

VIS [OTA Em artigo, o diretor de tecnologia 
da Visiona Tecnologia Espacial S.A fala sobre os 
caminhos que a empresa deve percorrer para atingir 





sua missão 
DIORTA Grupo Interfaces de 


Lançamento (GIL), do DCTA, é responsável pela 
preparação, gestão contínua e coordenação entre 
projetos e centros de lançamento no Brasil 


IN p E cj re [oro [oo [CH NsTol<o Jor: 1o) 
e Gravação (ERG), do INPE, completa 40 anos. 


Localizada em Cuiabá, estação permite ao Brasil 
receber dados e imagens de satélites que garantem a 
manutenção e o desenvolvimento de estudos e 
atividades de reconhecimento internacional 





É LA Centro de Lançamento 
de Alcântara (CLA) promove benefícios à população 
local. As ações têm como objetivo desenvolver a 
educação e promover a cidadania de toda a 

fofo] pa ló alfo fo fo [e 





AE Veículos de sondagem desenvolvidos 
no Brasil têm atraído a atenção de usuários 
estrangeiros interessados na utilização do ambiente de 
microgravidade, proporcionado pelos voos suborbitais, 
para suas pesquisas 





IFI O novo Laboratório de Caracterização 
de Materiais, do IFI, amplia a capacitação e integração 
de equipes e possibilita a troca de conhecimento na 
área de tecnologia sensível 


C LBI Pesquisadora realiza estudo intitulado 
“Implementação e Integração de Sistemas de Gestão 
de Qualidade, Meio Ambiente, Segurança e Saúde do 

Trabalho em organização do Sistema Brasileiro de 
Desenvolvimento de Atividades Espaciais”. A pesquisa 
tem como objetivo avaliar e melhorar a prevenção de 
acidentes 





Geral O brasileiro Pedro Henrique Nehme, 
21 anos, será o primeiro turista espacial brasileiro. O 
estudante de engenharia participou de um concurso 

mundial e foi premiado com a viagem 


So 











Neste número 


Capa 


A Agência Espacial Brasileira (AEB) 
inova na forma de desenvolver 
satélites no Brasil ao ouvir a 
indústria nacional e os prováveis 
usuários. A Missão SABIA-Mar é a 
primeira a ser realizada a partir 
dessa visão 


SABIA- Mar 


Satélite Argentino-Brasileiro de liderar ag) bien 


Opinião 

[Ol aTsiícão FR OfoToJol=ig- Torc o 
Internacional da AEB conta sua 
experiência no “Simpósio sobre 
Aspectos Políticos e Jurídicos da 
Cooperação Espacial entre a 
Europa e os Países do BRICS - 
Inventário, Desafios e 
Oportunidades” 





Notas 


Atividades do Programa Espacial 
Brasileiro 





Carta ao Leitor 
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Prezado Leitor, 


No início deste ano, a Agência Espacial Brasileira (AEB) publicou uma nova versão do 
Programa Nacional de Atividades Espaciais (PNAE) que estabelece as diretrizes e ações do 
Programa Espacial Brasileiro até 2021. O aumento da participação da indústria nacional e a 
implantação de um programa de domínio de tecnologias críticas são as principais metas do 
documento. 


Considerando o PNAE, e também o compromisso que a AEB tem com o Estado, a agência 
inovou na concepção de missões satelitais. A indústria nacional e os prováveis usuários 
serão envolvidos em todo o processo. Assim, as empresas se desenvolvem, crescem e 
geram empregos e os satélites atendem a um maior número de demandas possíveis e seus 
benefícios chegam a mais pessoas. 


A Missão SABIA-Mar — projeto oceanográfico de cooperação Brasil-Argentina para medir 
características do oceano, tanto em mar aberto, quanto em áreas costeiras — é a primeira a 
ser desenvolvido a partir dessa visão. O projeto é citado duas vezes nesta edição da Revista 
Espaço Brasileiro: na matéria de capa e em entrevista concedida pelo gerente brasileiro da 
missão, Marcos Chamon. 


Esta edição traz ainda matéria sobre os 40 anos da Estação de Recepção e Gravação (ERG) 
do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). A estação recebe dados e imagens 
que garantem a manutenção e o desenvolvimento de estudos e atividades com reconheci- 
mento internacional, como os programas do instituto que monitoram o desmatamento na 
Amazônia e as queimadas em todo o país. Os benefícios que o Centro de Lançamento de 
Alcântara (CLA) promove à região e o sucesso dos foguetes de sondagem nacionais na 
Europa também são destaque na revista. 


Boa Leitura! 


Coordenação de Comunicação Social 
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Gerente brasileiro do SABIA-Mar 


Marco Antônio Chamon 





rasile Argentina decidiram retomar a parceria 

na área espacial e desenvolver dois satélites 

oceanográficos no segundo semestre de 
2012. A missão foi denominada SABIA-Mar e o 
engenheiro sênior do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE), Marco Antônio 
Chamon, designado como gerente do projeto pelo 
lado brasileiro. 


Chamon é formado em Engenharia Eletrônica, com 
especialização em telecomunicações, e doutor na 
área de processamento de sinais ligado a radar. 
Antes de ser gerente do SABIA-Mar, desenvolveu 
um equipamento chamado “Transponder de Carga 
Util” para o primeiro satélite brasileiro — o Satélite de 
Coleta de Dados (SCD-1). “Acredito que foi o 
primeiro equipamento que transferimos para a 
indústria nacional e ainda é utilizando em missões 
espaciais”, revela. O engenheiro também foi 
coordenador do programa de tecnologias críticas 
do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE), que organizava o desenvolvimento de 
tecnologias para uso no programa espacial, desde 
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a pesquisa básica até a qualificação de produtos e 
processos. “Estive envolvido, também, nos 
projetos do Satélite Sino-Brasileiro de Recursos 
Terrestres (CBERS) e da Plataforma Multimissão”, 
completa Chamon. 


A Missão SABIA-Mar é um sistema completo de 
observação da Terra dedicado ao sensoriamento 
remoto de sistemas aquáticos oceânicos e 
costeiros incluindo águas interiores, baseado em 
uma constelação de dois satélites pequenos de 
aproximadamente 500 quilos. Além da missão 
primária, os artefatos poderão observar águas 
interiores e obter dados em escala global da cor 
dos oceanos. A partilha das tarefas no 
desenvolvimento dos satélites será igualitária entre 
os dois países. 





Em entrevista à Revista Espaço Brasileiro, Chamon 
explica a Missão SABIA-Mar detalhadamente. Fala, 
sobre a participação dos dois países no projeto, 
dos prováveis usuários e da indústria nacional no 
desenvolvimento dos satélites. 


AEB - O que é a Missão SABIA-Mar? 


Chamon - O SABIA-Mar é um projeto 
oceanográfico de medida de características 
do oceano, tanto em mar aberto, quanto em 
áreas costeiras. É binacional, desenvolvido 
em conjunto pelo Brasil e pela Argentina. A 
missão foi definida no encontro entre os 
presidentes Lula e Nestor Kirchner, e 
continua com o mesmo apoio das atuais 


ESPAÇO 


BRASIL EIR 


presidentas, Cristina Kirchner e Dilma 
Rousseff. Os satélites têm como tarefa a 
observação dos oceanos. Há um nome 
especial para isso - cor do oceano. A medida 
da cor do oceano permite obter informações 
a respeito de muitos fenômenos marinhos, 
com aplicações que vão da pesca até as 
mudanças climáticas. A missão é composta 
por dois satélites de pequeno porte, de 
aproximadamente 500 kg, cada. 





AEB - Por que a missão prevê dois 
satélites? 


Chamon - São dois satélites, porque são, 
duas missões bastante importantes e 
acopladas. O primeiro cobrirá o mar aberto e 
grandes águas do oceano, com revisitas 
frequentes. Precisamos ver o oceano 
constantemente. O segundo, tem como 
objetivo olhar áreas menores e costeiras, e 
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águas interiores. As missões são próximas, 
mas os objetivos distintos. 


AEB - Qual a participação de cada país no 
projeto? 


Chamon- Brasile Argentina devem entrar em 
bases igualitárias no projeto. A princípio, não 
haverá troca de recursos entre os países, 
apenas troca de serviços e bens. O SABIA- 
Mar será baseado na Plataforma Multimissão 
(PMM), que é brasileira. A PMM é uma 
espécie de satélite genérico, na qual 
diferentes missões podem voar. Para 
preservar o desenvolvimento da indústria 
nacional na área de câmeras imageadoras, o 
Brasil também ficou responsável por 
desenvolver uma das câmeras. Então, o 
Brasil oferece a plataforma e uma das 
câmeras. A Argentina vai dar a outra câmera e 
todo o restante da carga útil, ou seja, tudo o 
que permite a câmera funcionar. 


AEB - Para o SABIA-Mar, o Brasil terá que 
desenvolver uma câmera multiespectral 
que opera em diversas bandas. A 
indústria nacional já desenvolveu 
câmeras para satélites, mas nunca com 
tamanha complexidade. A nova câmera 
será um desafio? 


Chamon - Sim, um desafio para a indústria 


brasileira. Um salto importante em sua 
qualificação. Apesar de nunca ter desenvolvi- 


ESPAÇO 


BRASILEIR 


Quando a indústria faz 
algo para o Programa 
Espacial Brasileiro, ela 
se capacita em vários 
níveis, não só para 
desenvolver 
tecnologias. 
Sua própria mão de 
obra e algumas das 
tecnologias 


do uma câmera assim, a indústria nacional 
está preparada. A indústria nacional já 
desenvolveu câmeras destinadas ao 
imageamento de Terra que voaram no satélite 
Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres 
(CBERS, sigla em inglês), e também a que 
deve voar no satélite Amazônia-l. Essas 
câmeras têm pequeno número de bandas 
(frequências). Até agora, as câmeras 
nacionais atuam em até quatro ou cinco 
bandas. As do SABIA-Mar irão operar em 20. 
O aumento do número de bandas amplia 
complexidade da câmera. As lentes, os filtros 
e a eletrônica serão diferentes. Precisamos 
dessa tecnologia. Esse é um salto que vamos 
dar, baseado no que já sabemos fazer. 


Quando a indústria faz algo para o Programa 
Espacial Brasileiro, ela se capacita em vários 
níveis, não só para desenvolver tecnologias. 
Sua própria mão de obra e algumas das 
tecnologias desenvolvidas acabam sendo 
utilizadas fora da área espacial. 


AEB - Na missão SABIA-Mar tanto o lado 
brasileiro quanto o argentino estão 
envolvendo os usuários e a indústria. 
Quais os benefícios da ação? 


Chamon - Essa é a maneira correta de se 
realizar uma missão satelital. O verdadeiro 
valor dos satélites está no serviço que eles 
prestam. Por isso, os usuários devem ser 
envolvidos. São eles que vão usar as 





informações fornecidas pelos satélites. 
Devem, portanto, devem participar de suas 
definições. As aplicações do SABIA-Mar 
serão vastas - vão desde mudanças 
climáticas até atividade pesqueira ou 
monitoramento de qualidade de água. A 
indústria está no processo porque tem que 
dar o tom do que é possível fazer, quanto 
custa e quanto tempo leva para desenvolver 
as partes do satélite no cenário nacional. A 
participação da indústria brasileira nos 
projetos nacionais é antiga. Ela está presente 
desde o primeiro satélite que fizemos. Na 
missão SABIA-Mar, ela está presente desde o 
início. Embora não liderem o projeto, 
usuários e indústrias estarão presentes ao 
longo de todo o processo de desenvolvimen- 
to da missão. 


AEB - O Brasil realizou em maio deste 
ano dois workshops da missão SABIA- 
Mar - um com potenciais usuários dos 
satélites e outro com a indústria nacional. 
Quais os resultados dos eventos? 


Chamon - Todos ficaram impressionados. A 
indústria nacional e os usuários gostaram de 
saber o que está acontecendo e de participar 
da discussão. Eventualmente, irão propor 
modificações baseadas em seu conheci- 
mento, em suas demandas. Outro ponto 
positivo é a possibilidade de ter um satélite 
dedicado à área oceanográfica. Isso é inédito 
no Brasil. A participação nos eventos foi 
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massiva. À novidade para o Programa 
Espacial Brasileiro foi que os workshops 
aconteceram na mesma semana e no início 
do desenvolvimento da missão. 


AEB - Em que fase está o projeto? O que 
foi feito até agora? Quais os próximos 
passos? 


Chamon - Finalizamos a Fase 0, na qual é 
feito o levantamento dos requisitos da missão 
sem nos preocuparmos excessivamente se 
isso é viável econômica e tecnologicamente. 
Agora, estamos na Fase A, na qual é realizada 
a análise da viabilidade técnica e industrial 
daquilo que se sonhou na fase anterior. 
Devemos finalizar essa parte em setembro 
deste ano. Será o momento de dizer se é 
possível executar o projeto e de avaliar tempo 
e preço. 


Finalizada essa etapa, teremos prontas a 
análise da viabilidade técnica e, também, 
uma análise da viabilidade industrial e 
econômica. Teremos, ainda, uma partilha de 
tarefas. Definiremos como explorar os dados 
e como o satélite será lançado, entre outras 
coisas. Na fase seguinte, serão buscadas e 
refinadas as soluções para os satélites. Com 
as especificações detalhadas, começam as 
compras. A partir daí, os satélites são 
fabricados, integrados, testados e lançados. 
Depois, começa a parte de operação. 
Esperamos fazer isso ao longo dos próximos 
anos e lançar o primeiro satélite em 2018. 


ESPAÇO 


BRASIL EIR 


A missão tem caráter 
global, ou seja, de 
cooperação 
internacional para além 
de Argentina e Brasil. 
Esperamos que outros 
países se juntem a nós 
na utilização 
dos dados. 


AEB - A cooperação na área espacial com 
a Argentina começou no início da década 
de 2000. No entanto, nenhum satélite foi 
lançado ainda. Por quê? O que está sendo 
feito para que os prazos do SABIA-Mar 
sejam cumpridos? 


Chamon - Começamos as conversas com a 
Argentina em 2000. A ideia era desenvolver 
um satélite para imageamento da Terra. 
Como acontece, às vezes, na área espacial, 
estudamos o satélite e não avançamos. 
Devido ao orçamento disponível dos outros 
projetos que os dois países estavam tocando, 
entre diversos outros fatores, achamos 
melhor não seguir com o desenvolvimento do 
satélite. 


Alguns anos depois, iniciamos o projeto do 
satélite oceanográfico. A única relação que 
ele tem com o anterior é a cooperação com a 
Argentina. No entanto, decidimos manter a 
sigla que havíamos escolhido para o primeiro 
— SABIA (S=Satélite, A=Argentino, 
B-Brasileiro, I-Informações e A = 
Ambientais) — e acrescentamos a palavra 
“Mar” para indicar que é uma missão 
oceanográfica. Como mantivemos o nome, 
ficou a impressão de que o projeto está 
atrasado. Mas não está. É uma nova missão, 
com novos prazos. O projeto é maduro. Muita 
discussão já aconteceu entre Brasil e 
Argentina. 





AEB - Os dados do SABIA-Mar serão 
disponibilizados apenas para o Brasil e 
para a Argentina ou outros países 
poderão usá-los? 


Chamon - A missão tem caráter global, ou 
seja, de cooperação internacional para além 
de Argentina e Brasil. Esperamos que outros 
países se juntem a nós na utilização dos 
dados. O satélite pode observar o mundo 
todo e suas aplicações são de importância 
para várias nações. E sempre possível sair 
com um navio e fazer monitoramentos 
pontuais. Mas, o satélite faz isso em grande 
escala. Todos os reservatórios de água 
brasileiros serão monitorados em apenas 15 
minutos, que é o tempo que o satélite demora 
para passar por todo o continente. O satélite 
aparece em um momento em que a comuni- 
dade internacional precisa de dados sobre os 
oceanos. O monitoramento contínuo do 
oceano é importante do ponto de vista de 
mudanças climáticas, por exemplo. O mundo 
todo estã esperando por isso e vamos 
atender a essa expectativa. EE 








om o objetivo de viabilizar ambientes 
de microgravidade para experimentos 
s e de estimular pesquisas no âmbito do 
Programa Espacial Brasileiro para 
desenvolver tecnologias utilizadas no dia a 
dia, a Agência Espacial Brasileira (AEB) 
publicou, em maio deste ano, os Anúncios de 
Oportunidades do Programa Microgravidade 
e do Uniespaço. Os programas buscam se 
complementar para melhorar a qualidade de 
vida dos brasileiros por meio do aprimora- 
mento científico e do desenvolvimento de 
tecnologias. 


O aprimoramento do cozimento de pães nas 
padarias, por exemplo, é um experimento 
apoiado pelo Programa Espacial Brasileiro. A 
Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) desenvolveu um aparelho, denomi- 
nado minitubos de calor, que ao ser colocado 
nos fornos de padaria, ajuda a distribuir de 
forma uniforme o calor, garantindo o 
cozimento rápido e uniforme dos pães. Antes 
de ser comercializado, o forno foi testado em 
ambiente de microgravidade disponibilizado 
pelo Programa Microgravidade da AEB. 


Desde sua criação, em 2004, o Uniespaço já 
apoiou 53 projetos com investimento de 
quase R$ 5 milhões. Nos três Anúncios de 
Oportunidade anteriores, o Microgravidade 
disponibilizou mais de R$ 2 milhões e foi 
responsável pelo voo de 18 projetos em 
veículos de sondagem para seus estudos em 
ambientes de microgravidade. 


AEB lança Anúncios de Oportunidades 
dos Programas 


Programa Microgravidade - Seu objetivo é 
disponibilizar ambientes de microgravidade 
para a comunidade técnico-científica 
brasileira, provendo meios de acesso e 
suporte técnico para a viabilização de 
experimentos nesses ambientes. O Anúncio 
de Oportunidades deste ano prevê a 
realização de três lançamentos, entre 2014 e 
2016, do veículo de sondagem VSB-30, com 
experimentos selecionados. As propostas 
foram recebidas até 21 de julho. Os selecio- 
nados serão divulgados no dia 16 de agosto. 


Após o voo, deve ser encaminhado à AEB um 
relatório detalhado do experimento pelo 
respectivo proponente, descrevendo seus 
objetivos científicos e tecnológicos; o 
funcionamento do experimento antes e 
durante o voo, seu desempenho, além da 
análise dos resultados e suas conclusões. 


Os resultados do experimento poderão ser 
divulgados pela AEB à sociedade científica, 
identificando sempre os autores e as 
organizações envolvidas na realização do 
experimento. 


O Programa Microgravidade foi criado em 
1998, pela Resolução nº 36, do Conselho 
Superior da AEB. Entre 2000 e 2010, foram 
realizados três voos de foguetes de sonda- 
gem e um voo com experimentos da Estação 
Espacial Internacional (ISS, sigla em inglês). 
“Pelo menos duas dezenas de instituições 
nacionais voaram experimentos por meio do 


Ano 6 - Número 15 Jan/Jun 2013 


Ano 6 - Número 15 Jan/Jun 2013 


Microgravidade”, conta o representante do 
Instituto de Aeronáutica e Espaço (IAE) na 
comissão do programa, José Bezerra. 


O último voo do Microgravidade ocorreu em 
12 de dezembro de 2010, a partir do Centro 
de Lançamento de Alcântara (CLA). Na 
ocasião, dez experimentos, de cinco 
instituições, foram para o espaço. Foram 
elas: Centro Universitário Faculdade da 
Fundação Inaciana de Ensino (FEI) de São 
Paulo (SP), Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE), Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC), Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), 
Secretaria de Educação de São José dos 
Campos (SP). 


A professora Maria Aparecida Pereira, da 
Secretaria de Educação de São José dos 
Campos, participou com seus alunos do 
último voo do programa com três experimen- 
tos - interação entre as forças magnética e 
gravitacional, sistema massa-mola e sistema 
massa-corda. Entre os objetivos das 
pesquisas estavam estimular o interesse dos 
alunos pelos estudos, estimular o interesse 
pela ciência e tecnologia, e promover 
momentos de interação entre alunos e 
pesquisadores. Todos os objetivos foram 
alcançados. “O Microgravidade oportuniza e 
fomenta o futuro na pesquisa, a descoberta e 
a exploração espacial com desenvolvimento 
de novas tecnologias gerando divisas e 
colocando o Brasil numa posição privilegia- 
da”, acredita Maria Aparecida. 


Programa Uniespaço - Aprovado pela 
Portaria nº 7 de 31 de março de 2004, e 





reestruturado pela Portaria nº 12 de 19 de 
fevereiro de 2013, o Uniespaço tem como 
finalidade formar, tornar operacional e 
aperfeiçoar uma base de pesquisa e 
desenvolvimento composta por núcleos 
sediados em universidades, centros de 
pesquisa e instituições congêneres, capazes 
de realizar estudos, pesquisas e desenvolvi- 
mento de interesse do Programa Espacial 
Brasileiro. 


A novidade deste anúncio é que todos os 
projetos deverão desenvolver material 
didático para utilização como ferramenta de 
divulgação e letramento da população 
acerca do tema. Serão aceitos textos, vídeos, 
softwares educacionais, entre outros. E 
destinado exclusivamente às universidades e 
instituições congêneres. 


As propostas foram recebidas até 5 de julho. 
No final do mês, serão divulgados os 
selecionados pelo Programa. Ao todo, serão 
investidos R$ 6 milhões nos projetos 
submetidos por universidades e instituições 
congêneres com temas pré-estabelecidos no 
documento. Os projetos deverão ter o valor 
de financiamento mínimo de R$ 50 mil e 
máximo de R$ 200 mil por fase. Os temas de 
pesquisa são: sensores e atuadores; 
computadores de bordo para aplicação 
espacial; materiais; artefatos espaciais; 
segmento solo; e veículos espaciais. 


O professor do Departamento de Engenharia 
Elétrica e Eletrônica da Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC), Eduardo Bezerra, 
participou de três Anúncios de Oportunidade 
do Uniespaço. Para ele, o programa é de 


fundamental importância, principalmente no 
que diz respeito ao financiamento dos 
projetos. “O fato de a AEB ter apoiado as 
atividades de meu grupo de pesquisa 
proporcionou maior credibilidade no 
momento de negociar os recursos necessári- 
os para os projetos junto a outros órgãos de 
fomento, institutos de pesquisas, e iniciativa 
privada”, declara. 


Segundo Eduardo Bezerra, se não fosse pelo 
Uniespaço, não teria conseguido gerar as 
dezenas de trabalhos na área espacial nos 
últimos anos, além da formação de engenhe- 
iros, mestres e doutores; da publicação de 
artigos científicos; do desenvolvimento de 
produtos para o Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE): e de parcerias 
com empresas oferecendo palestras e 
cursos para a formação de recursos 
humanos, entre outros. Eduardo Bezerra 
pretende submeter projetos ao Anúncio de 
Oportunidades do Uniespaço deste ano. 


Para o professor do Instituto de Física da 
Universidade de Brasília (UnB), José 
Leonardo Ferrreira, o Programa UNIESPAÇO 
foi fundamental para implantar no IF/UnB a 
àrea de propulsão espacial com plasmas. 
“Foi importante, também, para formação de 
recursos humanos para área espacial e para 
estabelecer convênios internacionais, como 
foi o caso do convênio com a Ucrânia”, conta. 
José Leonardo participou de Anúncios de 
Oportunidade do Uniespaço de 2004, de 
2006 e de 2009. E 


VSB-30 


Foguete de sondagem brasileiro com dois 
estágios. O veículo mede aproximadamente 
12,6 metros e utiliza propelente sólido. Para 
experimentos em ambiente de microgravida- 
de, o VSB-30 permite que a carga útil 
permaneça até seis minutos acima da 
altitude de 110 km, sem resistência atmosféri- 
ca, sem acelerações dos propulsores e em 
queda livre. O veículo é o único foguete de 
sondagem brasileiro qualificado. Desde 
2005, o foguete brasileiro VSB-30 tem sido 
usado no Programa TEXUS, em virtude de 
sua capacidade desse veículo de transportar 
aproximadamente 370 kg de carga-útil, a 
cerca de 270 km de altitude. 
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AEB mais perto de realizar seu 
primeiro concurso publico 


Presidenta Dilma 
sanciona projeto de 
lei que insere a AEB 
no plano de carreira 
de Ciência e 
Tecnologia 
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Programa Espacial Brasileiro deu um 

importante salto no dia 6 de junho. A 

presidenta da República, Dilma 

Rousseff, sancionou o projeto de lei 
que insere a Agência Espacial Brasileira 
(AEB) no plano de carreira de Ciência e 
Tecnologia e cria quadro próprio de pessoal 
para a instituição. Com isso, a AEB fica 
próxima de realizar o seu primeiro concurso 
público. 


“O concurso é de vital importância para o 
Programa Espacial Brasileiro. Desde 2000, a 
AEB luta para ter um quadro próprio. Como 
órgão central do sistema e do programa, é 
necessário que a instituição tenha um quadro 
de servidores efetivos consistente, com 
qualificação adequada as atividades 
desenvolvidas pela Agência evitando, 
inclusive, problemas de descontinuidade na 
execução do programa”, afirma o presidente 
da AEB, José Raimundo Coelho. 


O próximo passo é a inclusão do concurso na 
previsão orçamentária de 2014. Depois, o 
certame deverá ser aprovado pelo Ministério 
do Planejamento. Antes da sanção presiden- 
cial, O projeto de lei foi aprovado pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado Federal. 





Lei — À lei sancionada pela presidenta foi 
denominada como Leinº 12.823 e criaototal 
de 6.568 novas vagas no Plano Geral de 
Cargos do Poder Executivo, para a carreira 
de analista de infraestrutura, do plano de 
carreiras para a área de Ciência e Tecnologia, 
da carreira da Previdência, da Saúde e do 
Trabalho, dos planos de carreiras e cargos 
do Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia (Inmetro), do 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
(INPI) e no Ministério da Saúde e na Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Os 
cargos serão preenchidos por meio de 
concursos públicos, que deverão ser 
autorizados pelo Ministério do Planeja- 
mento. E 
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Himilcon Carvalho 


Visiona Tecnologia Espacial: 
uma empresa Integradora 


para o Brasil 


Por Himilcon Carvalho 


Visiona Tecnologia Espacial S.A foi 

criada em 2012 como uma joint- 

venture entre a Embraer e a Telebras. 

Voltada para o fornecimento do 
sistema do Satélite Geoestacionário de 
Defesa e Comunicações Estratégicas 
(SGDC), ela conta com o apoio dos 
Ministérios das Comunicações, da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI) e da Defesa 
(MD) e, também, da Agência Espacial 
Brasileira (AEB). A Visiona tem por missão 
capacitar-se e constituir-se como empresa 
integradora especializada na concepção, 
desenvolvimento, integração, testes e 
operação de sistemas espaciais em 
conformidade com o preconizado na última 
edição do Programa Nacional de Atividades 
Espaciais (PNAÉE). O mercado em vista é, 
principalmente, o do Programa Espacial 
Brasileiro em suas diversas vertentes de 
observação da Terra, meteorologia e 
comunicações para aplicações civis, de 
defesa ou científicas. 


Para atingir esse objetivo, a Visiona deve, 
primeiramente, formar um corpo técnico com 
profissionais experientes, ao mesmo tempo 
em que novos profissionais são treinados nas 
diversas disciplinas de engenharia de 
sistemas espaciais e de solo, operações e 
qualidade. O projeto SGDC será o instrumen- 
to principal para o que se denomina “absor- 
ção tecnológica", processo que permitirá a 
técnicos da Visiona e do governo participar, 
nas instalações do fabricante selecionado, do 
dia-a-dia de um projeto espacial de grande 
complexidade, atuando diretamente nas 
atividades de gerenciamento, projeto, 
integração e testes do satélite. 


Tão importante quanto o corpo técnico é a 
formaçao de parcerias com as empresas da 
cadeia produtiva nacional, fornecedoras 
tradicionais de equipamentos, subsistemas e 
serviços. Elas formam a base industrial que, 
juntamente com a Visiona, responderá aos 
desafios propostos pela estratégia de 
desenvolvimento do setor espacial no Brasil, 
expressa no Programa Nacional de 
Atividades Espaciais e no Plano Estratégico 
de Sistemas Espaciais (PESE) do Ministério 
da Defesa. 





Tanto a Visiona quanto as empresas 
parceiras deverão trabalhar em conjunto com 
universidades e centros de pesquisa, por 
meio de programas de desenvolvimento 
tecnológico em suas diversas áreas de 
especialidade, com o objetivo de atingir 
níveis de maturidade que reduzam riscos na 
implementação dos projetos. Áreas de maior 
vulnerabilidade deverão ser identificadas e 
cursos de ação traçados para garantir o 
domínio de técnicas e processos a tempo de 
serem aplicados dentro dos cronogramas 
estabelecidos pelos clientes governamentais 
e, possivelmente, privados. 


Nesse contexto, o Termo de Referência do 
SGDC prevê como parte das obrigações do 
fornecedor contratado a execução de um 
programa de transferência tecnológica em 
que o próprio fabricante ou seus subcontrata- 
dos deverão oferecer a empresas brasileiras 
e institutos de pesquisa um conjunto de 
tecnologias em áreas estratégicas seleciona- 
das. A Agência Espacial Brasileira 
(AEB/MCTI) terá o papel fundamental de 
avaliação das propostas e da coordenação 
de sua execução. 


O resultado esperado de todas essas 
iniciativas e da criação de uma empresa 
integradora que trabalhará em harmonia com 
outras do setor e órgãos públicos — como o 
Laboratório de Integração e Testes (LIT), do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(Inpe), ou o futuro centro espacial do Instituto 
Tecnológico de Aeronáutica (ITA) — será um 
maior dinamismo do setor industrial brasileiro 
na àrea espacial, em conformidade com as 
prioridades estabelecidas pela AEB na última 
edição do PNÃE. 


Trata-se de uma ocasião única de transfor- 
mação positiva e estabelecimento de uma 
rota de crescimento sustentável do setor 
espacial brasileiro, para a qual são convida- 
dos a contribuir e participar ativamente todos 
os atores envolvidos, governamentais e 
privados, industriais e de pesquisa. Nesse 
esforço conjunto, a Visiona espera ser uma 
catalizadora de novos projetos e oportunida- 
des que favoreçam toda a comunidade 
espacial. E 
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prevista. O veículo de sondagem VS- 
30, por exemplo, tem um tempo de voo de 
aproximadamente 400 segundos, a 
depender do peso da carga útil. Mas, para 
que nada saia errado, são necessários anos 
de preparação, gestão contínua e coordena- 
ção entre projetos e centros de lançamento. 
No Brasil, esse trabalho é desenvolvido pelo 
Grupo Interfaces de Lançamento (GIL), do 
Departamento de Ciência e Tecnologia 
Aeroespacial (DCTA), que reúne pesquisa- 
dores e técnicos do Instituto de Aeronáutica e 
Espaço (IAE), do Instituto de Fomento e 
Coordenação Industrial (IF), do Centro de 
Lançamento de Alcântara (CLA) e do Centro 
de Lançamento da Barreira do Inferno (CLBI), 
e da Agência Espacial Brasileira (AEB). 


De acordo com um dos pioneiros do GIL 
Adriano Gonçalves, o grupo foi criado para 
atender a algumas das recomendações do 
relatório a respeito do acidente com o VLS, 
em 20083. “Todas as recomendações foram 
acatadas e transformadas em ações. Cada 
uma tinha um responsável por reunir meios 
para executá-la. Fui responsável por avaliar a 
divisão de tarefas entre os Centros de 
Lançamento e o IAE. Percebi que a solução 
seria criar um grupo permanente, reunindo 
atores dos vários segmentos envolvidos nos 
lançamentos”, afirma Gonçalves. 


Com esse propósito, a primeira reunião do 
GIL aconteceu nos dias 23 e 24 de junho de 
2005, sob coordenação do IÃE. Quatro anos 
depois, em 2009, com o grupo já estruturado, 


gerência foi repassada ao DCTA, na época, 
ainda Centro Técnico Aeroespacial (CTA). 


Desde então, são promovidas até três 
reuniões anuais fundamentais para avalia- 
ção das atividades de lançamento e 
planejamento de ações a médio e longo 
prazos. De acordo com o atual presidente 
do GlL, Paulo Junzo Hirasawa, a equipe tem 
como objetivo ser uma ferramenta perma- 
nente de fiscalização, discussão e atualiza- 
ção acerca das interfaces de lançamento: 
dos meios, processos ou procedimentos 
que interferem no sucesso das operações. 


Segundo o coordenador de Espaço do 
DCTA, Mauro Dolinsky, antes de cada 
campanha e sempre que necessário, é 
realizada uma Reunião de Acompanha- 
mento de Interfaces (RA), no centro onde ela 
ocorrerá, com o intuito de verificar in loco a 
situação dos meios desejados para a 
operação, levando em conta as necessida- 
des dos envolvidos e as competências de 
cada um, previamente estabelecidas por 
documento. “O que ocorria antes do GIL é 
que, por vezes, havia grande intervalo de 
tempo entre as reuniões de acompanhamen- 
to. Com o grupo, o acompanhamento dos 
projetos e da funcionalidade dos equipa- 
mentos é sistemático e permanente, 
permitindo ações imediatas de solução do 
problema, muitas vezes dispensando a 
realização de uma RAI”, analisa Dolinsky. 
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Grupo Interfaces de penas alguns poucos segundos são chegou-se à conclusão que seria melhor que Dolinsky, ao retornar da Suécia, onde 
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Lancamento (UIL ), JO lançado e cumpra sua trajetória acima das organizações participantes e sua (operação TEXUS 50) a partir do Centro 


Espacial de Esrange, destaca o caráter 
vanguardista do GlL. “Em outros países, faz- 
se apenas reuniões prévias a exemplo da RAI, 
e nem sempre de forma presencial. Aqui 
temos o privilégio de olhar para o conjunto, 
entender cenários que sobrepujam as ações 
pontuais necessárias às operações”, afirma. 


Para o presidente do GIL, graças à atuação 
do grupo, é possível acompanhar online a 
operacionalidade dos principais equipamen- 
tos e instalações relacionados aos lançamen- 
tos — passo importante, poiso DCTA, olÃE eo 
IFI estão distantes aproximadamente três mil 
quilômetros dos Centros de Lançamento. 


Outro progresso observado pela ação foi o 
FOGTREIN, realizado a partir de um contrato 
entre o Comando da Aeronáutica e a 
empresa AVIBRAS, com o intuito de desen- 
volver e produzir uma família de foguetes de 
treinamento nacionais para manter a 
operacionalidade dos Centros de 
Lançamento e a capacitação das equipes 
envolvidas. “Nas reuniões, percebemos que 
uma reclamação recorrente era de que não 
tinhamos um número satisfatório de opera- 
ções de lançamento para nos mantermos 
ativos, relembra Paulo Junzo. 


Também é resultado dessas reuniões, uma 
instrução interna do DCTA sobre os procedi- 
mentos a serem adotados pelas organiza- 
ções envolvidas em operação, antes, durante 


e após sua realização. Esse documento foi 
escrito a partir das experiências anteriores 
dos participantes das operações e das 
discussões complementares realizadas no 
âmbito do GlL. 


A última reunião do grupo, realizada em abril, 
reuniu mais de 50 especialistas das organiza- 
ções envolvidas. No evento, foi fechada a 
agenda de operações prevista para o próximo 
biênio e realizadas discussões sobre 
segurança, visando ao aprimoramento para 
Os próximos lançamentos. 


Outro ponto importante, segundo Dolinsky, é 
constatar a grande quantidade de foguetes 
suborbitais com motores brasileiros que, 
neste ano, serão lançados no exterior. Além 
da TEXUS 50, já realizada, estão previstos 
mais oito lançamentos, de centros localizados 
na Noruega e na Suécia. “Isso comprova que 
temos excelência técnica e capacidade 
produtiva. O que nos falta são experimentos 
que precisam ser fornecidos por nossas 





universidades e centros de pesquisa. 
Havendo demanda tecnológico-científica e 
disponibilidade de recursos financeiros, 
conseguiremos lançar dois ou três experi- 
mentos por ano, inclusive em ambiente de 
microgravidade,” opina Dolinsky. 


A opinião sobre o futuro do GIL é unânime: 
não se mexe em time que se está ganhando. 
“Para mim, é muito importante a continuidade 
das atividades do GlL. Essas reuniões nos 
possibilitam alcançar valioso conhecimento 
para as missões futuras”, afirma Dolinsky. 
Para o presidente do grupo, Paulo Junzo, O 
GIL pode, inclusive, assessorar a AEB. 
“Acompanhando nossas atividades, a 
Agência consegue participar das decisões e 
recomendações e entender melhor o quanto 
é necessário em termos de investimento em 
cada projeto, as urgências e as priorizações”, 
afirma. 


Fonte: Departamento de Ciência e Tecnologia 
Aeroespacial (DCTA) 





à 40 anos, o Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE) instalou a 

Estação de Recepção e Gravação 

(ERG) em Cuiabá (MT). A operação, 
iniciada em 23 de abril de 1973 com o 
primeiro rastreio do ERTS-1 - satélite que 
originou a série Landsat-, permite ao Brasil 
receber dados e imagens que garantem a 
manutenção e o desenvolvimento de estudos 
e atividades de reconhecimento internacio- 
nal, como os programas do instituto que 
monitoram o desmatamento na Amazônia e 
as queimadas emtodo o país. 


A estação de Cuiabá realiza o rastreio diário 
de satélites, o recebimento de seus dados e a 
posterior entrega das informações brutas ao 
Centro de Dados de Sensoriamento Remoto 
(CDSR), localizado no INPE de Cachoeira 
Paulista (SP). Hoje, Cuiabá recebe dados dos 
satélites Landsat-7, Resourcesat-1, UK-DMC 
2, Terra/Aqua e da série NOAA. A estação já 
recebeu dados dos Satélites Sino-Brasileiro 
de Recursos Terrestres 1, 2 e 2-B (CBERS, 
sigla em inglês), e irá receber os do CBERS 3 
e 4. 


A Infraestrutura para o recebimento dos 
dados de satélites é fundamental para o 
sucesso de toda uma cadeia tecnológica que 
vai da construção de satélites a sistemas 
para o processamento e distribuição dos 
dados aos usuários, envolvendo pesquisa, 
inovação e geração de produtos e serviços. 


de recepção de imagens 


A Estação de Cuiabá foi a terceira instalada 
no mundo - a primeira foi nos Estados Unidos 
e a segunda, no Canadá. Isso é parte 
importante não só da história do Programa 
Espacial Brasileiro e INPE, mas também dos 
países vizinhos e do próprio sensoriamento 
remoto por satélite. 


Trajetória - Em 1982, Cuiabá ganhou mais 
uma antena com dois canais, bandas S e X. 
No final da década de 80, a estação recebeu 
equipamentos para rastreio dos satélites 
Spot, Radarsat e Jers, com tecnologia SMD 
(dispositivos montado em superfície). 


A década de 90 foi marcada pela moderniza- 
ção da sala de operações. Dentre os fatos 
marcantes da história da estação, o técnico 
de operações Luiz Carlos Nascimento 
destaca a implantação da nova antena com 
três canais de banda X já preparada para 
receber a série de satélites CBERS, culmi- 
nando na recepção da primeira imagem do 
CBERS-1(1999), em território nacional, 
realizada pela Estação de Cuiabá. 


“Um momento importante na década de 
2000 foi a grande modernização que tornou a 
Estação de Cuiabá totalmente automatizada 
e apta a rastrear qualquer satélite que opera 
em banda X”, conta Luiz Carlos. Ele recorda 
ainda alguns desafios enfrentados na história 
da estação. “O primeiro incidente de grave 
proporção foi uma descarga elétrica ocorrida 


Ano 6 - Número 15 Jan/Jun 2013 


Ano 6 - Número 15 Jan/Jun 2013 


no dia 21 de dezembro de 1977, quando 70% 
da estação foram danificados. O então 
diretor do INPE, Fernando de Mendonça, 
convocou uma força tarefa e em poucos dias 
a estação estava novamente operacional”, 
conta. 


A criação da estação em Cuiabá está 
diretamente relacionada aos avanços 
conquistados na área de sensoriamento 
remoto. Governo, cientistas e empresas 
usam cada vez mais essa tecnologia em que 
o Brasil é um dos pioneiros no mundo. O 
lançamento do primeiro satélite para 
observação da Terra - o norte-americano 
ERTS-1, em 1972, cujos dados poucos 
meses depois eram recebidos em Cuiabá - 
proporcionou um salto nos estudos sobre 
meio ambiente e a dinâmica de ocupação e 
uso do solo. 


A recepção e gravação das imagens de 
satélites permitiu ao INPE formar um dos 
acervos mais antigos do mundo. Isso 
possibilita o acompanhamento das mudan- 
ças ambientais, urbanas e hídricas ocorridas 
nas últimas décadas. Estão disponíveis 
imagens de 100% do território nacional e 80% 
da América do Sul (todo o Uruguai, Paraguai, 
Bolívia, Guianas, Suriname e parte do Chile, 
Peru, Equador, Colômbia, Venezuela e 
Argentina). 





Estação de Recepção e Gravação de imagens de satélites 


Benefícios - Desde 2004, o INPE disponibili- 
za, via Internet e gratuitamente, o catálogo 
com imagens que ajudam na formulação de 
políticas públicas em áreas como monitora- 
mento ambiental, desenvolvimento agrícola, 
planejamento urbano e gerenciamento 
hídrico. 


A política de acesso livre às imagens, iniciativa 
pioneira do INPE, levou outros países a 
também disponibilizar gratuitamente dados 
orbitais de média resolução. As imagens são 
fornecidas a qualquer usuário do mundo. Os 
países da América do Sul cobertos pelas 
antenas de recepção do INPE em Cuiabá são 
os mais beneficiados pela política. 


O fornecimento gratuito de imagens de 
satélite contribuiu para a popularização do 
sensoriamento remoto e para o crescimento 
do mercado de geoinformação brasileiro. 
Monitorar desmatamentos, queimadas, a 
expansão das cidades, safras agrícolas, o 
nível de rios e reservatórios, entre outras 
aplicações, é mais fácil e barato quando é 
possível uma observação ampla e contínua da 
Terra, proporcionada por sensores remotos a 
bordo de satélites em órbita. 


Mais de um milhão de imagens já foram 
distribuídas pelo INPE a aproximadamente 15 
mil usuários, em mais de duas mil instituições 
públicas e privadas, comprovando os 
benefícios econômicos e sociais da oferta 


gratuita de dados. O download das imagens 
é disponibilizado a partir do endereço 
http:/Anww.dgjl.inpe.br/CDSR/ 


Os 40 anos de recepção de imagens foi 
lembrado durante a 162 edição do Simpósio 
Brasileiro de Sensoriamento Remoto, que 
aconteceu em abril deste ano, na cidade de 
Foz do Iguaçu (PR). Promovido pelo INPE, o 
evento fomentou e vem acompanhando o 
crescimento do uso das imagens de satélites 
desde que foi realizado pela primeira vez, em 
São José dos Campos (SP), há 35 anos. 


“O INPE sempre teve como missão o 
desenvolvimento de atividades ligadas ao 
acesso ao espaço e a aplicações dele 
recorrentes. Em cada uma de suas áreas de 
atuação, o Instituto sempre buscou desenvol- 
ver atividades que contemplem o ciclo 
completo da inovação, ou seja, pesquisa 
básica, pesquisa aplicada, produto e 
utilização social”, declarou o diretor do INPE, 
Leonel Perondi, no ato de abertura do 
Simpósio Brasileiro de Sensoriamento 
Remoto. 


Fonte: Instituto Nacional de Atividades 
Espaciais (INPE) 
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Agência Espacial Brasileira 

(AEB) está inovando na forma 

de conceber missões satelitais 

no Brasil. A indústria nacional e 

os prováveis usuários serão 

- envolvidos em todo o proces- 

e m so. A Missão SABIA-Mar — 

projeto oceanográfico de cooperação Brasil- 

Argentina para medir características do 

oceano, tanto em mar aberto, quanto em 

áreas costeiras — é a primeira ser realizada a 
partir dessa visão. 


“Envolver a indústria é um compromisso de 
Estado. Ela é importantíssima para o 
desenvolvimento do país, para a geração de 
renda e empregos. Vamos construir nossos 
satélites na indústria nacional. Logo, é 
preciso ouvi-los”, afirma o presidente da 
AEB, José Raimundo Coelho. Para ele, a 
indústria nacional dirá o que é possível fazer, 
quanto custa e quanto tempo leva para 
desenvolver as partes do satélite no cenário 
nacional. O presidente acredita que ao 
desenvolver algo para o Programa Espacial 
Brasileiro, a indústria se capacita de várias 
formas e, algumas vezes chega a desenvol- 
ver tecnologias que são usadas fora do 
âmbito espacial. 


Segundo o presidente José Raimundo 
Coelho, antigamente o Brasil construía 
satélite para demonstrar que tinha capacida- 





atélites 


de de fazê-los e para capacitar pessoas na 
área. “Mas hoje as coisas são diferentes. 
Temos compromisso muito forte com toda 
comunidade de usuários de dados de 
satélites. É preciso ouvir suas necessidades. 
Os satélites que criamos devem atender ao 
maior número de demandas possível”, 
afirma. 


A indústria e os usuários sempre estiveram 
presentes no desenvolvimento dos satélites 
nacionais. “A diferença é que agora os 
incluímos desde o início”, nota José 
Raimundo. O presidente garante que, a partir 
de agora, todas as missões satelitais 
brasileiras serão concebidas com base 


nessa visão. 


Workshops — Em maio, o Grupo de Trabalho 
da Missão SABIA-Mar (composto por 
membros da Agência Espacial Brasileira, da 
indústria, do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE) e da Comissão Nacional de 
Atividades Espaciais da Argentina (CONAE)) 
promoveu os Workshops SABIA-Mar 
Usuários Brasileiros e SABIA-Mar Indústria. 


Segundo o diretor de Satélites, Aplicações e 
Desenvolvimento da AEB e membro do 
Grupo de Trabalho do SABIA-Mar, Carlos 
Gurgel, o workshop com os usuários foi uma 
oportunidade para que as instituições 
nacionais que poderão se beneficiar com a 


Foto: V. Júnior 
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missão apresentassem suas necessidades, 
expectativas e planos para utilização das 
imagens a serem geradas. O objetivo é que 
os dois satélites, que serão desenvolvidos, 
atendam ao maior número de demandas 
possível. 


Durante a reunião, apresentou-se o atual 
estado do projeto, foram discutidos os 
requisitos de missão existentes até o 
momento e expostas aplicações potenciais. 
“É necessário saber o que os futuros usuários 
do SABIA-Mar precisam. Todos devem 
participar das atividades”, diz o gerente 
brasileiro da missão e engenheiro do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), 
Marco Antônio Chamon. 


Para o oceanógrafo da Petrobras Fernando 
Batista, o SABIA-Mar será essencial para o 
aumento da robustez do conjunto de dados 
hoje gerado por outros satélites; na alimenta- 
ção de modelos de circulação oceânica; para 
melhor entendimento da circulação oceânica 
ao largo da costa brasileira. 


A pesquisa em bio-Óptica e sensoriamento 
remoto (SR) da cor do oceano e o ensino e 
extensão em SR dos oceanos são os 
benefícios do SABIA-Mar, de acordo com 
Melissa Carvalho, do Programa de Pós- 
graduação em Ecologia da Universidade 
Federal de Santa Catarina. 


Os participantes do workshop receberam um 
formulário para preencherem com todas suas 
demandas e considerações. Os dados serão 
compilados em relatório a ser enviado a 
todos e poderá servir como base para o 
desenvolvimento dos satélites. 


Também participaram do workshop o 
Comando da Marinha, a Comissão de 
Coordenação de Implantação de Sistemas 
Espaciais (CCISE), o Scripps Institution of 
Oceanography dos Estados Unidos, as 
Universidades Federal do Ceará e do Rio 
Grande, a Universidade de São Paulo, entre 
outras organizações. 


O encontro com as indústrias buscou 
compartilhar informações técnicas relevantes 
sobre a missão e discutir o modelo de 
industrialização a ser adotado, assim como 
as possíveis formas de financiamento. 
Também serviu para coletar opiniões e 
recomendações da indústria, e conhecer 
suas expectativas em relação ao projeto 
SABIA-Mar. 


“O workshop superou as expectativas. Os 
representantes da indústria tiveram informa- 
ções mais detalhadas dos satélites a serem 
desenvolvidos. Foi possível obter estimativas 
preliminares, por parte da indústria, do grau 
de complexidade dos artefatos, principal- 


SABIA-Mar 


Satélite Argentino- Brasileiro de Informações Ambientais 


mente da câmera multiespectral”, conta 
Carlos Gurgel. A câmera a ser desenvolvida 
no Brasil deverá captar sinais em 18 bandas. 
Até agora, todas as construídas pela indústria 
nacional operam em poucas bandas. “O 
desenvolvimento dessa câmera será 
importante passo para a capacitação da 
indústria brasileira”, acredita Gurgel. O forte 
envolvimento da indústria espacial brasileira 
na concepção e desenvolvimento das 
missões de satélites é uma das diretrizes 
estratégicas do Programa Nacional de 
Atividades Espaciais (PNÃE). 


A Argentina realizou, em março deste ano, 
eventos semelhantes. 


SABIA-Mar - A missão SABIA-Mar é um 
sistema completo de observação da Terra 
dedicado ao sensoriamento remoto de 
sistemas aquáticos oceânicos e costeiros 
incluindo águas interiores, baseado em uma 
constelação de dois satélites e uma infraes- 
trutura operacional, logística e de segmento 
solo desenvolvidos para alcançar os 
objetivos propostos pelo Brasil e pela 
Argentina. Além da missão primária, os 
artefatos poderão observar águas interiores, 
e obter dados em escala global da cor dos 
oceanos. 


Os satélites terão aproximadamente 500 kg. 
Cada um levará uma câmera multiespectral, 





mas há possibilidade de cargas úteis 
secundárias. A princípio, eles utilizarão como 
base a Plataforma Multimissão (PMM), 
plataforma genérica para satélites desenvol- 
vida pelo Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE). A partilha das tarefas no 
desenvolvimento dos satélites será igualitária 
entre os dois países. 


Atualmente, estão sendo desenvolvidas 
concomitantemente as Fases O (análise da 
missão e identificação das necessidades) e A 
(análise de viabilidade técnica e industrial) da 
missão. 


As aplicações dos satélites poderão ser 
usadas na pesca e na aquicultura, no 
gerenciamento costeiro, no monitoramento 
de recifes de coral, de florações de algas 
nocivas e de derrames de óleo, na previsão 
do tempo, na análise da qualidade das 
águas, entre outras. 


Entre agosto e setembro deste ano, o estudo 
em elaboração pelos grupos de trabalho 
brasileiro e argentino completará a denomi- 
nada Fase A do projeto. Seu resultado 
indicará de forma organizada os requisitos da 
missão, o conceito de operação do sistema, 
os conceitos preliminares a serem adotados 
para o projeto dos satélites, os cronogramas 
de desenvolvimento e estimativas de custo, 
dentre outras informações. 





Para o bem de 


Centro de Lançamento de Alcântara 

(CLA), localizado no Maranhão, traz 

inúmeras vantagens ao país. A partir 

dele, são lançados foguetes de 
sondagem usados na realização de 
experimentos de microgravidade, que 
fornecem dados para o aperfeiçoamento de 
pesquisas nas áreas de eletrônica, biotecno- 
logia, mecânica, entre outras. Seus benefíci- 
os chegam igualmente aos habitantes da 
cidade. 


O CLA é responsável pela preparação de 
centenas de jovens da região que recebem 
instruções técnicas de guarda e segurança, 
legislação e doutrina de defesa, conduta 
social, entre outras matérias, além de 
integrarem as fileiras da Força Aérea 
Brasileira (FAB). Todos são incentivados a 
permanecer na instituição após o término do 
serviço militar obrigatório e a prestar 
concursos internos para ascensão na 
carreira. 


Ações como o Programa Nacional de Acesso 
ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) eo 
Soldado Cidadão capacitam os jovens em 
áreas técnicas, como informática, mecânica 
e eletricidade, e proporcionam atividades e 
experiências necessárias para inserção no 
mercado de trabalho após o término do 
tempo de serviço no CLA. Muitos permane- 
cem na carreira, prestam concursos e são 
aprovados como sargentos especialistas ou 
mesmo oficiais da Força Aérea Brasileira. 


O CLA mantêm a Escola Caminho das 
Estrelas (ECE). A instituição ministra o ensino 
fundamental regular para crianças e 
adolescentes do 1º ao 9º ano, dependentes 
do efetivo civil e militar do CLA e de morado- 
res de Alcântara. No Índice da Educação 
Básica (IDEB) de 2011, divulgado pelo 
Ministério da Educação, a escola alcançou 
média superior a quatro para a séries iniciais 
e ficou na nona colocação entre as escolas 
públicas de 1º ao 5º ano do Ensino 
Fundamental de todo o estado Maranhão. 


Todos os alunos do 9º ano da Escola 
Caminho das Estrelas, que realizaram o 
último concurso para o Instituto de Federal 
de Ciência e Tecnologia do Maranhão 
(IFMA), foram aprovados. Atualmente, mais 
da metade dos estudantes da instituição 
são oriundos da cidade de Alcântara sem 
qualquer vínculo com servidores civis ou 
militares ligados ao Comando da 
Aeronáutica. 


O CLA incentiva ações que têm como 
objetivo desenvolver a educação e promover 
a cidadania da comunidade. Um exemplo é a 
Reunião Especial da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência (SBPC) 
realizada, de 22 a 27 de abril, com a partici- 
pação de todos os polos educacionais do 
município. O evento foi o primeiro realizado 
pela SBPC com toda a programação dirigida 
para a população, sem conferências ou 
apresentação de trabalhos científicos. 
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Em agosto, o CLA irá receber a 7º Escola do 
Espaço. A atividade, coordenada pelo 
Programa AEB Escola, irá capacitar 
professores da rede estadual e municipal de 
São Luís e Alcântara e da Escola Caminho 
das Estrelas para a aplicação em sala de aula 
de conceitos da astronáutica e astronomia 
nos conteúdos de física, matemática, entre 
outros, a partir de materiais de baixo custo 
como garrafas pets e outros recicláveis para 
a fabricação de foguetes, carrinhos e outros 
experimentos que se relacionam com a 
temática espacial. O objetivo de ações como 
essa do Programa AEB Escola é incentivar 
crianças e adolescentes a se interessarem 
pela área espacial para que possam, 
futuramente, tornar-se cientistas e pesqui- 
sadores, que vão contribuir para o desenvol- 
vimento da região e do Brasil. "Precisamos 
fazer com que Alcântara respire e vivencie a 
àrea espacial a exemplo do que ocorre em 
Kourou, na Guiana Francesa, e no Cabo 
Canaveral, nos Estados Unidos", afirma 
César Demétrio Santos, diretordo CLA. 


Doação de sangue —- O CLA realiza com 
frequência campanhas para doação de 
sangue, com todo o efetivo do Centro, além 
de atendimento médico e odontológico 
especializado em comunidades mais 
isoladas do município com médicos, 
dentistas, farmacêuticos e enfermeiros 
militares do CLA. No inicio de maio, foi 
realizado na Comunidade do Peru, a 25 km 
da unidade da Força Aérea no Maranhão, 
mais de 600 atendimentos especializados, 
como prevenção do câncer do colo do útero, 
pediatria, clínica geral, aferição de pressão e 
glicemia capilar. Também foram distribuídos 
medicamentos, em parceria com a Prefeitura 
de Alcântara. Até o final do ano, outras 
comunidades da região receberão a visita 
dos profissionais de saúde do CLA. 


“O CLA é uma espécie de ambulância aérea 
da região realizando as chamadas Missões 
de Misericórdia com o transporte de feridos, 
acidentados, enfermos e gestantes em 
situação crítica Para isso, são usadas 
aeronaves ou embarcações da Força Aérea 
partindo de Alcântara até São Luís para 
atendimento emergencial. Os pilotos estão 
sempre de prontidão. A missão registrou no 
ano passado 49 apoios aéreos para a 
população civil. 


Atracadouro - O CLA concluiu a reforma do 
Atracadouro do Porto do Jacaré, em 
Alcântara. As obras, iniciadas em dezembro 
de 2011, foram concluídas em dezembro de 
2012, com recursos da Agência Espacial 
Brasileira (AEB). O atracadouro é a principal 
forma de acesso ao município de Alcântara, 
tanto de passageiros quanto de mercadorias 
(alimentos, vestuário, utensílios, etc.) que 
chegam ou seguem para São Luís. 


Foram realizadas melhorias na estrutura do 
atracadouro que apresentava sérios 
problemas de corrosão, incluindo furos nas 
chapas do fundo. As normas de segurança 
estavam comprometidas. A reforma também 
incluiu a pintura dos furos verificados nas 
chapas, a substituição dos elementos de 
amarração das lanchas, a colocação de vigas 
metálicas para reforçar a estrutura, bem como 
o tratamento adequado das áreas interna e 
externa. 


O atracadouro foi construído em 2002 pelo 
Comando da Aeronáutica (COMAER), 





representado pelo CLA, em função da 
necessidade de deslocamento do efetivo 
residente em São Luís até Alcântara. Devido à 
elevada variação de maré na baía de São 
Marcos, entre a capital maranhense e a 
península alcantarense, mostrou-se 
imprescindível a construção de um atraca- 
douro flutuante, pois, antes era possível 
realizar o embarque e desembarque das 
embarcações somente em horários de maré 
mais alta. 


Além de atender às lanchas do CLA que se 
deslocam diariamente no percurso São Luís - 
Alcântara, o atracadouro é utilizado por 
embarcações que realizam o transporte 
regular de passageiros, beneficiando a 
população local e turistas que deixam a ilha 
de São Luís em direção ao continente. 
Estima-se que aproximadamente 600 
pessoas utilizem o Atracadouro de Alcântara 
todos os dias. 


Fonte: Centro de Lançamento de Alcântara 
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Os veículos são 
essenciais para os 
estudos em ambiente 
de microgravidade e 
para as pesquisas 
cientificas em alta 
atmosfera, de 
ionosfera e de 
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Veículos suborbitais das famílias Sonda e VS 


Brasil, graças ao Instituto de 

Aeronáutica e Espaço (IAE) e à 

indústria nacional, produziu um 

conjunto de veículos suborbitais, 
incluindo a série SONDA e a série VS. Esses 
foguetes proporcionaram a realização de 
inúmeros experimentos científicos e 
tecnológicos por universidades e centros de 
pesquisa brasileiros e têm atraído a atenção 
de usuários estrangeiros interessados na 
utilização do ambiente de microgravidade, 
proporcionado pelos voos suborbitais, para 
suas pesquisas. Além de servirem aos 
estudos em ambiente de microgravidade, os 
foguetes de sondagem são utilizados em 
pesquisas cientificas em alta atmosfera, de 
ionosfera e de reentrada. 


O sucesso dos veículos suborbitais brasilei- 
ros pode ser atestado pela utilização dos 
foguetes VS-30, VSB-30 e VS-40 pelo 
Programa Espacial Europeu. Esses foguetes 
já voaram na Europa, a partir dos Centros de 
Lançamento de Esrange (Kiruna, Suécia) e 
de Andoya (Andenes, Noruega), transportan- 
do cargas de grande valor científico. O êxito 
foi alcançado após o processo de certifica- 
ção do VSB-30 perante à Agência Espacial 
Europeia (ESA), em 2005, ao Instituto de 
Fomento e Coordenação Industrial (IF|), em 
2009, que atendeu às exigências de 
desempenho e de segurança. Outro fator 
relevante é o índice de sucesso de 100% em 
14 lançamentos. 


As principais características que distinguem 
os foguetes de sondagem de outros veículos 





Foguetes de Sondagem do Brasil 
voam alto na Europa 


de acesso ao espaço são: baixo custo de 
desenvolvimento, simplicidade de 
lançamento, rapidez no cumprimento da 
missão, reutilização de foguete com 
recuperação do experimento e flexibilidade 
do local de lançamento. 


Por essa razão, esses veículos servem à 
grande diversidade de aplicações, além de 
propiciar um ambiente de microgravidade 
por vários minutos, o que proporciona 
oportunidades de pesquisa em uma grande 
variedade de disciplinas, como ciência dos 
materiais, física dos fluídos, biologia, 
astronomia, geofísica, ciências atmosféricas, 
entre outras. Estima-se que os Programas de 
Foguetes de Sondagem da Agência Espacial 
Americana (NASA) e de Microgravidade da 
ESA realizem mais de 50 lançamentos de 
veículos suborbitais por ano, apoiando 
investigações científicas e tecnológicas. 
Quantidade equivalente de missões é 
conduzida pelos demais países, incluindo o 
Brasil. 


No Brasil, os foguetes da família Sonda 
serviram como plataforma de teste de 
tecnologias utilizadas em veículos 
lançadores, como sistema de controle de 
atitude nos três eixos, ensaio de propulsores 
em ambiente de vácuo e qualificação de 
componentes e sistemas completos em voo. 
Os veículos da família VS surgiram a partir do 
interesse do IAE em disponibilizar seu uso 
para experimentos de microgravidade, além 
de continuar testando novas tecnologias. 


VS-30 


Desde 1999, foram lançados oito foguetes 
VS-30, transportando experimentos 
brasileiros e alemães. Foram realizados três 
voos a partir do Centro de Lançamento de 
Andoya (Noruega), três do centro de 
Lançamento de Alcântara (CLA), localizado 
no Maranhão, e dois lançamentos do Centro 
de lançamento da Barreira do Inferno (CLBI), 
no Rio Grande do Norte. O último realizou-se 
partir do CLBI durante a “Operação Brasil- 
Alemanha”, em 2011, com carga útil do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE). Dessas operações, duas atenderam 
ao Programa Microgravidade da Agência 
Espacial Brasileira (AEB). 


VS-40 


O desenvolvimento do VS-40 teve início na 
década de 90, para testar e qualificar em voo 
(ambiente de vácuo) o propulsor do quarto 
estágio do VLS-1. Entanto, devido ao seu 
expressivo desempenho, tempo de voo em 
ambiente microgravidade e grande 
capacidade de carga-útil, estudos 
demonstraram que ele seria promissor na 
condução de experimentos de grande 
volume e massa ao espaço. Até o momento, 
foram realizados três lançamentos, sendo o 
último em proveito do experimento europeu 
Sharp Edge Flight Experiment (Shefex) em 
junho de 2012. O objetivo do Centro Espacial 
Alemão (DLR, sigla em inglês) com o 
experimento Shefex Il foi testar tecnologias 
(materiais, controle, aerodinâmica, entre 
outros) a serem vutilzadas em futuras 
cápsulas espaciais para reentrada 
atmosférica. 


VSB-30 


O VSB-30 foi desenvolvido em cooperação 
com a Alemanha para transportar 
plataformas de microgravidade dos 
programas Jechnology Experiments Under 
Microgravity (TEXUS). O veículo serviu 
também para levar experimentos da Suécia e 
do Brasil. Seu uso está previsto para missões 
brasileiras da Plataforma Suborbital de 
Microgravidade (PSM) e, ainda em 2013, do 
Hypersonic International Flight Research 
Experimentation Program, projeto conjunto 
dos Estados Unidos, da Austrália e do Japão. 


Os foguetes brasileiros VSB-30 dentro do 
Programa TEXUS levaram ao espaço desde 
experimentos para estudo das propriedades 
termofísicas de ligas metálicas de interesse 
da indústria aeronáutica até experimentos 
médicos/biológicos que investigam o 
sistema imunológico humano em 
microgravidade. Diversos experimentos 
suecos e alemães foram recentemente 
transportados por um VSB-30. Com o intuito 
de testar novas tecnologias do projeto 
Cryogenic Upper Stage Technologies (CUST), 
da Agência Espacial Européia (ESA), 





VS-40 - Shefex-ll 


experimentos foram instalados na plataforma 
TEXUS para investigar soluções tecnológicas 
que serão empregadas no veículo sucessor 
do europeu Ariane 5. 


VS-30/Orion 


A cooperação Brasil-Alemanha possibilitou 
também que foguetes VS-30/Orion fossem 
lançados do Brasil e da Europa. O VS- 
30/Orion é um foguete cujo primeiro estágio é 
um motor brasileiro S30. O segundo é um 
foguete americano denominado Órion e 
fornecido pelo DLR. 
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No voo mais recente, a partir do CLA, foram 
embarcados experimentos para “Estudos da 
lonosfera e Alta Atmosfera com Experimentos 
Embarcados a Bordo de Foguetes e 
Satélites” (INPE), para o desenvolvimento de 
sistema GPS para uso espacial (UFRN). 
Outros dois também foram acoplados a essa 
carga útil: um eletrônico e outro mecânico. 
Desenvolvidos pelo IAE, servirão para auxiliar 
no desenvolvimento de sistemas de 
segurança utilizados em veículos 
aeroespaciais. 


VS-30/Orion - Operação 
Iguaíba (CLA) 


Há grande perspectiva de que foguetes 
brasileiros sejam cada vez mais empregados 
nessas missões, em razão da crescente 
demanda por veículos suborbitais. 
Atualmente, essa demanda é de 100 
lançamentos por ano, para cargas úteis 
(experimentos científicos e tecnológicos) na 
faixa de 50 a 200 kg de massa e em altitudes 
de mais de 100 km, considerando somente 
aplicações civis. E 


Fonte: Instituto de Aeronáutica 
e Espaço (IAE) 


VS-30 - Operação Iguaíba 
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Esforço Integrado viabiliza 
a Implantação do 


Instituto de Fomento e Coordenação 

Industrial (IF), do Departamento de 

Ciência e Tecnologia Aeroespacial 

(DCTA), começou em 2013 a 
implantação do Laboratório de Caracteriza- 
ção de Materiais (LCM). O novo laboratório 
amplia a capacitação e a integração de 
equipes e possibilita troca de conhecimento 
na área de tecnologia sensível (a que um 
determinado país, ou grupo de países, 
considera que não deva dar acesso, durante 
certo tempo, hipoteticamente por razões de 
segurança). Com o término da implementa- 
ção, prevista para maio de 2014, os institutos 
do DCTA, universidades e empresas do ramo 
aeroespacial poderão contar com infraestru- 
tura laboratorial para a caracterização de 
materiais transparentes e lâminas absorve- 
doras de radiação eletromagnética na 
temperatura ambiente necessária as 
aplicações aeroespaciais de para proteção 
de antenas embarcadas. 


Atualmente, o LCM já dispõe de bancada de 
teste, que possibilita a realização do controle 
do posicionamento das antenas transmisso- 
ra e receptora de sinais eletromagnéticos e 
do suporte de fixação das amostras, 
permitindo medições com incidência normal 
ou em ângulo. Na lista de equipamentos 
essenciais para esse tipo de ensaio, consta 
um analisador de redes vetorial com 
possibilidade de medições no domínio do 
tempo, duas antenas acopladas à lente de 
foco, e software dedicado, tanto para 
calibração como para cálculo dos parâme- 
tros dos materiais a serem caracterizados. 


As pesquisas dos materiais cerâmicos para 
corpos de prova dos ensaios e o desenvolvi- 
mento das metodologias de calibração e 
procedimentos de caracterização desses 


materiais em curso no Instituto de 
Aeronáutica e Espaço (IAE) irão contar com o 
apoio das equipes do IFI e Laboratório de 
Telecomunicações e Ciência e Engenharia de 
Materiais (LOCEM) da Universidade Federal 
do Ceará. 


A implantação do LCM é resultado do esforço 
de diversas instituições, como o LOCEM; a 
subdivisão de Desenvolvimento da Divisão 
de Eletrônica (AEL-D) e a Divisão de Materiais 
(AMB), do IAE; e a Divisão de Confiabilidade 
Metrológica Aeroespacial (CMA) do IFI. 


Histórico - A proposta de estruturação de um 
laboratório de caracterização de materiais 
que tivesse capacidade de apoiar atividades 
de desenvolvimento tanto de materiais 
absorvedores quanto de materiais transpa- 
rentes à radiação eletromagnética iniciou-se 
em 2010, após a conclusão de um estudo no 
IAE, em 2009. A avaliação indicou a necessi- 
dade de estudo de materiais cerâmicos 
aplicados em radomes de antenas (confinan- 
tes de antenas usados para cobrir e proteger 
as antenas de um sistema interferindo, o 
mínimo possível, em sua irradiação). 


Uma avaliação prévia das capacidades dos 
laboratórios existentes no âmbito do DCTA 
realizada pelo IÃE e pelo IFI, com o intuito de 
evitar redundância de atividades e técnicas 
de caracterização, levou à conclusão de que 
havia uma carência de estrutura laboratorial 
que permitisse a realização do estudo. A 
decisão pela implantação do Laboratório de 
Caracterização de Materiais (LCM) dentro 
das dependências do IFI foi tomada levando- 
se em conta a possibilidade de utilizar, 
compartilhadamente, os equipamentos já 
existentes ou em processo de aquisição. 


Fonte: Instituto de Fomento 
e Coordenação Industrial (IFI) 
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Pesquisadora realiza 
estudo no CLBI 


pesquisadora Aylla Santos realizou, 

no Centro de Lançamento da 

Barreira do Inferno (CLBI), estudo de 

caso descritivo exploratório de 
natureza aplicada e caráter qualitativo que 
constitui parte do projeto de pesquisa do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico e da Agência 
Espacial Brasileira (CNPa/AEB). O título do 
estudo é “Implementação e Integração de 
Sistemas de Gestão de Qualidade, Meio 
Ambiente, Segurança e Saúde do Trabalho 
em organização do Sistema Nacional de 
Desenvolvimento de Atividades Espaciais 
(SINDAE)”. 


O CLBI, instituição integrante do 
Departamento de Ciência e Tecnologia 
Aeroespacial (DCTA), tem como missão 
executar e fornecer apoio às atividades de 
lançamento, rastreamento, coleta e proces- 
samento de dados de veículos aeroespaciais 
em consonância com o Programa Nacional 
de Atividades Espaciais (PNAEÉE). Parceiro do 
Programa Ariane da Agência Espacial 
Europeia (ESA), o CLBI atua como estação 
remota rastreando os veículos lançados a 
partir da Guiana Francesa. Esse escopo 
credenciou o centro a ser o campo empírico 
para o desenvolvimento do projeto de 
Sistema de Gestão de Segurança e Saúde no 
Trabalho (SGSST). 


Com objetivo de ter um sistema para 
avaliação e melhoria contínua de comporta- 





mentos relativos à prevenção de acidentes, 
por meio da gestão efetiva de perigos e de 
riscos no trabalho, o projeto utilizou o SGSST 
como uma ferramenta lógica e flexível que 
deve ser adequada à dimensão e à atividade 
do CLBI. 


Para o delineamento do SGSST, foi utilizada 
metodologia estruturada por técnicas e 
ferramentas da Ergonomia e da Análise 
Ergonômica do Trabalho. As etapas da 
pesquisa foram: Análise Global, Análise das 
Demandas e Proposição da estrutura do 
SGSST com soluções adaptadas à organiza- 
ção. 


Na etapa de Análise Global, as atividades de 
trabalho foram apreciadas considerando a 
expansão de informações sobre seus 
principais processos - a população de 
trabalhadores e os elementos da organiza- 
ção do trabalho. Os instrumentos de coleta 
de dados utilizados nessa fase foram a Ação 
Conversacional e Observação Sistemática 
das Atividades. Nessa fase, foram realizadas 
26 visitas às seções do CLBI, que permitiram 
conhecer o contexto de desenvolvimento 
dos processos de trabalho, bem como 
direcionar as etapas seguintes. 


A construção de um plano de intervenção 
para tratar com eficiência os problemas 
organizacionais, foi possível com a Análise 
da Demanda, cujo escopo é a compreensão 
da natureza e da dimensão dos problemas 
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da Organização. Essa etapa foi desenvolvida 
por meio da Análise Coletiva do Trabalho, 
método que permite diagnosticar problemas 
e identificar soluções, a partir das falas que 
emergem dos trabalhadores durante 
reuniões com a equipe de pesquisa. Para a 
realização dessa parte, selecionaram-se 14 
seções, de acordo com a criticidade dos 
aspectos de segurança e saúde identificados 
na Análise Global. 


Os resultados oriundos da Análise das 
Demandas foram abordados junto ao nível 
estratégico da organização, por meio de 
análises críticas realizadas em reuniões da 
equipe com o diretor e chefes de divisões e 
seções, em um processo de Restituição e 
Validação de dados. Esse processo resultou 
em um diagnóstico das reais necessidades 
de melhoria do CLBI no contexto da gestão 
de segurança e saúde, e na construção de 
propostas de soluções adaptadas. Com a 
hierarquização das demandas identificadas, 
destacou-se a necessidade de utilização de 
um método sistemático para gestão de 
segurança em operações de lançamento de 
veículos aeroespaciais. 


Como as operações do CLBI são divididas 
em três fases distintas (pré-lançamento, 
lançamento e pós-lançamento), foi proposto 
um método composto por um conjunto de 
análises direcionadas que consideraram os 
parâmetros de: documentação (procedimen- 
tos operacionais, análise preliminar de risco, 
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plano de gerenciamento e crises e atendi- 
mento à emergência, etc); meios materiais e 
infraestrutura (garantia de integridade de 
máquinas, equipamentos e ferramentes, 
estrutura física dos ambientes de trabalho): 
recursos humanos (equipes operacionais de 
segurança e saúde, capacitação e treinamen- 
tos, práticas de trabalho seguro); e equipa- 
mentos de proteção. 


Com a aplicação do método, esses aspectos 
passam a ser avaliados de acordo com sua 
importância relativa à segurança global da 
operação, por meio de uma análise centrada 
na tolerabilidade dos riscos. Essa avaliação 
deve considerar a conformidade de todas as 
variáveis em cada um dos quatro parâmetros 
citados anteriormente, e permitirá a realização 
de encaminhamentos para correções e 
ajustes de possíveis falhas ao longo da fase 
de pré-lançamento. 


As considerações acerca da confiabilidade 
operacional, realizadas por meio do método, 
devem ser inseridas em uma análise conjunta 
feita pela coordenação geral das operações, 
e julga a conformidade de todos os subsiste- 
mas necessários para a efetivação das fases 
de lançamento e pós-lançamento. Por meio 
desse processo emergem as definições finais 
acerca da continuidade ou suspensão das 
operações de lançamento de veículos 
aeroespaciais. 








Os resultados da pesquisa para a utilização 
das ferramentas da Ergonomia e da Análise 
Ergonômica do Trabalho para a construção 
de um SGSST mostrou-se pertinente no 
processo de investigação de demandas, na 
construção de soluções viáveis, e na 
transformação positiva do trabalho. Com 
essa abordagem, vislumbrou-se os parâme- 
tros que devem ser contemplados em um 
método para gestão de segurança em 
operações de lançamentos de veículos 
aeroespaciais, cuja aplicação pode viabilizar 
ganhos em confiabilidade operacional, 
através da redução das falhas que podem 
gerar acidentes. 


Para a evolução da gestão de riscos na 
indústria aeroespacial, essa abordagem 
deve ser combinada aos princípios da 
Engenharia de Resiliência que preconiza a 
importância dada pela liderança à cultura de 
prevenção; a aprendizagem organizacional, 
através de retroalimentação contínua de 
informações dos processos gerenciais de 
segurança; a flexibilidade, pela qual a 
organização consegue responder a 
mudanças de demanda sem deteriorar suas 
defesas, e; a consciência organizacional 
acerca dos limites do trabalho seguro. 


Os resultados do trabalho foram apresenta- 
dos no Simpósio SHO2013, na Universidade 
do Minho, em Guimarães (Portugal). E 


Fonte: Centro de Lançamento da Barreira 
do Inferno (CLBI) 





Foto: V. Júnior 





Brasil no simpósio sobre 
Cooperação Espacial 
Furopa-BRICS 


José Monserrat Filho * 


“E importante colocar as coisas 


numa perspectiva cultural mais ampla.” 


Paulo Casella, professor de direito internacional público da USP 


A Universidade de Leiden, nos 

Países Baixos (Holanda), criada em 

1575, promoveu, por meio do 

Instituto Internacional de Direito 
Aeronáutico e Espacial e do Instituto de 
Estudos Latino-Americanos, o “Simpósio 
sobre Aspectos Políticos e Jurídicos da 
Cooperação Espacial entre a Europa e os 
Países do BRICS! — Inventário, Desafios e 
Oportunidades”. 


O evento, realizado em 16 de maio deste ano, 
com a participação de pesquisadores e 
especialistas, denota, acima de tudo, a 
crescente importância que a Europa 
concede ao BRICS, sigla cada vez mais 
conhecida do fórum formado por Brasil, 
Rússia, Índia, China e África do Sul. Ao final, 
houve consenso sobre a necessidade e a 
conveniência de maior cooperação dos 
países e instituições da Europa com o BRICS. 


Foram três os convidados brasileiros: Paulo 
Casella, professor da Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo (USP), que 
abordou o tema “BRICS: do Conceito à 
Realidade”; eu, José Monserrat Filho, que 
falei sobre “A Cooperação China-Brasil: 
CBERS” (Programa Sino-Brasileiro de 
Satélite de Recursos Terrestres): e Olavo 
Bittencourt, doutor em Direito Espacial pela 
USP relator do encontro. 


Para Casella, o BRICS é uma iniciativa 
oportuna e bem-vinda, que busca fortalecer 
um sistema internacional conduzido de 
acordo com o direito internacional, tendo as 
Nações Unidas como pilar central, encare- 
cendo a necessidade da solução pacífica 
dos conflitos e litígios, empenhando-se em 
reformar e reequilibrar as instituições 
financeiras multilaterais, e, assim, aparecen- 
do como algo novo e almejado num cenário 
escasso de novidades. 





Em minha apresentação, procurei salientar 
dois aspectos: o BRICS como criatura e 
criador do novo sistema multilateral que está 
surgindo no mundo atual em transformação; 
e a cooperação espacial, ainda inexistente no 
BRICS como programa conjunto, poderá 
surgir como produto natural, lógico e 
necessário dos processos já em curso de 
aproximação em áreas estratégicas. 


Presidiu o ato de abertura do evento Simone 
Buitendijk, vice-reitora da Universidade de 
Leiden. A introdução e o encerramento 
estiveram a cargo da Tanja Masson-Zwaan, 
vice-diretora do Instituto de Direito 
Aeronáutico e Espacial da mesma universi- 
dade, e presidente do Instituto Internacional 
de Direito Espacial. A vice-reitora enfatizou o 
desejo da Universidade de Leiden de receber 
mais estudantes dos países do BRICS. Tanija, 
por sua vez, disse que esses países têm 
vontade política e força econômica para 
reunir seus planos e trabalhar juntos. Frisou 
também que há enorme potencial a explorar 
na cooperação entre a Europa e o BRICS — 
cooperação essa que ela considera urgente, 
inclusive e, em especial, na área jurídica. 


O simpósio constou de quatro sessões: 1) 
“Definição do Cenário”; 2) “Cooperação 
Espacial Intra BRICS e Perspectivas dos 
Países do BRICS de Cooperação com a 
Europa”: 3) “Cooperação Espacial entre a 
Europa e os Países do BRICS: Conteúdo e 
Formato”; 4) “Perspectivas e 
Recomendações”. 


Na primeira sessão, além de Casella, 
interviram: Marianne Wiesebron, do Depto. 
de Estudos Latino-Americanos da Faculdade 
de Humanidades, coordenadora da Cátedra 
Rui Barbosa, da Universidade de Leiden, 
sobre o “BRICS: uma Visão da Europa”; e 
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Caroline Lubbers, administradora do Projeto 
EURO-BRICS, do Laboratório Europeu de 
Antecipação Política (LEAP), sobre “A 
Iniciativa EURO-BRICS”. 


Para Marianne, a União Europeia deve tratar 
o BRICS de forma coletiva e desenvolver 
com ele uma política coordenada e coerente, 
ainda que entre os países do fórum haja 
diferentes posições políticas. O bloco 
econômico deve reconhecer o BRICS como 
uma realidade, promovendo ações com o 
BRICS como um todo e com cada um de 
seus países. 


Na segunda sessão, falaram, além de mim: 
K. R. Sridhara Murthi, professor do Instituto 
Nacional de Estudos Avançados de 
Bangalore, Índia, sobre “A India e a 
Cooperação Espacial”; Peter Malanczuk, 
professor da Escola de Direito Transnacional 
d Universidade de Pequim, China, sobre “A 
China e a Cooperação Espacial”; Keith 
Gottschalk, professor da Universidade de 
Cabo Oeste (Western Cape), África do Sul, 
sobre “A África do Sul e a Cooperação 
Espacial”; e Serguei Negoda, consultor do 
Escritório da ONU sobre Assuntos do 
Espaço Exterior (OOSA, na sigla em inglês) 
sobre “A Rússia e a Cooperação Espacial”. 


Segundo Malanczuk, “a China alcançou um 
tremendo progresso nas atividades 
espaciais e podemos esperar que continue 
na mesma trajetória, com base na auto 
suficiência e na cooperação internacional. 
Como país ainda em desenvolvimento, a 
China precisa de investimentos e de 
transferência de tecnologias. A Europa tem 
mais a oferecer à China do que os Estados 
Unidos.” 


EVNOO 


BRASIL EIR 


Na terceira sessão, usaram da palavra: 
Cristian Bank, da empresa alemã Astrium 
Space Transportation, que falou sobre “A 
Cooperação Espacial Europeia com a 
Rússia: Exemplo do Sistema Tribulado de 
Transporte Espacial”; Radomir Jansky, do 
Escritório de Política Espacial da DG 
Empresa e Indústria, da Comissão Europeia, 
sobre A União Europeia e a cooperação com 
os Países do BRICS”; Peter Hulsroj, do 
Instituto Europeu de Política Espacial (ESPI, 
na sigla em inglês), sobre “A Cooperação 
com o BRICS: O Espaço como Criador ou 
como Seguidor de Tendências”; e Anabelle 
Fonseca, do Dept. De Relações 
Internacionais da Agência Espacial Europeia 
(ESA), Paris, França, sobre a “ESA e a 
Cooperação com os Países do BRICS”. 


Do painel final sobre “Perspectivas e 
Recomendações” participaram Robert Piers, 
da Ecorys, empresa europeia de pesquisa e 
consultoria; Agnieszka Lukaszczyk, diretora 
do Escritório de Bruxelas, Bélgica, da Secure 
World Fundation (Fundação Mundo Seguro); 
Yun Zhao, professor da Universidade de 
Hong Kong, China; eojá citado K.R. Sridhara 
Murthi, da Índia. 


Yun Zhao definiu o BRICS como um lugar 
comum para compartir interesses políticos e 
solucionar problemas comuns nos fóruns 
internacionais. A seu ver, o comércio nas 
atividades espaciais é boa área de coopera- 
ção, mas gera problemas delicados, que 
devem ser levados na devida conta. E a 
tecnologia espacial é, na verdade, a base 
comum da cooperação internacional. Daí 
que, no futuro, os países do BRICS podem, 
eventualmente, se interessar em atuar juntos 
neste setor, como bloco — e cada um deles, 
com certeza, não será contra isso. 





Murthi vê mais sinais positivos do que 
negativos nas decisões e ações do BRICS. 
Isso, afirmou ele, inspira mais chances de 
cooperação entre os países. A seu ver, a 
Europa e o BRICS podem promover o estado 
de direito nas relações internacionais. A 
questão é como chegar lá. Os BRICS, na 
realidade, têm importantes agendas de 
desenvolvimento nacional, construindo 
infraestrutura, formando especialistas 
qualificados, renovando suas instituições. 
Tais esforços podem e devem ser coordena- 
dos. Parece indispensável contar com uma 
contribuição cada vez maior do BRICS nas 
relações globais. Essa é a agenda própria do 
século XXI. 


1) O BRICS é fórum de caráter informal. Não 
foi criado por acordo escrito, não funciona 
com secretariado fixo, não tem recursos para 
financiar suas atividades. É mantido apenas 
pela vontade política dos membros. Como 
instituição, val se articulando na medida em 
que os cinco países (Brasil, Rússia, Índia, 
China e África do Sul) intensificam sua 
interação. A | Cúpula de Chefes de 
Estado/Governo realizou-se em 
Ecaterimburgo, Rússia, em junho 2009. A II 
Cúpula, em Brasília, em abril de 2010. A III 
Cúpula, em Sanya, China, em abril de 2011.A 
IV Cúpula, em Nova Deli, em março de 2012. 
E a V Cúpula, em Durban, África do Sul, em 
março de 2013. A África do Sul entrou no 
grupo em 2010. 


* Chefe da Assessoria de Cooperação 
Internacional da AEB e vice-presidente 


da Associação Brasileira de Direito 
Aeronáutico e Espacial (SBDA) 








Pedro Henrique Doria Nehme 


inco, quarto, três, dois, um... no inicio 

do próximo ano, Pedro Henrique 

Doria Nehme, 21 anos, entrará para a 

história ao se tornar o primeiro civil 
brasileiro a ir ao espaço. O estagiário da 
Agência Espacial Brasileira (AEB) e estudan- 
te do oitavo semestre do curso de engenha- 
ria elétrica da Universidade de Brasília (UnB) 
venceu o concurso mundial Space Flight, 
realizado pela empresa área holandesa KLM, 
e foi premiado com uma vaga na nave Lynch, 
da empresa Space Expedition Corporation 
(SXC). 


O futuro turista espacial fará um voo 
suborbital (não entra em órbita da Terra) de 
cerca de uma hora, que atingirá altura 
aproximada de 103 quilômetros, cruzando a 
linha de Kármán, e ultrapassará a barreira do 
som em até três vezes. Pedro ficará até cinco 
minutos em ambiente de microgravidade 
(sensação de gravidade zero). A viagem 
espacial está prevista para o início de 2014 e 
terá início em Curaçao. 


[moro MAM [UA oa 


val ao espaço 


Luana Patriolino e Nathália Bolinja, 
estagiárias da Agência Espacial Brasileira 


Pedro ficou sabendo do concurso por meio 
de uma campanha de divulgação no site 
Youtube. Os participantes tinham que 
descobrir o local exato onde o balão iria 
alcançar seu ponto mais alto, antes de 
explodir. O prêmio: uma viagem espacial, 
além de duas passagens aéreas para 
Curaçao, com hospedagem em hotel de 
luxo. Pedro arriscou e conseguiu o melhor 
resultado entre os 129 mil participantes de 
diversas partes do mundo. “Eu não tinha 
nenhuma informação do balão. Mas foi 
aquele chute diferente, porque toda a minha 
experiência contribuiu para que eu acertas- 
se. É como se fosse uma dona-de-casa 
fazendo comida. Ela não tem receita das 
coisas, mas faz tudo muito bem, porque 
cozinha há vários anos. Então, a comida “sai 
boa”. Como trabalho há muito tempo na 
área, tenho mais noção do que um leigo.” 
disse. 


Mesmo com experiência na área — Pedro fez 
cursos no Instituto Nacional de Pesquisas 
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Espaciais (INPE), estágio na AEB e na 
Agência Espacial Americana (NASA), entre 
outros — o estudante não acreditava que 
sairia vencedor. “Quando recebi o e-mail 
informando o resultado, achei que fosse 
SPAM. Para mim, era extremamente 
improvável que eu ganhasse. É impactante, 
porque, atualmente, esse tipo de viagem não 
é comum. Acredito que no futuro será como 
comprar uma passagem Rio-São Paulo. Mas, 
hoje, é esquisito, é diferente”, contou o futuro 
turista espacial. 


Perfil - A paixão de Pedro pela tecnologia 
espacial é antiga, começou na infância. 
“Desde criança, gosto de aviões”, revelou. 
No entanto, o interesse realmente surgiu 
quando Pedro entrou para a faculdade de 
engenharia elétrica da UnB e conheceu o 
Laboratório de Automação e Robótica da 
instituição. Desde então, participa do grupo 
de pesquisa da universidade. Mas o Interesse 
não ficou restrito à universidade. Em meados 
de 2011, fez, por um mês, um curso de 


inverno no Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE). As aulas tinham como tema 
as missões espaciais. 


O estágio na NASA definiu seu interesse pela 
aérea. Ele foi para os Estados Unidos por 
meio do Programa Ciências sem Fronteiras, 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), onde 
estudou Catholic University of America, em 
Washington D.C. “A experiência foi muito boa, 
aprendi muito. Passei um ano nos Estados 
Unidos. Eu não tinha noção das coisas que 
aconteciam na NASA. São muitos projetos.”, 
afirmou. Pedro trabalhou no Goddard Space 
Flight Center, o maior da agência. “No centro, 
estavam sendo realizados mais de 200 
projetos aeroespaciais, com todas as suas 
especificidades. Aprendi coisas que talvez 
nunca fosse aprender no Brasil. Vale muito a 
pena ir para fora, adquirir conhecimento e 
trazer para o Brasil. Considero-me privilegia- 
do por ter estagiado na NASA”, disse. 


Goddard Space Flight Center, durante testes de 
vibração de uma estrutura de fibra de carbono. 





Ainda nos EUA, Pedro assistiu a um vídeo no 
Youtube do gerente do Programa AEB 
Escola, Eduardo Quintanilha, dando uma 
palestra no Campus Party, onde citava O 
Programa Espacial Brasileiro e também a 
Olimpíada de Cansat, que seria lançada. 
Decidido a estagiar na AEB, Pedro enviou um 
e-mail a Quintanilha contanto um pouco 
sobre sua história e experiência na NASA. Ao 
retornar para o Brasil, o estudante foi 
entrevistado pela instituição e em seguida 
começou a estagiar na AEB. Seu trabalho é 
desenvolver software e hardware da 
Olimpíada de Cansat e de foguete modelis- 
mo. 


Pedro já tem seu futuro traçado. “Pretendo 
fazer um mestrado na área espacial. Não sei 
onde, se no Brasil, nos Estados Unidos ou em 
qualquer outro lugar. Quero trabalhar na 
área”, afirmou o futuro turista espacial. 


O Centro de Previsão do Tempo e Estudos 
Climáticos do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (CPTEC/INPE) lançou uma nova 
versão do modelo regional BRAMS de previsão 
de tempo. O BRAMS, versão 5.0, já está 
operacional para até sete dias e cobre toda a 
América do Sul. A inovação só é possível devido 
à alta capacidade de processamento do novo 
supercomputador Tupa, instalado no CPTEC, 
em Cachoeira Paulista. O projeto, coordenado 
pelo grupo de Modelagem Atmosférica e 
Interfaces (GMAI), colocou o CPTEC/INPE em 


O projeto Veículo Lançador de Satélite (VLS -1) 
entrou em importante fase para realização do 
voo do VSISNAV (Veículo Lançador do Sistema 
de Navegação (SISNAV), correspondente ao 
protótipo XVTO1 do VLS), em 2014. Foram 
iniciados os procedimentos para carregar seus 
propulsores com combustível sólido. O trabalho 
é realizado na Usina Coronel Abner (UCA) - área 
industrial modernamente equipada, pertencen- 
te ao Departamento de Ciência e Tecnologia 
Aeronáutica (DCTA), distante 25 km do campus 
principal. A UCA é o setor responsável pela 
fabricação de propelentes sólidos compósitos, 
fabricação e aplicação de proteções térmicas 
flexíveis, preparação, carregamento e 
estocagem de motores. 


R 


Na primeira campanha de ensaios serão 
investigados parâmetros globais de 
desempenho por meio da visualização do 
escoamento no entorno do modelo por meio da 
técnica Schlieren de visualização e os esforços 
serão determinados pela balança interna 
multicomponentes. A obtenção da distribuição 
de pressão sobre a superfície do modelo será 
feita com base na moderna técnica de tinta 
sensível a pressão (PSP). Alguns ensaios de 
esforços já foram realizados com a obtenção da 





O Centro de Lançamento de Alcântara (CLA) 
lançou, com sucesso, seu oitavo Foguete de 
Treinamento Intermediário (FT) em junho, do 
Centro de Lançamento de Alcântara (CLA). A 
ação faz parte da Operação Aguia |/ 2018, 
que teve como objetivo realizar o lançamento 
e o rastreio do foguete para o treinamento 
operacional do CLA e, ainda, obter dados 
para qualificação e certificação do veículo. 


O veículo atingiu altitude máxima (apogeu) 
de 52,59 km, em 1min46 de voo. O foguete 
percorreu 82,39 km em linha reta. Ao todo, o 
FTI realizou voo de 3min36seg até sua queda 
na área de segurança prevista para a 
operação. Foram testados nesse tipo de 


posição de competitividade em relação aos 
principais centros operacionais do mundo. 


O BRAMS (Brazilian Developments on the 
Regional Atmospheric Modeling System) - 
modelo de previsão de tempo, clima e de 
qualidade do ar regional, desenvolvido em rede 
institucional de pesquisa, com suporte no 
CPTEC, e originado da colaboração do grupo 
científico do RAMS (Regional Atmospheric 
Modeling System), nos Estados Unidos da 
América. 


O carregamento é um procedimento complexo 
e envolve alto grau de padronização. O 
processo requer equipamentos especiais e 
mão de obra altamente especializada. Nos 
últimos dois anos, foram carregados 16 
motores S30, oito motores S31 e um motor S40, 
totalizando aproximadamente 27 toneladas de 
propelente sólido. Até dezembro de 2013, serão 
carregados cinco motores S43 com propelente 
ativo, os quais irão compor o primeiro e 
segundo estágios do VLS-1NSISNAV. Na 
sequência, os motores S40 e S44, dosterceiro e 
quarto estágios, respectivamente, serão 
carregados com propelente inerte. Ao todo 
serão processadas, carregadas e curadas mais 
de 35 toneladas de combustível ativo, e cerca 
de 6 toneladas de combustível inerte. 


| 
curva de coeficiente de arrasto para ângulo de 


ataque nulo (CD zero), polares de arrasto e 
efeitos de variação do número de Reynolds. 


O TTP já executou ensaios com outros veículos, 
como o Sondallle o VS-40, com apoio da AEB e 
do CNPq, e tem apoiado a formação e 
capacitação em ensaios transônicos dos 
cursos de Engenharia Aeroespacial do ITA e de 
Pós-graduação do IAE. 


veículo dois novos sistemas: o Sistema de 
Controle Operacional e Disparo (SCOD) e de 
Interfonia Operacional, implantados este ano 
noCLA. 


O Foguete de Treinamento Intermediário 
(FT) faz parte do Projeto Foguete de 
Treinamento (FOGTREIN). Sua missão é 
treinar operacionalmente o efetivo e testar a 
prontidão da infraestrutura dos Centros de 
Lançamento de Alcântara e da Barreira do 
Inferno para lançamentos, exercitando as 
principais funções de comunicação, 
telemetria, rastreamento e gerenciamento 
dos procedimentos de segurança e 
comandos para lançamentos. 


A Divisão de Aerodinâmica (ALA) do Instituto de 
Aeronáutica e Espaço (IAE) vem realizando 
campanha de ensaios com modelo do Veículo 
Lançador de Microssatélites (VLM) em seu Túnel 
Transônico Piloto (TTP). A campanha, de caráter 
preliminar, representa o primeiro passo de 
ampla análise experimental a ser desenvolvida 
em colaboração com a Divisão de Sistemas 
Espaciais (ASE) e o Instituto Tecnológico de 
Aeronáutica (ITA). Os trabalhos serão 
executados pela equipe da ALA em apoio às 
atividades de um aluno de graduação do ITA, 
para elaboração de seu Trabalho de Graduação 
em Engenharia Aeroespacial, com o tema 
“Procedimento Experimental para a Análise 
Aerodinâmica do Veículo Lançador de 
Microssatélite VLM-1”. 





O TTP é um túnel moderno, considerado semi- 
industrial, com área da seção de testes de 30 
cm x 25 cm e com controles automáticos para 
ajustes de número de Mach (de 0,2 a 1,3), 
pressão total (de 0,5 bar a 1,2 bar), temperatura 
total e umidade, sendo adequado para ensaios 
de modelos com geometria simples, como os 
veículos espaciais. Para esta classe de 
veículos, o conhecimento do comportamento 
aerodinâmico na faixa transônica, embora 
presente em um breve período,é fundamental 
para que o artefato possa navegar ao longo de 
toda sua trajetória e, portanto, para que cumpra 
sua missão. 


Ano 6 - Número 15 Jan/Jun 2013 





*, Laboratório de ln 
INPE - São, 


É À 





ISSN 1981-1187 











Ano 3 
Número 10 
Out/Nov/Dez 
PAOMEO 


Cida ips 








RA E qu =) : A 
y NNX VISA 4; 
PÁ AA á 
17 a 
| 


U 
ZA 

= 

= 


| 


/ 


» 
é 


E “ 
NX) N 
: 4a - , ? 
/ AZ & 
DO 
|] 
| 


“NR a 
v 
7] 
, 
Sá 
/ 


a 


a, 
- 4 


ss 


NES 
a 


— 
/ 


z 


N 
A 
Dad 
A 
LUVA 


Rap 
A 


- 
—-& 


= — 
VE) 
N/ 


E 


EA! 


E fi 
V É nrAR 


Ea 


ão = na 
ay 
E 


SÍ 


Ã 


v 
PK 
É x ' 
e né ris E 
e q “Ma > f 
. E , 
pe - jm » sam 
o . , " + 
4 E 
i 7 Es o Al br TU) 
J E | N À —., 
A . » | ” à) , 
À " f f á 
Í TRA é 
" Pd 
i + 
- | 
| x 
| 5 
] ; aw 
— a al 
7 
] Í 


ES 





“ape 1 — 
A 


mr 
— , 
A | E A 
sm 
4 


; 
7 


ia 
ã 


y 


[a 


e sm 
E E 
— 

Em 


ae 


- a 
.-. “a eg — mm 
PR, 
[ER f 
" pê d 
aa ! 
“03 T 
- mo 


«+ 


Ped : 


A E olicig PR caga” < , a, 


-— 5 , ;” Ê 
o e - A aa TC > 5 à 







Ministério da 
AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA Ciência e E [sfelg To) fofo TF] UM PAÍS DE TODOS 
GOVERNO FEDERAL 


MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
É 'oG 


RASILEIRA 


AS | A BB A. 
JAVA AS [st SA 


SPO Área 05 Quadra 03 Bloco A 
Brasília - DF 70610-200 
www.aeb.gov.br - ccsDaeb.gov.br 














Falésias que originaram o nome “Barreira do Inferno”, em Natal (RN) 


ESPA 


BRASIL SIR 


Entrevista O pesquisador da Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) Eduardo Assad 
fala sobre sua parceria com o Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais e sobre o uso de satélites pela 
mianlof= lr) 





AEB Presidente da Agência Espacial Brasileira 
(AEB) analisa Programa Espacial Brasileiro 

desde que assumiu a presidência da AEB, em 
fevereiro de 2008. 





lh DE Saiba como funciona o sistema de 
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do Inpe que é considerado um dos mais 

precisos do mundo. 





DIGEA Mais de 15 mil pessoas de todo o país 
visitam anualmente o Memorial 

Aeroespacial Brasileiro (MAB), instalado 

em uma área de 1/5 mil metros quadrados, 

em São José dos Campos (SP). 





IA E Instituto de Aeronáutica e Espaço desenvolve 
galo jro dsicM o Jo oiTar= To [oc M orcs ig= NVÍcITO/5 | [o N K= a Tot= To [0] dio [e 
Microsatélites (VLM). Ensaios com os motores 

devem ser realizados em 2011. 


Ê LA sala de Controle do Centro de Lançamento 


(o [SW ANTorcIajtc lg (ON AV NM a alo o cida lpá-To [coro sato 
orcigicHo [o No) do JorcIctcTo No [SN (cia To Vis To7= 10 WicTO! ATO [0/0 |[O7=] 
pelo qual passa o centro. 
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(CLBl) e Universidade Federal do 

Rio Grande do Norte (UFRN) assinam Acordo de 
Cooperação para promover cooperação técnica, 
científica e educacional entre as instituições. 





Bola IdO A indústria nacional e a formação de 
Recursos Humanos para a área espacial 

são temas dos artigos de opinião desta 

(jo Ifor= (0) 


AUS A binacional Alcântara Cyclone Space 
inaugurou, em 9 de setembro, Pedra 

Fundamental que marca, simbolicamente, o 

início das obras de construção de seu 

complexo espacial. 


Tofo [DESTE Aviões de pequeno porte 


não-tripulados são mais uma 
alternativa para a segurança do país. 


Meio ambiente Usina de tratamento 


de resíduos sólidos será construída, em 
2011, em Alcântara, e reciclará lixo da 
foro [To [CH No [0 NOT Iaiido No [NH R-]aTor= aa ici tono [- 
Alcântara (CLA). 





Geral Brasil terá mais uma astronauta. Veronique 
Koken voará, em 2012, por missão privada 
americana. 
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C apa Nova Torre Móvel de 
Integração (TMI), projetada 
orclge MON (cifo Tb! [ON Ec Tofor= To [o] dão [= 

Satélites, está pronta. A 
plataforma é uma das mais 
gatofo(cidarcioão [ON a Alb into [05 


Kennedy Spata Conles 


Bsdgina Office 


ET rE 
Dadas | 


Capacitação 


Servidores da AEB participam 
de curso oferecido pela 
Agência Espacial Americana 
(Nasa, sigla em inglês), nos 
Estados Unidos. 
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a última edição da Espaço Brasileiro de 2010, o leitor poderá saber detalhes 

da nova Torre Móvel de Integração (TMI), do Centro de Lançamento de 

Alcântara (CLA), que está pronta. O projeto inicial foi revisto e, agora, o Brasil 

possui uma das plataformas mais modernas do mundo para veículos 
espaciais do porte do Veículo Lançador de Satélites (VLS) - capaz de colocar cargas 
úteis de até 380 quilogramas em órbita baixa. Além de moderna, a TMI é segura. Os 
testes com a plataforma e a capacitação de pessoal começarão em 2011. 


Há outras novidades no CLA. Uma delas é a modernização da Sala de Controle, que 
concentra a coordenação geral, operacional e a gerência de segurança de voo dos 
foguetes lançados do CLA. A sala já está em funcionamento. A outra é uma usina de 
resíduos sólidos que será construída em Alcântara e reciclará o lixo gerado no 
Centro de Lançamento de Alcântara (CLA), no sítio do Cyclone IV e no município. 


A revista traz análise dos dois últimos anos da gestão do presidente da Agência 
Espacial Brasileira (AEB), Carlos Ganem. Entre os vários tópicos estão os acordos 
internacionais assinados, a revitalização dos centros de lançamento e a 
reconstrução da marca AEB frente a parceiros internacionais. 


Ainda nesta edição, uma matéria sobre os aviões de pequeno porte não-tripulados 
desenvolvidos pela indústria nacional. Conheça, também, o sistema de 
monitoramento de qualidade do ar do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(Inpe), considerado um dos mais precisos do mundo. 


A equipe de comunicação da AEB deseja a todos uma boa leitura, um feliz Natal e 
um 2011 repleto de realizações. 


Márcia Nogueira 





Virginia P. C. P. da Luz Tiragem 
Carlos Eduardo Quintanilha 10 mil 
Edmery de Lima Lins 


4AEB 


chefe-geral da Embrapa Ê 
Informática Agropecuária 


m 1987, o pesquisador Eduardo Delgado Assad, 

teve seu primeiro contato com uma Instituição 

espacial brasileira, O Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe). Desde então, tem aliado seu trabalho na 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 
com o Programa Espacial Brasileiro. Juntamente com o 
Inpe, o pesquisador participou da primeira análise de 
informações do satélite norte-americano National Oceanic 
Atmospheric Administration (Noaa) e da implementação 
do Sistema Integrado de Geoprocessamento e 
Processamento de Imagens (Spring). 


Assad é mestre e doutor em Agroclimatologia e em 
Sensoriamento Remoto. Há 25 anos na Embrapa, foi 
coordenador geral das pesquisas na Embrapa Cerrados 
por 17 anos, chefe-geral da Embrapa Informática 
Agropecuária e é responsável, atualmente, pelo 
Laboratório de Modelagem Ambiental, onde trabalham 20 
pessoas entre pesquisadores bolsistas e estagiários. 
Criou O laboratório de biofísica ambiental, com importante 
apoio científico do Inpe. 
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Como surgiu a parceria do senhor e da 
Embrapa com o Inpe? O que já foi feito até 
agora? 


Minha parceria com o Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe) começou quando 
conheci o diretor geral à época, Márcio 
Barbosa, num encontro de sensoriamento 
remoto no Quênia, África, em 1986. Lá, ele se 
interessou por minha tese de doutorado e me 
convidou para trabalhar no Inpe. Antes disso, 
já estava estabelecendo contatos com o 
pesquisador Alberto Setzer, para estreitarmos 
parcerias científicas. Voltei para o Brasil um 
ano depois e fui contratado pela Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa) para atuar na Embrapa Cerrados. 
Logo depois, em 1987, participei de uma 
banca de doutorado no Inpe, quando conheci 
os trabalhos que estavam sendo realizados. 
Desde então, fizemos muitos trabalhos em 
parceria. O primeiro trabalho foi, ainda em 
1987, com a primeira análise de informações 
do satélite norte-americano National Oceanic 
Atmospheric Administration (Noaa). Logo 
depois, soube que o Inpe iria desenvolver o 
primeiro Sistema de Análise de Imagem e 
Sistema de Informação Geográfica - o 
Sitim/SGl-, em 1988. Imediatamente, me 
integrei a essa equipe. O Inpe começou a 
incentivar, naquela época, a montagem dos 
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Distribuição gratuita 





AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA centros regionais de sensoriamento remoto e 


a Embrapa  candidatou- se para ser um 
desses centros — nessa época eu estava na 
Embrapa Cerrado, em Brasília. A 
Universidade de Brasília (Unb) também era 
candidata. Entendemos que era melhor para 
o centro que ficasse sediado na UnB porque, 
assim, poderia formar mais pessoas e nós 


Em entrevista à revista Espaço Brasileiro, Assad fala sobre 
sua parceria e da Embrapa com o Inpe, sobre o uso de 
imagens de satélites pela Embrapa e opina sobre como o 
Programa Espacial Brasileiro pode ajudar a àrea de 
pesquisa e tecnologia da Embrapa 


Consultoria Editorial 


Revista Ubirajara Jr. 


ESPAÇO 


BRASIL EIR 


A revista Espaço Brasileiro é uma 
publicação trimestral, distribuída 
gratuitamente por meio de mailing 
selecionado. 

Estão autorizadas a responder pela 
publicação ou fazer alterações 

apenas as pessoas que fazem parte do 
conselho editorial. 

Os artigos são de responsabilidade de 
seus autores e não expressam 
necessariamente a opinião da AEB. 


Colaboradores 

Raíssa Lopes (CCS/AEB) 
Leandro Duarte (CCS/AEB) 
André Barreto (ACS) 
Coordenação de Comunicação 

Social Projeto Gráfico, Edição de Arte, 
Jornalista responsável Diagramação, Ilustrações e 
Márcia Nogueira (MTB 95483/0035) Arte-final 

Carlos T. D. Brasil (CCS/AEB) 
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Márcia Nogueira (Presidente) Fotos 

Meireluce Fernandes Ricardo Labastier 
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poderiamos trabalhar com elas. E foi o que 
fizemos. Ganhamos uma boa parceria como 
Inpe e uma excelente parceria com a UnB, e 
começamos a trabalhar intensamente na 
melhoria e nos testes do Sitim/SGl. Com a 
evolução, o Sitim/SGl migrou para o Sistema 
Integrado de Geoprocessamento e 
Processamento de Imagens (Spring). Em 
relação ao Spring, tinhamos uma parceria 
privilegiada no que dizia respeito à evolução e 
manutenção da ferramenta. Um dos 
principais resultados dessa intensa parceria 
foi o desenvolvimento e implementação, em 
todo território nacional, do Zoneamento 
Agrícola do Brasil, uma política pública 
totalmente baseada em tecnologias 
nacionais, originária dos laboratórios da 
Embrapa e do Inpe. 


Quais são os projetos futuros com o 
Inpe? 


Atualmente, a Embrapa coordena a sub rede 
Clima e Agricultura, que faz parte da Rede 
Clima do Ministério de Ciência e Tecnologia 
(MCT) e é coordenada pelo Inpe. Há, 
também, um trabalho muito próximo com 
Centro de Previsão de Tempo e Estudos 
Climáticos (Cptec) do Inpe, com importante 
parceria com nosso sistema Agritempo, 
desenvolvido pela Embrapa e a Universidade 
de Campinas (Unicamp). Numa outra 
vertente, todos os trabalhos de mudanças 
climáticas e agricultura desenvolvidos nos 
laboratórios da Embrapa utilizam os 
resultados dos modelos fornecidos pelo Inpe, 
no Centro de Ciências do Sistema Terrestre 
(CCST). 
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Como é feito o uso de satélites pela 
Embrapa? 


A Embrapa tem em sua estrutura 16 unidades 
que trabalham com sensoriamento remoto e 
geoprocessamento. Por exemplo, a 
Embrapa Florestas usa o sensoriamento 
remoto para ajudar no monitoramento de 
florestas; A Embrapa Solos o usa como 
ferramenta auxiliar no mapeamento de solos; 
a Embrapa Cerrados para avalar a 
cobertura do solo e a produtividade de 
pastagens; a Embrapa Soja utiliza as 
imagens para monitorar a ocupação de soja 
no Brasil. Resumindo, várias unidades da 
Embrapa usam imagens de satélites como 
informação auxiliar para seus trabalhos 
efetivos de campo e de laboratório. Eusou da 
Embrapa Informática, que usa imagens de 
satélites para avançar em pesquisas de 
modelagem ambiental e mudanças 
climáticas, no Laboratório de Modelagem 
Ambiental em que trabalham oito doutores e 
12 estagiários, além de uma parceria com 
grupo de especialistas da Universidade de 
Campinas (Unicamp), com quatro doutores e 
20 estagiários. 


Quais satélites prestam serviço para a 
Embrapa? Levando em consideração as 
necessidades da Embrapa, em que tipo 
de satélite o Brasil deve investir? 


Nós, na Embrapa Informática, trabalhamos 
muito com o National Oceanic Atmospheric 
Administration (Noaa), Modis, Land Remote 
Sensing Satellite (Landsat), o Satélite Sino- 
brasileiro de Recursos Terrestres (Cbers), 





além da família de satélites alemão 
Rapideye. O Brasil deve tentar desenvolver 
satélites de média a alta resolução espacial, 
com alta resolução temporal (também 
conhecida como tempo de revisita) . Se isso 
não for feito, haverá dificuldades da Embrapa 
em utilizar as imagens para monitorar a 
agricultura brasileira. 


Qual o impacto direto dos serviços da 
Embrapa no dia-a-dia da população? 
Quem são os mais beneficiados? 


Não sei dizer o impacto direto. Não é como o 
Programa de Desmatamento da Amazônia 
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(Prodes), do Inpe, que tem impacto direto de 
informações sobre o desmatamento da 
Amazônia. Mas há informações que ajudam 
muito, por exemplo, na estimativa de 
ocupação de área plantada e em vários 
projetos de previsão de safra. Os mais 
beneficiados são o Governo Federal, centros 
de pesquisa e empresas privadas maiores 
que têm condições de utilizar este tipo de 
informação.. Nossa meta é, pouco a pouco, 
fazer com que todos possam ter acesso a 
essas imagens. Indiretamente, as 
informações geradas pelas imagens 
alimentam o Sistema Agritempo 
(www.agritempo.gov.br) que fornece 
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informações agrometeorológicas para o setor 
agrícola nacional, e tem, atualmente, em 
torno de dez milacessos por dia. 


Quais os objetivos alcançados pela 
Embrapa com o uso de satélites até hoje? 


A Embrapa já realizou muita coisa com o uso 
de satélites. Foi desenvolvido, por exemplo, 
no Laboratório de Biofísica Ambiental, da 
Embrapa Cerrados, o zoneamento agrícola 
de riscos climáticos. Isso é, talvez, a maior 
realização do Ministério da Agricultura no 
desenvolvimento de algo operacional para a 
àrea rural baseada em geotecnologias. Não 
foram somente imagens de satélites — foram 
as imagens de satélites e o sistema 
geográfico de informação. A aplicação do 
conhecimento em geoprocessamento foi 
incorporada na empresa e repassada para O 
Ministério da Agricultura. Isso foi muito 
importante. Hoje, o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento realiza mais de 600 
zoneamentos por ano, atualizando as 
variabilidades climáticas nas análises de 
risco que são feitas. A instituição começou, 
também, a utilizar com mais frequência 
imagens de satélites para fazer, por exemplo, 
monitoramento das informações de índice de 
vegetação e produtividade primária de alguns 
produtos que existem na agricultura, 
principalmente pastagem. Isso tem ajudado 
muito. As imagens de satélites são utilizadas 
em diversas ações da Embrapa para fazer 
mapeamento de solo em biomas 
diferenciados, uso e ocupação do solo e 
análises ambientais. Resumindo, o uso de 
imagens pela Embrapa é, hoje, umarotina. 





Como o Programa Espacial Brasileiro 
poderia ajudar, de forma efetiva, a área de 
pesquisa e tecnologia da Embrapa? 


Buscando mais interação com a Embrapa, 
principalmente no que diz respeito a 
necessidades dos tipos de sensores que a 
instituição precisa. Muitas vezes achamos 
que as informações oriundas do espectro 
visível são suficientes. Não são. Deve-se 
atuar mais no visível, infravermelho próximo, 
infravermelho termal, etc. É importante haver 
imagens com alta resolução temporal e 
espacial. Esse tipo de interação seria 
importante para as condições da Embrapa 
sejam ampliadas e as necessidades de 
monitoramento atendidas. Acredito, também, 
que a Embrapa pode utilizar mais o potencial 
do Laboratório de Integração e Testes do 
Programa Espacial Brasileiro, para verificar 
como determinados organismos — 
principalmente na área de microbiologia de 
solo -, e até mesmo determinadas bactérias, 
se comportam em ambientes de baixa 
gravidade. Isso ajudaria muito em sistemas 
agrícolas futuros. Outro ponto importante é 
auxiliar a pesquisa agrometeorológica tendo 
apoio da Embrapa nos testes e validação de 
futuros satélites meteorológicos brasileiros. O 
mesmo pode ser dito no caso de se 
desenvolverem satélites baseados em hiper- 
frequência. Enfim, um grande número de 
trabalhos poderá ser desenvolvido em 
conjunto com a competência da Embrapa em 
Agricultura Tropical, aliada ao 
desenvolvimento de novos satélites 
brasileiros. A Embrapa e o programa espacial 
têm tudo para ficarem bem colocados na 
corrida espacial. E 
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Carlos Ganem, Presidente da AEB 


Balanço de Gestão 


Nos três anos da gestão Carlos Ganem, muita coisa mudou no 


epois de 26 anos de trabalho junto a 

Financiadora de Estudos e Projetos 

(Finep), o administrador, economista 
e também advogado, Carlos Ganem, 
resolveu enfrentar um novo desafio, a 
presidência da Agência Espacial Brasileira 
(AEB). Em dois anos, diante da tarefa de 
reerguer a casa, Ganem conseguiu 
revitalizar os centros de lançamentos, 
costurou relevantes acordos internacionais 
e cartas de intenções com o primeiro time 
do mundo espacial. O presidente, com o 
intuito de tornar a Agência Espacial mais 
forte no cenário nacional e internacional, fez 
questão de que a AEB participasse não 
apenas dos eventos obrigatórios, mas, 
também, de outros inéditos que 
envolvessem a área espacial. Além disso, a 
AEB fez partie de todas as discussões 
promovidas pelo Conselho de Altos 
Estudos e Avaliação Tecnológica (Caeat) 
da Câmara dos Deputados. Tamanha 
exposição, permitiu um melhor 
entendimento, por parte dos congressistas, 
da importância do Programa Espacial 
Brasileiro, o que possibilitou entre outras 
coisas, a aprovação de um orçamento 
anual maior para área. Ao final dos 
trabalhos o conselho publicou o Caderno 
de Altos Estudos, livro que faz uma análise 
geral sobre a política espacial do Brasil, 
com artigos escritos pelos agentes que tem 
papelrelevante para o programa. 
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Programa Espacial Brasileiro. 


Leandro Duarte 


Para Ganem, a publicação e a maior 
entrada no Congresso são fatores 
importantes para o desenvolvimento do 
Programa Espacial Brasileiro. “É 
necessário que a atividade espacial seja 
reconhecida como atividade de Estado. É 
preciso que todos entendam que ela 
impacta o dia-a-dia das pessoas, 
melhorando as condições de vida de todos. 
O reconhecimento dos nossos esforços 
pelo Congresso, por meio dessa 
publicação, nos enche de orgulho e 
esperança para que em um futuro próximo 
o Brasil se torne uma grande potência 
espacial”, afirma Ganem. 


Estas novas iniciativas repercutiram 
positivamente. A prova disso é o orçamento 
que vem, anualmente, crescendo e a 
quantidade de créditos especiais. No ano 
passado o aporte foi de mais de R$ 400 
milhões, algo até então inédito para a área 
espacial. 


Gestão arrojada - Assim que assumiu o 
cargo, Ganem encontrou uma situação 
complicada. A agência, por mais de oito 
meses, ficou sem presidente, administrada 
por um interino e não possuía dois 
diretores. “Quando cheguei na AEB, 
encontrei um quadro bastante difícil, com 
problemas institucionais e operacionais, 
com atrasos, baixa execução, sem pessoal 
próprio, quase uma massa falida”, afirma o 
presidente. 





As primeiras providências adotadas por 
Ganem foram a contratação de 
profissionais qualificados para os cargos 
vagos e o restabelecimento de um diálogo 
com todas as instituições que integram o 
Programa Espacial Brasileiro, inclusive 
com a indústria. Em seguida, o trabalho de 
gestor foi intensificado. Ganem atacou a 
proposta de Edital do Centro de 
Lançamento de Alcântara (CLA), parada 
no Tribunal de Contas da União (TCU) por 
apontar ressalvas e cortes no seu escopo . 
Obteve a aprovação daquela corte e 
constituiu internamente um grupo de 
trabalho para avaliar as restrições impostas 
pelo TCU. O grupo diagnosticou diversos 
problemas, o que acarretou o 
cancelamento imediato de todos os 
projetos da licitação. 


No papel de negociador, Ganem também 
teve de lidar com diversos tipos de 
situações como o problema que enfrentou 
a binacional Alcântara Cyclone Space 
(ACS), responsável pela comercialização e 
operação de serviços de lançamento que 
utilizará o veículo lançador Cyclone-4 . O 
tratado internacional proporcionava duas 
interpretações diferentes. Pelo lado 
ucraniano, acreditava-se que o Brasil 
deveria comprar o primeiro foguete de 
confirmação produzido por eles. Já na 
visão brasileira os ucranianos deveriam 
cedê-lo gratuitamente. Após várias 
rodadas de intensas negociações ficou 
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acordado que o foguete seria cedido, sem 
custos, pela Ucrânia e o Brasil entraria com 
a construção do depósito de combustível. 
Outra solução encontrada por Ganem diz 
respeito à própria construção da ACS. O 
terreno concedido para a implantação do 
sítio de lançamentos da empresa, em 
Alcântara, foi considerado área quilombola, 
o que impossibilitou o início de qualquer 
obra, por meses. Ao fim de árduas reuniões 
junto à Aeronáutica ficou determinado que 
a ACS poderia ficar em área locada no 
Centro de Lançamento de Alcântara (CLA). 


O perfil negociador de Ganem pode ser 
confirmado pelos vários acordos 
internacionais estabelecidos em sua 
gestão. A parceria entre Brasil e China 
existe desde os anos 80, contudo a união 
poderia ter sido desfeita, não fosse o 
crédito orçamentário suplementar 
conseguido pela Agência e repassado ao 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(Inpe) a fim de garantir o acordo para os 
lançamentos do Cbers 3 e 4. Outra parceria 
refeita e, por anos esquecida, foi com a 
Argentina. Não só foi conseguido 
orçamento para a continuação do projeto 
Sabia-mar (satélite destinado à observação 
global dos oceanos e ao monitoramento do 
Atlântico nas proximidades dos dois 
países), como foi assinado um convênio 
para que Argentina cedesse ao Inpe, não 
apenas o subsistema, como também a 
tecnologia do chamado controle de atitude, 
vital para a construção da Plataforma 
Multimissão (PMM). Com o acordo de 
cooperação firmado, o conhecimento 
adquirido desta tecnologia permitirá que as 
empresas brasileiras, participantes do 
projeto, construam a próxima PMM no 
nosso país. 


Outra parceria retomada na gestão de 
Ganem foi com a França. Depois de um 
tempo distantes, os dois países já 
trabalham em três diferentes projetos. Os 
franceses têm auxilado com revisões de 
projeto da PMM, nas configurações do 
GPM (satélite de metereologia) e em uma 
proposta conjunta de fabricação de um 
satélite para cobrir regiões tropicais, como 
a Amazônia, o que possibilita o controle 
mais eficiente e contínuo da precipitação 
sobre a floresta e fornece novos dados 
sobre o comportamento do clima. O Brasil 
mantém conversas constantes também 
com os russos. Eles nos orientam com o 
projeto do Veículo Lançador de Satélites 
(VLS). Foi mantida a parceria com a 
Alemanha em torno do foguete VSB-30 que 
conseguiu certificação do Instituto de 
Fomento e Coordenação Industrial (IFI), em 
16 de Outubro de 2009. Com esta 
qualificação, o foguete passou a interessar 
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a outros países, tornando-se um produto 
comercial, podendo gerar emprego e renda 
para o país. 


O Brasil possui, ainda, Carta de Intenções 
firmadas, recentemente, com outros países 
como Itália, Israel, Bélgica, Japão e 
República Icheca. Para o presidente da 
AEB, os acordos estabelecidos com os 
outros países não gerarão apenas negócios 
mas também uma troca de conhecimento e 
tecnologias, o que possibilitará ao país, em 
um futuro não tão distante, uma maior 
autonomia na área espacial. “O Brasil como 
um país com poucos recursos para poder 
operar, atuar, dividir, ordenar e lograr êxito 
na sua missão espacial precisa, 
necessariamente, da parceria dos acordos 
internacionais, das transferências 
tecnológicas, e de um programa de 
engenharia desenvolvido em cooperação, 
como grandes países no mundo fazem, 
hoje, para baratear o desenvolvimento de 
novos projetos”. 


Os vários acordos internacionais fizeram 
com que a AEB se tornasse uma grande 
marca no mercado internacional. 
Atualmente, a Agência é reconhecida como 
uma parceira em potencial. No entanto, não 
foi apenas para estrangeiros que a marca 
ficou forte. A divulgação nacional da AEB, 
por meio dos eventos em que participou, foi 
intensa. Exemplos de eventos com a 
presença da Agência são o Dia Mundial da 
Ciência pela paz e pelo desenvolvimento, 
Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência (SBPC), Expoidea, Amazontech, 
Piauitec, entre outros. 


Revitalização dos centros de lançamento- 
O Centro de Lançamento de Alcântara 
(CLA) eo Centro de Lançamento da Barreira 
do Inferno (CLBI) que estavam obsoletos, 
com falta de pessoal e equipamentos, foram 
totalmente restruturados e agora podem se 
equiparar com outros de primeiro mundo. 
Inclusive, lançamentos de treinamento, 
fundamentais para a capacitação de 
pessoal, que haviam parado, 
recomeçaram. Este ano foram gastos R$ 13 
milhões em manutenção geral e em 
operações de apoio à pesquisa e 
capacitação de pessoal em ambos os 
centros. No CLA, também foram investidos 
R$ 39 milhões na infraestrutura para apoio 
ao lançamento do VLS e do Cyclone 4. 


Outro fator importante foi a garantia de 
recursos para o término da Torre Móvel de 
Integração (TMI). Sem ela, não teria sentido 
o investimento no projeto Veículo Lançador 
de Satélites (VLS). A participação de 
Ganem nesse episódio foi fundamental, 
visto que havia uma determinação por 





parte do Tribunal de Contas da União 
(TCU) para que os recursos da obra 
retornassem ao Tesouro Nacional. Em mais 
uma rodada de negociações ele conseguiu 
reaver o montante ameaçado. 


Bolsa CNPq- Com recursos próprios do 
seu orçamento, a AEB encaminhou ao 
Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPog), no 
primeiro ano de sua administração, R$ 1 
milhão. Já para o biênio 2010/2011 tais 
recursos alcançaram a marca de R$ 13 
milhões, algo inédito para área espacial do 
país. Este montante será distribuído em 
forma de bolsas que serão oferecidas às 
instituições do Sistema de 
Desenvolvimento das Atividades Espaciais 
(Sindae), entre elas o Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe), o 
Departamento de Ciência e Tecnologia 
Aerospacial (DCTA) e seus institutos e os 
centros de lançamento. O principal 
objetivo é despertar o interesse pela área e 
capacitar pessoal para trabalhar no 
Programa Espacial, resolvendo assim um 
dos maiores problemas que é a falta de 
quadro habilitado. 


Termo de Cooperação de 
Descentralização de Créditos (TCDC)- A 
revisão das cláusulas do TCDC foi uma das 
principais iniciativas e conquistas da 
gestão Ganem. O novo formato possibilita 
a Agência fiscalizar os recursos, 
acompanhar a execução dos projetos do 
programa. O novo Termo, pode, inclusive, 
criar uma forma de penalização se houver 
muitos “restos a pagar” (parte não paga no 
ano anterior que é repassada ao ano 
seguinte). A Agência, por meio desse novo 
texto do TCDC, pôde começar a exercer 
uma competência legal de acompanhar, 
formular e fiscalizar os projetos do 
programa espacial. 


Legado- Nestes dois anos e nove meses 
de gestão, Ganem acredita que um dos 
legados produzidos pela AEB foi a sua 
recuperação, como instituição 
protagonista do Programa Espacial 
Brasileiro. Este reconhecimento 
transcende barreiras, como explica o 
presidente da AEB. “O Brasil mudou seu 
status frente ao primeiro time do mundo 
espacial. Eu diria que a Agência ganhou 
uma respeitabilidade nova, sobretudo pela 
maneira como seus atuais gestores se 
colocaram frente às soluções dos 
problemas. Podemos escolher, hoje, 
nossos parceiros, fomentar demandas 
internas e externas e seguir na busca da 
solução de algum quesito que nos 
atrapalhe e nos atrase para a consecução 
do programa espacial”. E 


do ar 


Leandro Duarte 





Sistema da instituição 
é considerado pelos 
demais centros 
mundiais como o mais 
realístico do mundo 
para o monitoramento 
da qualidade do ar 
associado as 
queimadas 


ESPAÇO 


[lola [=)ef= 5) 


contaminação da atmosfera é um 
problema que atinge milhões de 
pessoas ao redor do planeta. Os 
mais prejudicados são aqueles que 
vivem nos grandes centros urbanos. Em 
virtude do inchaço populacional das cidades, 
tornaram-se necessários estudos avançados 
sobre poluição do ar. Por isso, o Centro de 
Previsão de Tempo e Estudos Climáticos 
(Cptec), do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe), implantou, em 2003, o 
monitoramento da qualidade do ar. 


O sistema é usado para determinar o nível de 
concentração de um grupo de poluentes - 
material particulado, dióxido de enxofre 
(S02), monóxido de carbono (CO), óxidos de 
nitrogênio (NOx), hidrocarbonetos (HC) e 
ozônio (03). Essas substâncias foram 
selecionadas por sua maior frequência de 
aparição na atmosfera e pelos efeitos 
adversos que causam ao meio ambiente. 


Para cada um desses poluentes foram 
definidos padrões de qualidade do ar, ou 
seja, limites máximos de concentração que, 
quando ultrapassados, podem afetar a 
saúde, a segurança e o bem-estar da 
população, bem como ocasionar danos ao 
meio ambiente em geral. No Brasil, os 
padrões de qualidade do ar foram fixados 
pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama). (confira tabela) 


Segundo o pesquisador e chefe da divisão 
de Modelagem e Desenvolvimento do Inpe, 
Saulo Freitas, “o sistema do Inpe é 





Queimadas sem controle 


considerado pelos demais centros mundiais 
como o mais realístico do mundo para o 
monitoramento da qualidade do ar 
associado às queimadas”. O Inpe é a única 
instituição do hemisfério sul que faz este tipo 
de monitoramento e previsão em tempo real. 
Há sistemas de monitoramento de qualidade 
do ar em São José dos Campos (SP), em 
Cachoeira Paulista (SP) e em Natal (RN). 


Os dados são utilizados por diversas 
instituições. “Temos projetos com a 
Petrobras, Banco Mundial, Ministério da 
Saúde, Agência Espacial Americana (Nasa), 
entre outros”, conta Saulo. Segundo ele, o 
sistema é usado para responder questões 
técnico-científicas como níveis de 
contaminação e relação com taxas de 
internamento hospitalar, impacto de 
aerossóis no balanço de energia e ciclo 
hidrológico, ciclos biogeoquímicos 
associados às emissões de queimadas, etc. 


O monitoramento é realizado pelo Grupo de 
Modelagem da Atmosfera e Interfaces 
(Gmai) que conta com três pesquisadores, 
três técnicos em computação e vários 
estudantes de mestrado e doutorado. 
“Utilizamos um modelo numérico resolvido 
no supercomputador. Este modelo 

integra a previsão de tempo com a previsão 
de qualidade do ar”, explica Saulo. 


O sistema usa informações de satélites 
como o National Oceanic Atmospheric 
Administration (Noaa) e o Land Remote 
Sensing Satellite (Landsat) em tempo real 
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Emissão de gases pela indústria 


para estimar as emissões de queimadas e de 
inventários de fontes para as emissões 
urbanas. 


Benefícios - O monitoramento da 
qualidade do ar por satélites traz benefícios 
como o monitoramento de áreas em diversas 
escalas e a diminuição dos custos, já que o 
uso de imagens de satélites é mais barato do 
que a implantação de estações de medidas 
terrestres. Outros benefícios são a 
determinação do trajeto espacial dos 
poluentes, a identificação de diversos tipos e 
tamanhos de poluentes existentes na 
atmosfera e o mapeamento das fontes de 
emissão destes poluentes 


No biênio 2008/2009 houve uma expressiva 
queda das emissões de queimadas. No 
entanto, em agosto deste ano foi registrado 
um substancial aumento que gerou índices 
alarmantes de qualidade em vários lugares 
da Amazônia, Brasil Central, Bolívia, Sul do 
Brasil. “O aumento das queimadas em 
agosto se deve a múltiplos fatores e não 
seria possível descrever todos ainda. Isto 
requer estudos posteriores”, diz Saulo. 
Segundo ele, sabe-se que as anomalias de 
calor (positiva) e de umidade (negativa) 
contribuíram para o aumento do número de 
focos. EE 
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Acima 


Fonte: Fundação Estadual do Meio Ambiente (Feam) 


Poluentes do ar 


Material Particulado - Não constituem uma espécie química definida, mas um conjunto 
de partículas no estado sólido ou líquido com diâmetro aerodinâmico menor que 100 
micra. Ficam suspensos no ar na forma de poeira, neblina, fumaça, aerossoletc. Para se 
determinar a concentração de material particulado no ar, foram escolhidos como 
parâmetros: 


e Partículas Totais em Suspensão (PTS): com diâmetro menor que 100 micra. 


Efeitos à saúde e ao meio ambiente: efeitos significativos em pessoas com doença 
pulmonar, asma e bronquite. Provoca danos à vegetação, deterioração da visibilidade e 
contaminação do solo. 


e Partículas Inaláveis (PM-10): com diâmetro menor que 10 micra. 


Efeitos à saúde e ao meio ambiente: mortes prematuras. Provoca danos à vegetação, 
deterioração da visibilidade e contaminação do solo. 


Dióxido de Enxofre (SO2) - É um gás incolor com forte odor, semelhante ao gás 
produzido na queima de palito de fósforo. 


Efeitos à saúde e ao meio ambiente: muito solúvel, o SO2 é absorvido durante sua 
passagem pelas vias respiratórias, produzindo irritação, desconforto na respiração, 
agravamento das doenças respiratórias e cardiovasculares. Pode levar à formação de 
chuva ácida, causar corrosão aos materiais e danos à vegetação. 


Monóxido de Carbono (CO) - É um gás incolor, inodoro e insípido. É produzido pela 
queima incompleta do carbono presente nos combustíveis. Os veículos automotores 
são as maiores fontes de emissão de CO. 





Efeitos à saúde e ao meio ambiente: dependendo da quantidade combinada com a 
hemoglobina, provoca dores de cabeça, desconforto, cansaço, palpitações, vertigem e 
diminuição dos reflexos. Em ambiente fechado, pode levar àmorte. 


Óxidos de Nitrogênio (Nox)- São formados nas reações do nitrogênio contido no ar 
com o oxigênio, originando principalmente o NO e o NO2. O NO2 é um gás marrom 
avermelhado com forte odor e muito irritante. Pode levar à formação de ácido nítrico, 
nitratos e compostos orgânicos tóxicos. 


Efeitos à saúde e ao meio ambiente: aumento da sensibilidade à asma e à bronquite, 
diminuindo a resistência às infecções respiratórias. Em contato com a água, pode formar 
ácido nítrico, componente da chuva ácida. 


Hidrocarbonetos (HC) - São gases e vapores resultantes da queima incompleta e 
evaporação de combustíveis e outros produtos voláteis. 


Efeitos à saúde e ao meio ambiente: diversos hidrocarbonetos, como o benzeno, são 
cancerígenos e mutagênicos. Irritam olhos, nariz, pele e trato respiratório superior. 


Ozônio (03) - E um gás incolor, inodoro nas concentrações ambientais e o principal 
componente da névoa fotoquímica. E produzido fotoquimicamente pela radiação solar 
sobre os óxidos de nitrogênio e compostos orgânicos voláteis. 


Efeitos à saúde e ao meio ambiente: irritação nos olhos, redução da capacidade 
pulmonar e agravamento de doenças respiratórias (asma). 
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MAB 


Vista geral do MAB 


recebe mais de 
15 mil visitas 


Dor ano 


m 2004, o diretor do então Centro 

Técnico Aeroespacial (CTA) — hoje 

rebatizado de Departamento de 

Ciência e Tecnologia Aeroespacial 
(DCTA)-, major-brigadeiro-do-ar Thiago da 
Silva Ribeiro, com os objetivos de resgatar e 
preservar a história da pesquisa aeroespacial 
desenvolvida pelo CTA e despertar vocações 
para a área de ciência e tecnologia entre 
jovens, construiu o Memorial Aeroespacial 
Brasileiro (MAB). Desde então, 15 mil 
pessoas de todo o país visitam anualmente o 
museu instalado em uma área de 175 mil 
metros quadrados, em São José dos 
Campos (SP). 


“O MAB representa uma oportunidade impar 
de conhecer de perto a história e o resultado 
da pesquisa aeroespacial desenvolvida no 
Brasil”, diz a assessoria de comunicação do 
memorial. O acervo do MAB está distribuído 
nos temas Ensino, Aeronáutica, Defesa, 
Espacial e Pesquisas Associadas. No 
primeiro ambiente há curiosidades de 1950, 
como o primeiro aparelho de fax utilizado 


pelo Instituto Tecnológico de Aeronáutica 
(ITA), e painéis que contam a história do 
instituto. Na área da Aeronáutica estão 
expostas as primeiras e as principais 
pesquisas do CTA, incluindo motores e 
maquetes de ensaio em túnel de vento. 


O ambiente Defesa mostra itens 
pesquisados e desenvolvidos pelo instituto e 
pelas empresas Avibras e Mectron, 
representando a indústria bélica brasileira 
com bombas, suporte com lançadores 
múltiplos e mísseis. Há uma área relativa às 
Pesquisas Associadas onde estão expostas 
as pesquisas de ponta realizadas pelos 
institutos do DCTA, como o protótipo de urna 
eletrônica em funcionamento nas eleições, 
entre outros. 


O local dedicado ao espaço apresenta 
maquetes dos foguetes da família Sonda e 
do Veículo Lançador de Satélites (VLS-1) em 
escala natural, semicoifas, propulsores, 
tubeira e protótipo do giroscópio a fibra 
óptica, desenvolvido pelo Instituto de 
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Estudos Avançados (IEAv) do DCTA. Há um 
ambiente para exposição externa, onde é 
possível ver aeronaves de fabricação 
nacional. 


Recentemente foi montada uma sala em 
homenagem ao fundador do CTA, marechal 
do ar Casimiro Montenegro Filho. Na sala, 
está exposto o acervo pessoal do marechal, 
doado pela família, e um painel com fotos e 
textos que retratam um pouco de sua vida. 
Também está sendo criado um espaço 
interativo para que crianças e adolescentes 
possam acessar, por meio de 
computadores, informações sobre espaço, 
astronomia, aeronáutica e, ainda, 
simuladores de jogos relacionados à área 
aeroespacial. 


O local conta, ainda, com o salão de 
exposição e auditório com capacidade para 
cem pessoas. Segundo a assessoria do 
museu, o MAB não promove eventos, mas há 
a intenção de se criar um espaço para 
exposições temporárias. 


“O Memorial Aeroespacial Brasileiro (MAB) é 
muito importante na vida dos Joseenses e de 
tantos outros que visitam a cidade. E um 
incentivo à cultura, à ciência e ao trabalho de 
tantas pessoas que, na época de sua 
criação, eram consideradas como loucas e 
que com o tempo se provou totalmente o 
contrário. Foram essas pessoas que 
transformaram a cidade no que é hoje. O 
MAB faz parte da história de São José dos 
Campos e de seus moradores” diz Rafaela 
Borges, 21 anos, visitante do Memorial. 


A divulgação do memorial é feita por meio de 
folderes, mídia e internet. O MAB tem 
parceria com o Conselho Municipal de 
Turismo da Prefeitura Municipal de São José 
dos Campos, que inseriu o memorial no City 
Tour, que percorre vários pontos turísticos da 
cidade. 


As visitas ao museu são gratuitas. De terça à 
sexta-feira o MAB está aberto à visita de 
escolas de Ensino Fundamental, Médio e 
Superior, de instituições, de grupos e de 
delegações e o horário deve ser pré- 
agendado. Aos sábados, domingos e 
feriados a visitação é pública, das 9h as 
16h45 e não há necessidade de 
agendamento prévio. 


Serviço: 

Memorial Aeroespacial Brasileiro (MAB) 
Endereço: Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, 1.941 Parque Martim Cererê São 
José dos Campos (SP) 
Telefone: (12) 3947-7844/3046/6014 
E-mail: acscta.br 
Entrada franca 


Pavilhão espacial 


Maquete do VLS em tamanho real 








AE desenvolve 
motor para VLM 


Raíssa Lopes 


Ensaios com os motores devem ser 


Instituto de Aeronáutica e Espaço 

(IAE) está desenvolvendo motores 

bobinados para o projeto do Veículo 

Lançador de Microsatélites (VLM-1). 
O foguete será capaz de colocar satélites 
de 150 quilos em órbita baixa. 


Segundo o Coordenador de Estudos do 
VLM-1 no IAE, Luís Eduardo Loures, 
motores a propelente sólido (combustível 
utilizado em foguetes brasileiros) podem 
ser fabricados com o tubo motor - invólucro 
estrutural do propelente -, em aço ou em 
materiais compósitos (em cuja composição 
entram dois ou mais tipos de materiais 
diferentes). No caso de fabricação de um 
tubo motor, também chamado envelope, 
em material compósito, o processo de 
fabricação consiste no enrolamento de fios 
de fibra de carbono (conjunto de 3000 a 
12000 fios) ao redor de um molde (mandril). 
Este processo é conhecido como 
bobinagem. Na bobinagem, os fios de fibra, 
chamados rovings, são impregnados com 
resina em estado líquido antes de 
chegarem ao mandil. Após o término da 
operação de bobinagem, o conjunto 
envelope/mandril é colocado em uma 
estufa para que a resina seja polimerizada 
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realizados em 2012. 


sob a ação da temperatura - normalmente 
de 100 a 140ºC. 


Este tipo de tecnologia já é empregada no 
motor de apogeu do veículo Lançador de 
Satélites (VLS), denominado S44, feito de 
fibra de aramida e resina epóxi. “Os 
envelopes motores de material compósito 
possuem diversas vantagens sobre os 
metálicos: eles são cerca de 50% mais 
leves e seu ciclo de fabricação dura em 
torno de um sexto do ciclo de fabricação 
dos metálicos”, conta Loures. 


Aproximadamente seis pessoas participam 
do processo de desenvolvimento dos 
motores bobinados. A Revisão Crítica de 
Projeto (CDR) deve ser realizada em junho 
de 2011. Depois disso, serão fabricados os 
primeiros envelopes para testes de 
carregamento, ensaios de pressurização e 
ensaios estruturais estáticos, já em 2012. 
Também em 2012, deverá ocorrer o 
primeiro ensaio a quente do motor (tiro em 
banco). 


VLM- O Veículo Lançador de 
Microssatélites (VLM-1) tem como primeiro 
objetivo o lançamento do experimento 





alemão Shefex 3. O projeto é o resultado de 
um acordo entre as Agências Espaciais 
Brasileira e Alemã. O foguete está sendo 
desenvolvido por brasileiros com 
participação alemã e possui um enfoque 
comercial. Ele terá 19 metros de altura, três 
estágios e poderá levar satélites de até 150 
kg na versão básica, alcançando órbitas 
circulares de 250 a /00km de altitude. 
Versões posteriores incluirão um estágio 
adicional. O projeto VLM-1 será 
desenvolvido pela indústria nacional sob 
contrato, e acompanhado pelo Grupo de 
Engenharia de Sistemas do AE. 


Atualmente, 120 microssatélites 
universitários de cunho tecnológico são 
lançados por ano no mundo e apenas 15 
países trabalham com esse tipo de projeto. 
No Brasil, um microssatélite, denominado 
ltasat, está sendo desenvolvido pelo 
Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), 
sob coordenação e patrocínio da Agência 
Espacial Brasileira (AEB) e assistência do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(Inpe). O ltasat poderá ser lançado pelo 
VLM. E 
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Servidores da AEB fazem 
curso nos Estados Unidos 


Três funcionários da AEB participaram de curso ministrado pela 
Nasa, nos Estados Unidos. Agência conversa com Instituição 


Eduardo, Michael (Nasa), Tavares e Ricardo 


Leandro Duarte 





americana para trazer o curso para o Brasil. 


om o intuito de aumentar a experiência 

profissional dos servidores da Agência 

Espacial Brasileira (AEB) três 

funcionários foram convidados para 
participar de um curso em um dos mais 
famosos centros de lançamento de foguetes 
do mundo, no Kennedy Space Center da 
Agência Espacial Americana (Nasa), 
localizado na Flórida (EUA). O curso 
Foundations of Aerospace £21 teve a intenção 
de fornecer aos participantes noções de 
gerenciamento de projetos e engenharia de 
sistemas espaciais. Ele ocorreu entre os dias 
2e 13 de agosto de 2010 


A ideia de enviar servidores para o curso 
partiu do diretor de Política Espacial e 
Investimentos Estratégicos da AEB, Himilcon 
Carvalho, ao ministrar palestra em congresso 
oferecido pela Nasa. Lá, ele percebeu que 
estrangeiros, inclusive brasileiros, faziam o 
curso e pleiteou vagas para a AEB. Segundo o 
diretor, os profissionais puderam ter a visão de 
um dos mais avançados programas espaciais 
do mundo, podendo assim trazer 
experiências e ajudar a desenvolver o 
Programa Espacial Brasileiro. “O curso 
mostra como a Nasa trabalha e dá uma visão 
de quanto um programa espacial pode se 
desenvolver, relata Himilcon”. 


O curso é composto por quatro módulos. Os 
servidores da AEB participaram do primeiro 
que tem principais objetivos a formação de 
novos líderes de equipe, a cultura do estímulo 
ao crescimento profissional dos envolvidos 
nas atividades espaciais, a resolução de 
conflitos, o tratamento dos assuntos relativo à 
Agência para com a mídia e, ainda que 
indiretamente, a relação da agência com 
outras organizações americanas e outros 
governos. 


Participaram do curso Carlos Eduardo 
Quintanilha, da Diretoria de Satélites, 
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Aplicações e Desenvolvimento (Dsad); João 
José da Silva Tavares, da Diretoria de 
Transporte Espacial e Licenciamento (Dtel) e 
Ricardo Amaral, da Diretoria de Política 
Espaciale Investimentos (DPEI). Para Carlos 
Eduardo , saber que a Nasa, mesmo com seu 
renome, precisa recorrer, todos os anos, a 
deputados e senadores para conseguir o 
dinheiro necessário para as missões que 
deseja desenvolver, foi uma das surpresas do 
CUFSO. 


Para Carlos Eduardo, um curso como esse é 
importante no desenvolvimento da carreira de 
qualquer profissional, já que abordou a 
formação de líderes e gerenciamento de 
projetos. “Como uma introdução ao tema de 
gerenciamento de projetos e engenharia de 
sistemas espaciais foi um curso bem 
sucedido. Dá uma visão de administração e 
gestão aos participantes das áreas de exatas 
e visão técnica de conceitos da área 
aerospacial aos participantes das áreas de 
humanas”, diz. 


Um ponto alto do curso, segundo Tavares, foio 
material adquirido, além da cordialidade dos 
organizadores, as instalações, e a 
organização de modo geral. Para ele é 
importante completar o curso com os outros 
módulos. “De uma maneira geral o curso foi 
proveitoso. Alguns dos tópicos que foram 
pouco explorados, como as questões de 
engenharia de sistemas e gerenciamento de 
projetos e programas devem ser abordadas 
mais profundamente no curso da sequência 
do treinamento, denominado Systems 
Engineering and Project Management e seus 
subsequentes”. 


Na opinião de Ricardo Amaral o curso foi 
proveitoso, pois além de ter tido a chance de 
conhecer de perto toda estrutura tecnológica 
e relevância histórica da Nasa, os 
participantes tiveram a oportunidade de trocar 





ideias com profissionais que trabalham lá. O 
curso, ainda, debateu temas fundamentais 
para os novos engenheiros. “O curso 
apresentou vários pontos relevantes, em 
especial para os jovens engenheiros. Cada 
profissional é considerado responsável pelo 
seu crescimento, porém as ferramentas são 
disponibilizadas, proporcionando maior êxito 
à formação de líderes, bem como de gestores 
bem capacitados”. Ele completou dizendo 
que o curso mostrou que trabalho em equipe 
deve ser muito valorizado e as atividades 
individuais estimuladas, sendo o produto 
dessa mistura o ponto chave para complexo 
trabalho desenvolvido. 


De acordo com Tavares, a Nasa demonstrou 
interesse em desenvolver cooperações com o 
Brasil. Na opinião dos servidores 
participantes, o curso tem de ser aplicado da 
mesma forma aqui. Se possível, com mesmo 
material usado pela Nasa. Segundo Carlos 
Eduardo, é necessário que os recursos 
humanos especializados envolvidos no 
Programa Espacial Brasileiro recebam 
treinamentos parecidos ao longo de suas 
carreiras. “Estas atividades demonstram a 
preocupação institucional com a capacitação 
e certamente ajuda a elevar a motivação no 
ambiente de trabalho”, conclui Carlos 
Eduardo. 


A AEB por meio do diretor Himilcon Carvalho 
começou as primeiras conversas com a Nasa 
para que o mesmo curso aplicado nos 
Estados Unidos seja oferecido aqui no Brasil 
para aos demais funcionários. De acordo com 
Himilcon, O curso além de ser importante para 
a capacitação pode servir como ponto de 
partida para a criação de uma escola de 
gerenciamento de projetos tal como a da 
agência americana. EB 





A nova TMiI 


Torre Móvel de Integração é concluída 


Nova torre é uma das plataformas mais modernas do mundo para 
veículos espaciais do porte do Veículo Lançador de Satélites (VLS). 


Leandro Duarte 


nova Torre Móvel de Integração (TMI) do Centro de 
Lançamento de Alcântara (CLA) está pronta. A 
Torre é uma das plataformas mais modernas do 
mundo para veículos espaciais do porte do Veículo 
Lançador de Satélites (VLS) - capaz de colocar 
satélites de até 380 quilogramas em órbita de baixa 
excentricidade ( próxima a um círculo) e baixa 
inclinação (próxima ao plano do equador). A plataforma custou 
pouco mais de R$ 44 milhões e foi construída com tecnologia de 
ponta pelo consórcio Jaraguá Lavitta, sob a supervisão conjunta 
de uma equipe de engenheiros e técnicos do Instituto de 
Aeronáutica e Espaço (IAE) e do CLA. Grande parte das 
modificações em relação ao projeto anterior visou tornar a torre 
mais segura. 





O Gerente da TMI e do VLS-1 do IAE, Tenente Coronel César 
Demétrio Santos, explica que a TMI é um dos componentes que 
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fazem parte do Sistema Plataforma de Lançamento do VLS 
(Sisplat/VLS). O Sisplat é parte do Setor de Preparação e 
Lançamento (SPL) do CLA. Tem como função atender à 
preparação final e ao lançamento do veículo, e se compõe de uma 
série de facilidades que se destinam a dar apoio à integração final 
do Veículo e à ativação do mesmo. Além da Torre Móvel de 
Integração, o Sisplat é composto basicamente pela Mesa de 
Lançamento (ML), Torre de Umbilicais (TU), Torre e Túnel de 
Escape (TTE) e outras instalações de apoio, como a Sala de 
Interfaces, Casa de Equipamentos e Apoio, Pátio de Manobras, 
Sala de Refrigeração e Pressurização e Sala de Baterias. 


O projeto da antiga Torre de Integração foi revisto e significativas 
modificações foram feitas. A primeira delas foi o novo 
remodelamento interno que favorece o deslocamento dentro da 
TMI, adicionando os meios necessários para o acesso a Torre de 
Escape — uma saída de emergência. TCel Demétrio explica que 
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Vista interna dos andares da TMI 


outra modificação foi introduzida nos 
sistemas de acionamentos das plataformas 
móveis e das portas, melhorando sua 
confiabilidade, operação, mantenabilidade 
e monitoramento. Acatando uma sugestão 
de uma equipe de especialistas russos, a 
sala limpa ( sala de integração do satélite 
com temperatura, umidade e quantidade 
de partículas em suspensão controladas) 
foi retirada, o que suscitou o aumento da 
altura do nível onde ocorria a integração do 
satélite e realocação dos evaporadores do 
sistema de refrigeração dos módulos 
superiores do Veículo Lançador de 
Satélites (VLS). 


Para diminuir o risco de falha humana ou 
técnica na operação da TMI, houve a 
incorporação de um sistema de 
monitoramento. Outras alterações ocorreram no sistema de 
movimentação, incluindo o aumento do número de motores, de 
maneira a aumentar sua confiabilidade e sua velocidade de 
deslocamento de um metro por minuto para cinco metros por 
minuto . Houve, também, modificação do sistema de freios e 
“patolamento”, diminuindo o tempo necessário para operação e 
assim diminuindo o risco aos operadores. A Torre de Umbilicais 
(TU) foi aumentada possibilitando o acoplamento de um sistema 
de alimentação de propelentes líquidos. 


A nova sala de interfaces possui um número maior de salas, 
abrigando agora, além do banco de controle do veículo, o sistema 
de pressurização do Túnel e Torre de Escape bem como o seu 
local de resgate, uma sala reservada ao CLA para abrigar 
equipamentos e uma sala de baterias ampliada. 


Houve modificações, também, nos sistemas elétricos de 
aterramento e de automação. A torre antiga possuía o modelo TN- 
S,anovateráo IT (trata-se de configurações de sistemas elétricos: 
TT, TN-C, TN-S e IT), que diminui o valor das correntes de curto 
circuito e possibilitando um melhor monitoramento. “Dessa 
maneira, foi possível implementar um sistema de automação mais 
moderno, que permite a execução de testes individuais em 
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Mesa de Lançamento 





diversos componentes desse sistema, além 
do monitoramento de falhas através de um 
“sistema gráfico”, explica TCel Demétrio. 
Outra mudança nesta área foi no Sistema de 
Proteção Contra Descargas Atmosféricas 
(SPDA) que foi reformulado para proteger 
praticamente toda a área do Sistema 
Plataforma de Lançamento do VLS, visando 
principalmente o veículo quando a TMI está 
recuada (posição de lançamento). 


Ão que tange os sistemas de segurança e 
infraestrutura foi efetuado o isolamento da 
área de risco, compreendida pelo Sisplat 
VLS, aprimorando, assim, a segurança das 
instalações. Foram construídos, também, 
abrigos com disponibilidade para telefone 
e energia elétrica para realização de 
operações relacionadas ao sistema de 
controle do veículo e instalação de câmeras para registro durante 
o lançamento. Foram, ainda, fabricadas canaletas técnicas, 
previstas para o sistema de alimentação de motores à propulsão 
líquida. 


A nova TMI proporcionará ao Brasil maior autonomia em relação a 
futuros projetos espaciais, pois terá a capacidade de lançar 
foguetes do porte do VLS. Com isso, economizará milhões de 
reais, visto que não precisará terceirizar os lançamentos. 


Teste do Mock up de Integração de Redes Elétricas (MIR) - Após 
a conclusão do Sisplat, prevista para março de 2011, seráiniciada 
a montagem do Mock-up do VLS - uma maquete em escala real. 
“Os testes serão realizados durante a montagem, onde serão 
integrados todos os componentes mecânicos do veículo, com os 
motores inertes, simulando uma campanha de lançamento”, 
conta TCel Demétrio. Serão realizados testes preliminares em 
todos os sistemas envolvidos após o término da montagem dos 
sistemas elétricos e de automação. 


Capacitação- As equipes que trabalharão na nova TMI receberão 
formação e treinamento durante o recebimento do Sistema 
Plataforma, em junho de 2011 e, principalmente, durante a 
montagem do mock-up. HE 





Modernização da 


Rogério Felix Coelho /CLA 


Centro de Lançamento de Alcântara 

(CLA) está passando por grande 

renovação tecnológica. Uma delas 

aconteceu na Sala de Controle, que 
concentra a coordenação geral, 
operacional e a gerência de segurança de 
voo dos foguetes lançados do CLA. A sala 
já está operando e foi utilizada em 
lançamento real pela primeira vez na 
Operação Maracati Il, que começou dia 16 
de novembro e foi até 10 de dezembro de 
2 Onion 


Segundo o diretor do CLA, coronel aviador 
Ricardo Rodrigues Rangel, a Sala de 
Controle recebeu computadores 
industriais e softwares com o mais seguro 
sistema de transmissão e armazenamento 
de dados. “Essas ferramentas são 
indispensáveis e determinantes para a 
interatividade necessária dos meios de 
preparação, lançamento e rastreio, e 
propiciam fidelidade das informações que 
trafegam por fibra Ótica até os sítios de 
lançamento e por telemetria na 
comunicação com os veículos”, completa o 
diretor do CLA. 


A modernização é dirigida pelo 
Departamento de Ciência e Tecnologia 
Aeroespacial (DCTA), situado em São José 
dos Campos (SP) e fomentada e 
acompanhada pela Agência Espacial 
Brasileira (AEB ). O CLA ficou responsável 
pelo planejamento, projeto e fiscalização 
das obras. A modernização custou, 
aproximadamente, R$22 milhões. 


Sistema de Visualização Gráfica - A 
inovação tecnológica implementada no 
CLA equipou a Sala de Controle com um 
moderno sistema de visualização gráfica 
composto por módulos de retroprojeção, 
gerenciamento gráfico e aplicativo de 
controle. Sua principal função é agrupar, de 
forma organizada, uma grande quantidade 
de dados e imagens, facilitando, assim, O 
gerenciamento e controle operacional. 


Os sinais de vídeo são capturados por 
placas independentes que suportam os 
mais variados formatos de conexão para 
entrada de sinais de vídeo, como DVI D, 
HDMI, RGB, vídeo composto, vídeo 
separado, vídeo componente e RJ 45, 
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todos necessários para a reprodução das 
imagens geradas por computadores, 
câmeras e equipamentos operacionais. As 
informações de interface gráfica são 
transmitidas para minúsculos espelhos 
inclináveis, conhecidos como chip DMD. 
De acordo com o ângulo, refletem em 
conjunto a combinação de cores 
necessárias para a formação da imagem. 
Cada um desses espelhos corresponde a 
um pixel. O equipamento instalado possui 
resolução de vídeo de 8.400 por 1050 
pixeis, formada por 6 projetores que 
operam em conjunto, utilizando tecnologia 
DLP SXGA que utiliza um disco de cores 
entre o chip e a fonte de luz e sistema duplo 
de lâmpadas inteligentes com comutação 
automática, permitindo fidelização das 
imagens projetadas. 


À interface amigável e a melhor disposição 
gráfica de todas informações pertinentes à 
preparação e ao voo de lançamento, 
propriamente dito, são determinantes para 
que se tome decisões acertadas durante 
toda cronologia de lançamento de 
foguetes. Com a entrada em operação do 
novo sistema, o CLA passa a ter, em 
redundância às informações obtidas por 
meio de fonia e rádio, total visualização dos 
procedimentos executados na preparação 
e lançamento, além do compartilhamento 
de qualquer informação de telemetria do 
foguete na tela do video wall (Parede de 
vídeo) um projetor que, devido ao seu 
tamanho, é chamado de video wall-, 
permitindo a visualização de informações 
para toda equipe de controle. 


A Sala de Controle será utilizada no 
lançamento do Veículo Lançador de 
Satélites (VLS), que utilizará a nova Torre 
Móvel de Integração (TMI), entregue em 
novembro deste ano, como parte da 
renovação tecnológica pela qual o CLA 
vem passando. 
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Áreas técnicas, 
científicas e 
educacionais 
desenvolverão 
atividades 
envolvendo trocas 
de informações 
voltadas para a 
pesquisa, para O 
ensino e sua 
extensão. 
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Falésias da Barreira do Inferno (RN) 


CLBl e UFRN assinarão 


acordo de cooperação 


Raíssa Lopes/AEB 


Centro de Lançamento da Barreira 

do Inferno (CLBlI) e a Universidade 

Federal do Rio Grande do Norte 

(UFRN) assinarão, em breve, 
Acordo de Cooperação que visa promover 
cooperação técnica, científica e 
educacional para desenvolver atividades 
que envolvam trocas de informações 
voltadas para a pesquisa, para o ensino e 
extensão. 


O vice-diretor do CLBI, Maurício Alcântara, 
explica que a iniciativa dos projetos de 
pesquisa vinculados ao Programa Espacial 
Brasileiro partiu da Agência Espacial 
Brasileira (AEB), com intuito de capacitar 
pessoal envolvido diretamente com o 
Programa Nacional de Atividades 
Espaciais (Pnae). Com este objetivo, a AEB 





destinou, em maio de 2010, R$13 milhões 
ao Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) para 
abertura de edital . “O CLBI submeteu oito 
projetos e teve quatro aceitos. Esta 
iniciativa abre uma janela para o futuro e éo 
primeiro passo para a integração 
educacional entre o CLBl e as instituições 
de ensino e pesquisa”, explica o vice- 
diretor. 


Para a utilização do trabalho conjunto de 
pesquisa nos projetos, é necessário um 
convênio formal entre o CLBlI e as outras 
entidades. “Como o centro tinha uma 
proximidade grande com a UFRN, e já 
desenvolveu diversos trabalhos de 
pesquisa de campo no CLBI, o primeiro 
acordo que está sendo firmado é com a 
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universidade', explica Alcântara. 


De acordo com Maurício, os projetos estão 
vinculados ao Pnae, à área de Ciência e 
Tecnologia, voltada para o Programa 
Espacial. Portanto as área de exatas como 
a de física e engenharia serão as mais 
beneficiadas. No entanto, as pesquisas de 
sondagens envolvem, também ,as áreas de 
saúde, química, biologia, microgravidade, 
estudo da atmosfera, ionosfera e variações 
Climáticas, dentre outras. 


Segundo a assessora jurídica e chefe da 
Seção de Investigação e Justiça do CLBI, 
Renata Brandão, as ações do acordo irão 
possibilitar trocas de informações técnicas 
e científicas entre alunos e professores da 
UFRN e servidores do CLBI. Segundo ela, a 
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Vista aérea do Setor de Lançamento do CLBI 





ideia é qualificar o quadro técnico do CLBI 
com cursos de pós - graduação e extensão 
oferecidos pela universidade. 


Serão oferecidas vagas de estágio no CLBI 
para os alunos de graduação da UFRN. * 
Queremos proporcionar o exercício prático 
dos conhecimento acadêmicos inerentes a 
cada curso”, diz Renata. Ela acredita que a 
formação dos alunos será privilegiada já 
que “eles serão expostos a desafios 
práticos e estarão em contato com 
equipamentos e sistemas de alta 
tecnologia”. Como parte do treinamento de 
pessoal, o convênio prevê, ainda, a 
realização de consultoria, seminários e 
conferências e a utilização de laboratórios e 
outras dependências e instalações de 
ambas as instituições. “lremos favorecer o 








intercâmbio entre profissionais e 
acadêmicos em áreas de interesse comum, 
impulsionando a produção de programas e 
projetos na área aeroespacial”, explica 
Renata. O Acordo de Cooperação terá 
vigência de cinco anos, a partir da data da 
assinatura. 


“Esta é a primeira vez que o CLBI participa 
diretamente de projetos e estamos 
adaptando a nossa estrutura para absorver 
mais esta tarefa, o que significa o início de 
uma era também voltada para a pesquisa 
na área de Ciência e Tecnologia”, diz 
Maurício. Outros projetos poderão ser 
aprovados de acordo com | demandas 
novas que surgirem e convênios com outras 
universidades deverão ser firmados”, 
completa o vice-diretor. E 





ão é difícil concordar que um 

país do porte do Brasil, com 

aproximadamente 8.5 milhões de 

quilômetros quadrados e mais de oito 
mil quilômetros de costa marítima, precisa ter 
de uma capacidade própria de geração de 
imagens do seu território, ocupado por 
cidades que crescem continuamente, 
florestas a serem protegidas e preservadas 
ou plantações para o agronegócio. Sem isso, 
não há como fazer avançar as grandes 
políticas nacionais, sejam as de proteção 
ambiental, de comércio exterior ou de 
defesa. Mas é impossível ter imagens de um 
território tão grande se não o fizermos a partir 
do espaço. 


Entretanto, a carência de especialistas nas 
diversas disciplinas envolvidas no 
desenvolvimento de sistemas espaciais é 
uma questão premente a ser resolvida para 
que o País possa ter o domínio das 
tecnologias espaciais e posicionar-se com 
autonomia e soberania no cenário 
internacional. 


No Brasil, aproximadamente 3400 técnicos, 
cientistas e engenheiros trabalham 
diretamente na atividade espacial, incluindo 
governo e setor privado e há uma carência 
imediata de aproximadamente 2000 
especialistas. Os orçamentos do programa 
espacial brasileiro giram em torno de R$ 300 
milhões por ano, com uma taxa de 
crescimento que aponta para uma 
necessidade urgente de formação de novos 
recursos humanos para dar continuidade e 
suporte às atividades de pesquisa e à 
indústria nos próximos anos. 


De modo sucinto, o projeto e 
desenvolvimento de sistemas espaciais 
deve, primeiramente, levar em conta a 
missão a ser executada e como ela se 
beneficiará, técnica e economicamente, do 
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Himilcon de Castro Carvalho * 


uso do espaço. Definida a missão do 
sistema espacial, ela deve, em seguida, ser 
traduzida em requisitos de natureza 
funcional, operacional e restrições, que são 
imposições ao projetista, em termos de 
custos, prazos, tecnologias a utilizar ou não 
— como a nuclear, por exemplo — e 
regulamentos quanto às telecomunicações, 
entre outros. 


Juntamente com essas tarefas típicas da 
engenharia de sistemas e de requisitos, as 
atividades voltadas ao detalhamento e 
projetos elétrico, mecânico e térmico de 
subsistemas e equipamentos, à qualidade e 
confiabilidade, aos sistemas de controle de 
solo e à seleção de lançadores devem ser 
organizadas em uma estrutura de 
gerenciamento que garanta o sucesso da 
missão por meio de fases de 
desenvolvimento (concepção, projeto 
preliminar, projeto detalhado, construção, 
integração e testes, lançamento, operação e 
fim-de-vida) e revisões intermediárias. 


Formação de 
Recursos 


Humanos 
para O 
Setor Espacial 


Nesse contexto pode-se constatar a 
interdisciplinaridade envolvida na atividade 
espacial que inclui, entre outras, 
especialidades tão distintas como as de 
engenharia de sistemas, telecomunicações 
e controle orbital. 


Entretanto, deve-se ter em mente que muitas 
dessas disciplinas, apesar de constarem do 
currículo de diversos cursos de engenharia, 
física ou química, por exemplo, em nível de 
graduação e pós-graduação, não têm 
assegurado o domínio nacional de várias 
das tecnologias essenciais ao 
desenvolvimento autônomo de sistemas 
espaciais. 


Exemplo notável é o dos sensores inerciais 
de alto desempenho, tecnologia cada vez 
mais restrita no âmbito dos países aderentes 
do MICR (Missile Technology Control 
Regime), entre os quais o Brasile a maioria 
de seus parceiros tradicionais para 
transferência de tecnologia. Dado o caráter 


Cursos oferecidos no Brasil 


Instituição Curso Nível(Grad/Pós) 
Inpe Ciências do Sistema Terrestre, Mestrado/Doutorado 
Computação Aplicada, 
Engenharia, Geofísica 
Espacial, Meteorologia e 
Sensoriamento Remoto 
Instituto Tecnológico de Aeronáutica e Mecânica Eng. Mestrado/Doutorado 
Aeronáutica (ITA) Aeroespacial Graduação 
Universidade do Vale Geofísica Espacial e Astronomia ' Mestrado/Doutorado 
do Paraíba (Univap) Eng. de Aeronáutica e Espaço Graduação 
Universidade Federal de Engenharia Espacial Graduação 
Minas Gerais (UFMG) 
Universidade Federal Engenharia Aeroespacial Graduação 
do ABC (UFABC) 
Universidade de Ciência e Tecnologia Mestrado 


Brasília (UnB) 


Aeroespacial 


(em fase de concepção) 





Ano 3 - Número 10 Out/Nov/Dez 2010 


Ano 3 - Número 10 Out/Nov/Dez 2010 


dual (civil-militar) dessas tecnologias, torna- 
se cada vez mais difícil a sua aquisição por 
meio de mecanismos de transferência ou 
mesmo de pós-graduação no exterior. 


Daí a necessidade de um esforço coerente e 
coordenado, por diversas agências de 
fomento à pesquisa e ao ensino, para que se 
forme no Brasil uma base de talentos 
especializados que trabalhem tanto no setor 
acadêmico quanto na indústria. Esse esforço 
já começou com iniciativas isoladas, como o 
programa Uniespaço, coordenado pela 
Agência Espacial Brasileira (AEB), e cursos 
em nível de graduação, mestrado e 
doutorado oferecidos por algumas 
universidades e centros de pesquisa como o 
Instituto de Pesquisas Espaciais (Inpe), 
Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), 
Universidade do Vale do Paraíba (Univap), 
Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), Universidade Federal do ABC 
(UFABC) e Universidade de Brasília (UnB), 
como mostra a tabela abaixo. 


E, portanto, de extrema relevância que o 
próximo Plano Nacional de Pós-Graduação, 
em elaboração pela Capes/MEC, inclua, pela 
primeira vez, o setor espacial como área de 
interesse nacional para desenvolvimento de 
ações de fortalecimento do ensino de pós- 
graduação no país. Trata-se de uma iniciativa 
de enorme importância, que trará o setor 
acadêmico mais próximo do Programa 
Espacial Brasileiro e contribuirá diretamente 
para que o País alcance níveis de autonomia 
em tecnologia espacial que o posicionem de 
modo firme e soberano no cenário 
internacional. EB 
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A Indústria 
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e Desafios 


Programa Espacial Brasileiro tem sido alvo 

de pesadas críticas pelo fato de não ter até 
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satisfatória no tocante à execução dos 
projetos. Um dos fortes argumentos é que o 
Programa deveria encontrar-se em um estágio 
tecnológico muito mais avançado e ter alcançado 
um número maior de realizações. Os projetos 
experimentaram e ainda experimentam enormes 
atrasos nos seus cronogramas de execução, com a 
ocorrência de falhas tanto na área de satélites, 
quanto na de veículos lançadores. 


No tocante à capacitação industrial no setor 
espacial, o cenário não é muito diferente. Não se 
conseguiu implementar com sucesso uma política 
jojclfc oo ja iTo To F- Tot= To NO [NR FcTol ato fofo Ice di nTor= TS 
essenciais para o desenvolvimento do setor 
industrial. As empresas brasileiras dificilmente 
conseguem sobreviver apenas como fornecedoras 
do Programa Espacial e encontram dificuldades 
em se qualificar para competir no mercado 
internacional de produtos e serviços espaciais. 
Houve uma evolução tecnológica muito grande em 
todo o mundo nos últimos 20 anos, que não foi 
possível de ser acompanhada pelas empresas 
brasileiras atuantes no setor espacial. A despeito 
deste cenário, a indústria nacional tem 
progressivamente conseguido aumentar seu 
escopo de fornecimento para o Programa Espacial 
Brasileiro. 


Os cenários das realizações do Programa Espacial 
Brasileiro e da participação industrial certamente 
fornecem elementos para o estabelecimento de 
novas políticas e mecanismos para promover o real 
desenvolvimento e crescimento da indústria 
espacial nacional, que certamente estão sendo 
considerados na recente iniciativa da Agência 
Espacial Brasileira (AEB) em promover mais uma 
(6) V/IS je TO NO [o NM nd dO O | fc 10 A TS NFS OTTO | at= UE O [SANTO [E O [<TS 
Espaciais (Pnae). 


O desenvolvimento e o crescimento de uma forte 
base industrial no setor espacial brasileiro podem 
ser relacionados com o envolvimento do setor 
industrial tanto nos grandes projetos 
mobilizadores, como o Satélite Sino-Brasileiro de 
Recursos Terrestres (Cbers) e o Veículo Lançador 
de Satélites (VLS), como nos projetos de menor 
envergadura como o Satélite Amazônia e os 
Foguetes de Sondagem, com destaque para o 
VSB-30, primeiro foguete brasileiro certificado e 
qualificado para voar no continente europeu. 
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Célio Vaz* 


Além de dar ao setor industrial a oportunidade para 
fornecer, reproduzir e aperfeiçoar projetos e 
tecnologias já desenvolvidas, a pergunta que se 
faz é por que não lançar oportunidades e desafios 
ao setor industrial também para o desenvolvimento 
e fornecimento de novos sistemas baseados em 
micro e pequenas plataformas de satélites e em 
veículos lançadores de pequena capacidade. Vale 
destacar recente iniciativa neste sentido 
concretizada pelo projeto do Satélite de Reentrada 
Atmosférica —- Sara Suborbital, com 
desenvolvimento inteiramente contratado junto a 
industria nacional. 


Outra iniciativa que também contribuiria para 
prover maior dinamismo ao Programa Espacial 
Brasileiro seria promover, por meio do setor 
industrial, a atualização dos sistemas espaciais 
desenvolvidos no âmbito do programa, como por 
exemplo, a atualização do Sistema Brasileiro de 
(070) [cjr= o [IM DI- to [o SMP Naa o ic) a to TIS = (=) O OS) TOr= TO O [OS 
Satélites de Coleta de Dados (SCD). 


Porque não retomar com força o desenvolvimento 
dos microssatélites tecnológicos para fins de 
desenvolvimento, demonstração e qualificação em 
órbita de tecnologias desenvolvidas tanto nos 
institutos de pesquisas e universidades como no 
setor industrial e apoiar o desenvolvimento, com 
participação das indústrias de veículos lançadores 
nacionais para microssatélites utilizando 
tecnologias de propelente sólido para os estágios 
inferiores, e de propelente líquido para os estágios 
superiores”? 


Finalmente, o desenvolvimento de novos grandes 
projetos, tanto na área de satélites, como os 
geoestacionários, quanto na área de veículos 
lançadores, devem considerar, desde a sua 
concepção, o envolvimento da indústria nacional a 
partir dos níveis sistêmicos mais elevados até os 
fornecimentos mais simples de produtos e serviços 
que possam ocorrer. Somente desta forma os 
recursos nacionais destinados ao Programa 
Espacial Brasileiro estarão sendo realmente 
revertidos em prol da geração de empregos de alto 
[A TA//<] NO F- Wa o+= oc [oii t= [etc To MR E Toto To To To Iotc NEMO To) 
engrandecimento da sociedade brasileira. 


O texto acima expressa tão somente a opinião do 
seu autor e visa contribuir para o crescimento e 
desenvolvimento do Programa Espacial Brasileiro e 
do seu setor industrial. EE 


*Diretor da Orbital Engenharia 
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Pedra Fundamental 


binacional brasileiro-ucraniana 
Alcântara Cyclone Space (ACS) 
inaugurou, na manhã de 9 de 
setembro, Pedra Fundamental que 
marca, simbolicamente, o início das obras de 
construção de seu complexo espacial. 
Instalado onde futuramente será a entrada da 
ACS, o monumento foi inaugurado pelo 
ministro da Ciência e Tecnologia, Sergio 
Rezende, e pelos diretores gerais da ACS, 
Roberto Amaral e Oleksandr Serdyuk. 


Dentro do monumento, Amaral e Serdyuk 
guardaram documentos importantes, que 
ficarão eternizados sob a placa de 
inauguração das obras. São os casos das 
licenças que permitiram à Binacional dar 
início às obras de seu sítio de lançamento e a 
publicação no Diário Oficial da União do 
Estatuto da ACS e do Tratado entre Brasil e 
Ucrânia. 


Casa cheia- A cerimônia de lançamento teve 


início às 11h e durou cerca de uma hora. O 
público presente foi de aproximadamente 
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em Alcântara 


Gustavo Tourinho 
e André Barreto/ACS 


120 pessoas, entre elas autoridades como o 
presidente da Agência Espacial Brasileira 
(AEB), Carlos Ganem, o embaixador da 
Ucrânia no Brasil, Igor Hrushkó, o diretor do 
Departamento de Ciência e Tecnologia 
Aeroespacial (DCTA), Tenente-Brigadeiro- 
do-ar Ailton dos Santos Pohlmann, o 
comandante do Primeiro Comando Aéreo 
Regional, Major-Brigadeiro Odil Martuchell 
Ferreira, o comandante do Quarto Distrito 
Naval, Vice-almirante Rodrigo Otávio 
Fernandes de Honkis, o prefeito de 
Alcântara, Raimundo Soares, e vereadores 
do município. As comunidades quilombolas 
de Alcântara também estavam lá. 


As obras do sítio de lançamento da 
binacional terão início ainda em outubro de 
2010. Atualmente, trabalha-se intensamente 
na supressão vegetal do terreno que 
abrigará o complexo espacial: uma área de 
quase 500 hectares do município 
alcantarense. A expectativa da Binacional é 
lançar o primeiro foguete Cyclone-4 em 
fevereiro de 2012. 





Veículo lançador - Iniciadas as obras de 
construção do sítio de lançamento da ACS, é 
hora de voltar as atenções para o veículo 
lançador Cyclone-4, cujo desenvolvimento e 
construção estão ocorrendo na Ucrânia. O 
foguete brasileiro-ucraniano, que conta, 
paritariamente, com capital dividido entre 
Brasil e Ucrânia, está em fase final de 
produção. Assim que ficar pronto, o foguete 
será propriedade da ACS, igualmente de 
forma paritária. 


O capital social da binacional Alcântara 
Cyclone Space, somadas as parcelas que 
devem ser integralizadas por Brasil e 
Ucrânia, chega a US$ 487 milhões. Isso 
significa dizer que cada país investirá na 
ACS US$ 243,5 milhões até que a binacional 
inicie suas operações comerciais, em 2012. 


Porto- Atendendo a compromissos 
internacionais, como é o caso do Tratado 
entre o Brasil e a Ucrânia, o governo 
brasileiro deverá construir um porto em 
Alcântara, o qual, além de atender às 
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Ministro cumprimenta Diretores Gerais da ACS 


necessidades do sítio de de lançamento da 
ACS, responderá a uma velha reivindicação 
da população local. 


O Brasil e o estado do Maranhão serão 
beneficiados com a instalação da obra, uma 
vez que agilizarã o transporte de cargas e 
pessoas de São Luís a Alcântara (em nível 
regional) e, também, do exterior para o 
Maranhão (em nível global). Ressalte-se que 
grandes empresas atuam no Estado do 
Maranhão atualmente, gerando divisas para 
o Brasil. 


É o caso da Vale, uma das maiores 
empresas do mundo, e que tem nada menos 
do que a maior obra de portos em 
construção do mundo, para receber 
cargueiros de 500 miltoneladas. 


Benefícios para o Brasil- O Projeto 
Cyclone-4 fará com que o Brasil entre para o 
rol restrito de países que detêm um 
programa espacial completo. Isso significa 
dizer que não mais dependeremos de uma 
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terceira nação para lançar ao espaço os 
satélites brasileiros - que servem, entre outras 
coisas, para monitorar riquezas naturais, as 
fronteiras e o litoral. 


Os satélites brasileiros trarão independência 
para o País, gerando informações próprias 
fazendo, assim, com que o Brasil não 
necessite mais de imagens advindas de 
satélites estrangeiros. 


MA-106 - As obras da MA-106 (essa estrada 
já existia; está sendo reformada e 
recapeada), indispensáveis enquanto o porto 
não é construído, custarão R$ 17 milhões. 
Vale ressaltar que essa estrada é 
indispensável não apenas para o Projeto 
Cyclone-4, mas também para a comunidade 
alcantarense - sobretudo as comunidades 
quilombolas, uma vez que faz a ligação 
interna entre elas. Trata-se de investimento da 
União no Município de Alcântara que ali 
permanecerá, para uso das populações. 





Ministro Sergio Rezende discursa 
no lançamento da Pedra Fundamental 





Comparação - Possuindo condições 
geográficas similares às do sítio de 
lançamento da binacional ACS, o Centro 
Espacial Guianês, em Kourou, na Guiana 
Francesa, custou mais do que custará o sítio 
da ACS - e ainda há muito o que fazer ali. A 
respeito disso, ressalte-se que o Centro 
Espacial Guianês está sendo ampliado: a 
União Europeia está construindo o sítio de 
lançamento do foguete russo Soyuz no local. 


Os investimentos em Kourou durante os nove 
anos de desenvolvimento do sítio de 
lançamento para o veículo Ariane 5 estão na 
ordem de US$ 3 bilhões, o que corresponde 
a uma receita anual de US$ 600 milhões. Tal 
valor representa nada menos do que 35% do 
Produto Interno Bruto (PIB) da Guiana 
Francesa. HH 
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Empresa Flight 
[echnologies 

já entregou três 
aeronaves ao 
Exército brasileiro 
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Aviões de pequeno porte são alternativa na segurança do país 





Não-tripulados 


mais uma alternativa 


Leandro Duarte e Raíssa Lopes 


Brasil é um país de dimensões 

continentais. São 8,5 milhões de 

quilômetros quadrados de território, 

16.886 quilômetros de fronteiras e 
mais de oito mil quilômetros de costa 
marítima, além da maior floresta do mundo, 
a Amazônica. Por isso, é importante que o 
país tenha meios de proteger suas cidades, 
florestas e fronteiras. Acompanhando a 
tendência global de crescente utilização de 
sistemas robóticos para aplicações de 
Defesa e Segurança, o Exército Brasileiro, 
em 2008, firmou um acordo com as 
empresas do grupo Flight Technologies 
para o desenvolvimento de um sistema de 
veículo aéreo não-tripulado (Vant), 
denominado VT1S. 


Os sistemas de veículos aéreos não- 
tripulados permitem, com maior precisão, a 
vigilância de desastres naturais e do meio 
ambiente, operações policiais contra- 
terrorismo em áreas urbanas e vigilância 
perimetral. Para o engenheiro e gerente 
comercial da Flight Technologies, Noli José 
Kozenieski, o emprego de sistemas aéreos 
não-tripulados combina agilidade em 
operações com baixo custo operacional, 
podendo ser utilizados em diversas áreas 
tas como defesa, segurança pública e 
vigilância. “Pode ser um sistema para 





utilização, por exemplo, das forças 
policiais em eventos como Olimpíadas, a 
fim de garantir a segurança pública”, diz 
Kozenieski. 


Há dois tipos distintos de sistemas. O 
primeiro é o sistema de curto alcance, 
baseado na FS-02 AvantVision. Um 
minivant com aproximadamente 5,0 kg e 
lançado à mão. Ele tem motor elétrico de 
baixo ruído, tem envergadura pequena o 
que dificulta a sua detecção. Este sistema 
é de fácil operação e de montagem e 
desmontagem praticamente instantâneas. 
Tem a capacidade de disseminar 
informação de áudio, vídeo e 
posicionamento, em tempo real, por meio 
de suas unidades de recepção individual. 


O segundo é o sistema de médio alcance 
baseado na FS-01 Watchdog que 
representa uma família de aeronaves entre 
/0e250kg, com capacidade de 20 a 70kg 
de carga útil. Normalmente operado a 
partir do posto de comando e controle, 
possibilita a disseminação de informações 
em tempo real. É operado em pistas, com 
opção para lançamento catapultado e com 
recolhimento vertical. As aeronaves 
utilizam tanto motores à combustão quanto 
motores elétricos. 
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Atualmente, no Brasil, há dois sistemas 
baseados nos veículos aéreos do grupo 
Flight Technologies voando sem tripulação. 
Em testes com o Exército Brasileiro, os 
aviões demonstraram eficiência. O sistema 
comprado pelo Exército Brasileiro já 
realizou diversos voos totalmente 
autônomos baseados em missão pré- 
planejada com o sistema operado pelo 
próprio Exército. A empresa já entregou ao 
Exército Brasileiro três aeronaves não 
tripuladas e até 2012 planeja a venda dos 
sistemas também para áreas de segurança 
pública e gestão florestal, entre outras. A 
visão da empresa é ser uma liderança 
latino-americana com projeção global em 
soluções de inteligência, vigilância, 
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monitoramento, navegação, comando e 
controle. 


Flight Technologies, fundada em 2005, é 
uma empresa de capital totalmente 
brasileiro com especialidade no mercado 
aeronáutico de defesa e segurança. Ela 
conta com 28 funcionários, em sua maioria 
engenheiros. Este acordo foi o primeiro 
empreendimento alavancado pela 
Incubadora de Negócios do Instituto 
Tecnológico de Aeronáutica, órgão da 
Força Aérea Brasileira de relevância 
internacional e de importante contribuição 
para a Indústria Aeroespacial e de Defesa 
do Brasil. EH 


Saiba mais - Israel é o país que mais 
produz e exporta veículos aéreos não 
tripulados no mundo. A aeronave 
israelense tem 11 metros de 
comprimento, é propulsada por um 
motor de 1.200 cavalos, pode voar até 
52 horas seguidas a 10 km de altitude, 
transportando uma carga útil de 300 
kg. A beira de suas asas, revestida por 
uma placa de titânio, é dotada de um 
sistema que a protege de 
congelamento. Países como França, 
Alemanha, Austrália, Canadá, 
Espanha e Turquia já compraram 
aviões não tripulados de Israel. 
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Usina de 
tratamento de 
resíduos sólidos 
será construída 
em 2011 e 
reciclará lixo da 
cidade e do CLA 
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Projeto da usina de reciclagem 





Alcântara terá 


reciclagem de lixo 


Raíssa Lopes e Leandro Duarte 


lixo urbano, um dos principais 

agentes poluidores do meio 

ambiente, pode ser reduzido 

integralmente em Alcântara (MA). 
Está prevista, para 2011, a construção de 
uma usina de resíduos sólidos na cidade. O 
projeto, pioneiro no estado do Maranhão, 
reciclará o lixo gerado no Centro de 
Lançamento de Alcântara (CLA), no sítio do 
Cyclone IV e no município, criará empregos 
na cidade e evitará doenças. 


Segundo o diretor de Transportes Espaciais 
e Licenciamento da Agência Espacial 
Brasileira, Nilo Andrade, a construção da 
usina está prevista no plano diretor de 
implantação do CLA. “A ideia inicial era 
construí-la dentro do CLA. No entanto, a lei 
que prevê que usinas como essa sejam 
instaladas há uma distância mínima de 
20km de pistas de pouso e decolagem de 
aviões e a necessidade de atendimento de 
tratamento dos resíduos para a 
comunidade, fizeram com que 
decidíssemos construí-la na cidade”, conta 
Andrade. 


O Instituto de Tecnologia e Pesquisa (ITP) 
foi contratado para a implantação da usina. 
Segundo o coordenador do projeto no ITP, 
Geraldo Viana, a usina será a composição 
de tecnologias já existentes. 
Aproximadamente 35 técnicos de 
Pernambuco, São Paulo e do Maranhão 
estarão envolvidos no projeto. Moradores 
de Alcântara serão contratados para 
trabalharem na construção. 





Um sistema de coleta seletiva de lixo será 
implantado na cidade. Os resíduos serão 
coletados tanto na zona urbana quanto na 
rural de Alcântara. “O lixo seco 
(principalmente papel, plásticos, metais, 
vidros e panos) será reciclado e o orgânico 
(geralmente restos de alimentos) 
transformado em energia e adubo”, explica 
Viana. A parte seca aproveitável dos 
resíduos será encaminhada para a 
reciclagem por indústrias. 


Os resíduos orgânicos serão tratados por 
processo de biodigestão que resultará em 
fertilizantes para serem usados em hortas, 
pomares, jardins e cultivos agrícolas 
dedicados à produção de insumos para 
uma mini-usina de etanol, que também será 
construída. O etanol produzido poderá, 
entre outros usos, contribuir para ampliar 
as alternativas de transporte de 
passageiros, de produtos e de resíduos. 


O que não for aproveitado dos resíduos, 
como lixo de banheiro, lixo de postos de 
saúde ou restos de animais deverão ser 
processados para geração de biogás e 
posterior aproveitamento energético. 


A prefeitura da cidade montará uma 
cooperativa e selecionará pessoas para 
trabalharem na usina. Será oferecido 
treinamento para as atividades de gestão 
da cooperativa e para as atividades de 
triagem, reciclagem, compostagem e 
manejo de equipamentos. Haverá, 
também, treinamento para | atividades 
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agrícolas ligadas a hortas, pomares e 
culturas dedicadas à produção de etanol. 


Social - O tratamento de resíduos em 
Alcântara é parte da estratégia de 
desenvolvimento sustentável para a 
cidade. “Com a usina pretendemos gerar 
empregos , incentivar o turismo, entre 
outros”, diz Andrade. Ele explica que com 
o material processado poderão ser feitos 
tijolos para a construção civil. “A fabricação 
de tijolos ecológicos usando resíduos, além 
de gerar postos de trabalho, contribuirá 
para a solução do problema das moradias 
precárias existentes em Alcântara”. A 
iniciativa reduzirá o custo do programa 
habitacional com a economia feita na 
compra e transporte do material de 
construção. 


Atualmente, a cidade apresenta um dos 
menores fndices de desenvolvimento 
Humano (IDH) do país, comparados a 
países pobres da África. A maioria dos 
residentes locais ainda habitam casas 
feitas de sapê sob o risco iminente de 
incêndios e doenças, como é o caso da 
doença de chagas que atinge 
aproximadamente cinco milhões de 
brasileiros. Com a construção da usina e a 
aplicação substancial de recursos 
financeiros e posterior renda proveniente 
da mesma, o municípios de Alcântara 
poderá reverter o quadro em que se 
encontra. 
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Haverá, também, um espaço multifuncional 
de integração social. Pretende-se que nele 
haja um restaurante que sirva refeições de 
baixo custo à população e sejam 
oferecidos serviços gerais - como um caixa 
bancário, emissão de documentação 
básica, pequena biblioteca com uma saleta 
de leitura, informática e serviços básicos 
de atendimento à saúde. 


“Essa val ser a primeira implantação no 
estado com essa característica social e 
ambiental. Pretendemos que se estenda a 
outros municípios” conclui Andrade. 
Segundo o diretor, depois da usina, estão 
planejados ainda para 2011 a construção 
de um hospital e uma escola em Alcântara. 


Em nota: A consirução de todos os 
empreendimentos previstos só será 
iniciada mediante a confirmação do 
governo local ( Prefeitura e Estado) de que 
serão contratados funcionários para poder 
efetivamente trabalhar no local. No contrato 
estará incluída a necessidade de serem 
contratados trabalhadores locais para a 
fase de construção. Ei 





Brasil terá 
segunda 


no espaço 


Leandro Duarte e Raíssa Lopes 





epois do tenente coronel do ar, 

Marcos Pontes, outro brasileiro irá ao 

espaço. E desta vez é uma mulher. 

Veronique Balsa Koken, 48 anos, 
paulista, foi selecionada, em 2008, para a 
missão do Instituto “Americans in Orbit”. A 
astronauta voará em 2012. “Sempre 
acalentei sonho de ir ao espaço. Eu sabia 
que um dia iria acontecer!”, conta Veronique. 
A “Americans in Orbit” foi fundada em 2005, 
com o intuito de comemorar os 50 anos do 
primeiro voo orbital de um americano, em 
1962. 


Veronique já começou a preparação para a 
missão. O treinamento é realizado na Aurora 
Aerospace - instituto na Flórida (EUA), 
presidido pela própria Veronique, que 
oferece práticas reais para candidatos a 
astronautas. A Aurora Aerospace oferece 
treinamentos de alto desempenho no jato 
militar L-39, voos de microgravidade em um 
Rockwell 700, treinamento em altitudes 
elevadas, simulador de nave espacial: 
máquina de desorientação espacial. A 
preparação não se restringe a profissionais 
da área espacial. A Aurora Aerospace tem 
parceria com o “Americans in Orbit” para 
treinar futuras expedições ao espaço. 


Para completar sua preparação, Veronique 
farã curso para cosmonauta na Agência 
Espacial Russa, em 2011. O treinamento na 
Rússia durará aproximadamente seis meses 
e contará com atividades como centrífuga 
humana e sobrevivência em condições 
extremas. A preparação específica aos 
sistemas da cápsula do tipo Gemini (cápsula 
desenvolvida pela Agência Espacial 
Americana para enviar tripulação de dois 
homens ao espaço) , será realizada na parte 
final do treinamento. 


representante qi 





Ea 


Veronique Balsa Koken 


Para Veronique, o fato de ser a primeira 
mulher brasileira a ir ao espaço trará não 
somente reconhecimento profissional, mas 
também responsabilidades. De acordo com 
ela, a viagem orbital servirá como exemplo 
para outras brasileiras que pensam em 
investir no ramo aeroespacial. “Me sinto 
responsável por dividir minha experiência. 
Sobretudo, com outras mulheres. Se houver 
empenho e estudos, elas podem ter qualquer 
emprego na área da ciência e tecnologia”. 


Missão e objetivos - A brasileira será a 
segunda em comando na missão e, terá a 
responsabilidade de fazer o contato entre a 
aeronave e a Terra. Ela viajará ao espaço em 
companhia do médico socorrista Howard 
Chipman. Ele tem 30 anos de experiência de 
voo, possui treinamento para cosmonauta na 
Rússia e será o comandante da missão. 


O voo orbital terá duração de três dias e 
levará alguns experimentos científicos ainda 
a serem definidos. Porém, segundo a 
astronauta, eles poderão carregar até cinco 
toneladas em equipamentos para órbita. 
Certamente, haverá experimentos 
envolvendo microgravidade. 


O projeto também prevê uma parte 
educacional. Será um debate sobre as 
experiências dos astronautas no decorrer da 
missão. Inicialmente, contará com a 
presença dos estudantes do Departamento 
de Engenharia Mecânica e Aeroespacial da 
Universidade de Huntsville, no estado do 
Alabama (EUA). Eles estão testando os 


Veronique Koken voará, 
em 2012, por missão 
privada americana. Ela 
pretende incentivar 
jovens e mulheres com 
sua experiência 


sistemas de pouso e recuperação na 
cápsula Gemini IR sob a tutela do ex 
administrador da Agência Espacial 
Americana (Nasa), Michael Griffin,. A ideia é 
que o debate seja estendido, por meio da 
internet, a estudantes de todas as partes do 
planeta. 


“Americans in orbit” - A “Americans in 
Orbit” é um projeto criado e presidido pelo ex 
piloto da Força Aérea Americana, Byron 
Craig Russell. O instituto nasceu após sua 
constatação de que a população americana 
desconhece e não dá muita credibilidade ao 
projeto espacial de seu país. Russel quer 
oferecer um programa internacional de 
educação para a Ciência, além de 
comercializar atividades espaciais. Além de 
Russel, a empresa conta com o vice 
presidente Greg Allison, que trabalha há 
mais de vinte anos no campo da engenharia 
espacial. 


Perfil - A brasileira, mãe de dois filhos, vive 
nos Estados Unidos há 18 anos. Ela tem 
mestrado em Aeronáutica pela Universidade 
Embry Riddle, no campus da Base Aérea 
Edwards, na Califórnia. Leciona matemática 
na Miami International University of Art & 
Design, em Tampa, já deu cursos para a 
Nasa, e ensina Ciências Espaciais para 
jovens alunos da Forca Aérea Auxiliar na qual 
tem a patente de capitão. Também é 
certificada em mergulho avançado e 
voluntária na Guarda Costeira Auxiliar. 
Veronique fala fluentemente português, 
inglês, espanhol, italiano e francês. "Acredito 
que as atividades que desenvolvi até hoje 
(estudos de alto nível, piloto de jato militar, 
mergulhadora avançada, educadora há 18 
anos, voluntária, e mãe) foram fundamentais 
para que eu fosse selecionada para ir ao 
espaço", conclui Veronique. EB 
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Entrevista “Novo presidente da AEB, 


José Raimundo Braga Coelho, 
fala sobre a nova 
política espacial brasileira. 


Oro aiisif= ip To ite No ENO NIB ESTO ojf= 
R | Ô Ar A) desenvolvimento sustentável terá 
evento paralelo sobre o tema “Espaço para o 
desenvolvimento sustentável”. 
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os desafios do Programa Espacial 
Brasileiro e do Inpe, hoje. 





DCTA O Brasil dá importante passo 
rumo ao domínio completo da tecnologia 


de propulsão líquida com a conclusão dos 
testes do motor L5. 





O E AI Centro de Lançamento de Alcântara revela suas 
fe UÍV/TO [O [TSM] 0 9 7240 P2M TO pa O [Tere (o [015 
para o teste da nova Torre Móvel de Integração. 





O LB| Centro de Lançamento da Barreira do 
Inferno mostra seus projetos e 

caminhos para 2012. Destaques do 

ano: qualidade e segurança. 





AE Instituto de Aeronáutica e Espaço apresenta 
o Veículo Lançador de Microssatélites (VLM), 
Um jeito simples (e eficiente) de chegar ao espaço. 





Pesa U | Sa Centro Nacional de Monitoramento 
e Alertas de Desastres Naturais: 

o Uso do sensoriamento remoto na prevenção, 

mitigação e controle das catástrofes. 





Indústria Primeiro satélite geoestacionário brasileiro 
de telecomunicações mobiliza empresas 
indústriais e dá início a uma nova era espacial no País. 





o | Ê ACla Programa Ciência sem Fronteiras 
será uma solução para a reposição e 

qualificação de profissionais especializados de que o 
setor espacial precisa urgentemente 


Internacional Space University (ISU) promoverá, em 
2013,seu renomado Programa de Estudos Espaciais 
nas instalações do Inpe. 





Ê geral AEB e ANA assinam memorando de 
entendimento para viabilizar o desenvolvimento 
de um microssatélite de recursos hídricos. 
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CS Alcântara Cyclone Space mostra a 
evolução das obras de construção 
do seu sítio de lançamento em ritmo acelerado. 
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Capa 
Conheça passo a passo o 
cronograma de testes e atividade 


do Cbers 3, para seu 
lançamento em novembro próximo. 








Especial ) O 
Ministro Raupp escreve: a ativa 


participação de vários ministérios 
no Programa Espacial Brasileiro, 
poderá ser uma revolução. 
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Prezado Leitor, 


Você, que não vive no mundo da Lua e torce pela presença cada vez maior do Brasil no espaço, tem 
nas mãos, neste momento, a edição especial da Revista Espaço Brasileiro, com muitas e animadoras 
novidades sobre o nosso novo Programa Espacial. 


A edição é especial não só porque cobre todo o primeiro semestre deste ano e vai circular na Rio+20, 
a Segunda Cúpula da Terra, e na Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC), a realizar-se em julho, na histórica São Luís do Maranhão, terra do nosso Centro de 
Lançamento de Alcântara (CLA), lugar ideal para voos espaciais seguros e econômicos. Esta edição é 
especialtambém e principalmente pelo seu conteúdo. 


Começa que você vai conhecer aqui as novas diretrizes do Programa Espacial Brasileiro, pelas 
palavras do novo Presidente da AEB, José Raimundo Braga Coelho, e do novo Diretor do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), Leonel Perondi. Ambos enaltecem a necessidade premente 
de maior integração das entidades que compõem o sistema brasileiro de atividades espaciais, a 
iniciar-se justamente pela coesão AÉEB-Inpe. E não deixe de ler o recado do Ministro Raupp sobre o 
Programa Espacial como mutirão de Ministérios. 


Depois, você acompanhará passo a passo todo o cronograma de testes e operações que conduzem 
o Cbers-3 até a plataforma de lançamento em novembro próximo, na China. Em 2012, Brasile China 
festejam 24 anos de cooperação espacial, que desde os anos 90 vem sendo tratada como parceria 
estratégica. 


Você será apresentado também ao projeto do Veículo Lançador de Microssatélites (VLM), definido 
como “Um jeito simples de se chegar ao espaço”, que tem tudo para alavancar a indústria espacial 
brasileira e conquistar espaço no mercado mundial. E certamente terá muito prazer em conhecer o 
Motor L5, criado e testado no Brasil, que pode levar nosso país a dominar a tecnologia de propulsão 
líquida para veículos lançadores. 


Você vai se surpreender com a criatividade brasileira no esforço para construir nosso primeiro satélite 
de telecomunicações, que virá expandir a inclusão digital através do Plano Nacional de Banda Larga e 
garantir comunicação segura ao Governo Federal e às Forças Armadas. A parceria público-privada 
Telebras-Embraer é a base sólida do novo satélite. 


Você ainda verá o que o Centro de Lançamento de Alcântara (CLA) e o Centro de Lançamento da 
Barreira do Inferno (CLBI) preparam para este ano. O CLA realizará operações com foguetes de 
treinamento para capacitar seus profissionais e testará a novíssima Torre Móvel de Integração. O CLBI, 
além de suas atividades de lançamento e rastreio, fará melhorias em infraestrutura e avançará na 
implantação do Sistema de Gestão Integrada (SGl). 
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Mais integração, êxito e luz para o Programa Espacial 


matemático José Raimundo Braga Coelho assumiu o 

comando da Agência Espacial Brasileira (AEB) em 23 de 

maio. Ele trabalhou no Inpe por quase 20 anos e enfrentou 
muitos e variados desafios ao lado de Marco Antonio Raupp, hoje 
Ministro da Ciência Tecnologia e Inovação (MC T|), a quem sucede 
na presidência da AEB. Foi membro da diretoria da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) e, desde 2077, vinha 
dirigindo o Parque Tecnológico de São José dos Campos, em São 
Paulo. Confira nesta entrevista algumas ideias fundamentais do 
novo líder do Programa Espacial Brasileiro. 


Quais são as novas grandes linhas do 
Programa Espacial Brasileira (PEB)? 


Primeiro, estamos construindo um sistema 
integrado de gestão para dinamizar o PEB. E 
obra indispensável. Nenhum grande 
problema é resolvido setorialmente. Todos os 
elementos de um sistema — instituições, 
pesquisadores, técnicos e administradores 
envolvidos numa tarefa comum — têm que 
trabalhar em conjunto, aliados, conversar 
continuamente entre si, trocar informações, 
colaborar ativamente uns com os outros. 
Esta é a melhor forma de combater os 
problemas nacionais. É desta maneira que se 
fazem satélites e foguetes, assim se faz 
qualquer coisa, sobretudo em áreas de 
grande complexidade científica e 
tecnológica. E isto o que estamos 
empenhados em montar: um sistema 
integrado de gestão para dar ao PEB um 
novo ritmo e um nível mais alto de eficiência e 
eficácia. 
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Como montar esse sistema integrado? 


O primeiro passo foi dado. Apresentamos às 
autoridades e à área jurídica o plano de 
integração do Inpe à AEB. Há muitas razões 
para isso, inclusive históricas. O Inpe é 
unidade executiva de um segmento 
importantíssimo das atividades espaciais 
brasileiras. Onde está o Inpe hoje? 
Subordinado à Subsecretaria de Unidades de 
Pesquisa (SCUP) do MCTI, que tem zero de 
orçamento e coordena cerca de 20 unidades 
de pesquisa. Esse é o melhor lugar para o 
Inpe? Claro que não. O melhor lugar para o 
Inpe é junto à AEB. Ambos são órgãos 
dedicados por inteiro às atividades espaciais. 
Não por acaso, a maior parte do orçamento 
do Inpe vem da AEB. Essa integração, lógica 
e natural, vem consolidar e otimizar um novo 
sistema gestão do PEB. Ela fortalece tanto a 
AEB, como coordenadora do sistema, quanto 
o Inpe, centro de pesquisa científica e 
tecnológica fundamental para o sistema. E 
boa paratodos. 





Como situar o DCTA neste sistema? 


O Departamento de Ciência e Tecnologia 
Aeroespacial (DCTA), com o Instituto de 
Aeronáutica e Espaço (IAE) e outros, é 
vinculado ao Comando da Aeronáutica e, 
portanto, ao Ministério da Defesa. Já 
começamos a falar sobre procedimentos 
para uma maior integração com DCTA. A 
primeira tarefa a ser trabalhada é por uma 
integração prática entre todas as unidades 
executoras do PEB. A primeira coisa que fiz 
como presidente da AEB foi ir ao DCTA e 
conversar com suas lideranças. Perguntei se 
tal prática os incomodava. Eles disseram que 
não, de modo algum, e que era justamente 
isso O que gostariam que ocorresse. Então, 
após alcançar êxito na integração do Inpe, 
unidade ligada ao MCTI, isso poderá, em 
condições ainda melhores, despertar o 
interesse do DCTA e seus institutos por 
integrar a AEB. São processos dinâmicos, já 
ocorreram em muitos países. 


Como se dará na prática a integração 
AEB-Inpe? 


A vinculação é formal, mas nós queremos 
mais. O ministro Raupp e eu somos aposenta- 
dos pelo Inpe. Trabalhamos lá muito tempo. 
Eu passei 20 anos no Inpe. Então, vou me 
aproveitar da proximidade que tenho com 
quase todos os profissionais de lá, desde o 
funcionário mais simples até os mais 
graduados, para cultivar uma prática no 
cotidiano. A integração se dará sem nenhum 
demérito para o Inpe. Pelo contrário, o Inpe 
crescerá muito mais com isso. Teremos agora 
a obrigação de mostrar o que o Inpe significa 
para o Brasil e trabalhar para que ele melhore 
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ainda mais. Tenho dito aos amigos no Inpe 
que estamos lá para “pick up the winners”, 
buscar e prestigiar os vencedores. Vamos 
consolidar o trabalho deles e dar-lhes mais 
força. 


Como a integração funcionará estrutural- 
mente? 


O Inpe continuará onde está, em São José 
dos Campos, mas agora, creio, com mais 
participação e entusiasmo de seus pesqui- 
sadores, técnicos e funcionários, graças à 
dinâmica do trabalho conjunto. A AEB fará 
tudo para estar mais perto até fisicamente. 
Desde a gestão do ministro Raupp à frente 
da AEB, estuda-se uma alternativa para que 
a AEB, com sede oficial em Brasília, possa 
funcionar também em São José dos 
Campos, onde sua presença é sumamente 
necessária e requisitada a todo o instante. 
Afinal, é lá que as coisas acontecem na área 
espacial. E devem acontecer cada vez mais. 
A presença da AEB é desejo de todos, Inpe, 
DCTA e AEB. Mais que desejo, é necessida- 
de. 


Como ficam nessa integração os setores 
industrial e acadêmico? 


Para alcançar novas e grandes conquistas, a 
academia precisa estar ao lado do setor 
privado. Não tem sentido ela e o setor 
público em geral passarem a vida investindo 
na mesma coisa. Há muito o que fazer com 
as tecnologias já desenvolvidas que não 
oferecem riscos por estarem inteiramente 
dominadas. Assim que o risco diminuir 
bastante, é hora de passar o conhecimento 
obtido a uma empresa privada. A indústria 
nacional, quase toda formada por empresas 
privadas, é vital na luta pela inovação. No 
ambiente público, é muito difícil haver 
desenvolvimento sistemático e crescente, e, 
sobretudo grandes inovações. Mesmo que 
haja, não há o ganho principal que vem da 
atividade privada, que possibilita a manuten- 
ção e a garantia de regularidade. Sem 
envolver a indústria, tanto na área espacial 
como nas outras, não há regularidade. Quem 
está comprometido com a regularidade e a 
constância é o setor privado. A indústria 
espacial brasileira tem que comandar o 
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processo quando não há maiores riscos 
tecnológicos. O local padrão no Brasil para 
se correr risco no desenvolvimento tecnológi- 
co é o setor público. Mas já há casos em que 
a empresa privada desenvolve peças 
importantes com risco, sendo financiada por 
agências do governo. Isso também ocorre na 
área espacial. Nossa indústria espacial já se 
considera preparada para assumir a 
construção de sistemas completos, agora de 
satélites e depois de vetores. 


O que diria aos empresários, nesta nova 
etapa do PEB? 


Eu citaria alguns exemplos para esclarecer 
bem o cenário que vislumbramos. Vamos, 
em julho, discutir com os chineses o futuro do 
programa CBERS, prevendo o trabalho 
conjunto entre as indústrias espaciais dos 
dois países. Vale reafirmar também a 
situação que envolve hoje a construção do 
primeiro satélite geoestacionário brasileiro 
de telecomunicações. Ele está sendo 
desenvolvido dentro de um ambiente 
empresarial. Abdica-se do apoio do Inpe”? De 
modo algum. Acordos serão concluídos com 
O Inpe para que participe ativamente do 
trabalho. E mais: sempre que o Brasil estiver 
a fim de criar ou aperfeiçoar tecnologias 
espaciais, o mais apropriado e conveniente 
será contar com o conhecimento e a 
experiência dos institutos públicos para isso 
e a seguir repassar o know how obtido às 
empresas privadas. No caso do CBERS, pelo 
qual o Brasil já responde por 50%, nossa 
intenção é envolver cada vez mais a indústria 
nacional. Nossas empresas já têm condi- 
ções para assumir a maior parte de um 
grande projeto. Neste sentido, vamos 
promover arranjos empresariais que nos 
permitam exportar o que fazemos aqui. Há 
notícias de que o Paraguai quer que o Brasil 
construa um satélite para seu uso. Se 
pudermos montar joint ventures com outros 
países, aproveitaremos essa e outras 
chances. Entrar e crescer no mercado 
mundial é plano viável para nós. 


E as Universidades”? 


Já temos alguns bons cursos de engenharia 
aeroespacial. Outros virão com certeza. A 





meta é pór as universidades num marco 
global, ao lado da indústria. Que os reitores 
pensem nisso seriamente: a área espacial 
terá muita demanda, sobretudo quando 
completarmos o ciclo inicial com o modelo 
de empresas integradoras, e pudermos 
lançar satélites a partir de Alcântara. A 
demanda deverá crescer muito, tanto por 
satélites quanto por lançadores. Então, que 
as universidades preparem novas e 
competentes gerações de recursos 
humanos. Vem aí um novo pré-sal, agora no 
oceano espacial. 


Universidades e centros tecnológicos 
podem tomar iniciativa na área espacial? 


Claro. Na realidade, já estão tomando. AAEB 
apoia a iniciativa universitária de construir um 
microssatélite. Queremos usar esse satélite 
para atender às necessidades da Agência 
Nacional de Aguas (ANA), com a qual já 
firmamos um memorando de entendimento. 
O satélite prestará serviços ao Sistema 
Nacional de Informações sobre Recursos 
Hídricos (SNIRH), não será um satélite 
apenas, mas um conjunto deles, que 
poderão se tornar uma constelação. Aí 
entrará também a nossa indústria, para 
produzir a série. Esse caso mostra concreta- 
mente como as universidades e os centros 
tecnológicos podem e devem ser criativos e 
gerar soluções espaciais para os nossos 
problemas terrenos. 


Os 12 governadores da Amazônia 
reivindicam um programa espacial para 
a região. Como vê essa proposta? 


É absolutamente pertinente pensar na 
Amazônia como se ela fosse um pais dentro 
do Brasil. Então, é absolutamente pertinente 
que se encaminhem soluções especiais, 
inclusive na área espacial. A Amazônia tem 
posição e feições especificas. Por exemplo, 
os satélites com sensores óticos, que 
servem muitos bem em outras áreas do país, 
não servem totalmente aos propósitos da 
Amazônia, que precisa bem mais do que 
sensores óticos, precisa de sensores de 
micro ondas, sensores de radar e o outros 
recursos sui generis. Um programa espacial 
ajustado às especificidades e complexidade 
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das questões que pressionam esse gigante 
chamado Amazônia deve, sim, ser estudado, 
discutido e construído com toda a competên- 
cia disponível no país. 


Qual é o papel da cooperação internacio- 
nal em nosso Programa Espacial? 


A cooperação internacional própria 
do nosso tempo, em qualquer área, inclusive 
e sobretudo nas áreas de desenvolvimento 
científico e tecnológico como a espacial, é 
aquela que garante o respeito aos direitos e 
legítimos interesses dos países participan- 
tes. Um modelo histórico disso é o acordo de 
cooperação espacial com a China, firmado 
em 1988 — há 24 anos, portanto. Foi o 
primeiro acordo sobre tecnologia de ponta 
entre dois países em desenvolvimento. 
Vigora até hoje e descortina promissoras 
perspectivas para os próximos anos. 
Brasileiros e chineses foram capazes de pôr 
em prática um algoritmo de desenvolvimento 
conjunto, em que cada país faz a sua parte e 
depois os dois se juntam para discutir o 
trabalho como um todo. É curioso, o acordo 
não fala em transferência de tecnologia. Seria 
muito difícil regular isso naquela época, 
como ainda é hoje. Mas o acordo funciona 
muito bem. Os chineses aprenderam muita 
coisa conosco e nós aprendemos muitas 
coisas com eles, não só no inicio como até 
agora. Aprendemos, sobretudo, uma coisa 
vital, a tolerância, porque as nossas 
diferenças culturais eram e são muitos 
grandes, como também é muito grande a 
distância física que nos separa. Agora, no 
início de julho, o Ministro Raupp chefiará 
importante missão que vai à China, integrada 
por dirigentes da AEB e do Inpe. Vamos 
estudar com os chineses o futuro da nossa 
colaboração e definir as áreas e projetos de 
interesse mutuo daqui para a frente. Será, 
sem dúvida, mais um exemplo de parceria 
estratégica, madura e responsável. 
Podemos dizer também que somos um país 
rico em cooperação espacial. Nossa carteira 
de atividades internacionais é cada vez mais 
valiosa. Desenvolvemos cooperação com 
países tanto desenvolvidos como em 
desenvolvimento. Nos fóruns mundiais, 
temos atuação ativa, altiva e comprometida 
com o acesso de todos os países aos 
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benefícios e conhecimentos espaciais. 
Queremos que a indústria brasileira seja, 
cada vez mais, beneficiária dos frutos desse 
nosso esforço internacional. Nossa preocu- 
pação central no setor é que as interações 
com outros países obedeçam sempre as 
regras de ouro do interesse mútuo e do 
desenvolvimento tecnológico conjunto. 
Porque só assim ninguém explora ninguém e 
todo mundo sai ganhando. 


Como vê o potencial de Alcântara? 


É gigantesco. Precisamos aproveitar esse 
potencial com sabedoria, competência e 
criatividade. O Centro de Lançamento de 
Alcântara (CLA), capaz de promover todo o 
tipo de lançamento com invejável nível de 
segurança, eficiência e economia, tem tudo 
para ser fonte inesgotável de riquezas e de 
fomento ao desenvolvimento científico e 
tecnológico para a região, para o país, para 
nossas instituições e empresas. Estamos 
hoje empenhados em realizar obras e 
projetos de alta relevância em Alcântara. 
Temos que transformá-la em um local de 
investimentos de grande interesse público e 
privado. Em Alcântara, há tarefas a cumprir 
de curto, médio e longo prazo. Urge que 
sejamos proativos em todas elas. 


Como dar ao programa espacial os 
recursos humanos de que carece? 


Vamos nos valer do programa “Ciência sem 
Fronteiras”, coordenado pelo CNPg, para 
fomentar em escala crescente a formação de 
recursos humanos especializados nas áreas 
espaciais mais necessárias aos nossos 
projetos, sejam eles de instituições ou de 
empresas. Pensamos também em criar 
bolsas específicas para certas atividades 
espaciais críticas. Queremos ver nossos 
universitários estudando em instituições de 
ensino e pesquisa da França, Alemanha, 
China, Ucrânia, Rússia, Estados Unidos, 
Suécia, Japão, Itália, Reino Unido, India, entre 
outros. Ao mesmo tempo, precisamos trazer 
de volta os nossos engenheiros, que, neste 
momento, trabalham nesses países e têm 
muita vontade de regressar ao Brasil. 


Como dar mais luz, isto é, mais orçamen- 





to ao programa espacial, conforme seu 
discurso de posse? 


O Brasil é movido por uma chama ardente 
chamada sucesso. Ainda que comece 
pequena, se ela crescer, vai logo chamar a 
atenção e atrair muita gente interessada. O 
Ministro Raupp e eu, nessa comunhão de 
espírito que nos use e já tem cerca de 40 
anos, sempre observamos esse processo 
em muitos projetos. E constatamos: o 
orçamento, em grande parte, é fruto disso. 
Dal que faremos todo o esforço para ir 
alcançando êxitos constantes até chegar à 
luz almejada. lemos que conquistar a 
simpatia e o apoio da população brasileira, 
que ainda não entende bem a importância, a 
utilidade e a necessidade do programa 
espacial. Vamos fazer um grande esforço 
neste sentido. Vamos mostrar à população 
os benefícios e vantagens das atividades 
espaciais, especialmente para um país 
gigantesco e rico como o nosso. Com o 
apoio da sociedade, com a opinião pública 
convencida de que o programa espacial 
deve ser uma prioridade da nação, haverá 
maiores possibilidades de conseguir todos 
OS recursos necessários para desenvolvê-lo 
ao máximo. Então, precisamos obter 
sucesso e conquistar a população. Esse é o 
interruptor com o qual acenderemos a luz, 
que é o orçamento. 


Qual é o impacto das parcerias público- 
privadas no orçamento espacial”? 


O modelo que criamos para fazer o primeiro 
satélite geoestacionário brasileiro de 
telecomunicações é uma ideia iluminada. A 
parceria público-privada pode realizar uma 
obra essencial com mais velocidade e 
eficiência. A aliança Embraer-Telebras pode 
atrair mais investimentos privados, estimular 
mais projetos espaciais importantes. Há que 
fazer o mesmo com os avanços de nossos 
projetos de longo prazo, como o CBERS. Em 
novembro próximo, lançaremos o CBERS-3. 
Todo o país precisa saber disso com 
detalhes, passo a passo. lemos que mostrar 
isso à população, à opinião pública, ao 
Congresso Nacional. E por aí que chegare- 
mos a uma luz cada vez mais luminosa. O 
PEB não precisa ser perfeito, basta ser 
melhor, cada vez, melhor! [| 





É a segunda vez em 20 
anos que a Cúpula da 
ferra das Nações Unidas 
se reune no Rio de 
Janeiro. Para lgnacy 
Sachs, o brasileiríssimo 
cientista social polaco- 
francês, isso é “uma 
homenagem ao papel 
de liderança exercido 
pelo Brasil na busca de 
estratégicas de 
desenvolvimento 
socialmente includentes 
e ambientalmente 
saudáveis, tanto em 
âmbito nacional como 
em global”.1 
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Conferência Rio+20 sobre 

desenvolvimento sustentável é 

herdeira direta das Conferências de 

Estocolmo, em 1972, e do Rio, em 
1992, e de Johanesburgo, em 2002. Nesta 
trajetória, evoluiu-se de uma concepção 
socioeconômica bidimensional para uma 
noção tridimensional de eco-sócio- 
economia, comparável em certo sentido à 
passagem da geometria plana para a 
espacial, como bem salienta o mesmo 
Ignacy Sachs. 


Os desafios do nosso tempo 


Vale também o modo como Ignacy descreve 
os desafios que enfrentamos hoje: 

“À humanidade encontra-se numa 
encruzilhada. Se o aquecimento decorrente 
de causas antropogênicas (provocadas pela 
ação humana) não for contido a tempo, 
nossos descendentes poderão enfrentar 
mudanças climáticas deletérias, ou mesmo 
catastróficas, que ameaçarão a própria 
sobrevivência da espécie — sem falar na 
probabilidade de guerras e terríveis conflitos 
sociais e políticos. Por sua vez, por mais 
prementes que sejam, as preocupações 
ecológicas não devem ser aceitas como 
justificativa para adiar a resolução de 
imperativos sociais urgentes. A economia 
verde só faz sentido se for uma economia 
voltada para o bem-estar da sociedade em 
geral. As inevitáveis concessões que terão de 
ser feitas entre objetivos ambientais e metas 
sociais não serão ditadas pela velha Mão 
invisível de Adam Smith, pois o livro jogo das 
forças de mercado é, por natureza, míope e 
insensível à dimensão social... não podemos 








Espaço é vital 


para o desenvolvimento sustentável 


José Monserrat Filho 
Chefe da Assessoria de Cooperação Internacional (AEB) 


mais contar com a Mão invisível nem confiar 
no mito dos mercados autoreguladores. Se 
quisermos adotar estratégias de longo prazo 
que levem em conta o bem-estar de todos os 
atuais e futuros companheiros de viagem 
humanos... na espaçonave Terra, temos que 
nos voltar para a Mão visível e seus cinco 
dedos: um contrato social renovado, 
planejamento democrático de longo prazo, 
segurança alimentar, segurança energética 
(os dois pilares do desenvolvimento 
includente e sustentável) e a cooperação 
internacional.” 


Ou seja, a mão humana, que antes atuava 
sobre a Terra sem pensar nos efeitos de suas 
ações, está agora chamada a planejar sua 
recuperação e novo destino, ciente da 
“crescente responsabilidade humana na 
evolução das condições de vida na 
espaçonave Terra —- não apenas para a 
humanidade, mas também para as demais 
espécies vivas”, pois “somos a única 
espécie capaz de imaginar e antever futuros 
alternativos”, ainda nas palavras sensatas e 
sensíveis de Ignacy. Sem um planejamento 
nacional e global, amplo, profundo e 
democrático, que estimule como nunca o 
conhecimento e a criatividade, dificilmente 
atingiremos a rica variedade de frutos do 
desenvolvimento sustentável. 


Hoje não se vive sem espaço 


O objetivo da Rio+20 — diz a Declaração do 
Comitê das Nações Unidas para o Uso 
Pacífico do Espaço Exterior (COPUOS, em 
sua conhecida sigla em inglês), de 20 de 
junho de 2011 — é “renovar o compromisso 
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político em prol do desenvolvimento 
sustentável, avaliar os avanços logrados até 
agora e as deficiências que subsistem na 
aplicação dos resultados das principais 
Conferências de Cúpula sobre desenvolvi- 
mento sustentável e buscar soluções para os 
novos problemas”. 


A contribuição do COPUOS à Rio+20 se 
concentra no uso dos dados de satélite 
(geoespaciais) em benefício dos planos 
nacionais e globais de desenvolvimento 
sustentável. Recomendações são feitas 
sobre como promover a cooperação 
internacional para fortalecer as infraestrutu- 
ras nacionais indispensáveis ao uso dos 
dados. Foi o Brasil que formulou a proposta 
aprovada no COPUOS de um programa de 
cooperação internacional para permitir que 
todos os países do mundo tenham infraes- 
trutura mínima para receber, processar, 
analisar e usar dados de satélite (e até 
agregar valor a eles) em proveito de seu 
desenvolvimento sustentável. 


Segundo a Declaração do COPUOS dirigida 
a Rio+20, os dados espaciais são funda- 
mentais para: 


O Vigiar a Terra e seu ambiente, gerando 
observações sinóticas, contínuas e a longo 
prazo necessárias para entender cabalmen- 
te a Terra como sistema, bem como 
tecnologias para elaborar modelos de 
soluções de problemas ligados a) à 
influência do Sol sobre o ambiente terrestre; 
b) às mudanças climáticas globais; d) ao 
impacto da atividade humana sobre o meio 
ambiente; e e) à saúde no nível mundial. 


O Alimentar com matéria prima essencial 
para elaborar mapas sobre a evolução dos 
riscos de catástrofes, os sistemas de alerta 
prévio, as operações de mitigação de seus 
efeitos e, em geral, de gestão dos desastres 
naturais e industriais; 


e Produzir previsões meteorológicas e 
estudos climáticos de excelência, além de 
estimar os tempos de secas, os regimes de 
chuvas (precipitações), fundamentais para o 
acompanhamento da desertificação e o 
prognóstico de colheitas e inundações. 


€ Vigiar o estado, a exploração e a evolução 
dos recursos naturais terrestres e marinhos, 
de solo, subsolo e submersos, bem como as 
múltiplas atividades agrícolas e pastoris, em 
geral de extrema relevância para as 
economias nacionais. 


O Integrar sistemas complexos, junto com 
infraestruturas de informação e comunica- 
ção, favorecendo programas de Internet, 
transmissão de dados, ensino à distância, 
telemedicina, prestação de serviços 
médicos e de saúde, fotogrametria, 
referências geodésicas, navegação e 
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posicionamento por satélite, informações 
geográficas, cumprimento de tratados e 
acordos internacionais, prevenção de delitos 
e respeito à lei. 


Essa lista certamente não é exaustiva. Mas já 
revela o quão vasto é o alcance das benesses 
propiciadas hoje pela cultura científica e 
tecnologia espacial, já inserida em definitivo 
na vida cotidiana de todos os povos. 


Resta que ela se integre por inteiro na marcha 
pelo desenvolvimento sustentável, que deve 
inaugurar, ainda neste século, novíssima 
etapa na história humana. E 





1) Sachs, Ignacy, De volta à mão visível: os 
desafios da Segunda Cúpula da Terra no Rio 
de Janeiro, Revista Estudos Avançados, 
IEA/USP nº 74,2012. 





CRESCER, INCLUIR, PROTEGER 


Espaço para O 
Desenvolvimento Sustentável 
na Rio+20 


Seu objetivo é examinar “a contribuição das 
tecnologias e informações espaciais em 
apoio à implementação dos resultados e 
ações da Rio+20”, cujo tema central é 
exatamente o desenvolvimento sustentá- 
vel. O evento, organizado pelo Escritório 
das Nações Unidas para Assuntos do 
Espaço Exterior (OOSA, na sigla em 
inglês), dirigido pela Dr. Mazlan Othman, da 
Malásia, tem o apoio dos governos do 
Brasil e da Áustria. Espera-se uma 
audiência de, pelo menos, 100 pessoas, a 
maioria ligada a entidades públicas e 
privadas envolvidas com programas 
espaciais. 


O Brasil abre o encontro, através do 
Ministro de Ciência, Tecnologia e Inovação, 
Marco Antonio Raupp, ex-presidente da 
AEB e ex-diretor do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe). Um de seus 
painéis de maior impacto, sobre Desastres 
Naturais, será apresentado pelo Secretário 
de Políticas e Programas de Pesquisa e 
Desenvolvimento do MCTI, Carlos Nobre, 
membro da Academia Brasileira de 
Ciências, Presidente do Conselho Diretor 
do Painel Brasileiro de Mudanças 
Climáticas, membro do Comitê Científico 
do “International Geosphere-Biosphere 
Programme” (IGBP) e coordenador do 





Programa FAPESP de Pesquisa em 
Mudanças Climáticas Globais. Nobre 


também dirige o Centro Nacional de 
Monitoramento e Alertas de Desastres 
Naturais (CEMADEN), criado em 1º de 


julho de 2011 pelo MCTI, com a missão de 
emitir alertas em áreas de risco de 
inundações, enxurradas e deslizamentos, 
funcionando diuturnamente. 


O evento será conduzido pelo atual 
Presidente do Comitê das Nações Unidas 
para o Uso Pacífico do Espaço Exterior 
(COPUOS), Y Horikawa, do Japão, tendo 
como moderador o representante da 
Nigéria, Ade Abioudun. Seus cinco painéis 
abordarão os seguintes temas: 1) Dados 
Geoespaciais, apresentado por membros 
das organizações internacionais GEO e 
CEOS (Group on Earnh Observations e 
Committee on Earth Observation Satellites): 
2) Desastres Naturais, confiado ao Brasil, 
3) Aguas e Oceanos, a cargo de Walther 
Lichem, Chefe do Departamento de 
Organizações Internacionais do Ministério 
das Relações Exteriores da Áustria, 
especialista em recursos hídricos; 4) 
Saúde, confiado ao Dr. Mario Lanfri, da 
Argetina; e 5) Alimentos, a cargo de 
membro do Programa Mundial de 
Alimentação (World Food Programme). 











Perond!: 
Integração aumenta eficácia 


Leonel Fernando Perondi assumiu a direção do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe) em 1º de junho, sucedendo a Gilberto Câmara. Formado em 
Engenharia Mecânica Aeronáutica pelo Instituto Tecnológico de Aeronáutica 
(ITA), com mestrado em Engenharia e Tecnologia Espaciais pelo Inpe e 
doutorado em Física Teórica pela Universidade de Oxford, Perondi atua há 30 
anos no instituto. Já coordenou a área de Engenharia e Tecnologia Espacial e o 
programa de satélites CBERS, entre outros postos de gestão, pesquisa e 


desenvolvimento. 


Nesta entrevista, Perondi tala dos novos desafios do Programa Espacial 


Qual sua visão sobre a nova política 
espacial brasileira? 


Estão em curso Iniciativas que buscam maior 
integração das atividades espaciais no país. 
O maior alinhamento entre AEB e Inpe, em 
particular, é de grande relevância para 
aumentar a eficácia do Programa Espacial 
Brasileiro, coordenado pela AEB. Há hoje 
uma conjunção de fatores que beneficiam 
muito o bom entendimento, a harmonia, a 
coesão e a eficácia no desenvolvimento de 
nossas atividades espaciais. O ministro da 
Ciência, Tecnologia e Inovação, Marco 
Antônio Raupp, já foi presidente da AEB e 
diretor do Inpe, e o atual presidente da AEB, 
José Raimundo Braga Coelho, também 
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Brasileiro e do Inpe. 


trabalhou por muitos anos no Inpe. O cenário 
é altamente positivo para o programa 
espacial brasileiro. O entendimento e a 
articulação entre as instituições do setor são 
importantes para ampliar a capacidade de 
ação e fortalecer o sistema como umtodo. 


Quais as prioridades para os próximos 
quatro anos? 


Com o apoio da AEB, devemos ampliar os 
programas de P&D, revigorar a infraestrutura 
do programa espacial no que tange ao 
instituto e apoiar as áreas de clima espacial, 
mudanças climáticas e previsão do tempo. 
Também vamos adotar uma política 
industrial para qualificar fornecedores e 





difundir novas tecnologias. De grande 
prioridade é o cumprimento do cronograma 
do CBERS (Satélite Sino-Brasileiro de 
Recursos Terrestres, na sigla em inglês), 
importante ação do Programa Espacial 
Brasileiro. O CBERS-3, integrado na China, 
com lançamento originalmente previsto para 
2008, tem, hoje, lançamento previsto para 
novembro próximo. O CBERS-4, que será 
integrado no Brasil, deve ser lançado em 
2014. O Inpe também dedicará grande 
atenção à área de Engenharia Espacial, 
fomentando e incentivando o desenvolvi- 
mento de projetos que permitam capacita- 
ção em tecnologias críticas. 
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Quais são as perspectivas orçamentári- 
as e de RH? 


No Inpe, a reposição estratégica de recursos 
humanos é, hoje, um desafio que exige 
atenção maior que até mesmo a da questão 
orçamentária. Precisamos contratar e treinar 
pessoal qualificado para repor aposentadori- 
as e não perdermos capacitação no curto e 
médio prazos. Levantamento recente indica 
que cerca de 63% do quadro de servidores 
poderiam se aposentar até 2020. A formação 
de um pesquisador ou tecnologista, para 
atuar com autonomia nas atividades do Inpe, 
requer um tempo da ordem de cinco anos. 
Estima-se a necessidade de 200 a 300 
contratações de jovens servidores nos 
próximos três anos, para o Inpe manter 
capacitação que detém hoje. 


Como o programa espacial mostra à 
sociedade que é importante para o 
desenvolvimento econômico e social do 
Brasil? 


Os resultados da pesquisa de ciência e 
tecnologia têm que impactar o dia a dia do 
cidadão brasileiro. Os projetos do Inpe, 
como parte do Programa Espacial Brasileiro, 
vão desde atividades de ciência básica, 
passando por pesquisa aplicada e desenvol- 
vimento, até o produto. Nós não apenas 
buscamos a capacitação científica e 
tecnológica, mas também desenvolvemos 
as aplicações dela decorrentes. 
Desenvolvemos toda a engenharia de um 
satélite e seus instrumentos que irão gerar 
dados para monitorar nosso território e 
também ferramentas para transformar esses 
dados em informações relevantes em áreas 
como agricultura, por exemplo. Temos as 
atividades do CPTEC (Centro de Previsão do 
Tempo e Estudos Climáticos), os alertas de 
queimadas e eventos extremos, o monitora- 
mento da Amazônia, a prestação de serviços 
a indústria nacional realizada por nossos 
laboratórios, entre outros. Um dos principais 
papéis do Inpe é o de atuar como um 
instrumento de política industrial, exercitada 
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através do fomento, estímulo e indução à 
inovação, com a qualificação de fornecedo- 
res e a contratação de serviços, partes, 
equipamentos e subsistemas diretamente 
junto a empresas nacionais. 


É possível ser mais atuante no fomento à 
inovação na indústria nacional? 


A política industrial hoje ainda se limita à 
contratação de empresas como fornecedo- 
ras dos programas institucionais e ações de 
desenvolvimento de projetos financiados 
com recursos de agências de fomento e 
fundos setoriais. No Inpe, pretendemos 
ampliar os programas de qualificação de 
fornecedores de subsistemas e equipamen- 
tos para a área espacial, aumentar o número 
de projetos desenvolvidos em cooperação 
com a indústria e buscar, junto com a AEB, 
formas de aprimorar a difusão de conheci- 
mentos tecnológicos, de e para o programa 
espacial, através, por exemplo, do estabele- 
cimento de uma rede temática em tecnologia 
aeroespacial no âmbito do Sistema 
Brasileiro de Tecnologia (SIBRATEC). Vale 





CE Inpe vai 
trabalhar 
muito mais 
com a 
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destacar que um dos principais papéis do 
programa espacial é induzir a inovação e a 
melhoria de produtividade da indústria, pot 
meio do desenvolvimento de programas 
especificamente voltados à transferência 
tecnológica das instituições públicas para as 
empresas. 


Como o Inpe se coloca frente aos 
desafios do desenvolvimento sustentá- 
vel? 


O CPTEC e o Centro de Ciência do Sistema 
Terrestre têm responsabilidades importantes 
na execução dos objetivos estratégicos da 
AEB e do MCTI relativos a mudanças 
climáticas e previsão de tempo e clima, com 
desafios de grande envergadura. Além das 
atividades desses centros do Inpe, teremos 
articulação com o Centro Nacional de 
Monitoramento e Alertas de Desastres 
Naturais (Cemaden), recentemente 
instalado em área do Inpe em Cachoeira 
Paulista. Nossa experiência em P&D nas 
áreas de Ciências do Sistema Terrestre, 
Meteorologia e Observação da Terra são 
fundamentais para o desenvolvimento 
sustentável, tendo em vista nossa capacida- 
de de extrair e quantificar informações a 
partir de imagens da superfície do planeta e 
da atmosfera, para alimentar os modelos, a 
partir dos quais são geradas aplicações 
como os mapas de desflorestamento e de 
queimadas ou as previsões de tempo e 
clima. 


Qual o papel do Inpe no projeto do 
primeiro satélite geoestacionário 
brasileiro? 


Junto à AEB, o Inpe está apto e até ansioso 
para colaborar em várias fases do desenvol- 
vimento do novo satélite. Vamos aplicar 
nossos conhecimentos e experiências no 
trabalho conjunto com a empresa Visiona, 
criada pela Embraer e Telebras para 
desenvolver o satélite geoestacionário, que 
vem abrir nova e rica etapa na história das 
atividades espaciais no Brasil. EB 

















O Instituto de 
Aeronáutica e Espaço 
(IAE), órgão do 
Departamento de 
Ciência e Tecnologia 
Aeroespacial (DCTA), 
está a caminho do 
domínio completo da 
tecnologia de propulsão 
líquida. 








DO sse motor funciona com o par de 
— propelentes oxigênio líquido (LOX) e 
etanol, sendo capaz de gerar 5 kN de 
À = empuxo no vácuo e utilizando-se de 
um sistema de alimentação por gás pressuri- 
zado, ou seja, os tanques de combustível e 
oxidante são pressurizados por gás inerte. O 
cabeçote de injeção é composto por 
injetores do tipo centrífugo bipropelente, 
dispostos em círculos concêntricos, além de 
orifícios próximos a parede da câmara de 
combustão, os quais são responsáveis por 
garantir que as elevadas temperaturas no 
interior da câmara não danifiquem o motor. 


A principal finalidade do Motor L5 é o de 
capacitar o pessoal do IAE para o desenvolvi- 
mento de propulsores líquidos. Entretanto, o 
nível de empuxo foi selecionado como a 
melhor opção para substituir o atual quarto 
estágio sólido do VLS-1 (motor S44). As 
vantagens dessa substituição correspondem 
ao aumento de massa da carga-útil e 
melhoria na precisão de inserção em órbita, 
pois há possibilidade de controlar o tempo de 
funcionamento do último estágio. 


A concepção desse motor foi iniciada em 
20083, dentro do escopo do Projeto do Banco 
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de Provas para Propulsão Líquida, suportado 
com recursos do Comando da Aeronáutica, 
os quais foram destinados à realização de 
obras de infraestrutura para a operacionaliza- 
ção de um banco de ensaios, bem como 
para a fabricação de um motor foguete a 
propelente líquido. 


Os testes do primeiro protótipo do Motor L5 
ocorreram em 2005, mas foram interrompi- 
dos naquele mesmo ano, após a realização 
de mais de 50 ensaios a quente, com 
aproximadamente 400 segundos de queima, 
em tiros de curta duração. 


Com o suporte financeiro da AEB, os ensaios 
desse motor foram retomados em agosto de 
2011 e serviram para verificar o desempenho 
do L5 em condições atmosféricas, tendo 
sido realizadas medidas de empuxo, vazões, 
pressões e temperaturas em diferentes 
pontos das linhas de alimentação dos 
propelentes, bem como no próprio motor 
(cabeçote de injeção, câmara de combustão 
e tubeira). 


Até o momento foram fabricados e testados 
dois conjuntos idênticos do Motor L5, 
compostos de cabeçotes de injeção e 
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câmara de combustão. O segundo protótipo 
já totalizou mais de 10 minutos de ensaios, 
emtiros com duração de até 2 minutos. 

Para essa segunda etapa, além dos ensaios 
de maior duração, também, foi testada uma 
câmara de combustão feita de liga de aço 
Inconel, com cerca 2 mm de espessura de 
parede. 


O desempenho do Motor L5 foi o esperado 
para as condições atmosféricas (em solo), 
estimando-se que os parâmetros propulsi- 
vos estejam próximos aos dos previstos em 
projeto para o vôo, ou seja, empuxo de 5 kN 
(0,5t) para ambiente de vácuo. 


O próximo passo no projeto do Motor L5 é o 
ensaio em voo, que deverá ser realizado 
inicialmente em um veículo suborbital VS-30, 
cujo 1º estágio é o propulsor S30 e o objeto 
de ensaio (carga-útil) será o estágio líquido 
com o Motor L5. Nessa configuração o 
foguete visa verificar o funcionamento do 
motor em altitude e treinar as equipes para o 
manuseio e operação, além de prova de 
conceito. 


Para aplicação em veículos lançadores de 
satélites, o Motor L5 também apresenta 











grande perspectiva não apenas para o uso no 
atual VLS-1, mas também para futuras 
versões do VLM-1, sempre em substituição ao 
propulsor sólido S44, possibilitando que 
esses veículos insiram cargas-úteis mais 
pesadas em órbita ao redor da Terra e de uma 
maneira mais precisa. Além de possuir maior 
eficiência energética, o tempo de queima do 
L5 também é maior que o de um propulsor 
sólido, com a vantagem de se poder interrom- 
per e reiniciar a ignição no momento que for 
necessário. 


Outra vantagem da tecnologia de propulsão 
líquida empregada no L5 é que seu custo de 
produção chega a ser oito vezes menor do 
que o propulsor sólido S44, atual quarto 
estágio do VLS-1, além do baixo custo do 
etanol. 


A seleção de propelentes, utilizados no L5 
(oxigênio líquido e etanol), foi feita com base 
em alguns critérios, como por exemplo menor 
custo, segurança no manuseio e baixo nível 
de fuligem. Ressalta-se, ainda, a grande 
disponibilidade desses propelentes no 
mercado Nacional, garantindo ao Brasil a 
independência em relação a fornecedores 











externos. A questão da disponibilidade do 
propelente é fundamental, pois garante a 
operação do foguete. 


Por ser um propelente limpo e não agressivo 
ao meio-ambiente, o etanol também foi 
escolhido por atender aos objetivos do 
programa de lançadores do IAE, que é o de 
trabalhar com combustíveis mais sustentáve- 
Is e seguros. 


O tema propulsão líquida é considerado de 
grande importância para o Comando da 
Aeronáutica e para a Agência Espacial 
Brasileira, pois além de estar relacionado ao 
desenvolvimento da tecnologia de veículos 
lançadores, que servem não só para apoiar o 
Programa Nacional de Atividades Espaciais 
(PNAE), ele é definido como estratégico para 
o setor espacial, conforme explicitado na 
Estratégia Nacional de Defesa. EH 


à S próximos seis meses serão 

À marcantes para o CLA. Com 29 anos 

E de história, completados em 1º de 
Wu março, ele enfrentará grandes 
desafios. O maior deles, certamente, é a 
Operação Salina — a começar em 25 de junho 
próximo -, considerada um marco na 
retomada das atividades do Veículo 
Lançador de Satélite (VLS). 


A operação consiste em acoplar um mock-up 
do VLS, totalmente inerte (sem combustível 
ou satélite a bordo) na nova Torre Móvel de 
Integração (TMI), em fase final de automati- 
zação. A missão é clara: ajustar os sistemas 
elétricos e de pirotecnia do veículo na torre. 
'A torre agora, totalmente automatizada, é 
bem mais segura que antes. Além disso, há 
melhorias, como a torre de fuga e evasão 
para aumentar a segurança de quem vai 
trabalhar no local”, relata Tenente Coronel 
Engenheiro César Demétrio Santos, Diretor 
Interino do CLA e antigo gerente dos projetos 
Veículo Lançador de Satélite (VLS-1) e da 
reconstrução da Torre Móvel de Integração 
(TMI). O esforço terá o apoio de organiza- 
ções ligadas ao Departamento de Ciência e 
Tecnologia da Aeroespacial (DCTA), como o 
Instituto de Aeronáutica e Espaço (IAE) e o 
Centro de Lançamento da Barreira do Inferno 
(CLBI). 


Depois da Operação Salina, será desenvolvi- 
do um programa com as equipes dos 
foguetes de treinamento, para testar os meio 
operacionais dos centros de lançamento no 
pais. Fabricados pela empresa Avibras e 
desenvolvidos pelo DCTA, o Foguete de 
Treinamento Básico (FTB) e o Foguete de 
Treinamento Intermediário (FTI) têm 
cumprido a missão de permitir uma maior 


Torre Móvel de Integração 


cadência de lançamentos tanto no CLA, 
quanto no CLBI. Como parte do projeto 
intitulado FOGTREIN ou Foguete de 
Treinamento, os centros nacionais de 
lançamento — CLA e CLBI — têm mantido em 
média seis a oito lançamentos todos os anos 
desde o começo do projeto no ano de 2008. 
Somente entre os meses de março e maio de 
2012, o CLA lançou três Foguetes de 
Treinamento Básico (FTB), o que correspon- 
de a praticamente um veículo lançado por 
mês. Após a Operação Salina, as expectati- 
vas passarão a girar em torno do lançamento 
de um Foguete de Treinamento Intermediário 
(FTI) previsto para agosto próximo. Um 
veículo deste mesmo modelo foi lançado 
pela última vez em agosto do ano passado. 
Outro FTl e mais dois FTB deverão ser 
lançados em Alcântara até o final deste ano. 


Ainda neste ano, o CLA deverá voltar a lançar 
a família de foguetes VS-30. O veículo tem 
capacidade para carregar a bordo experi- 
mentos científicos previamente selecionados 
pela Agência Espacial Brasileira (AEB). 
Especificamente para a operação agora em 
2012, serão levados experimentos do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(Inpe) que serão posteriormente resgatados 
e entregues aos pesquisadores para 
avaliação. Por atingir altitude superior a 170 
Km (apogeu), o veículo é uma importante 
ferramenta para observação de determina- 
dos fenômenos em ambiente de microgravi- 
dade. Além disso, dado seu desempenho de 
voo é possível estabelecer uma estação 
remota com base em Natal — RN, no CLBI 
para rastreio conjunto do veículo lançado 
pelo CLA. A última operação do tipo em 
Alcântara, denominada Maracati Il, ocorreu 
em dezembro de 2010. 
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Para dar conta de suas atribuições, o Centro 
de Lançamento de Alcântara (CLA) tem 
atuado na melhoria das condições de 
infraestrutura. Em Alcântara por exemplo, na 
Vila Militar Tapireí, boa parte das casas que 
estão aquém das taxas de ocupação 
passam por reformas. Após as reformas, 
caso não haja interesse do efetivo, as 
mesmas devem servir de suporte para 
técnicos e engenheiros que trabalham na 
binacional Alcântara Cyclone Space (ACS), 
em construção nas imediações do CLA. A 
organização que conta com representantes 
brasileiros e ucranianos deve lançar até 
2015, o veículo Cyclone IV, que a exemplo do 
VLS, colocará também satélites em órbita a 
partir de Alcântara. Na área de segurança, o 
Centro começou a instalar um sistema de 
Circuito Fechado de TV (CFTV) e catracas de 
identificação nas principais áreas de acesso. 


Novos Catamarãs 


Vila militar Tapireí 


A expectativa é que com o sistema totalmente 
instalado seja possível fazer uma ampla 
cobertura por meio de câmeras instaladas em 
pontos estratégicos além do aperfeiçoamen- 
to na identificação e registro de pessoas que 
acessam o CLA, sejam do efetivo civil-militar 
ou mesmo visitantes. A mobilidade também é 
um aspecto que tem sido dado prioridade 
pelo Centro. Com a chegada da catamará 
Fênix no último mês, uma espécie de lancha 
usada nos deslocamentos entre São Luís e 
Alcântara, já são três as embarcações 
disponíveis para realizar o translado entre as 
duas cidades maranhenses. Parcela 
significativa do CLA reside na capital do 
estado e necessita se deslocar diariamente 
até Alcântara. As novas embarcações 
realizam o trajeto entre 30 e 40 minutos, ao 
contrário das antigas embarcações e das 
utilizadas no transporte convencional de 
passageiros, que fazem o mesmo trajeto em 
mais de uma hora de duração. 





Foguete de Treinamento Intermediário 








Porque o € 
melhor? 





Situado a 2º18' sul da linha do 
Equador, o Centro possui uma 
posição geográfica estratégica e 
privilegiada que favorece uma 
economia de até 30% nos gastos 
com combustível. Por estar 
localizado nas proximidades da 
linha do Equador, a energia 
necessária para lançar veículos ao 
espaço acaba sendo menor do que 
em pontos mais ao extremo do 
globo. Além disso, a baixa densida- 
de demográfica nas redondezas e a 
àrea de dispersão no (Oceano 
Atlântico, possibilitam uma maior 
segurança nas operações de 
lançamento. As condições 
climáticas favoráveis com regime 
de chuvas bem definidos e 
intensidade de ventos tolerável, 
associada a estabilidade geológica 
da região, propiciam um local 
adequado e sem riscos de ordem 
natural. À proximidade com outros 
importantes centros de operações 
espaciais (CLBI - Natal - BR/Kourou 
— Guiana Francesa - CSG) possibili- 
ta a realização de operações 
conjuntas. Por tudo isso, o CLA é 
considerado um dos melhores 
locais para realização de operações 
de lançamento envolvendo veículos 
suborbitais e satelizadores. 








O complicado caminho 
pPafa O ESpaçoO 


CBERS-3: passo a passo até o lançamento em novembro 


3,2, 1... elâsevaio 
foguete, com a missão 
de pôr em órbita um ou 
mais satélites. 


Quem não é especialista 
ou fanático pelo espaço 
talvez não entenda o 
quanto é duro 
desenvolver e testar um 
satélite até deixá-lo no 
ponto para ganhar o 
céu. 


ESPAÇO 


BRASIL SIR 





ada satélite tem particularida- 
des próprias. E tudo precisa 
ser testado antes e não depois 
do lançamento. Aqui em 
baixo, ele pode ser corrigido. 
Se der problemas lã em cima, 
os milhões gastos na sua 
criação e construção podem 
virar fumaça. Daí que o desenvolvimento dos 
satélites e dos outros sistemas espaciais é 
como trabalho de ourivesaria: delicado, 
minucioso, preciso. Pode levar anos. 


O novo Satélite Sino-brasileiro de Recursos 
Terrestres — Cbers-3 — começou a ser criado 
em 20083. Hoje, tem data marcadíssima para 
ser lançado: novembro próximo. A responsa- 
bilidade do Brasil é maior que antes. Pela 
primeira vez, metade dos subsistemas são 
produzidos pela indústria brasileira. 


Um dos responsáveis pela criação e 
desenvolvimento do Cbers-3 é Jânio Kono, 
pesquisador do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe), com longa folha 
de excelentes serviços prestados ao 
Programa Espacial Brasileiro. 


Jânio Kono revela aqui, para os leitores da 
Revista Espaço Brasileiro, toda a trajetória do 
projeto, desde a prancheta, onde era apenas 
um monte de papéis, até o esperado 
lançamento, quando tem toda a chance de 
virar mais um avanço da cooperação 
espacial Brasil-China — iniciada ainda nos 
anos 80, como esforço pioneiro de dois 
países então em desenvolvimento. 


O desenvolvimento 


“Esse ciclo costuma ter a duração de vários 
anos e visa depurar os problemas de projeto 





e fabricação para garantir que o satélite 
desempenhe perfeitamente sua missão em 
órbita, enfrentando o ambiente espacial 
extremamente hostil, ao longo de todo seu 
período projetado de vida útil. O Cbers-3 
deve durar três anos,” explica Jânio Kono. 


A indústria brasileira desenvolveu para O 
Cbers-3 todos estes subsistemas: Estrutura, 
Potência (que inclui os painéis solares), 
Telecomunicações de Serviço (TT&O), 
Câmera MUX, Câmera WFI, Gravador de 
Bordo (DDR), Transmissor de Dados (MWT), 
Coleta de Dados (DCS) e equipamentos do 
subsistema OBDH (CTU e RTUS). 


Desde que chegou à China, o Cbers-3 já 
passou por nova bateria de exames e testes: 
análise de viabilidade, projeto preliminar, 
projeto detalhado, qualificação de equipa- 
mentos do satélite e produção do modelo de 
voo dos equipamentos dos seus subsiste- 
mas. 


Integração do Sistema (AIT) Campanha 
de validação - Atualmente, o Cber-3 está na 
fase de testes denominada AlT. Elatem como 
objetivo montar, integrar e testar o modelo de 
voo do satélite para que seja possível 
identificar e corrigir problemas. Este 
procedimento irá demonstrar o seu funciona- 
mento em condições ambientais que 
simulam aquelas que o satélite encontrará no 
lançamento e em órbita 


Testes Elétricos - Os testes elétricos são 
realizados com o satélite passando por 
etapas de montagem. Inicialmente, os 
módulos de serviço e carga útil do satélite 
estão separados e ao longo do trabalho são 
integrados e testados, progressivamente, o 
subsistema de potência, as telemetrias e 
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telecomandos e as interfaces entre subsiste- 
mas. 


Na sequência, o satélite continua com os 
módulos separados e são instalados vários 
simuladores que injetam sinais nos sensores 
e câmeras. Neste estado são realizados os 
testes funcionais completos de subsistemas 
e sistema do satélite, assim como testes de 
interface com os segmentos solo/aplicação. 
Em um terceiro momento, os módulos são 
acoplados e são realizados os testes 
funcionais, com comunicação entre o satélite 
e o sistema de testes (EGSE) através de 
cabos e via antenas RF. Durante esta fase, 
também são realizados testes de simulação 
de voo, onde é avaliada a sequência de 
eventos que ocorrem durante o lançamento 
e as primeiras órbitas após a injeção do 
satélite. 


Na última etapa desta fase, o satélite estará 
em configuração de voo, com os painéis 
fechados. Nesse desenho são executados 
os testes elétricos finais, antes do transporte 
do satélite para o Centro Espacial. 

Os testes elétricos do satélite serão conclul- 
dos na segunda quinzena de maio. 


No Centro Espacial serão realizados os 
testes ambientais utilizando-se da 
câmara anecoica, câmara acústica e 
câmara termo-vácuo. 


Câmara anecoica: realizados os testes 
para verificar a compatibilidade eletromag- 
nética (EMC) entre os equipamentos do 
satélite e entre o satélite e o veículo lançador. 
Com equipamentos de suporte mecânico, o 
satélite será manipulado para a realização de 
medidas de propriedades de massa. Serão 
executadas medidas de massa, centro de 
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massa e momento de inércia. Nessa etapa, 
caso haja a necessidade, são colocadas 
massas de balanceamento para garantir a 
compatibilidade com o lançador e com o 
controle de atitude. Em seguida serão 
medidos os alinhamentos e é feita a instala- 
ção dos painéis solares. Com o satélite na 
configuração de lançamento, ele passa por 
testes de vibração nos três eixos para checar 
a robustez mecânica do satélite e de seus 
subsistemas e a compatibilidade dinâmica 
como lançador. 


Câmara acústica: em seguida, o satélite 
passa por teste em câmara acústica onde 
será exposto a níveis sonoros semelhantes 
ao que vai sofrer durante o lançamento. 

Após o teste acústico são realizados um teste 
de separação satélite-lançador e teste de 
abertura dos painéis solares. Em seguida, 
são retirados os painéis solares e é realizada 
a verificação dos alinhamentos. Durante toda 
esta etapa são realizados testes elétricos 
funcionais e testes ambientais, antes da 
passagem para a etapa seguinte. 


Câmara termo-vácuo: Nesta câmara são 
realizados dois tipos de teste: Testes de 
balanço térmico (TBT) e o Teste de ciclagem 
vácuo (TCT) 


e Testes de balanço térmico (TBT) — o 
objetivo principal é checar se o projeto 
térmico está funcionando de acordo o projeto 
térmico e, também, ajustar os modelos 
matemáticos térmicos que serão utilizados 
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mais tarde para prever as temperaturas em 
varias condições orbitais. 


* Teste de ciclagem vácuo (TCT) — checar o 
funcionamento elétrico de todo o satélite no 
vácuo, em temperatura alta e baixa. 


Teste de balanço magnético: garantir que 
o momento magnético está dentro dos 
limites aceitáveis e que os torques devido à 
interação com o campo magnético terrestre, 
estão dentro de limites aceitáveis. 


Teste sistêmico de longa duração: 100h 
contínuas — em modo de simulação de voo — 
de modo a que eventuais problemas 
apareçam. E sabido que equipamentos 
eletrônicos em geral têm taxa de falha maior 
no inicio e final de vida. 


Revisão Final de Projeto (FDR): verificar se 
o satélite está em condições para ser enviado 
para a base. A FDR está prevista para ocorrer 
em meados de setembro. A chegada do 
satélite na base de lançamento Taiyuan 
Satellite Launch Center (TSLC), localizada a 
800Km de Beijing, está prevista para ocorrer 
ao final de setembro. 


No TSLC é realizada a Campanha de 
lançamento, conforme mostrado no quadro 
acima. 


Ao final destas atividades, é realizada a 
Revisão de aptidão ao Voo (FRR) para 
autorizar o lançamento. E 





m janeiro, após dois anos à frente do 

Centro, o Cel. Av. Luiz Guilherme 

Silveira de Medeiros passou às mãos 

do Cel. Av. Marco Antônio Vieira de 
Rezende a direção do CLBlI que, nas palavras 
do Tenente-Brigadeiro-do-Ar Ailton dos 
Santos Pohlmann, Diretor-Geral de Ciência e 
Tecnologia Aeroespacial (DCTA), “recebeu a 
nobre missão de manter o nome do país 
dentro do seleto grupo das nações que 
dominam a arte de lançar foguetes com 
experimentos científicos e de rastrear 
engenhos aeroespacialis”. 


O CLBl iniciou as atividades operacionais de 
2012 como lançamento, em 29 de março, de 
um Foguete de Treinamento Básico (FTB), 
cujo objetivo foi manter a capacitação dos 
recursos humanos e meios operacionais, 
além de obter a qualificação e a certificação 
do foguete, cumprindo as metas do 
Programa Nacional de Atividades Espaciais. 
Essa (Operação recebeu o nome de 
“Valentim”, uma homenagem póstuma à Ten. 
Micheline Valentim, falecida precocemente 
em janeiro deste ano. 


Estão previstas para este ano as operações 
Barreira Vl e VII, respectivamente, nos meses 
de junho e setembro, para lançamento de 
mais dois FTBs; e a Operação Barreira VIII, 
em novembro, que objetiva lançar e rastrear 
um Foguete de Treinamento 
Intermediário/FTI, com carga útil tecnológica 
composta por transponder, transmissor de 
terminação de voo e de telemetria. 


Em paralelo com essas operações, o CLBI 
cumpre, ainda, a missão de apoiar técnica e 


são os focos do CLBI para este ano 


Centro apresenta os principais projetos e o cronograma de atividades 


operacionalmente as campanhas de 
lançamento que serão realizadas no Centro 
de Lançamento de Alcântara/CLA, bem 
como, realizar as atividades de rastreio 
referentes ao Projeto ARIANE, do convênio 
entre o Brasile a Agência Espacial Europeia. 
Além do rastreio do ARIANE 206, em maio, 
estão previstos os rastreios dos lançamentos 
dos ARIANE 206, 207, 208 e 209 para os 
meses de junho, julho e agosto, 
respectivamente, e dos ARIANE 210 e 211, 
com datas a definir, e do SOYUZ VSO4, 
também sem data definida. 


Outro desafio para o CLBI neste ano é o 
desenvolvimento de programas voltados aos 
Sistemas de Gestão Integrada, cujas linhas 
de ação apontam para as áreas de 
Qualidade, Segurança do Trabalho e Meio 
Ambiente. Nesse sentido, já estão em fase 
de execução a implantação do programa de 
Coleta Seletiva e a criação da Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes/CIPA, 
que serão os pontapés iniciais para o início 
do programa de treinamento de pessoal, 
com foco em Qualidade e Meio Ambiente, 
Segurança do Trabalho e Saúde 
Ocupacional, e para a realização de eventos 
como a Semana de Meio Ambiente e a 
Semana Interna de Prevenção de Acidentes 
de Trabalho (SIPAT). 


Essas atividades fazem parte de uma ampla 
pauta de trabalho prevista pela Seção de 
Gestão Integrada do CLBI/SGI, com vistas à 
definição, junto à direção do Centro, das 
políticas do Sistema de Gestão Ambiental, 
Segurança do Trabalho e Saúde 
Ocupacional do CLBI. A SGI tem executado 
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essas ações em parceria com as demais 
seções do Centro de Lançamento, contando 
com o suporte técnico da equipe do projeto 
de pesquisa para a ampliação do Sistema de 
Gestão de Qualidade (SGQ) do CLBI, este 
que foi um dos cinco projetos aprovados pelo 
Edital 33/2010 da AEB/MCT/CNPa. 


Com relação aos projetos de pesquisa 
financiados pela AEB com apoio do CNPg, 
além dos projetos de ampliação do Sistema 
de Gestão de Qualidade e de implantação do 
Museu do CLBI, o Centro conta, atualmente, 
com mais três ações, com o início da 
execução do projeto para desenvolvimento 
teórico e experimental de dispositivos de 
micro-ondas para a tecnologia aeroespacial 
e, ainda neste primeiro semestre, do projeto 


para obtenção de dados de satelização 
através de parâmetros de radar e do projeto 
de determinação dos parâmetros orbitais de 
satélites a partir de um radar de trajetografia. 


Diante desse cenário, surgem novas 
necessidades em relação à infra-estrutura do 
Centro. Para tanto, estão sendo realizadas 
melhorias como a implantação de um 
Sistema de Proteção de Descargas 
Atmosféricas (SPDA) para toda a Barreira; a 
modernização das instalações elétricas de 
média tensão, devido ao intenso processo 
de oxidação na área do CLBI; ampliação da 
casa de força para atender à aquisição de 
três novos geradores; adequação dos 
portões principais (Leste e Oeste) para o 
controle de acesso a pedestres; a ampliação 
da infra-estrutura da plataforma de 
lançamento alternativa, com a instalação de 
cabeamento óptico, rede elétrica, casa de 





Operação Valentim 





apoio, entre outras melhorias, com previsão 
de término para 2013 e a construção do novo 
centro administrativo, este que terá três 
pavimentos e reunirá as três divisões 
administrativas do CLBI, juntamente com o 
novo Centro de Controle, semelhante ao 
existente no CLA. O projeto básico já está 
pronto e o início de sua execução está 
previsto para o próximo ano. 


Segundo o diretor do CLBI, Cel. Av. Marco 
Antônio de Rezende, é válido ressaltar o 
importante papel de todo o efetivo do Centro, 
civil e militar, como força motriz para o 
cumprimento de todos os compromissos 
assumidos e a manutenção do legado 
deixado por seus antecessores. “O bom 
andamento das atividades depende 
diretamente da sinergia, seriedade, 
comprometimento e determinação de nosso 
fator humano, que resultará em um ambiente 
profissional, conciliador e harmônico”, 
afirmou o diretor. 


Para além do lema “Preparar, Lançar, 
Rastrear!!!”, o CLBI, com quase meio século 
de criação, referenda o legado de um 
trabalho que soma esforços na busca pelo 
aprimoramento da qualidade do seu corpo 
técnico, no sentido de contribuir, de forma 
cada vez mais significativa, para o 
desenvolvimento do Programa Espacial 
Brasileiro. 


O Veículo Lançador 
de Microssatélites 
(VLM-1) é um avanço 
da competência 
tecnológica 
brasileira, muito bem 
descrito pelo seu 
s/ogan, “Um jeito 
simples de chegar 
ao espaço”. O antigo 
sonho do Programa 
Espacial Brasileiro 
está se tornando 
uma realidade 
bastante promissora, 
tanto para a nossa 
industria como para 
nossa presença 
internacional. 
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lançador de microssatélites 
altamente competitivo 


VLMT: um jeito simples de chegar ao espaço 


VLM-1 deve estrear em 2015, 

lançando o veículo de reentrada 

Shefex-3 (Sharp Edge Fight 

Experiment) da Agência Espacial 
Alemã (DLR) em um Voo Experimental de Alta 
Precisão. 


Graças aos estudos e projetos anteriores, o 
VLM-1 foi definido com uma configuração de 
três estágios: o primeiro e o segundo 
movidos pelo motor S50 a propelente sólido, 
e o terceiro estágio acionado pelo motor S44, 
já qualificado em voo pelo foguete de 
sondagem VS-40. O motor S50, uma 
novidade, está sendo desenvolvido em 
conjunto pelo Instituto de Aeronáutica e 
Espaço, ligado ao Departamento de Ciência 
e Tecnologia Aeroespacial (IAE/DCTA), e pela 
DLR. O motor mede em torno de 1,45m de 
diâmetro por 5m de comprimento e abriga 
cerca de 12t de propelente. 


Será o maior propulsor fabricado no Brasil até 
hoje. Conterá quase o dobro da quantidade 
de propelente do motor S43. Com esta 
arquitetura, o VLM-1 é capaz de lançar um 
minissatélite de 200kg em órbita equatorial 





de 300km de altitude, ou 180kg em órbita 
inclinada em 23º para missões científicas e 
tecnológicas, ou para missões de sensoria- 
mento remoto. Ele terá ainda uma variedade 
de versões, modificando-se apenas oterceiro 
estágio e mantendo-se inalterados o primeiro 
e o segundo estágios. 


Na segunda versão, por exemplo, o motor 
S44 será substituído por um maior, que 
capacitará o veículo a lançar 350kg na 
direção da Linha do Equador, a 300km de 
altitude, e 100kg, em 98º de inclinação, a 
600km de altitude. Haverá, ainda, versões 
com um quarto estágio a propelente sólido ou 
a propelente líquido. Outras versões ainda 
são possíveis. A partir de sua configuração 
básica, o VLM-1 se destaca pela versatilidade 
e pode, inclusive, realizar missões para 
microssatélites de Observação da Terra. 


Seu projeto é do tipo "designto cost". Estudos 
de “trade off' em curso analisam várias 
soluções viáveis para subsistemas, de modo 
a equilibrar confiabilidade e custo. 
Simplicidade é a palavra chave para entender 
o segredo do VLM-1: configurações simples, 
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soluções simples e confiabilidade implícita. 
O custo como um dos principais drivers do 
projeto levou a soluções de propulsão sólida, 
sabidamente de custo menor que a líquida 
para pequenos lançadores. A propulsão 
sólida tem ainda a vantagem de permitir 
maior responsividade, ou seja, a capacidade 
de colocar rapidamente um foguete em 
condições de lançamento — requisito 
importante para os programas nacionais de 
controle de catástrofes. 


A produção a um custo reduzido cria uma 
real oportunidade de mercado para sua 
comercialização. O mercado visado é o de 
pequenas cargas úteis orbitais, isto é, pico, 
nano, microssatélites e minissatélites, além 
de grandes cargas úteis suborbitais. 
Acrescente-se a isso, como vantagem 
competitiva, o maior controle do cliente 
sobre o processo de lançamento. 


Como solução industrial, ele aplica com rigor 
as diretrizes de política industrial expressas 
no Programa Nacional de Atividades 
Espaciais (PNAE): integra a indústria 
nacional desde o início do processo de 
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concepção. Da mesma forma que o primeiro 
satélite geoestacionário brasileiro (ver 
matéria nesta edição), o VLM-1 deverá ser 
desenvolvido por um consórcio formado por 
empresas brasileiras, que, no final, ficarão 
responsáveis por sua produção. 


As soluções empregadas no projeto são 
totalmente compatíveis com a capacidade da 
indústria nacional. O produto tem alto índice 
de nacionalização. Toda a eletrônica dos 
primeiros estágios será produzida no país, 
inclusive a plataforma inercial e o transmissor 
de telemetria. A eletrônica do DLR no estágio 
superior será posteriormente nacionalizada. 
A meta é promover a engenharia brasileira em 
produtos de alto conteúdo tecnológico. 
Assim, não só as indústrias brasileiras 
participantes do consórcio serão beneficia- 
das, mas toda a cadeia produtiva aeroespaci- 
al. 


O VLM-1 visa um nicho de mercado não 
explorado por grandes provedores de 
lançamento. Sua realização virá assegurar a 
almejada sustentabilidade, capaz de 
estabilizar a indústria espacial brasileira. Isso 





será reforçado pelas parcerias internaciona- 
is, que estão sendo estabelecidas tanto para 
o desenvolvimento, quanto para a sua 
comercialização. 


Em suma, o VLM-1 pretende alcançar o 
acesso ao espaço por meio de forte redução 
da complexidade, estabelecendo boas 
parcerias internacionais e um plano de 
negócios que utiliza a capacidade produtiva 
brasileira, considerando o custo como 
WVproject driver"", visando um mercado em 
expansão ainda subestimado e apresentan- 
do como vantagem competitiva a customiza- 
ção da missão de lançamento pelo cliente. 


No fundo, é a repetição da estratégia de 
entrada no mercado da aeronave 
Bandeirante, em finais da década de 1960 
que culminou com a criação da Embraer, 
realizada pelo DCTA, que hoje se constitui 
em relevante instituição espacial vinculada 
ao sistema liderado pela Agência Espacial 
Brasileira. E 
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O início do século XXI 
registra um número 
elevado de desastres 
naturais associados a 
causas 
hidrometeorológicas. 


Esses eventos 
provocam mortes além 
de grandes perdas 
econômicas e 
ambientais em todo o 
mundo. 
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Imagem de satélite 


Sensoriamento 


remoto 
aplicado à mitigação 
e monitoramento de 


desastres naturais 


Carlos A. Nobre 


Secretário de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento (MCTI) 


e acordo com a Organização das 
Nações Unidas International Strategy 
for Disaster Reduction (ISDR), os 
desastres ocorridos em todo o 
planeta durante o ano de 2011 atingiram um 
recorde de perdas financeiras de 
aproximadamente 366 bilhões de dólares. 


Estima-se que 201 milhões de pessoas foram 
afetadas em decorrência de 302 desastres 
registrados. Desse total de afetados, calcula- 
se que 106 milhões são de vítimas de 
enchentes/enxurradas, 63 milhões de seca e 
34 milhões de tempestades. O número de 
vítimas fatais está estimado em 
aproximadamente 30.000 pessoas. 


The International Disaster Database (EM-DAT) 
mostra que durante o período 2000-2009 o 
Brasil registrou o maior número de desastres 
naturais na América do Sul, totalizando um 





número de 55 desastres. Dentro de um 
universo de 308 desastres observados nesse 
período, o Brasil contabiliza 17,86% dos 
desastres ocorridos no continente e 
apresenta um número de mortes igual a 1336 
pessoas. A situação no Brasil se agrava 
quando comparado somente os anos de 
2010 e 2011. Nesse período o número de 
desastres no país superou 20% de todas as 
ocorrências registradas no continente 
(quatorze ocorrências de um total de 
sessenta e seis). Nos anos de 2010 e 2011 foi 
registrado um número de morte igual a 1373 
pessoas no país. 


Mitigação de desastres naturais pode ser 
obtida fazendo uso de sensoriamento 
remoto, que pode mostrar caracaterísticas 
sobre a frequência esperada, caráter, e 
magnitude dos eventos perigosos em uma 
determinada área. Muitos tipos de informa- 
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ções que são necessárias na gestão de 
desastres naturais têm importantes compo- 
nentes espaciais. Portanto, imagens de 
satélite e fotografias aéreas se tornam uma 
ferramenta poderosa para apoiar a gestão de 
desastres naturais. Sensoriamento Remoto 
combinado com Sistemas de Informação 
Geográfica podem fornecer uma base de 
dados a partir do qual análises de desastres 
ocorridos podem ser feitas. Estas análises 
combinadas com outras informações sócio- 
econômicas podem produzir mapas de 
risco, indicando quais as áreas que são 
potencialmente perigosas. A identificação de 
àreas de risco deve ser o alvo principal para 
os tomadores de decisões. 


Entre todos os tipos de desastres que 
ocorrem no Brasil, as inundações e desliza- 
mentos de terra são os mais danosos, polis 
podem afetar pessoas, infraestrutura e O 
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Imagem de satélite do Rio de Janeiro 





ambiente natural. Estes processos 
Hidrodinâmicos e Geodinâmicos ocorrem de 
diferentes maneiras e em vários ambientes. 
Eles são perigosos uma vez que a energia 
cinética associada ao rápido escoamento 
dos rios e intendo fluxo de detritos das 
encostam podem causar mortes e muitos 
prejuízos econômicos. Enchentes e 
movimentos de massa são geralmente 
causados por longos períodos de chuva que 
produzem acumulação de grandes valores 
de precipitação, seguido de uma precipita- 
ção extremamente intensa que ocorre em um 
curto período de tempo. 


Os danos causados por inundações e 
deslizamentos de terra podem ser mitigados 
se os planejadores e tomadores de decisão 
tiverem um sistema inteligente para prever a 
ocorrência de tais processos hidrometeoro- 
lógicos, e também para identificar as áreas 





que serão afetadas. Neste caso, o sensoria- 
mento remoto pode ser utilizado para analisar 
a topografia, o uso da terra e as outras 
características da superfície. Por outro lado, o 
sensoriamento remoto da atmosfera pode 
ser usado para fornecer informações sobre a 
quantidade de chuva e algumas característi- 
cas de quão grave é um evento de precipita- 
ção que pode desencadear um desastre 
natural. 


O uso de sensoriamento remoto como uma 
ferramenta para apoiar os interessados e 
tomadores de decisão serão demonstrados 
na apresentação. Algumas particularidades 
como a identificação de tempo severo, 
mapeamento de áreas de risco, levantamen- 
to da topografia, planejamento urbano e 
outros serão ilustrados com exemplos de 
imagens atmosféricas e da superfície. 
E 
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Parceria público- 
privada lidera a 
construção do 1º 
satélite 
geoestacionário 
brasileiro de 
comunicação, que 
servirá ao Plano 
Nacional de Banda 
Larga e ao Ministério 
da Defesa. 
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nova aliança - Formada pela 

empresa privada Embraer, com 51% 

das ações, e pela empresa mista 

Telebras, do Ministério das 
Comunicações, com 49%, ela tem o apoio 
técnico da Agência Espacial Brasileira (AEB) 
e do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe). 


A nova empresa chama-se Visiona 
Tecnologias Espaciais S.A. e tem como seu 
primeiro presidente Nelson Krahenbuhl 
Salgado, indicado pela Embraer. 


O projeto, gerido pela nova empresa 
nacional, beneficiará a indústria espacial 
brasileira com ganhos tecnológicos e o 
desenvolvimento de elementos importantes 
do sistema. 


A empresa subcontratará, nos mercados 
internacional e nacional, as partes 
constituintes do sistema, tanto do segmento 
espacial quanto do segmento do solo. Ela, 
também, contratará os serviços de 
lançamento do satélite. 


O novo satélite deve orbitar em 2014. Utilizará 
a banda Ka para levar banda larga a mais de 
1.200 municípios brasileiros, hoje sem 
acesso à Internet. E atuará também na banda 
X para conduzir as comunicações 
estratégicas das Forças Armadas e do 
próprio governo brasileiro. 


As necessidades estratégicas - O 
Ministério da Defesa e as Forças Armadas 
contam, hoje, com o Sistema de 
Comunicações Militares por Satélite 
(Siscomis), concebido nos anos 80 e em 








Brasil constrói seu primeiro 
satélite geoestacionário 


operação desde 1994. O subsistema de 
banda X do Siscomis começou a funcionar 
no ano 2000, com nove terminais e uma 
antena central do sistema, instalada em 
Brasília. 


A faixa de frequências da banda X, situada 
entre 8GHz e 12GHz, destina-se ao uso 
militar em, praticamente, todos os países do 
mundo, inclusive no Brasil. A banda X, sendo 
de uso militar, tem a vantagem de não 
precisar de coordenação para cada ativação 
de terminal. 


Hoje, o Siscomis utiliza os satélites C1 e C2 
da empresa Star One, controlada por um 
grupo mexicano. Essa situação torna o Brasil 
vulnerável a interrupções dos serviços de 
comunicação por motivos comerciais ou 
geopolíticos. E vulnerável, também, à perda 
do sigilo que as comunicações de 
estratégicas devem naturalmente preservar. 


Como são as bandas Ka e X? - A principal 
vantagem da banca Ka é sua largura, de 2.5 
GHz contínuo, no enlace que desce até o 
usuário (17,7 a 20,2GHz). Ela é alocada pela 
União Internacional das Telecomunicações 
(ITU), organização intergovernamental, que 
coordena a distribuição de posições orbitais 
e respectivas frequências, e também pela 
Agência Nacional de Telecomunicações 
(Anatel). 


A largura da banda é vital para os serviços de 
alta velocidade. A faixa alocada para satélites 
em banda Ku, por exemplo, é de apenas 500 
Mhz (11,7-12,2GHz) no link de descida. A 
segmentação da área de cobertura em feixes 
também aumenta a capacidade do satélite. 
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VIASAT (Wildblue e Exeda) 


YAHSAT 1B (UAE) 
NBN (AUSTRÁLIA) 
ATHENA-FIDUS (França $ Itália) 


Isso permite a reutilização de frequências e 
maior ganho das antenas em cada feixe. 


O novo satélite brasileiro será acessado 
diretamente por provedores de serviços de 
Internet (ISP), que deverão, por sua vez, 
atender aos usuários individuais, 
obedecendo às diretrizes e aos custos 
fixados pelo Plano Nacional de Banda Larga 
(PNBL). 


O PNBL tem meta estratégica: oferecer 
comunicações rápidas e eficientes, a preços 
acessíveis, a todos os brasileiros. Isso 
promove a inclusão digital e social. E garante 
a presença do Estado e seus benefícios em 
todo o país, conectado com os serviços de 
Governo Eletrônico. 


Quem administra o projeto? - O Comitê 
Diretor de Projeto (CDP) é seu mais alto nível 
decisório. Ele aprova os planos, 
orçamentos, cronogramas. Seus membros 
representam os principais interessados e 
clientes do projeto, isto é, três Ministérios: 
das Comunicações, da Defesa e da Ciência, 
Tecnologia e Inovação. Ao Comitê Diretor 
reporta-se o Escritório de Projeto (EP), 
composto por órgãos técnicos do governo: 
Agência Espacial Brasileira (AEB), Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), 
Ministérios da Defesa e das Comunicações e 
Telebras. O Escritório de Projeto prepara a 
documentação técnica do projeto e 
acompanha o seu cumprimento, nas áreas 
administrativa e técnica, mantendo 
permanente contato com as equipes 
técnicas da nova empresa. 


Áreas de competência do consórcio — A 
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Oriente Médio e África Sub Equatorial 


Costa do Marfim e África 


O uso de satélites em banda Ka para Internet 
já é prática normal em dezenas de países. 





nova empresa estã comprometida a dominar 
know-how, conhecimentos e tecnologias, 
sobretudo nas seguintes áreas: 


E Projeto dos elementos do sistema: satélite 
(plataforma e carga-útil de comunicações) e 
segmento solo; 

m Gerenciamento de projetos complexos; 

m Garantia da qualidade, gerenciamento de 
configuração e análises de risco; 

m Análise de missão (Órbita, atitude, lança- 
mento); 

m Engenharia de sistemas espaciais; 

m Desenvolvimento de simuladores de alta 
fidelidade; 

m Integração e testes de equipamentos, 
subsistemas e sistemas completos; 

E Suporte ao lançamento e primeiras órbitas; 
e 

m Operação. 


Engenheiros e técnicos residentes deverão 
permanecer nas instalações de cada 
empresa fornecedora, acompanhando as 
revisões do projeto, testes, discussões e 
análises, assegurando que o contrato seja 
cumprido dentro do prazo e dos custos 
previstos. 


Dominar tecnologias críticas - Caberá à 
AEB, ao Inpe e à nova empresa selecionar as 
tecnologias críticas e estratégicas que o 
Brasil precisa dominar. Tais tecnologias serão 
desenvolvidas — com financiamento da AEB e 
da FINEP (Financiadora de Estudos e 
Projetos, do Ministério de Ciência, Tecnologia 
e Inovação) — por companhias da indústria 
espacial — futuros fornecedores de equipa- 
mentos, partes, materiais e processos da 
nova empresa. 





A estratégia de capacitação e absorção 
tecnológica, baseada no trabalho conjunto 
entre a nova empresa e os fornecedores 
estrangeiros, bem como no desenvolvimento 
tecnológico realizado pelas empresas da 
indústria espacial local, permitirá que o 
segundo satélite de comunicações e outros 
satélites do Programa Espacial Brasileiro 
sejam também desenvolvidos e integrados 
pela nova empresa e pela cadeia produtiva 
espacial nacional, com apoio e participação 
do Inpe e de seu Laboratório de Integração e 
Testes (LIT). 


Modelo para outros projetos - A gestão 
multiministerial, com participação de 
empresa privada industrial como prime- 
contractor (contratante principal), adotada 
para a construção do primeiro satélite 
geoestacionário brasileiro, servirã de modelo 
para outros projetos como, por exemplo, o do 
satélite meteorológico. 


As empresas integradoras fortalecerão as 
cadeias produtivas por meio de subcontratos 
com empresas de pequeno e médio porte, 
além de incentivar o surgimento de novos 
fornecedores e atrair parceiros de outras 
àreas industriais. Essas empresas virão, 
ainda, preservar e usar as competências e 
infraestruturas disponíveis em órgãos 
governamentais, como o Inpe e o 
Departamento de Ciência e Tecnologia da 
Aeronáutica (DCTA), para agregar valor e 
qualidade aos contratos comerciais. 


Com esta nova dinâmica, espera-se que o 
Brasil adquira independência tecnológica, 
algo fundamental para o do setor espacial. E 


VIR 


O Programa Ciência 
sem Fronteiras (CsF), 
projetado, entre outros 
fins, para dar ao Brasil 
os engenheiros de que 
precisamos até 2020, 
foi lançado pelo 
Governo Federal em 
julho de 2011, e deve 
conceder 101 mil 
bolsas de estudos para 
a pós-graduação de 
brasileiros nas 
melhores instituições 
de ensino do mundo, 
nos próximos quatro 
anos. 


ESPAÇO 


BRASILEIR 
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Alunos da UnB em capacitação na Ucrânia 





Ciência sem Fronteiras 
vai beneficiar 
Programa Espacial 


Programa CsF deve também 

enriquecer de recursos humanos 

bem preparados a nova fase do 

Programa Espacial Brasileiro (PEB), 
graças às suas 18 áreas prioritárias compro- 
metidas com ciências exatas. 


Outra valiosa vertente do CsF é a atração de 
grandes especialistas estrangeiros — entre 
eles alguns ganhadores do Prêmio Nobel — 
para o desenvolvimento conjunto de 
pesquisas no Brasil. Destaca-se também o 
“repatriamento” de brasileiros que hoje 
atuam no exterior. Esse retorno de pessoas 
competentes deve repercutir de modo muito 
positivo no PEB. 


Muitos brasileiros contratados pela NASA, a 
agência especial dos EUA, têm demonstrado 
interesse em regressar ao país e envolver-se 
com nossas atividades espaciais. 


Espera-se ainda que o CsF atraia muito mais 
estudantes pré-universitários para as 
engenharias, entre as quais a engenharia 
espacial, hoje aberta a novas chances 
profissionais. O curso de Engenharia 
Espacial da Universidade de Brasilia (UnB) já 
está dando um aporte de peso ao setor, 





inclusive com dez estudantes estagiando em 
instituições e empresas espaciais da 
Ucrânia. O curso também firmou acordo com 
o Sistema de Navegação por Satélites da 
Rússia (GLONASS) para a instalação na UnB 
de uma estação experimental que será muito 
útil para os estudantes. 


Conte-se ainda com as vantagens da 
construção do primeiro satélite geoestacio- 
nário brasileiro de telecomunicações, que vai 
ampliar o Programa Nacional de Banda 
Larga e levar o acesso digital a centenas de 
municípios brasileiros hoje ainda desligados 
da Internet, além de estabelecer a indispen- 
sável comunicação entre órgãos do governo 
e das Forças Armadas. O desenvolvimento 
desse satélite e de outros satélites a serem 
construídos em iguais bases virá aumentar a 
demanda por um contingente mais robusto 
de engenheiros qualificados para o PEB, 
englobando fortemente o setor privado. Esse 
setor exatamente terá condições de absorver 
um volume considerado de bolsistas do CsF. 


Afinal, 26 mil bolsas do total oferecido pelo 
programa será patrocinado pelo empresaria- 
do. E 
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Brasil recebe 


INTERNATIONAL 
SPACE UNIVERSITY 


Universidade Internacional 


do Espaço 


A Internacional Space University (ISU) está chegando ao Brasil para promover seu 
renomado Programa de Estudos Espaciais (Space Studies Program — SSP13). 


SSP será realizado nas dependências 

do Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (Inpe), em São José dos 

Campos, São Paulo, entre 17 de 
junho a 17 de agosto de 2018. 


Estudantes de diversos países, inclusive do 
Brasil, participarão do importante evento, 
assistindo a conferências e aulas sobre 
todos os temas práticos e teóricos relevantes 
para o desenvolvimento das atividades 
espaciais em todos os países. 


O programa incentiva o desenvolvimento 
inovador das atividades espaciais para fins 
paeiiicos biúscande o avançoldo 
conhecimento e a melhoria das condições de 
vida em cada recanto da Terra. Além das 
aulas teóricas e práticas, serão realizadas 
visitas técnicas a outras instituições e 
empresas privadas dedicadas ao espaço. 
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Estão previstas ainda atividades abertas ao 
público em geral, como oficinas e workshops 
com a presença de astronautas e 
personalidades internacionais. 


A ISU, criada nos Estados Unidos em 1987, 
tem um campus central em Estrasburgo, na 
França, onde promove cursos de mestrado, 
cce rca ac imanoA sobre as mais 
importantes questões espaciais. E todos os 
anos, desde 1988, ela leva seu programa 
(SSP), de dois a três meses, a diferentes 
universidades e instituições de pesquisa do 
mundo inteiro. Na América do Sul, o SSP já 
teve lugar em Valparaiso, no Chile, no ano 
2000, e val chegar ao Brasil agora em 2014. 
Neste ano, o programa é ministrado nos 
Estados Unidos, no Kennedy Space Center, 
da NASA. 


A realização da SSP no Brasil é uma excelente 
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oportunidade de reunir especialistas de todo 
o mundo e destacar as iniciativas, projetos e 
programas nas áreas de aplicações, 
engenharia e ciências espaciais, com foco na 
cooperação internacional. 


Dedicado a formar futuros líderes da 
comunidade espacial, o SSP é um 
treinamento de alto nível, baseado no 
Princípio 3 I's da ISU: Internacional, 
Intercultural e Interdisciplinar. As atividades 
teóricas e práticas abrangem Engenharia de 
Sistemas, Ciências Físicas, Ciências da Vida, 
Espaço e Sociedade, Política e Direito 
Espacial, Aplicações de Satélites, Negócios 
e Gerenciamento. Como trabalho de 
conclusão do programa, os estudantes 
devem criar, desenvolver e documentar um 
projeto capaz de ser implementado. Mais 
informações: www.isunet.edu E 


CIÊNCIA, CULTURA E SABERES 
TRADICIONAIS PARA 
ENFRENTAR A POBREZA. 
Www.sbpcnet.orgbr/saoluis 








Programa Espacl 


" s Ministérios das Comunicações e da 

à Defesa já participam do projeto do 

| primeiro satélite geoestacionário 
Ness” brasileiro de telecomunicações, a ser 
construído pela companhia público-privada 
Visiona Tecnologias Espaciais Ltda, joint 
venture criada em boa hora pela Telebras, 
empresa pública, e pela Embraer, empresa 
privada. O novo satélite irá prestar serviços 
inestimáveis aos dois Ministérios. Ele 
ampliará em grande escala o Programa 
Nacional de Banda Larga, levando a inclusão 
digital às regiões remotas do país ainda sem 
acesso à Internet. O equipamento também 
dará mais segurança e eficiência às redes de 
comunicação entre órgãos do Governo 
Federal e das Forças Armadas, hoje 
obrigadas a alugar transponders de satélites 
de empresas multinacionais. Além do mais, 
habiltará o país a vigiar melhor nossas 
fronteiras e nossas regiões mais ricas em 
recursos naturais. 


Ao mesmo tempo, já há conversas com o 
Ministério da Agricultura sobre possibilidade 
de construir em conjunto, um satélite 
meteorológico, indispensável as áreas 
agricolas e pastoris, que precisam ser 
precisas e competitivas. Esse satélite — de 
enorme utilidade aos esforços emergenciais 
de alerta, prevenção e redução dos 
desastres naturais — também poderá ser 
produzido por nossas empresas, até em 
parceria com empresas de outros países, se 
necessário. 


O Brasil, com mais de oito milhões de km, é 
O quinto maior país do mundo em extensão 
territorial, depois da Rússia (17 milhões), 
Canadá (quase 10 milhões); China (9,596 
milhões); e Estados Unidos (9,519 milhões). 
Com 12% dos recursos hídricos mundiais, o 
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Marco Antonio Raupp, Ministro da Ciência, Tecnologia e Inovação 


país é um dos mais bem servidos de água, no 
entanto, ainda necessita aproveitar melhor 
essa riqueza. Este recurso é o elemento- 
chave da estratégia brasileira para promover 
o crescimento sustentável e construir uma 
sociedade mais igual e inclusiva. 


Outro privilégio brasileiro, que confere 
enorme responsabilidade, é possuir a maior 
biodiversidade de flora e fauna do planeta. 
Por isso é preciso conhecer palmo a palmo o 
território nacional e suas imensas riquezas 
naturais. É necessário proteger, enriquecer e 
usar, de modo mais sustentável, o meio 
ambiente, os biomas e os mananciais em 
solo, subsolo, rios € oceano. 


Tudo isso significa o desenvolvimento de 
mais satélites de observação da Terra. São 
eles que nos colocam desafios tecnológicos 
maiores, como os de observação à distância. 
Há que contar com novos tipos de sensores, 
em especial sensores radar, importantíssi- 
mos na Amazônia e na guarda de nossas 
fronteiras, pois ignoram nuvens e intempéri- 
es. São claramente projetos para serem 
executados em parceria com diferentes 
Ministérios e múltiplos órgãos federais e 
estaduais. 


Trata-se, portanto, de um grande e inovador 
mutirão. Esse é o nome. E, por sua relevância 
neste momento, ele demanda uma estrutura 
Interministerial, um Conselho Nacional de 
Política Espacial, liderado pela Presidente 
Dilma Rousseff, capaz de planejar o conjunto 
de projetos e atividades espaciais necessári- 
as aos diversos setores, mobilizar os 
recursos humanos e financeiros exigidos e 
acompanhar sua execução. A ideia chega 
em boa hora. Este é o momento de promover 
uma revolução espacial em nosso país. EE 
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E à nito É Pi 1 l H 


Ministra do MMA e o Presidente da AEB assinam memorando de entendimento 


nidrometeorológico 


As duas agências 
firmaram um 
memorando de 
entendimento para 
examinar a viabilidade 
do projeto. Assinado 
em 30 de maio pelo 
Presidente da AEB, 
José Raimundo Braga 
Coelho, e o Diretor 
Presidente ANA, 
Vicente de Andreu 
Gillo, o acordo dá 
início ao estudo sobre 
a viabilidade de 
desenvolver um 
microssatélite para 
missão de coleta de 
dados 
hidrometeorológicos. 


ESPAÇO 


Brasifeir 








Microssatélite 
a vista 


microssatélite especializado 


equipamento deverá avaliar a 

compatibilidade e expansão do atual 

sistema de coleta de dados amblienta- 

is usados no Brasil, criado ainda nos 
anos 90. A ANA é a Principal usuária do 
sistema e depende dele para monitorar o 
volume de água e o balanço hidrológico dos 
reservatórios de água. O estudo incluirá a 
parte espacial, a de solo e o lançador. 


O estudo será conduzido por um grupo de 











Agência Espacial Brasileira e Agência 
Nacional de Aguas querem construir um 


trabalho formado por técnicos das duas 
agências e do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe). A equipe deverá 
propor cronogramas, necessidades de 
recursos financeiros e a divisão de responsa- 
bilidades entre as partes. O estudo está 
prometido para outubro deste ano. Ea 
primeira vez que a AEB buscará soluções 
para atender a demanda de outros órgãos 
governamentais. Isso lhe abre uma nova e 
ampla perspectiva de trabalho. EE 


microssatélite 


O termo microssatélite é usual- 
mente aplicado para designar 
um satélite artificial com uma 
massa entre 10kg e 150kg. 
Alguns projetos envolvendo 
satélites desse tipo têm micros- 
satélites operando juntos ou em 
grupos (swarms). O termo 
pequeno satélite também é 
usado para satélites deste porte. 
A tecnologia utilizada é mais 
simples do que a dos grandes 
satélites deste porte. A tecnolo- 
gia utilizada é mais simples do 
que a dos grandes satélites, 
podendo-se, por exemplo, utili- 
zar componentes “off the shelf”. 
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s obras de construção do Sítio de 

Lançamento da Binacional Alcântara 

Cyclone Space (ACS), em Alcântara, 

no Maranhão, estão caminhando a 
passos largos. É de lá que a empresa 
binacional será responsável pela operação 
de lançamento de satélites utilizando o 
veículo Cyclone-4. A previsão é que o 
primeiro voo do veículo lançador — 
denominado “voo de qualificação” — ocorra 
no final de 2013. Até lá, os dias e noites em 
Alcântara serão de muito trabalho e muitas 
realizações. 


O prédio para montagem, integração e teste 
de carga útil (TC-100), que fica no Complexo 
Técnico do Sítio de Lançamento (TC — 
Technical Complex, na sigla em Inglês) e 
pode ser visto ao final desta página, é uma 
das partes da obra que estão mais 
adiantadas. Lá serão preparados os satélites 
para o voo, que sairão prontos — já 
encapsulados na unidade de carga útil - para 
se acoplarem aos estágios propulsores do 
Cyclone-4 no prédio contíguo, o TC-200. 

O prédio retratado na foto acima é o LC-600 e 
fica no Complexo de Lançamento (LC — 
Launch Complex, na sigla em Inglês). Nele 


fica armazenado o combustível que será 
automaticamente transferido (ou 
“bombeado”) para dentro do Cyclone-4, 
horas antes do lançamento. O detalhe 
interessante da foto é que esse prédio fica 
embaixo do solo. Repare no tamanho da 
escavação que foi feita para sua construção. 


Outra obra adiantada é a do prédio TC-200, 
que será usado para montagem, integração 
e teste do veículo lançador. Ele também fica 
no Complexo Técnico do Sítio de 
Lançamento. É ali que será feita a integração 
final do veículo lançador Cyclone-4: o gigante 
de 40 metros será, enfim, montado neste 
prédio antes de ser levado para o Complexo 
de Lançamento. 

Mais um prédio que ficará “enterrado”, assim 
como o LC-600 e principais instalações 
próximas ao ponto de decolagem, serão LC- 
900. Este edifício também fica no Complexo 
de Lançamento, bem perto de onde partirá o 
Cyclone-4. Essa edificação é a estação de 
bombeamento do sistema automático de 
combate a incêndio por espuma. Trocando 
em miúdos: é de onde se combaterá, com 
espumas, eventuais incêndios na plataforma 
de lançamento. 


o É 
o 28 


a 


== 





Cd à dd 


'3 Janeiro/Junho 2012 


- Número 13 A 2012 





OS dada T 

















me! | 
ET 
| 


q! 


— RR 


Centro de Lançamento da Barreira do Inferno (CLBI) 
asc To Tão [Mc] [cla gf=To To F- E 











ISSN 1981-1187 


FAVA Lo Ro) 
Número 14 
Jul/Dez 

PAO MP 


ciled=CiliS e, 











so site 


www.aeb.gov.br/aebescola 


Visite nos: 





Viaje nesta ideia! 
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o 2” 30 alunos com os melhores desempenhos nas questões de 
a Astronóutica da XV OBA irão o São José dos Campos, SP 
a hados dos seus respectivos professores, poro 
conhecerem o polo de tecnologia cersespacial de 
São José dos Campos. Clique aqui e soibo mais 
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Recebendo dados de vtb 7 com... 
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O novo site do Programa AEB Escola já está no ar. 


Baixe o leitor de QR 
Code em seu celular e 
Totografe este código 


"Saber cooperar 
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o GOVERNO FEDERAL 
Ministério da 
Ciência, Tecnologia =] FX | E 


AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA e Inovação Ê A ' E - 
PAÍS RICO É PAÍS SEM POBREZA 


AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA 


SPO Área 05 Quadra 03 Bloco A 
Brasília - DF 70610-200 
www.aeb.gov.br - ccsDaeb.gov.br 
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'o de ançamento de Alcântara (CLA) 
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A Veiculoançador de Satélite (VLS) by TAM 
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O engenheiro Nelson Salgado 
felteRSjo jo (cHo No [cisteiito 
de presidir a empresa Visiona 


Entrevista 


Unidade de Cachoeira Paulista 

completa 42 anos 

e é essencial na geração de imagens, 
propulsão, monitoramento solar e meteorologia 


[Nida 


Centro de Lançamento 
de Alcântara está pronto 
para lançar o VLS 


CLA 


CLBI 


(O7ciajido No [Sc a Torcisalciai to No W=I=ideciite Mofo N Iaiícida ro 
realiza rastreamento de lançamentos 
feitos a partir do Centro Espacial Guianês 


| AE Instituto de Aeronáutico e Espaço comemora 
lançamentos muito bem sucedidos 
o [oie fo o | IciicISÃO [SRSTO ATO [TO [cia a 


Obras de infraestrutura do 
Complexo Terrestre Cyclone-4 
em Alcântara entram em fase de conclusão 


AUS 


IF Instituto de Fomento e Coordenação Industrial 
impulsiona o complexo científico-tecnológico 
aeroespacial do país 


Programa contribui para 


AEB Escola 
despertar nos alunos 


o interesse pela ciência e tecnologia espaciais 


Parceria Agência Espacial Brasileira 
e Agência Nacional de Aguas 
vão desenvolver satélites de coleta de dados 


Talto O novo PNAE e 

Ú p INIdO o primeiro Satélite Geoestacionário 
de Defesa e Telecomunicações Estratégicas (SGDC) 
são os assuntos em pauta 


AEB tem projetos que 
beneficiarão diretamente 
a população de Alcântara 
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Capa 

A hora e a vez 

do empreendedorismo 
nas atividades espaciais 
brasileiras 


AEB 


Cooperação internacional 
promove o desenvolvimento 
conjunto — científico, tecnológico 
e industrial - com parceiros 
competentes e confiáveis 
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Umolhar para o céue os pés no futuro! 


A percepção de melhorias na vida cotidiana a partir do uso de tecnologias transformadoras, já adquiriu ramificação e 
amplificação na sociedade. Compreender que sua origem está intrinsecamente relacionada aos programas 
espaciais pelo mundo afora, ainda é o grande desafio! 


Desafio esse que extrapola a compreensão leiga, e chega às políticas públicas que nem sempre dão o valor realatão 
importante atividade. E o Brasil esforça-se na direção de um programa espacial que alicerçará nossa base industrial, 
além de garantir por meio do acesso ao espaço, autonomia e soberania ao nosso país, com o desenvolvimento de 
tecnologias que garantirão à sociedade brasileira maior e melhor qualidade de informação, soluções em diversas 
áreas do saber, da saúde, do meio ambiente, desenvolvimento de capital humano e empregos qualificados. 


Nesta edição da revista Espaço Brasileiro, trazemos a você leitor, a oportunidade de conhecer mais sobre os grandes 
projetos da área espacial brasileira, que pretendem alavancar o Brasil nessa esteira de desenvolvimento e 
crescimento virtuosos. 


Entrevista e um artigo, trazem importantes esclarecimentos sobre o Satélite Geoestacionário e o plano de absorção 
e transferência de tecnologia. Trata-se de uma política pública, cuja intencionalidade é a de tornar o país autônomo 
em tecnologias consideradas críticas, além do inovador modelo administrativo por meio de uma empresa 
integradora, a Visiona. O desenvolvimento do Satélite SGDC, como foi batizado, dará suporte à cadeia industrial e 
melhorará as comunicações, promovendo o acesso à informação as regiões mais remotas do país. 


O artigo sobre o Programa Nacional de Atividades Espaciais (PNAE), que foi recém-revisado, mostra de que modo 
se pretende nortear as ações na área espacial por um período de 10 anos, sendo este um instrumento arrojado de 
orientação para a criação de demandas governamentais por produtos e serviços espaciais e ampliação de parcerias 
entre órgãos governamentais, com objetivo de impulsionar a indústria espacial brasileira. 


E, nessa perspectiva, a matéria de capa traz o grande passo dado pela Agência Espacial Brasileira na demonstração 
de seu compromisso com esse impulso, chamando o setor industrial a um diálogo franco, onde foram postas na 
mesa dificuldades do setor, perspectivas e oportunidades que serão construídas e consolidadas em parceria. 


Nossos Institutos de Pesquisas que atuam no segmento, também corroboram, mostrando a você as ações que vem 
sendo desenvolvidas para o programa espacial, destacando: a Torre Móvel de Integração do VLS; o rastreamento 
executado em Natal; o avanço das obras em Alcântara, no suporte ao lançamento do foguete Cyclone-4:; entre 
outros. 


Ainda, cumprindo seu papel institucional de divulgar o programa espacial e despertar o interesse pela ciência e 
tecnologias espaciais em crianças e jovens para o futuro do país, o programa AEB Escola é um sucesso por onde 
passa, estimulando a imaginação, criatividade e identificação de talentos de futuros técnicos, pesquisadores e 
empreendedores. E aqui, prestamos contas a você dos trabalhos realizados durante todo o segundo semestre de 
2012 por nossa equipe. 


Esperamos que você faça uma viagem pelas páginas da revista Espaço Brasileiro e descubra o quanto o olhar para o 
céu nos coloca com os pés no futuro! 


Boa Leitura. 


Andréa Francomano Bevilacqua 
Chefe de Gabinete AEB 
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Presidente da Visiona 


m 2012, o engenheiro Nelson Salgado recebeu um novo desafio: 

presidir a Visiona — empresa criada para ser a integradora do 

primeiro Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicação 
(SGDC) brasileiro. Desde então, todos os seus esforços estão 
canalizados para que o satélite seja lançado e atenda as 
necessidades do Estado brasileiro, de curto prazo, com as demandas 
do Plano Nacional de Banda Larga e também com as comunicações 
do Ministério da Defesa. 


A Visiona é empresa de capital misto. A Embraer detêm 51% do capital 
social da empresa e a Telebras controla os outros 49%. A visão de 
longo prazo da empresa é se estabelecer como integradora industrial 
de sistemas satelitais no Brasil. E, a partir daí, liberar a cadeia para a 
indústria brasileira em projetos de satélites nacionais que virão. 


Nelson Salgado tem doutorado na Inglaterra e MBA em gestão 
empresarial pela Fundação Getúlio Vargas, de São Paulo. Está na 
Embraer desde 1987, e participou da estruturação do programa de 
desenvolvimento da família de jatos EMBRAER 170/190 e dirigiu áreas 
corporativas, como Planejamento Estratégico, Planejamento 
Econômico e Financeiro, Controladoria e Associações e Aquisições. 
“Tenho vivência suficiente para encarar os desafios que sem dúvida 
virão”, acredita o presidente da Visiona. 


Nesta edição da Espaço Brasileiro, Nelson Salgado fala das metas e 
desafios da Visiona, da transferência e absorção de tecnologia, e 
também das diferenças entre construir um avião e um satélite. 
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Como encara o desafio de construir o 
primeiro Satélite Geoestacionário Brasi- 
leiro? 


Para minha carreira, é maravilhoso. Passei 
por diversas áreas na Embraer, desde a Enge- 
nharia - onde comecei -, até áreas de admi- 
nistração, de planejamento estratégico, 
financeiro e de aquisições. A oportunidade de 
empreender e tocar um negócio novo, que irá 
agregar valor tanto à Embraer quanto ao país, 
é maravilhosa. 


O senhor está na Embraer desde 1987 e já 
participou da estruturação do programa 
de desenvolvimento da família de jatos 
Embraer 170/190 e dirigiu áreas corpora- 
tivas. Como aproveitará essa experiência 
na gestão da Visiona? 


Minha formação em Engenharia tem me 
ajudado na mudança da área de aeronáutica 
para espaço. Rapidamente, consegui enten- 
der as diferenças. Ao longo da minha carreira 
na Embraer trabalhei em diversos departa- 
mentos. Com isso, ganhei experiência em 
relação à administração de negócios. Isso 
me tranquiliza. Tenho vivência suficiente para 
encarar os desafios que, sem dúvida, virão. 
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Qual o legado que a Embraer aporta ao 
programa do satélite geoestacionário? 


Satélites e aviões são coisas distintas, mas 
os processos são semelhantes. A Embraer 
tem grande experiência em desenvolvimento 
de produto, gestão de qualidade, gestão de 
configuração, cadeia de fornecimento, tes- 
tes, integração. Isso cria importante base 
para a construção de uma empresa na área 
de satélites. O legado terá que ser combina- 
do com conhecimento específico de satélites 
que iremos buscar em profissionais já capa- 
citados. O Brasil já fez muita coisa em satéli- 
te, embora não tenha criado uma base indus- 
trialforte. 


É mais fácil construir um avião ou um 
satélite? 


Aviões e satélites são máquinas sofisticadas 
e complexas com certas particularidades. 
Como aviões carregam pessoas, erros são 
inaceitáveis. Qualquer problema pode pôr 
vidas em risco. Por isso, todo seu desenvolvi- 
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Tenho vivência 
suficiente para 
encarar os desafios que, 
sem dúvida, virão. 


mento tem que ser feito com muito cuidado. 
É necessário, também, que o produto seja 
competitivo para o cliente. O avião deve 
economizar combustível e não produzir 
ruídos, por exemplo. Por outro lado, no avião, 
é possível corrigir as falhas. Há possibilidade 
de mudar o produto e fazer manutenções. No 
satélite, isso não é possível. Colocado em 
órbita um satélite, a não ser para algum repa- 
ro de teste de software, não hã o que fazer. Se 
alguma coisa der errado, está tudo perdido. 
Você pode perder 100, 200 milhões de dóla- 
res, só porque , por exemplo, o painel solar 
não abriu. É preciso testar muito mais. Por 
outro lado, um programa de satélites, em 
geral, não coloca vidas em risco. O ponto em 
comum entre avião e satélite são os investi- 
mentos pesados, de produtos sofisticados e 
que demandam um trabalho de engenharia 
sofisticado. O Brasil já demonstrou ser capaz 
de fazer isso competentemente. 


Quais são as metas da Visiona? 
A Visiona foi criada para, inicialmente, aten- 


der às necessidades de curto prazo do Esta- 
do brasileiro com o Satélite Geoestacionário 





de Comunicações Estratégicas que vai pro- 
piciar ao Ministério das Comunicações aten- 
der a demandas do Plano Nacional de Banda 
Larga e ao Ministério da Defesa atender suas 
próprias demandas de comunicação com 
um nível de autonomia e de capacidade bem 
maior do que tem hoje. Essa é a razão inicial 
da criação da Visiona. A visão de longo prazo 
da empresa é se estabelecer como integra- 
dora industrial de sistemas satelitais no Bra- 
sil. E a partir daí, liberar a cadeia para a indús- 
tria brasileira em projetos de satélites nacio- 
nais que, sem dúvida, virão. 


Como a indústria brasileira participará 
no processo de construção do satélite? 


No primeiro satélite, a Visiona e seus eventu- 
ais parceiros vão atuar na integração do 
sistema satelital, composto pelo satélite, 
estações de controle do satélite e de teleco- 
municações. A empresa irá entregar ao 
Governo um sistema funcionando. No entan- 
to, não haverá atividades industriais no satéli- 
te porque ele é muito grande e o Brasil não 
possui instalações para lidar com satélites 
desse tamanho. O Instituto Nacional de 
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Pesquisas Espaciais (INPE), o local mais 
adequado para os testes e ensaios necessá- 
rios, não tem condições dimensionais e nem 
de equipamentos para suportar um satélite 
como o SGDC. Outra razão é que o Brasil 
precisa do satélite em prazo relativamente 
curto. Por isso, o país tomou a decisão de 
importar esse satélite e atribuir à Visiona a 
responsabilidade de fazer a integração do 
sistema, além do processo de seleção das 
tecnologias do satélite. Para os próximos 
satélites, a Visiona vai realizar, progressiva- 
mente, mais atividades em relação ao satéli- 
te propriamente, além de preservar a integra- 
ção do sistema. A ideia é que para os próxi- 
mos, que serão menores, a empresa passe a 
fazer a integração e os testes no Brasil e, 
progressivamente, agregue componentes 
fabricados no país, até um dia chegar a um 
satélite 100% projetado, desenvolvido, testa- 
do e, quem sabe, lançado no Brasil. 


O projeto do SGDC prevê absorção e 
transferência de tecnologia? 


A absorção de tecnologia é algo que a Visio- 
na val fazer. Teremos a prerrogativa e o dever 
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porque a Visiona 
exercerá papel 
de integrador. 


de acompanhar passo a passo todo o pro- 
cesso do projeto, a fabricação de componen- 
tes, a integração e os testes do satélite. 
Assim, a Visiona poderá absorver conheci- 
mentos significativos. A empresa pretende ter 
uma equipe de engenharia forte e capacitada 
para absorver conhecimentos e usá-los, em 
curto prazo, na integração de futuros satéli- 
tes. Transferência de tecnologia é algo mais 
complicado. Depende sobretudo do país em 
que o satélite é comprado. Tecnologia é algo 
difícil de se transferir Em breve, o Governo 
entregará à Visiona um documento que define 
se há alguma tecnologia que deseja transferir 
para que a empresa busque viabilizar a trans- 
ferência. No entanto, após 25 anos de traba- 
lho na Embraer, posso dizer que é muito mais 
efetivo absorver tecnologia do que buscar 
transferência. 


Qual é a grande contribuição da Visiona 
para o Programa Espacial Brasileiro? 


Não há um integrador industrial na área espa- 
cial no país. Isso acaba afetando os institutos 
de pesquisa e a indústria nacional. O INPE, 
um dos institutos de pesquisa mais reconhe- 





cidos no mundo, luta com dificuldade para 
conseguir exercer esse papel de integrador 
industrial. Para um instituto de pesquisa do 
Governo fazer qualquer tipo de compra é 
complicado. Em minha opinião, a criação da 
Visiona vem preencher esse espaço para que 
o Brasil possa ter um integrador industrial que 
Interaja unicamente com institutos de pesqui- 
sas, com a AEBe como Governo. Isso possi- 
bilitará que cada um possa exercer seu papel 
de modo mais tranquilo e efetivo. O INPE não 
deixará de existir, a AEB também não. A 
indústria nacional só tem a se beneficiar 
porque a Visiona exercerá papel de integra- 
dor. À Visiona não pretende ser fabricante de 
componentes. Será, realmente, uma empre- 
sa de engenharia que exercerá o papel de 
integração e testes, e que fará aquisições no 
Brasil na medida em que a indústria nacional 
se capacitar. EE 








Cooperar é preciso 
Saber cooperar é mais ainda 


Requisitos: desenvolvimento conjunto, parceiro confiável, 
interesse mútuo e benefícios compartidos 


ssinar acordos 

de cooperação 

internacional sem visar 
a um objetivo concreto não 
parece decisão prática 
nem sábia. Pode ser 
apenas perda de tempo, 
difícil de justificar no 
mundo objetivo e ágil do 
século XXI. É o que mostra 
a experiência da Agência 
Espacial Brasileira. O 
presidente da AEB, José 
Raimundo Coelho, lembra 
que, em quase duas 
décadas, a agência firmou 
mais de cem acordos com 
diversos países. 
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Quantos realmente funcionam e dão 
resultados efetivos? “As parcerias com a 
China, Alemanha, Estados Unidos, Ucrânia e 
França têm se mostrado bastante promisso- 
ras”, comenta o presidente. Esses são, de 
fato, os acordos mais ativos. Há outros, claro, 
com boas perspectivas. L preciso impulsio- 
ná-los para se tornarem realmente produtivos 
e eficazes. 


Se a cooperação internacional tornou-se 
indispensável, em particular no universo 
espacial, saber cooperar é necessidade 
inadiável e intransferível. Significa usufruir e 
aproveitar ao máximo a colaboração com 
outros países. Exige preparo e empenho. 


A boa e genuína cooperação facilita e 
incrementa os investimentos, divide custos e 
riscos, aumenta a quantidade de projetos, 
impulsiona a abertura de novos mercados, 
dinamiza a indústria e lhe dá sustentabilida- 
de, amplia a segurança e a confiabilidade 
dos produtos e serviços, resolve problemas 
regionais e globais. Para a AEB, a coopera- 
ção espacial, neste planeta mais globalizado 
e interdependente que nunca, é muito mais 
que mera transação comercial; é promover o 
desenvolvimento conjunto — científico, 
tecnológico e industrial — com parceiros 
competentes e confiáveis, baseado no 
interesse mútuo, no esforço comum e no 
compartilhamento de benefícios. 


Exemplos relevantes - Com a China, a AEB 
tem parceria estratégica global, graças, entre 
outros, ao projeto do Satélite Sino-Brasileiro 
de Recursos Terrestres (CBERS), iniciado em 
1988, a ser agora ampliado pelo Plano 





Decenal de Cooperação Espacial, em 
elaboração, algo inédito na Era Espacial. O 
CBERS-1 foi lançado em outubro de 1999, o 
CBERS-2, em outubro de 2003, e o CBERS- 
2B, em setembro de 2007. O CBERS-3 será 
lançado em 2013. Ao longo de mais de 20 
anos, as equipes do Brasil e da China 
trabalharam lado a lado, aprendendo e 
desenvolvendo juntos conhecimentos, 
processos e soluções. Ainda nos anos 90, os 
dois países definiram esse programa como 
parceria estratégica. Em 2012, ele foi elevado 
a parceria estratégica global, em declaração 
assinada pela Presidente do Brasil e pelo 
Vice-Presidente da China, na Conferência da 
ONU sobre Desenvolvimento Sustentável 
(Rio+20). 


Com a Ucrânia, em 1999, a AEB firmou o 
primeiro acordo espacial. Em 2006, criou-se 
a empresa binacional Alcântara Cyclone 
Space (ACS) para promover lançamentos 
comerciais, seguros e competitivos, do 
veículo ucraniano Cyclone-4 a partir do 
Centro de Alcântara. Em 2011-2012, 10 
alunos do Curso de Engenharia Aeroespacial 
da Universidade de Brasília (UnB) completa- 
ram seu mestrado na Ucrânia e, agora, 
tratam de integrar o corpo de profissionais do 
Programa Espacial Brasileiro ou ingressar 
nas empresas da indústria espacial brasilei- 
ra. 


Com a Alemanha, a cooperação existe há 40 
anos e como resultado, hoje se têm os 
projetos do Satélite de Reentrada (SARA) e 
do Veículo Lançador de Microssatélites 
(VLM), criação brasileira. A Agência Espacial 
Alemã (DLR) adquiriu foguetes de sondagem 
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VSB-30 para lançamentos em sítios 
europeus — todos realizados com sucesso. O 
VLM-1, lançador de satélites de pequeno 
porte, está sendo desenvolvido pelo Instituto 
de Aeronáutica e Espaço (IAE), em parceria 
como DLR. A primeira fase inclui a criação do 
motor S-50, com material composto e 12 
toneladas de propelente. Em 2011,AEB, DLR 
e DCTA adotaram, em comum acordo, 
programas para levar adiante o trabalho 
conjunto na construção de foguetes de 
sondagem para experimentos em microgra- 
vidade. 


Cooperação intensifica-se - Em 2012, a 
AEB encontrou-se com embaixadores, 
representantes de agências espaciais, 
delegações de inúmeros países e organiza- 
ções internacionais: Agência Espacial 
Europeia (ESA), Alemanha, Argentina, 
Bélgica, Canadá, China, Escritório das 
Nações Unidas para Assuntos do Espaço 
Exterior (OOSA), Estados Unidos, Federação 
Internacional de Astronáutica, França, Itália, 
Japão, México, Namíbia, Polônia, República 
Tcheca, Rússia, Singapura, Suíça, Turquia, 
União Europeia e Ucrânia. A AEB também 
recebeu executivos de empresas de atuação 
mundial: Arianespace, Astrium, Boeing, 
DMA, Dneprotechservice, Fiat-Avio, IHI, 
Mitsubish, NEC, NetCom, NewSpace Global, 
Resheiniev, RUAGSpace, Thales e Yuzhnoye 
SDO. 


Em julho de 2012, o presidente da AEB 
integrou a missão à China organizada pelo 
Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(MCTI). No país asiático, José Raimundo 
Coelho visitou o Centro Espacial Chinês, as 
instalações onde o Satélite Sino-Brasileiro de 
Recursos Terrestres (CBERS-3) estava 
sendo montado e participou de reuniões 
sobre o cronograma de testes e lançamento 
do CBERS-3. Ele também reuniu-se com 
autoridades chinesas para tratar sobre o 
futuro da cooperação sino-brasileira na área 
de satélites, inclusive o projetado Plano 
Decenal. 


A seguir, na Ucrânia, o presidente da AEB foi 
recebido pelo presidente da Agência 
Espacial Ucraniana, Yuriy Alekseev, e reuniu- 
se com a diretoria da parte ucraniana da 
empresa binacional Alcântara Cyclone 
Space, responsável pelo programa de 
lançamentos comerciais do Cyclone-4 a 
partir do Centro de Alcântara. 


Em outubro de 2012, o presidente da AEB 
visitou a Itália, França e Japão. Em Nápoles, 
Itália, participou do encontro da Academia 
Internacional de Astronáutica (AIA) e do 63º 
Congresso Internacional de Astronáutica. No 
evento, reuniu-se com diretores de várias 
agências espaciais e empresas do setor. 
Mais uma vez, ficou evidente a curiosidade e 
o interesse dessas entidades pelas ativida- 
des espaciais brasileiras. 
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NaAlA, o presidente José Raimundo propôs a 
criação de um programa de satélites de 
observação da Terra para os países que não 
têm atividades mais abrangentes, como voos 
tripulados e exploração da Lua. Para ele, um 
sistema universal de observação terrestre 
pode enfocar os principais problemas que 
afetam a maioria dos países. 


Em Roma e Coleferro, avaliou a possibilidade 
de parceria na área de lançadores de satélites 
com empresas e autoridades italianas. 


Na França, em Toulouse, conheceu as 
instalações da Astrium, produtora de satélites. 
Em Paris, reuniu-se com o embaixador do 
Brasil, José Maurício Bustani, buscando 
incrementar a cooperação com a agência 
espacial e empresas francesas. 


No Japão, em Kyoto, participou como 
convidado do 9º Fórum Anual de Ciência, 
Tecnologia e Sociedade (STS, sigla em 
inglês), encontro internacional anual do mais 
alto nível. Em Tóquio, foi recebido pelo 
presidente da Agência Espacial do Japão, por 
ministros e diretores de grandes empresas 
daquele país. 


As oportunidades de parcerias e trabalhos 
conjuntos com todos os países que visitei são 
múltiplas”, salientou o presidente da AEB. 


Mais cooperação — Com a Argentina, a AEB 
tem um acordo para o desenvolvimento 
conjunto do satélite oceanográfico Sabiá-Mar, 
destinado a monitorar o meio ambiente 
marinho e os recursos hídricos litorâneos. Em 
reunião técnica realizada em Buenos Aires, 
em novembro, o projeto ganhou um cronogra- 
ma de trabalho que deve ser cumprindo até 
meados de 2013. Em março de 2012, uma 
delegação argentina visitou o CLA. Também 
deve visitar o CLA, a convite da AEB, uma 
comitiva de diretores das principais empresas 
espaciais argentinas. No Seminário das 
Nações Unidas sobre Direito Espacial, 
realizado em Buenos Aires de 5 a 8 de 
novembro, o Brasil propôs a criação de uma 
constelação latino-americana de mini 
satélites, com cada país construindo o seu e 
integrando um conjunto de países da região. A 
ideia foi bem recebida pelos participantes do 
encontro. 


Com a Organização de Pesquisas Espaciais 
da Índia (ISRO), a agência espacial indiana, a 
AEB está concluindo um acordo para receber 
dados do novo satélite indiano Resourcesat-2, 
em sequência aos do Resourcesat-1, que têm 
sido muito Úteis ao Brasil. 


Em 2012, a Agência participou da reunião 
técnica realizada em Bangalore, Índia, sobre o 
projeto do satélite IBAS, que une esforços 
conjuntos da Índia, Brasil e África do Sul. 





Brasil e França cooperam na área espacial 
desde os anos 60. Técnicos franceses 
ajudaram a escolher o local do Centro de 
Lançamento de Alcântara (CLA), no 
Maranhão. Em 2011 e 2012, os dois países 
trocaram notas renovando o acordo de 1997, 
que estabelece o serviço de telemedidas e 
rastreamento prestado pelo Centro de 
Lançamento da Barreira do Inferno (CLBI) 
aos lançamentos do Centro Espacial 
Guianês, em Kourou, na Guiana Francesa, 
agora com três foguetes — Ariane, Veja e 
Soluz. AEB e ESA negociam agora novo 
acordo, mais completo, sobre essa parceria. 


Brasil e Rússia têm mais de duas décadas de 
cooperação espacial. A parceria mais 
recente e importante é a que prevê coopera- 
ção no campo da utilização e desenvolvi 
mento do satélite russo de navegação global 
por satélite (Glonass). 


Brasil e Estados Unidos mantêm importante 
relacionamento desde os tempos do Sputnik 
le do Explorer |, no início da Era Espacial, em 
1957. Já executaram numerosos projetos em 
conjunto e assinaram vários acordos de 
cooperação. Em abril de 2010, renovaram a 
cooperação em pesquisa espacial geodési- 
ca, com ênfase em GPS (Sistema de 
Posicionamento Global). Em março de 2011, 
firmaram a renovação do Acordo-Quadro de 
1996 sobre Cooperação Espacial, que agora 
aguarda a aprovação do Congresso 
Nacional. Em outubro do mesmo ano, AEB e 
NASA firmaram acordos para participação 
do Brasil na Missão de Cooperação de 
Ozônio e na Missão de Medição de 
Precipitação Global (GPM). 


Em outubro de 2012, a AEB iniciou entendi- 
mentos com membros do governo da 
Namíbia para criar um plano de trabalho 
destinado a introduzir o país africano nas 
atividades espaciais. EE 





José Monserrat Filho 
Chefe da Assessoria de 
Cooperação Internacional (AEB) 





achoeira Paulista: 


ligada ao espaço 


Essencial na geração de imagens, propulsão, 


Unidade de Cachoeira Paulista do 
INPE comemorou, em setembro de 
2012, 42 anos de atividades 


fundamentais para o Programa 
Espacial Brasileiro. 


O dia 28 de setembro foi instituído como o dia 
do aniversário da unidade em alusão à data 
em que o Estado de São Paulo doou seu 
atual terreno à então Comissão Nacional de 
Atividades Espaciais (CNAE), que deu 
origem ao INPE. Ato presidido pelo diretor do 
INPE, Leonel Perondi, homenageou os 


ad 


monitoramento solar e meteorologia 


servidores e destacou as principais realiza- 
ções da Unidade no último ano. 


Cachoeira Paulista, em sua área de mais de 
10 km2, acolhe, entre outros órgãos, o Centro 
de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos 
(CPTEC), o Centro de Ciência do Sistema 
Terrestre (CCST), o Laboratório de 
Combustão e Propulsão (LCP), as Divisões 
de Geração de Imagens (DGI) e de Satélites e 
Sistemas Ambientais (DSA), além do Projeto 
BDA para monitoramento da atividade solar. 
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Fotos: INPE 


Técnicos do INPE trabalhando em câmara de testes do BTSA/LCP 


Os ensaios do 
subsistema propulsivo completo da 
Plataforma Multimissão (PMM), realizado na 
câmara principal de vácuo do Banco de 
Testes com Simulação de Altitudes (BTSA), é 
um dos destaques do ano. O BTSA integra o 
Laboratório Associado de Combustão e 
Propulsão (LCP), que, em 2012, foi respon- 
sável pela qualificação do primeiro subsiste- 
ma de propulsão nacional para satélite que 
estará a bordo do satélite Amazônia-1. O LCP 
criou um sistema de compatibilidade de 
materiais para desenvolver um tanque de 
hidrazina nacional, em parceria com a 
Fibraforte, empresa brasileira que trabalha 
no subsistema de propulsão da PMM. O LCP 
participou também da elaboração de normas 
da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) para o setor espacial, 
incluindo normas de segurança e compatibi- 
lidade de materiais e normas de característi- 
cas, amostragem e métodos de análise de 
fluidos. 


O LCP realiza ainda atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação em combustão 
aplicada, combustão teórica e meio 
ambiente, que envolvem desde queimadas 
experimentais (incêndio controlado para fins 
de pesquisa) na Amazônia até testes de 
materiais poliméricos do Veículo Lançador 
de Satélites (VLS) e o desenvolvimento de 
injetores de biocombustíveis. O LCP atende 
a área de catálise e materiais, que inclui 
produção de combustível sintético, catalisa- 
dores para propelentes espaciais e transpor- 
tadores de oxigênio para combustão limpa. 


O Centro de 
Ciência do Sistema Terrestre (CCST) 
desenvolve pesquisas e projeções de clima 
reconhecidas e utilizadas por instituições 


nacionais e internacionais que colocam o 
INPE na vanguarda da área. O CCST têm 
realizado estudos para avaliar impactos das 
mudanças ambientais globais e regionais nos 
sistemas sócio-econômico-ambientais, 
sobretudo os associados às implicações no 
desenvolvimento nacional e na qualidade de 
vida, além das pesquisas dedicadas ao 
monitoramento, mitigação e adaptação às 
mudanças ambientais. Graças aos modelos 
computacionais do CCST, o INPE elabora 
cenários futuros de mudanças ambientais 
globais de interesse do país. 


Receber, armazenar, 
processar e distribuir imagens de satélites 
nacionais e internacionais é a missão da 
Divisão de Geração de Imagens (DGI), que já 
atingiu a marca de dois milhões de imagens 
fornecidas sem custo para o usuário, por 
meio de seu catálogo online. O Centro de 
Dados de Sensoriamento Remoto (CDSR) 
sediado em Cachoeira Paulista, tem um dos 
acervos mais antigos do mundo. Registra 
imagens de satélite desde 1973 (Landsat-1, o 
primeiro satélite de sensoriamento remoto, foi 
lançado em 1972). Seu catálogo permite o 
acompanhamento das mudanças ambien- 
tais, urbanas e hídricas no país por meio do 
registro por satélites. Hoje, a DGI recebe 
dados dos satélites Aqua, Terra, Resourcesat- 
1, GOES-12, GOES-13, UK-DMC-2, Landsat- 
7, NOAA-15, NOAA-16, NOAA-18 e NOAA-19, 
Mateosat e do UK-DMC-2, satélite britânico. E 
prepara-se para receber os dados dos 
satélites Landsat-8, NPP METOP-B, 
Resourcesat-2 e CBERS-3. Em agosto de 
2012, foi instalada nova antena para aquisi- 
ção de dados dos satélites NOAA. A DGI 
também trabalha com satélites meteorológi- 
cos. Em 2012, ganhou novo sistema para 
armazenar imagens de satélites. 


Subsistema de propulsão para 
satélite em teste no BTSA/LCP 





O Centro de Previsão do 
Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC) é 
responsável por um dos serviços mais 
conhecidos do INPE. O CPTEC tem o Tupá, 
um dos mais poderosos supercomputadores 
do mundo para previsão de tempo e estudos 
em mudanças climáticas. Em 2012, a 
melhoria de modelos para a descrição da 
dinâmica atmosférica permitiu aprimorar a 
previsão. Também implementou-se o modelo 
de previsão numérica regional com escala 
espacial de cinco quilômetros e previsão de 
cinco dias para toda a América do Sul. 


Para estudar o Clima Espacial, 
Cachoeira Paulista abriga o primeiro monitor 
com mapas da atividade solar, instrumento 
de grande porte, único no mundo: o Arranjo 
Decimétrico Brasileiro (BDA, na sigla em 
inglês), projeto que reúne o maior conjunto 
de telescópios já instalado no Brasil. Esse 
interferômetro em ondas decimétricas tem 26 
antenas para rastreio do Sol — algumas já 
funcionam, com seus receptores instalados e 
conectados à central de operação. O projeto 
é apoiado pela Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) 
e pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação. Hoje, no mundo, há apenas 13 
centros de alerta para clima espacial, entre 
eles o do INPE, para monitorar tempestades 
magnéticas e evitar os efeitos que causam 
danos em sistemas tecnológicos nas áreas 
de comunicações, geoposicionamento, 
linhas de transmissão de eletricidade, 
aviação civil, satélites e outros. O BDA, 
graças às tecnologias situadas na fronteira 
do conhecimento, será capaz de mapear o 
Sol em detalhe, com pelo menos dez 
imagens por segundo. O fato trará um 
avanço sem precedentes ao monitoramento 
de clima espacial no Brasil. 


Fotos: CLA 





Brasil só entrará no 

seleto grupo de paises 

com acesso próprio ao 
espaço quando colocar 
satélites em órbita usando 
veículos produzidos no 
país. O Centro de 
Lançamento de Alcâniara 
(CLA), com privilegiada 
localização no Maranhão, 
intensifica seus trabalhos 
para que esse objetivo 
seja alcançado em breve. 
Por isso, o CLA realizou a 
Operação Salina, em 
parceira com o Instituto de 
Aeronáutica e Espaço 
(IAE), em julho e agosto 
de 2012. 


Fonte: CLA 


ESPAÇO 


Brasifeiro 





| Alcântara pronta 
para lançar o VLS 


Operação Salina montou maquete da nova Torre Móvel de Integração 


Pela primeira vez desde a concepção do 
projeto, o centro foi palco de atividades 
envolvendo o transporte e montagem de um 
mock-up inerte (protótipo em tamanho real 
sem propelente sólido do VLS-1) na nova 
Torre Móvel de Integração (TMI). A operação 
é ligada ao Programa Nacional de Atividades 
Espaciais (PNAE), coordenado e executado 
pela Agência Espacial Brasileira (AEB). 


A Torre Móvel de Integração do CLA foi 
totalmente reconstruída. A estrutura de mais 
de 380 toneladas encontra-se em fase de 
recebimento definitivo. Os testes realizados 
durante a Operação Salina comprovam que 
as modificações incorporadas colocam a 
nova torre em plenas condições para receber 
uma operação real de lançamento. O projeto 
da nova torre envolveu ajustes, sobretudo na 
área de segurança como a instalação de um 
Sistema de Proteção contra Descargas 
Atmosféricas (SPDA), a construção de uma 
torre de fuga/evasão e automatização de 
sistemas. 


O SPDA impede que, em situações de mau 
tempo, descargas atmosféricas afetem o 
veículo acoplado à torre, e consequentemen- 
te, o andamento da operação. Atorre de fuga 
e evasão instalada ao lado da nova TMI 
permite evadir da plataforma de lançamento 
em poucos segundos após o acionamento 
das sirenes de alerta. O sistema é composto 
por uma tecnologia francesa que faz uso de 
“meias” de frenagem para absorção do 
deslocamento vertical até a parte inferior da 
torre, onde está localizado um túnel de 
escape com acesso à área de segurança nas 
imediações da plataforma de lançamento. 
Durante a Operação Salina, o sistema foi 
testado com uma simulação de acidente na 





Torre Móvel 
de Integração 
—» e Lançador 
»! Universal 


torre de lançamento. Nesse aspecto, o 
treinamento se mostrou Ótima ferramenta por 
propiciar uma operação conjunta das 
equipes de comunicação, segurança contra 
incêndio, médica e logística (viaturas 
terrestres, aeronaves e helicópteros). 


Treinamentos - Por meio de treinamentos 
constantes, espera-se obter uma resposta 
cada vez mais rápida para o atendimento e 
remoção de acidentados em uma eventual 
situação de acidente real. Outro aspecto que 
reforça a segurança da nova TMI é a 
automatização de sistemas como o de 
abertura de portas e deslocamento da torre. 
Todas essas automatizações podem ser 
operadas remotamente a partir de uma 
central de controle, reduzindo, assim, a 
necessidade de pessoal na área da platafor- 
ma durante a preparação para lançamento 
do veículo aeroespacial. 


Preparar e lançar um veículo, como o VLS, de 
pouco mais de 19 metros de altura e 50 
toneladas carregado com combustível e 
carga útil (satélite) em órbita superior a 750 
quilômetros de altitude exige bastante 
treinamento das equipes envolvidas. 


Para propiciar esse treinamento continuado, 
o CLA tem investido no aumento da cadência 
de lançamentos dos Foguetes de 
Treinamento que compõem o projeto 
FOGTREIN. O projeto, iniciado em 2008 e 
desenvolvido pelo DCTA, conta atualmente 
com dois veículos de treinamento: o Foguete 
de Treinamento Básico (FTB) e o Foguete de 
Treinamento Intermediário (FTI) — ambos 
fabricados pela indústria aeroespacial 
nacional Avibrás. Os foguetes são lançados 
tanto em Alcântara quanto no Centro de 
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Lançamento da Barreira do Inferno (CLBI), 
localizado em Parnamirim, no Rio Grande do 
Norte. 


Embora sejam veículos menores do que o 
VLS, os foguetes de treinamento cumprem 
uma função importante na preparação das 
equipes e dos meios de solo. A partir dos 
lançamentos, o corpo técnico envolvido com 
as operações tem adquirido maior experiên- 
cia com as atividades de lançamento e com 
os equipamentos disponíveis. Somente em 
Alcântara, de março até o mês de outubro de 
2012, foram lançados seis FTBs. A experiên- 
cia acumulada por técnicos, engenheiros e 
demais profissionais com os meios dispontí- 
veis em Alcântara é decisiva para a retomada 
dos lançamentos reais do VLS-1. 


Futuro - Os próximos passos do projeto de 
veículos lançadores de satélites devem 
envolver ainda uma operação simulada em 
2013 que irá testar as redes elétricas do VLS- 
1 integrado à nova TMI. 


Nos mais de trinta anos do projeto, já foram 
qualificadas importantes conquistas 
tecnológicas para o setor aeroespacial 
nacional. Dentre elas, destacam-se a 
capacidade de produção de envelopes 
motores em aço de alta resistência, fabrica- 
ção e processamento de combustíveis 
sólidos, projeto e desenvolvimento de 
computadores de bordo e redes elétricas de 
comando e controle para veículos espaciais e 
desenvolvimento de sistema inercial 
autônomo para voos orbitais. 


A expectativa é que até 2014 o Veículo 
Lançador de Satélite-1 volte a ser operado 
em lançamento real em Alcântara. O sucesso 
do projeto deixará o Brasil em uma posição 
privilegiada em relação a outros países por 
ser capaz de, com autonomia, desenvolver, 
projetar, fabricar, lançar, controlar, estabilizar 
e satelitizar uma carga útil. EM 
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VLS na Torre durante a Operação Salina 





TORRE MÓVEL DE INTEGRAÇÃO (TMI) 


Altura: 33 metros 

Comprimento: 12 metros 

Largura: 10 metros 

Peso: 380 toneladas 

Deslocamento: 4,5 metros por minuto 

Estágio atual: Recebimento definitivo (fase final) 


VEÍCULO LANÇADOR DE SATÉLITES (VLS) 


Número de estágios: 4 

Comprimento total: 19.4 metros 

Diâmetro dos estágios (todos): 1,0 metros 

Diâmetro da coifa principal: 1,2 metros 

Peso: 49,7 toneladas (na decolagem) 

Estágio atual: Ensaios motores foguetes (realizados) 

Redes Pirotécnicas (prontas) 

Redes Elétricas (em execução) 

Ensaios de separação dos estágios (realizados) 

Mock-up (estrutura pronta - aguardando redes elétricas e pirotécnicas) 
Veículo de voo VLS-VSISNAV (motores em processo de carregamento) 
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O Representante brasileiro 
no setor espacial da União Européia 


Lançamentos realizados a partir do Centro Espacial Guianês, que pertence 


uando a Agência 

Espacial Europeia 

(ESA), ainda na 
década de 1960, iniciou os 
seus projetos para o 
lançamento de foguetes 
transcontinentais em 
trajetória equatorial, 
implementou uma cadeia 
de rastreamento ao longo 
do globo terrestre, a leste 
da Guiana Francesa - local 
de partida dos veículos. 


Fonte: CLBI 
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a ESA, são rastreados pelo CLBI 


Nesse contexto, foi instalado em terras 
brasileiras, um parque de antenas de 
Telemedidas e Telecomunicações para 
assegurar o rastreamento, a gravação, a 
decomutação e a restituição dos dados 
provenientes das cargas úteis embarcadas 
nos foguetes da família do Programa Ariane. 
A cidade de Natal, no Rio Grande do Norte, 
foi escolhida devido à sua localização 
geográfica privilegiada, que permite a 
visibilidade radioelétrica necessária à 
cobertura da trajetória do veículo até à ilha de 
Ascension, no Atlântico Sul. 


O Centro de Lançamento da Barreira do 
Inferno (CLBI) acolheu esse parque, 
denominado de Estação Natal, por meio dos 
Acordos e Protocolos firmados entre o 
governo brasileiro e a ESA. Por se tratar de 
um centro de lançamento de foguetes, os 
radares do CLBI foram incorporados à 
cadeia de rastreamento nos primeiros 15 
anos do Acordo. Atualmente, a Estação Natal 
é composta por um conjunto de sistemas de 
Telemedidas, apoiado por dois outros 
sistemas distintos de Telecomunicação via 
Satélite e meios de Sincronização. Para que a 
Estação funcione de forma esperada, o CLBI 
disponibiliza e mantém, ordinariamente, a 
infraestrutura necessária e os recursos 
humanos especializados. 


A União Europeia exige do CLBI um nível de 
qualidade compatível com os praticados nas 
outras estações da ESA. A língua francesa é 
o idioma utilizado nas cronologias 
operacionais e em toda troca de documentos 
técnicos. Além do mais, a Estação Natal é a 
única operada por um país não pertencente à 
ESA. As demais estações são: Galliot (na 
Guiana Francesa), Ascension (ilha inglesa 





situada no Atlântico sul), 
Gabão) e Malindi (no Quênia). 


Libreville (no 


A ESA dá grande importância à Estação de 
Natal devido à sua localização geográfica, à 
estabilidade e à qualidade dos recursos 
humanos. Destaca-se o fato de que as 
equipes operacionais concluíram sem falhas 
todos os rastreamentos na visibilidade de 
Natal. Outro ponto importante é o fato da 
cidade pertencer ao mesmo fuso horário do 
Centro Espacial Guianês (CSG), o que 
permite uma maior utilização da estação em 
proveito dos testes com as estações 
guianenses. 


Não se concebe a ideia de um lançamento 
europeu equatorial sem a Estação Natal. Ela 
é a Única estação remota que participa do 
rastreamento dos foguetes em fase 
propulsada. Um exemplo é o ocorrido no voo 
V36, quando o foguete alterou a sua trajetória 
e calu no mar, apenas na visibilidade de 
Natal. Os dados da estação foram os únicos 
que explicaram a trajetória anormal, o local e 
o porquê da queda. 


O CLBl e o Programa Espacial Brasileiro 
também são favorecidos pelos trabalhos da 
Estação Natal, uma vez que o Acordo prevê o 
seu aproveitamento nas operações 
nacionais nas mesmas condições de uso, 
respeitando-se apenas os calendários da 
cooperação internacional. Além de atender 
as operações locais, a Estação também é 
utilizada como remota para os lançamentos 
realizados no Centro de Lançamento de 
Alcântara (CLA). Ela poderá, também, ser 
disponibilizada para os rastreamentos 
conjuntos com a Alcântara Cyclone Space 
(ACS). 
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O fato da Estação Natal ser mantida pela ESA 
garante ao CLBI contar com os sistemas de 
melhor tecnologia já desenvolvidos e não 
disponíveis no mercado nacional. A sua 
manutenção não se limita a intervenções 
pontuais. E parte integrante de um programa 
plurianual de atualização dos meios de todas 
as estações remotas pertencentes as 
cadeias operacionais dos programas 
europeus. 


O valor maior da Estação Natal reside na 
condição de representar a porta de entrada 
do conhecimento operacional dos meios de 
rastreamento para o CLBle parao CLA. Entre 
1984 e 1989, 15 engenheiros e 25 técnicos 
do CLA foram formados no CLBI. O 
aprendizado foi valioso para o CLA, que já na 
sua primeira operação mostrou um 
aproveitamento de 75% de rastreamento dos 
foguetes lançados. O intercâmbio 
operacional existe até hoje entre os três 
Centros - CLBI, CLA e CSG -, o que permite 
enriquecer os centros brasileiros com os 
conhecimentos acumulados no centro 
europeu ao longo dos seus 50 anos de 
existência. 


Desde 1979, quando aconteceu o primeiro 
rastreamento conjunto, o CLBI tem feito 
história ao lado dos seus parceiros 
europeus. Entre as operações de maior 
destaque estão: 


ESPAÇO 


BRASIL SIR 


o Operação V14 que levou a sonda 
Giotto enviada para fotografar a passagem 
do cometa Halley quando se aproximou da 
Terra; 

º As operações V12, V17, VOO, V71, 
V105 e V131 tiveram como passageiros os 
satélites destinados às telecomunicações 
brasileiras: Brasilsat 1 e 2, Brasilsat B1, B2, 
B3 e B4, respectivamente; 

e A operação V103 levou o satélite 
Equator — S, que foi colocado numa órbita a 
67.000 Km da Terra, destinado a estudar por 
dois anos a magnetosfera equatorial do 
nosso planeta; 

o As operações V138 e V173 que 
efetuaram experimentos tecnológicos para 
estudar a abertura em voo da antena 
japonesa LDREX 1 e 2. Apenas Natal gravou 
esse sinal; 

o A operação V162 que levou a 
pequena sonda Smart 1 destinada a fazer 
várias viagens à Lua para testar o motor 
iônico e mapear os polos lunares; 

” A operação V188 que levou as 
sondas Herschell e Planck (observatório 
espacial da ESA). As duas sondas viajaram 
dois meses até alcançar a sua posição final 
sobre o ponto de Lagrange L2 a 1,5 milhão de 
quilômetros da Terra. A missão das sondas 
era observar as anisotropias da radiação 
cósmica de fundo ao longo de todo o céu, em 
uma alta sensibilidade e resolução angular; 
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2 A operação V158B levou a sonda 
Rosetta destinada a realizar uma viagem de 
10 anos em busca do cometa Churiumov 
Gerasimenko. No final da viagem, em 2014, a 
sonda deverá orbitar o cometa por 18 meses 
e, por fim, pousar sobre o seu núcleo frio. 


Serão estudados a estrutura e o comporta- 
mento do cometa, enviando dados para 
validar modelos já existentes sobre a 
formação dos planetas e a origem da vida na 
Terra. Atualmente, a sonda está em fase de 
hibernação no espaço profundo e acordará 
em janeiro de 2014, a quase 800 milhões de 
quilômetros do Sol, para começar as 
manobras finais de aproximação ao cometa. 


O pouso está previsto para julho de 2014. A 
viagem já produziu resultados fantásticos, 
como fotografar o asteroide Lutécia a uma 
distância de pouco mais de três mil quilôme- 
tros, enviando uma enorme quantidade de 
dados científicos de volta à Terra. 


A população é a grande beneficiada pelas 
missões da ESA. O mérito do CLBI é ter sido 
imprescindível nas operações que desenca- 
dearam verdadeiras odisseias científicas e 
tecnológicas. O Brasil se faz representar 
nesses projetos em igual posição com os 
outros países, sob o ponto de vista da 
qualidade no domínio espacial. EE 


, 





Fotos:CLBI 





Prioridade malor: 
impulsionar a indústria espacial brasileira 


A hora e a vez do empreendedorismo nas atividades espaciais 


rabalhar de forma 
cada vez mais 
integrada com todo 
o sistema de 
gestão da área 


espacial, fortalecendo os 
Institutos de Pesquisa e 
ampliando o setor industrial 
é objetivo prioritário da 
Agência Espacial Brasileira 
(AEB). O aumento da 
participação da indústria 
espacial é meta central do 
Programa Nacional de 
Atividades Espaciais 
(PNAE) 2012-2021, que fixa 
diretrizes e ações para os 
próximos 10 anos. 
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A AEB promoveu, em outubro de 2012, 0 | 
Workshop Indústria Espacial Brasileira: 
Desafios e Oportunidades, o primeiro evento 
mobilizador da indústria espacial brasileira. A 
iniciativa [buscou alinhar os objetivos e 
desafios da indústria nacional às novas 
diretrizes estabelecidas pelo novo PNAE. E 
lançou o alicerce de parceria permanente e 
dinâmica com o setor industrial brasileiro, 
para definir uma agenda realista e positiva 
que trate de unir tanto as características e 
competências da indústria, quanto os 
projetos do Governo Federal para a área. 


Durante o evento, as empresas expuseram 
suas potencialidades para ampla e variada 
plateia, que inclufa agências financiadoras, 
como a Financiadora de Estudos e Projetos 
(FINEP) e o Banco Nacional de 
Desenvolvimento (BNDES), além de 
representantes dos cursos de Engenharia 
Aeroespacial e Aeronáutica e dos centros 
tecnológicos do setor de defesa. 


Para o presidente da AEB, José Raimundo 
Coelho, esse encontro pioneiro foi instrutivo 
tanto para a AEB quanto para as empresas. 
'A AEB sentiu que as indústrias precisam 
eleger nichos para operar melhor e, de algum 
modo, atuar de forma conjunta. Não 
conseguiremos formar uma base industrial 
eficiente se nossas indústrias atuarem 





isoladamente”, diz José Raimundo. No 
mundo inteiro, frisa ele, empresas que atuam 
em seguimentos similares ou complementa- 
res se agregam. “Precisamos fazer com que 
nossas indústrias enxerguem essa necessi- 
dade”, acredita o presidente da AEB. 


O workshop examinou de forma construtiva a 
fragilidade da indústria aeroespacial 
brasileira. “Por carecer de maior saúde 
financeira, as empresas têm dificuldade até 
para conseguir recursos dos órgãos de 
financiamento. Temos, de alguma maneira, 
que ajudá-los a se desenvolverem para que 
possam, assim, arregimentar apoio dos 
órgãos de fomento, e crescer cada dia mais”, 
assinala José Raimundo Coelho. 


A AEB realizará outros workshops como este. 
Alguns dos encontros serão específicos, 
outros genéricos. A próxima reunião ocorrerá 
no início de 2013, em São José dos Campos, 
São Paulo, sede de grande parte de nossas 
indústrias espaciais. 


Visiona - A indústria aeroespacial brasileira é 
relativamente nova. Começamos a construir 
empresas na área espacial no início dos 
anos 90. O setor cresceu um pouco nos 
últimos 15 anos, sobretudo em vista da 
cooperação com a China, para a construção 
do satélite CBERS, de observação de 


Fotos: V. Junior 
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recursos terrestres”, explica o presidente da 
Agência Espacial Brasileira. 


Hoje, a indústria espacial nacional depende 
quase exclusivamente de demandas do 
Governo Federal. A AEB deseja mudar esse 
quadro. “Nenhum sistema empresarial pode 
depender só das necessidades oficiais. 
Temos que criar outras demandas e arranjos 
de negócios capazes de ativar a indústria 
espacial, permitindo um desenvolvimento 
digno, sem depender exclusivamente de 
recursos do governo”, diz José Raimundo 
Coelho. 
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A primeira ação para mudar o quadro atual foi 
a criação da Visiona, em 2012, para ser a 
empresa integradora do primeiro Satélite 
Geoestacionário de Defesa e Comunicação 
(SGDC) brasileiro. Empresa mista — a Embraer 
detém 51% do capital social e a Telebras, os 
outros 49% —, não vai fabricar satélites. Vai, 
sim, comprar setores de empresas menores e 
integrá-los. Assim, terá papel importante na 
consolidação da base industrial espacial 
brasileira. A operação do SGDC ficará a cargo 
da Telebras. E 





O novo espaço global 
para as empresas 





Richard David, jovem empreendedor 
norte-americano, cofundador e executivo- 
chefe da NewSpace Global, veio ao Brasil 
a convite da AEB, para proferir palestra 
sobre o que ele denomina de nova 
empresa aeroespacial, ou seja, O setor 
espacial comercial do nosso tempo. Título 
da apresentação: A Nova Indústria 
Espacial: Gestão, Mercado, Capitalização 
e Tecnologias da próxima grande 
Economia da Inovação. 


Segundo David, a nova indústria espacial 
global é formada por 304 empresas em 
todo o mundo. “São empresas de capital 
privado, lideradas em geral por empresá- 
rios jovens, que desenvolvem tecnologias 
capazes de serem criadas em médio 
prazo”, explica. 


Para que continuem crescendo, essas 
empresas precisam de investidores. No 
entanto, não havia um lugar confiável 
onde a área financeira pudesse checar 
informações para tomar decisões de 
negócios consistentes. “Por isso, 
resolvemos criar a NewSpace Global”, 
explica David. “É necessário haver uma 
fonte em que o investidor possa confiar. 
Esta fonte é a NewSpace Global”, define 
David com firmeza. 


Essa empresa produz notícias oportunas, 
precisas e críticas sobre o setor espacial 
comercial. Daí o nome NewSpace — 
notícias espaciais. O serviço beneficia a 
todos. As indústrias têm exposto seu bom 
desempenho e os investidores tomam 
decisões mais seguras. As informações 
da NewSpace Global também são úteis a 
universidades, governos e todos quantos 
se interessam por esse nicho. “Acredito 
que o setor comercial aeroespacial será o 
eixo da próxima grande economia de 
inovação. É essencial que as pessoas 
conheçam o mercado”, explica David. 


“Quero ver empresas brasileiras em 
nossa lista em breve”, conclui David. Para 
chegar lá, ele sugere que os empresários 
brasileiros assumam riscos, entendam o 
mercado e os clientes, consigam fontes 
privadas de capital e desenvolvam 
tecnologias capazes de serem alcança- 
das em curto espaço de tempo. 





A conquista pelo Brasil do acesso ao espaço 
avançou em 2012. Passos importantes foram 
dados no desenvolvimento de valiosos 
projetos: Veículo Lançador de Satélite (VLS), 
Veículo Lançador de Microssatélite (VLM), 
Satélite de Reentrada Atmosférica (SARA), 
Plataforma Suborbital de Microgravidade 
(PSM) e Propulsor L75. 


Conheça esses projetos e realizações do 
IAE/DCTA, chancelados pela AEB. 


Será a carga-útil dos veículos de 
sondagem VS-30 e VSB-30. Além de abrigar 
os experimentos, a PSM deve ter subsiste- 
mas capazes de prover energia, controle de 
velocidade angular, telemetria para envio de 
sinais ao centro de controle e sistema de 
recuperação para resgate, incluindo 
paraquedas, boias e localizadores. O IAE já 
recebeu da empresa Orbital Engenharia o 
Modelo de Engenharia da PSM. Assim, o 
Brasil avança para assumir plena autonomia 
tecnológica na prestação de serviços em 
ensaios de microgravidade usando foguetes 
de sondagem. 


Pequeno, esse satélite opera em 
órbita baixa, com capacidade de transportar 
experimentos científicos e tecnológicos de 
pequeno porte, com curta permanência 
orbital, sendo depois reconduzido à Terra, 
recuperado e reutilizado. O IAE já recebeu o 
Modelo de Voo Mecânico do SARA 
Suborbital produzido pela empresa CENIC. 
Submetido com sucesso a ensaios dinâmi- 
cos no Laboratório do IAE, o modelo teve 
aprovação final na Flight Readiness Review 
(FRR). 


Fotos: IAE 


para o Programa Espacial Brasileiro 


Lançados com éxito os foguetes de sondagem VS-30/ORION, VSB-30 e VS-40M 


Foguete de sondagem derivado do Veículo 
de Sondagem VS-30, tem o primeiro estágio 
movido pelo motor S30 e o segundo, pelo 
motor norte-americano Improved Órion. Em 
2012, a Agência Espacial Alemã (DLR, sigla 
em alemão) preferiu os veículos VS- 
30/ORION, para lançar com êxito as cargas 
úteis HIFIRE 3 e HIFIRE 5, a partir Centro 
ARR, na Noruega. 


Também 
derivado do VS-30, o VSB-30 é movido no 
primeiro estágio pelo motor S31 e, no 
segundo, pelo motor S30. Isso aumentou 
sua capacidade de apogeu e de carga útil 
em relação ao VS-30. Em fevereiro de 2012,0 
VSB-30 alcançou pleno êxito em seu 13º voo. 
O perfeito desempenho do VSB-30 V16 
proporcionou trajetória nominal para o 
ensaio da carga útil MASER 12, com cinco 
experimentos da Agência Espacial Europeia 
(ESA), durante mais de 6 minutos em 
microgravidade. Ideal para ensaios em 
microgravidade, o VSB-30 é caso exemplar 
do Programa Espacial Brasileiro. 


Baseado 
no VS-40, foi adaptado para ensaios em voo 
do SARA e do projeto Sharp Edge Flight 
Experiment (SHEFEX 2), da Agência 
Espacial Alemã (DLR). Em junho de 2012, 0 
VS-40M foi lançado com êxito, do Centro de 
Lançamento de Andoya, na Noruega, 
transportando pela primeira vez o experi- 
mento alemão SHEFEX 2. Os motores S40 e 
S44 e todos os subsistemas funcionaram 
com perfeição, garantindo a trajetória 
nominal para o experimento. A operação 
reafirmou a alta reputação da tecnologia 
brasileira de veículos suborbitais junto à ESA. 
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Concluídos os Ensaios de Separação dos 
quatro propulsores do primeiro estágio do 
VLS, com o terceiro teste realizado em maio 
de 2012, no Laboratório de Integração de 
Propulsores do IAE. Foram instalados mais 
de 180 sensores no protótipo para as 
medições de parâmetros físicos, como 
choque mecânico, vibração quase estática, 
deformação e simultaneidade de separação. 
Os dados coletados permitiram conhecer 
fenômenos e cargas mecânicas geradas no 
VLS pela separação dos propulsores. 
Realizou-se também, com sucesso, a 
primeira integração do VLS à nova Torre 
Móvel de Integração (TMI), no Centro de 
Lançamento de Alcântara (CLA), na 
Operação Salina (de 14 de junho a 20 de 
julho de 2012). Efetuaram-se as operações 
de transporte, preparação e integração 
mecânica de um mock up estrutural inerte do 
VLS, bem como ensaios e simulações para 
verificar a integração física, elétrica e lógica 
da TMI e dos meios de solo do CLA, associa- 
dos à preparação para voo do VLS. Em 
setembro de 2012, concluiu-se a Revisão 
Crítica de Projeto (CDR) das Redes Elétricas 
do próximo protótipo tecnológico do VLS, o 
VSISNAV. As redes elétricas incluem toda a 
eletrônica embarcada do veículo e seus 
sistemas de telemedidas e telecomando. O 
VLS, além de transportar como carga útil o 
Sistema de Navegação (SISNAV), será 
usado para ensaios dos eventos de ignição 
do primeiro e segundo estágios e separação 
do primeiro estágio, bem como a aquisição 
de dados durante o voo. 


Com a experiência adquirida nos 
projetos de Veículo de Sondagem e do 
Veículo Lançador de Satélite (VLS), o IAE, em 
parceria com o DLR, desenvolve o Veículo 
Lançador de Microssatélites (VLM), com três 
estágios — os dois primeiros movidos pelo 
motor S50 —, destinado ao mercado mundial. 
Em 2012, ficou pronto o Modelo de 
Engenharia do Motor S50, desenvolvido 
junto com aempresa CENIC. 








O projeto 
visa desenvolver o modelo de engenharia de 
um motor foguete a propelente líquido, 
usando o par propelente oxigênio líquido e 
querosene, pressurizados por turbo bomba, 
capaz de gerar 75 KN de empuxo no vácuo. O 
motor será usado em veículos lançadores de 
satélites, pois o controle do empuxo e do 
tempo de queima permite a colocação em 
órbita de satélites com precisão. Em 2012, 
avançaram vários projetos ligados ao L75: 
plano mecânico detalhado, fabricação, plano 
mecânico dos modelos de engenharia e 
elaboração dos procedimentos de monta- 
gem, inspeção e teste. As próximas etapas 
são o desenvolvimento da câmara de 
combustão, do turbo bomba e das válvulas 
reguladoras, e a construção de novo banco 
de testes para ensaios das bombas. 
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As obras saem do chão 
e apontam para o espaço 


A estação da seca ajuda a conclusão da infraestrutura do Complexo Terrestre Cyclone-4 em Alcântara 


Binacional Alcântara 

Cyclone Space (ACS) 

acelerou, no segundo 
semestre de 2012, a 
implantação do Complexo 
Terrestre Cyclone-4, 
continuando o esforço 
iniciado no fim de 2070. 
Aproveita-se a estação da 
seca na região de 
Alcântara, no Maranhão, 
para intensificar os 
trabalhos de conclusão das 
obras de infraestrutura 
(terraplenagem e 
drenagem) e avanço das 
edificações, sobretudo dos 
principais prédios do 
Complexo. 


Fonte: ACS 
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Responsabilidade da ACS no projeto 
Cyclone-4 - Pelo Tratado assinado entre o 
Brasile a Ucrânia! , cabe à ACS — a segunda 
empresa binacional do Brasil, depois de 
Itaipu — implantar o Complexo Terrestre para o 
lançamento do Veículo Cyclone-4 e operá-lo 
comercialmente. Após anos de estudos e 
projetos, iniciou-se, no fim de 2010, a efetiva 
implantação do Complexo, em área cedida 
pelo Centro de Lançamento de Alcântara 
(CLA). Feitos os trabalhos preliminares de 
supressão vegetal, de implantação de 
canteiro e de preparação de acessos, 
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concentraram-se os esforços, em 2011, para 
a realização da infraestrutura do empreendi- 
mento. 


Em 2012, brotaram, enfim, do chão os 
principais prédios, além das estradas que 
rasgam a mata, com equipes de apoio 
topográfico e atividades da área ambiental. 


Obras em destaque - Mobilizando mais de 
1500 trabalhadores diretos, já foram 
aplicados, no Complexo, mais de 17 mil 
metros cúbicos de concreto: 








E mais de 2 mil toneladas de aço. 











1 “Tratado entre a República Federativa do Brasil e Ucrânia sobre a Cooperação de Longo Prazo na Utilização do Veículo de 
Lançamentos Cyclone-4 no Centro de Lançamento de Alcântara”, assinado em Brasília, em 21.0ut.2003, entrou em vigor em 
22.set.2004 e foi promulgado pela Presidência da República em 28.abr. 2005. 
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O Prédio TC-100, para montagem, 
integração e teste de carga útil, fica no 
Complexo Técnico. Lá serão preparados os 
satélites para o voo, saindo prontos, já 
encapsulados na unidade de carga útil, para 
se acoplarem aos estágios propulsores do 
Cyclone-4 no prédio contíguo, o TC-200. As 
fotos mostram a área leste do TC-100, lugar 
dos escritórios e oficinas. Ela já alcança o 
terceiro pavimento. 


O Prédio TC-200, para montagem, integra- 
ção e teste do veículo lançador, onde se fará 
a integração final do veículo lançador 
Cyclone-4, que, após montado e ainda sem 
propelentes, será deslocado para o 
Complexo de Lançamento. 


O Prédio LC-100, o principal do Complexo, é 
subterrâneo, com dois pavimentos. 
suportará a fase final do lançamento: 
recebimento do veículo Cyclone-4 (na 
posição horizontal), basculamento, testes 
pré-abastecimento, abastecimento com 
propelentes, verificações finais pré-voo e, 
enfim, o lançamento. Cuidados especiais 
foram tomados com a fundação do prédio, 
ao qual se acoplam outros dois contendo os 
propelentes. Ela deve, minimizar os efeitos 
de eventuais movimentações e garantir 
plena estabilidade e estanqueidade dos 
sistemas. 


TSA é a Área de Armazenamento Temporário 
de Propelentes, distante quase 3 km do 
ponto de lançamento. Além dos armazéns 
para combustível e oxidante, a TSA terá 
instalações de apoio, como o laboratório 
para análise da qualidade dos propelentes e 
dos gases. As fotos mostram a execução 
das fundações dos principais prédios. 


TSA-100 e TSA-200: 


O Posto de Comando (PC) funcionará como 
centro nevrálgico para a coordenação das 
operações de preparação e lançamento do 
Cyclone-4. Edificação fortificada, com um 
pavimento subterrâneo — nela operarão as 
equipes encarregadas das diversas tarefas 
de preparação final para lançamento. Para lá 
convergirão as informações do veículo, 
postado no LC-100. A síntese das informa- 
ções será passada ao Centro de Controle do 
CLA, que fará a coordenação geral das 
campanhas de lançamento. 


Cabe destacar: será um modelo de opera- 
ção inédito no Brasil, pois as atividades com 
o veículo e com os satélites estarão a cargo 
da ACS e empresas contratadas, mas a 
coordenação geral (os serviços de seguran- 
ça de voo, segurança de superfície, meios de 
rastreio e de meteorologia, por exemplo) será 
realizada pelo CLA. Este, assim, se 
qualificará para efetuar as operações de 
lançamento orbital, envolvendo Inclusive as 
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estações de rastreio fora do território 
nacional. 





















Acessos: executados os serviços de 
drenagem (sobretudo os bueiros) e terraple- 
nagem, as obras nos acessos concentram- 
se na execução das camadas de sub-base e 
base do pavimento. Corre-se contra o tempo. 
O período chuvoso costuma começar entre 
dezembro e janeiro. Com a base pronta, a 
terraplenagem fica protegida dos efeitos 
erosivos da chuva e garante o livre tráfego no 
próximo período chuvoso (o inverno no 
Maranhão dura praticamente todo o primeiro 
semestre do ano). E 
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O que é o IFI? - É o Instituto de Fomento e 
Coordenação Industrial, órgão do 
Departamento de Ciência e Tecnologia 
Aeroespacial (DCTA), do Comando da 
Aeronáutica. Tem sede em São José dos 
Campos (SP). Sua missão é contribuir para a 
garantia do desempenho, da segurança e da 
disponibilidade de produtos e sistemas 
aeroespaciais de interesse do Programa 
Espacial Brasileiro. Ele presta serviços nas 
áreas de Normalização, Metrologia, 
Certificação, Propriedade Intelectual, 
Transferência de Tecnologia e Coordenação 
Industrial. Assim, o Instituto fomenta o 
complexo científico-tecnológico aeroespa- 
cial do país. 

O que é certificação? - O conceito de 
certificação de produtos aeronáuticos, 
sobretudo na Aviação Civil focada em 
aeronaves convencionais, já está harmoniza- 
do e consolidado entre as autoridades 
certificadoras, o que permite o reconheci- 
mento mútuo das certificações realizadas em 
distintos países. Na área espacial, o termo 
certificação costuma ser usado parafrasean- 
do os conceitos da área aeronáutica. Mas 
ainda não há uma regra aceita por consenso. 
Daí a conveniência de esclarecer os objetivos 
da certificação do VSB-30, antes de 
apresentar os benefícios da certificação. 


AR / a 
a Industria 
As empresas industriais 

têm muito mais garantias 


Que diretrizes norteiam a certificação no 
PNAE? — O Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia (INMETRO) trabalha 
com o conceito de avaliação da conformida- 
de para garantir a segurança do consumidor. 
Já o Programa Nacional de Atividades 
Espaciais (PNAE) — que inclui as atividades 
do Comando da Aeronáutica, responsável 
pelo desenvolvimento do projeto VSB-30 — 
mantém como preceitos fundamentais, 
norteadores da avaliação da conformidade, 
não só os requisitos de segurança, mas 
também os de desempenho e qualidade. A 
certificação do VSB-30 conduzida segundo 
esses preceitos atesta basicamente o nível 
satisfatório da segurança e qualificação 
alcançado pelo projeto. Atesta também que 
uma eventual produção e lançamento do 
VSB-30 pode gerar resultados positivos, 
desde que a sua configuração certificada 
seja devidamente mantida e controlada e as 
especificações de produção e os requisitos 
de integração, com a carga útil e com o 
centro de lançamento apoiador, sejam 
devidamente cumpridos. Eventualmente, 
dependendo dos requisitos de segurança 
associados ao centro de lançamento 
apoiador o sistema de terminação de voo 
poderá ser incorporado ao foguete. 








Fotos: IFI 
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Quais são os benefícios? — A certificação, 
ao exigir execução planejada dos processos 
inerentes com estabelecimento inicial de 
uma base de certificação —- conjunto de 
requisitos que traduz o entendimento comum 
sobre as características que o produto deve 
possuir -—, assegura acompanhamento 
criterioso da comprovação do cumprimento 
de requisitos previstos no projeto. A certifica- 
ção do VSB-30, com seu Plano de Avaliação, 
que inclui uma Base de Certificação — 
especificações técnicas do sistema principal 
e seus subsistemas, complementadas por 
normas e procedimentos de avaliação -, 
permite obter inúmeros benefícios. Alguns 
exemplos: 


- Elevação da confiança da comunidade 
espacial, após o crivo de um organismo 
independente, de que o projeto é maduro, 
documentalmente estruturado, exequível e 
repetível, com desempenho e segurança 
operacionais comprovados; 


- Disponibilização de documentação 
estruturada, mapeando a comprovação do 
cumprimento de requisitos técnicos e 
operacionais de projeto, incluindo a rastrea- 
bilidade dessas informações; 
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- Disponibilização de informações objetivas 
acerca das limitações tecnológicas e 
operacionais identificadas no projeto, bem 
como do volume de trabalho de comprova- 
ção requerido na qualificação. 


Por que tudo isso favorece a transferên- 
cia a indústria? — Por boas razões: 


1) Aumento do número de indústrias 
interessadas, graças ao maior conhecimento 
e confiança na qualidade do projeto; 


2) Maior conscientização e preparo das 
indústrias quanto à capacitação de recursos 
humanos e infraestrutura requerida, ao 
conhecerem bem a profundidade e a 
abrangência dos requisitos a serem demons- 
trados na qualificação; 


3) Maior previsibilidade de prazo e investi 
mento requeridos pelas indústrias, por bem 
conhecerem o volume e complexidade do 
trabalho requerido na qualificação. 


Mais professores 
formados para revelar 
o fascínio do espaço 


Sustentabilidade 
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Oficinas durante o Il Circuito de Feira de Ciências do DF 


No segundo semestre de 2012, o AEB Escola 
participou de eventos e capacitou professo- 
res. “Conseguimos alcançar um grande 
número de alunos e professores na segunda 
parte do ano”, diz Carlos Eduardo 
Quintanilha, coordenador do AEB Escola, e 
completa: “Em 2013, queremos que nossas 
ações atinjam ainda mais pessoas e façam 
com que crianças e adolescentes se 
apaixonem pela temática espacial”. 


Para Carlos Eduardo, as perspectivas do 
programa incluem a atuação também nas 
escolas técnicas e universidades, a criação 
de um site repositório de atividades, a 
ampliação do curso de professores para 
outras cidades e a criação de curso à 
distância. O AEB Escola pretende, também, 
reformular seu material didático e realizar 
Jornadas Espaciais em outras cidades. Hoje, 
a Jornada é realizada apenas em São José 
dos Campos, São Paulo. 


Conheça as principais atividades do AEB 
Escola, no segundo semestre de 2012: 


Entre 23 e 27 de julho, o AEB 
Escola participou da SBPC Jovem, evento 
paralelo à Reunião Anual da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC), com atividades dirigidas a estudan- 
tes do Ensino Básico e Profissionalizante, 
visando despertar o interesse dos jovens 
pela ciência e tecnologia. A reunião da SBPC 
de 2012 foi realizada na Universidade Federal 
do Maranhão, em São Luís. O estande do 
AEB Escola esteve entre os mais visitados na 
SBPC Jovem. As crianças aprenderam a 
fazer carrinho-foguete e espectroscópio. 
Teve igual sucesso o lançamento de foguetes 
feitos de garrafa pet, que usam água e ar 
comprimido como combustível. 





O AEB Escola também ofereceu minicursos 
na SBPC. O professor de Matemática Jaime 
Antunes ministrou o minicurso “Além dos 
foguetes de garrafa pet”, usando a temática 
espacial para ensinar matemática. 
Sensoriamento remoto foi tema do minicurso 
da professora de Geografia, Lana Nárcia: 
“Usei cartas e imagens de diferentes épocas 
para mostrar aos alunos a importância do 
uso de satélites”. O estande esteve todo o 
tempo movimentado. “Alcançamos o 
objetivo de incentivar o aprendizado, a 
criatividade e o interesse de jovens estudan- 
tes pela Ciência e Tecnologia Espacial”, 
acredita Carlos Eduardo Quintanilha. 


scola do Espaço de Ci A AEB 
promoveu, em setembro, um curso de 
capacitação de professores, em Cuiabá, 
Mato Grosso, denominado “Escola do 
Espaço de Cuiabá”, na Universidade Federal 
do Mato Grosso (UFMT). As 100 vagas 
oferecidas foram ocupadas por professores 
de escolas dos níveis fundamental e médio, e 
também por professores universitários que 
ministram aulas para cursos de licenciaturas 
ligadas às ciências espaciais. O objetivo foi 
capacitar cada profissional para difundir e 
popularizar os conhecimentos adquiridos na 
Escola do Espaço de Cuiabá para seus 
alunos. 


A capacitação incluiu aspectos teóricos 
sobre veículos espaciais, tecnologia de 
satélites, aplicações da área espacial e 
campanhas de lançamento, além de oficinas 
e atividades práticas que facilitam a inserção 
destes temas dentro dos tópicos abordados 
pelos professores durante as aulas. Houve, 
também, uma visita ao Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE) e atividades de 
observação astronômica. 


Foto: V. Junior 
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O curso já teve lugar uma vez em Alcântara, 
Maranhão, e duas em Natal, Rio Grande do 
Norte, no Centro de Lançamento da Barreira 
do Inferno (CLBI). “Escolhemos Cuiabá 
graças ao interesse dos parceiros locais. 
Além disso, há na cidade uma sede do INPE 
e isso faz com que a atividade espacial esteja 
presente no dia a dia das pessoas”, conta 
Eduardo. 


Em setembro, o AEB Escola participou do ll 
Circuito de Feira de Ciências do Distrito 
Federal, evento criado pelo governo do DF 
para socializar experiências pedagógicas 
realizadas nas escolas da rede pública de 
ensino. A AEB levou para o Circuito maque- 
tes do Veículo Lançador de Satélites (VLS) e 
do Veículo de Sondagem Brasileiro VSB-30. 
Foi exibida também, réplica da roupa usada 
pelo astronauta brasileiro, Marcos Pontes, no 
espaço. Durante todo o evento, o AEB 
Escola realizou oficinas do carrinho-foguete, 
espectroscópio e o foguete de garrafa pet. 


Erick Oliveira, 10 anos, aluno da Escola 
Classe Vila Nova, de São Sebastião, já 
visitara o estande da AEB antes. “Acho o 
tema muito interessante e quero aprender 
para poder ensinar a outras pessoas”, disse 
ele. Deborah Rodrigues, 10 anos, colega de 
Erick, não sabia que o Brasil tem programa 
espacial. “Gostei muito dos foguetes e da 
roupa do astronauta. Foi uma boa oportunti- 
dade para aprender coisas novas. 


S a Nac Em outubro, O 
AEB Escola participou do evento em Brasília. 
Quem passou pelo seu estande, pôde fazer 
oficinas do carrinho-foguete, do espectros- 
cópio e do foguete de garrafa pet. Durante 
toda a semana houve competições de 
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Lançamento de foguete de garrafa pet 





corrida de carrinho-foguete, construídos 
pelos participantes, na oficina do estande. 
Aos professores foi distribuído o livreto "Mão 
na Massa”, com propostas de atividades 
sobre Ciências Espaciais que podem ser 
realizadas com material reaproveitável. 


prnada Es) O AEB Escola realizou 
em São José dos Campos, São Paulo, de 18a 
24 de novembro, a VIll Jornada Espacial — um 
prêmio para os estudantes de nível médio 
mais bem colocados, e seus professores, nas 
questões de astronáutica da Olimpíada 
Brasileira de Astronomia e Astronáutica 
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Oficinas durante a Semana Nacional de C&T 


(OBA). O evento visa despertar nos jovens o 
interesse pela área espacial, revelar novos 
talentos e permitir aos alunos um contato 
direto com profissionais que atuam na área 
espacial. Este ano, 50 alunos de 22 estados e 
do DF participaram da Jornada. Por meio de 
palestras, oficinas e visitas, eles puderam 
conhecer o polo aeroespacial brasileiro. As 
palestras abordaram questões de astrono- 
mia, foguetes, satélites e suas aplicações. O 
astronauta brasileiro, Marcos Pontes foi um 
dos palestrantes e contou um pouco de sua 
experiência no espaço. 


Os participantes da Jornada Espacial 
conheceram o Laboratório de Integração e 
Testes (LIT) eo Centro de Visitantes, do INPE; 
o Instituto de Tecnologia Aeroespacial (ITA) e 
as instalações da TV Vanguarda, onde 
aprenderam como ocorre a transmissão de 
TV via satélite. No Memorial Aeroespacial 
Brasileiro (MAB), eles conheceram os 
foguetes de sondagem nacionais e a 
maquete em tamanho real do Veículo 
Lançador de Satélites (VLS). 


A VIII Jornada Espacial recebeu apoio da 
AEB, DCTA, INPE, Associação Aeroespacial 
Brasileira, TV Vanguarda, Colégio Embraer 
Juarez Wanderley e Secretaria de Educação 
da Prefeitura de São José dos Campos. 
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Água e Espaço juntos 


Agência Espacial Brasileira e Agência Nacional de Águas 
vão desenvolver satélites de coleta de dados 


Agência Espacial 

Brasileira (AEB) e a 

Agência Nacional de 
Águas (ANA) se unem para 
desenvolver, em parceria, 
um sistema de satélites 
com a missão de coletar 
dados 
hidrometeorológicos. O 
modelo já foi escolhido — 
serão dois satélites em 
órbita equatorial. O próximo 
passo é estabelecer a 
governança do sistema. 


ESPAÇO 


BRASIL EIR 


A parceria começou quando a ANA convidou 
a AEB para desenvolver, em conjunto, um 
satélite destinado a melhorar seu sistema de 
monitoramento do volume de água e do 
balanço hidrológico dos reservatórios de 
àgua. Em 30 de maio de 2012, o presidente 
da AEB, José Raimundo Coelho, e o diretor- 
presidente da ANA, Vicente de Abreu Gillo, 
assinaram memorando de entendimento que 
deu início aos estudos de viabilidade da 
ideia. Decidiu-se, então, formar um grupo de 
trabalho (GT), com técnicos das duas 
agências e do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE). 


Após minucioso trabalho de engenharia, o 
GT apresentou documento com vários 
cenários que atendem aos requisitos da 
ANA. Analisada a proposta, o diretor- 


presidente ANA concluiu: os problemas da 
instituição serão melhor solucionados com 
dois satélites colocados na órbita equatorial 
a exatamente O graus. 


O próximo passo para desenvolver os 
satélites de coleta de dados hidrometeoroló- 
gicos é definir como será estruturada a 
governança do sistema. A ANA arcará com 
os custos e a AEB será responsável pelo 
lançamento dos satélites. 


O sistema de coleta de dados hidrometeoro- 
lógicos contará, também, com pequenos 
satélites que habitarão a órbita polar, 
contribuindo com dados para o sistema. 
Após a elaboração do projeto, estima-se que 
o sistema fique pronto em quatro anos. 





Satélite captura: «» 
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Visite nosso Site! 






Ampliam-se 

os horizontes 

de nosso 
Programa Espacial 





Programa Nacional de 

Atividades Espaciais 

(PNAE), previsto na lei 
de criação da AEB, deve 
prover a orientação estraté- 
gica e integrada do conjun- 
to das ações e iniciativas 
que ele estabelece, dentro 
de períodos decenais. 
Pouco depois da criação 
da AEB, em 1994, aprovou- 
se, em agosto de 1996, a 
primeira versão do PNAE 
para o período de 1996 a 
2005. Vieram, a seguir, os 
PNAE's de 1998-2007 e 
2005-2014. Agora, temos a 
quarta e atual edição, que 
cobre o período de 2012 a 
2021. 


EFFRER!PTS ee T PSB 
Petrônio Noronha de Souza, 
Diretor de Politica Espacial 
e Investimentos Estratégicos (DPEI/AEB) 
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Novo PNAE, nova bússula 


O novo PNAE difere dos anteriores, porque 
concentra-se nas questões centrais e 
estratégicas que devem orientar as ações do 
programa espacial nos próximos dez anos. 
Assim, os objetivos estratégicos estabeleci- 
dos na Política Nacional de Desenvolvimento 
das Atividades Espaciais (PNDAE), aprovada 
em 1994, são mantidos como elementos 
focais e continuarão sendo perseguidos. 
Eles tratam do uso das aplicações espaciais 
para a solução de problemas nacionais, da 
busca e elevação da autonomia tecnológica 
nacional no setor espacial e da adequação 
do setor produtivo nacional para participar e 
adquirir competitividade em mercados de 
bens e serviços espaciais. 


O novo PNAE mantém as referências às 
atividades do programa espacial tradicional- 
mente realizadas no INPE e no DCTA. O INPE 
desenvolve satélites e suas aplicações; o 
DCTA, lançadores e bases de lançamento. 
Tais atividades, em particular as de dissemi- 
nação de dados de satélites e seus variados 
produtos, são o resultado mais evidente do 
retorno dado à sociedade pelo Programa 
Espacial Brasileiro. 


Não menos importantes são os esforços para 
conquistar a autonomia de acesso ao 
espaço. Além disso, esse empenho é a base 
da política industrial para o setor, em razão 
dos diversos contratos de fornecimento 
firmados pelas organizações públicas 
executoras dos programas de satélite e 
veículos lançadores. 


Por outro lado, o novo PNAE também 
reconhece a ampliação dos horizontes do 
Programa Espacial Brasileiro, com a 
chegada de novos atores e o desenvolvimen- 
to de novos focos de atividade. Dentre eles, 
estão os esforços para o estabelecimento em 
Alcântara da infraestrutura para o lançamen- 
to do foguete Cyclone-4; a aprovação da 
Estratégia Nacional de Defesa, que fixa uma 
série de demandas das Forças Armadas por 
produtos e serviços a serem providos por 
sistemas satelitais desenvolvidos no país: e a 
aquisição pelo governo brasileiro de um 
satélite geoestacionário de comunicações 
para atender a demandas sociais e de 
Estado. 


Outra novidade também reconhecida no 
novo PNAE é a implantação em várias 
universidades brasileiras de cursos superio- 
res de engenharia dirigidos à área espacial. 
Dai virão os profissionais que assumirão os 
cargos de liderança de nosso programa 
espacial nos próximos anos. 


Para atingir os objetivos estratégicos 
traçados, o fortalecimento e a capacitação 





da indústria nacional são prioridades 
fundamentais, pelo papel que ela desempe- 
nha na conquista da desejável autonomia 
tecnológica para o país, bem como pelas 
contribuições para o seu desenvolvimento 
econômico e social por meio da produção de 
bens e serviços de elevado valor agregado e 
pela geração de empregos especializados. 


A criação da empresa Visiona, como “prime 
contractor” para a aquisição do Satélite 
Geoestacionário de Defesa e Comunicações 
(SGDC), é fator chave desse processo. 
Busca-se, com ele, capacitar as empresas 
da cadeia de fornecedores do setor, por meio 
de um plano de absorção e transferência de 
tecnologia a ser implantado e financiado 
pelo governo. E elevar a maturidade 
tecnológica do país no setor espacial, com a 
ativa participação dos institutos de pesquisa 
e da academia. 


A cooperação internacional é outra priorida- 
de que também deve ser fomentada como 
instrumento alternativo de financiamento e 
divisão de riscos e custos em projetos 
espaciais complexos, bem como oportuni- 
dade de abertura a novos mercados de 
negócio, de transferência e aquisição 
tecnológicas e, mesmo, de estabelecimento 
de parcerias estratégicas de valor geopolíti- 
co. As parcerias não devem se restringir 
apenas a ações de caráter governamental. 
Ao mesmo tempo, há que buscar e estimular 
a concretização de empreendimentos 
empresariais, com a formação, por exemplo, 
dejoint-ventures. 


Os projetos estruturantes e mobilizadores, 
iniciados no passado, devem ser priorizados 
e concluídos, antes de iniciar novos. Eles são 
parte do processo de consolidação das 
conquistas e avanços nos desenvolvimentos 
científicos e tecnológicos passados, no 
rumo da ampliação da autonomia tecnológi- 
ca nacional. 


Para fortalecer o programa espacial e firmar 
sua sustentabilidade a médio e longo 
prazos, a estratégia deve passar, também e 
necessariamente, por maiores esforços pela 
criação de demandas governamentais por 
novos produtos e serviços espaciais. Isso 
envolve parcerias com diferentes Ministérios 
e órgãos do governo. Assim, o uso do poder 
de compra do Estado amplia-se, dinamizan- 
do o mercado da indústria espacial. 


Por fim, o novo PNÃE, apoiado em avalia- 
ções periódicas, terá revisões mais frequen- 
tes, para assegurar sua implementação de 
forma mais realista. EE 
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Nosso primeiro 

Satélite Geoestacionário 
de Defesa e 
Telecomunicações 
Estratégicas (SGDC) 


Brasil tem crescentes 

necessidades de 

comunicações gover- 
namentais seguras, em 
especial na área de defesa 
— temos um imenso territó- 
rio a cobrir e cuidar. 
Precisamos exercer a 
gestão autônoma de nos- 
sas comunicações estraté- 
gicas, operando e contro- 
lando nossos próprios 
satélites. Avançamos. Já 
não nos interessa comprar 
satélites de comunicação 
prontos. Toda demanda 
espacial deve ser aprovei- 
tada ao máximo para capa- 
citar e desenvolver a nossa 
indústria. 


Meireluce Fernandes da Silva 
Doutora em Ciências da Terra, trabalha na Assessoria de 
Cooperação Internacional da Agência Espacial AEB. 
Daniela Ferreira Miranda 
Mestre em Relações Internacionais, pela UnB, trabalha na 
Assessoria de Cooperação Internacional da AEB. 
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Satélite estratégico e social 


Em boa hora, o Governo Federal aprovou 
recursos para a construção e lançamento de 
nosso primeiro Satélite Geoestacionário de 
Defesa e Comunicações Estratégicas (SGDC). 
O projeto tem como base uma empresa 
nacional de engenharia especialmente criada 
para cumprir essa missão. É a Visiona 
Tecnologias Espaciais, formada pela Embraer 
(51%) e Telebras (49%), que já conta com o 
apoio da Agência Espacial Brasileira (AEB) e do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE). 


Fato de alta relevância: o projeto inclui a 
implantação de um plano de absorção e 
transferência de tecnologia, destinado a 
alavancar, de forma progressiva, o avanço 
tecnológico da indústria espacial brasileira, 
notadamente nas tecnologias consideradas 
críticas. 


O SGDC, atuando nas bandas X e Ka, servirá 
as comunicações do Governo Federal e da 
Defesa, atendendo também à demanda de 
Internet em banda larga nas regiões remotas 
do país. O novo satélite será acessado 
diretamente por provedores de Internet (ISP), 
que deverão, por sua vez, atender aos usuários 
individuais, obedecendo às diretrizes e aos 
custos fixados pelo Plano Nacional de Banda 
Larga (PNBL). A iniciativa, portanto, tem alta 
relevância estratégica e social. 


Plano de absorção e transferência de 
tecnologia — A tarefa de criar este plano foi 
atribuída à AEB e à TELEBRAS, pelo decreto 
sobre a gestão, planejamento, monitoramento, 
construção, implantação da infraestrutura de 
solo e do lançamento do SGDC, em vigor 
desde junho de 2012. Aideia é fazer com que a 
transferência de tecnologia seja ordenada para 
fomentar o desenvolvimento e a formação de 
competência na pesquisa científica e tecnoló- 
gica e na indústria, de modo que se agregue 
conteúdo nacional crescente nos satélites a 
serem construídos pelo país no futuro. 


O referido decreto, de 28 de junho de 2012, 
estabelece que o projeto do SGDC seja 
implantado até 31 de dezembro de 2014. Ele 
determina também que a gestão do SGDC seja 
realizada pelo Comitê Diretor do Projeto, órgão 
diretivo e instância decisória máxima do 
Projeto, e pelo Grupo-Executivo, órgão técnico- 
consultivo e executor das diretrizes e decisões 
do Comitê Diretor, a ser formado por represen- 
tantes dos Ministérios das Comunicações, da 
Defesa, e da Ciência, Tecnologia e Inovação. 


Cabe ao Comitê Diretor do Projeto, o mais alto 
nível decisório da iniciativa, aprovar os 
requisitos técnicos do SGDC e modificações 
que afetem custos, cronograma ou desempe- 
nho do sistema; o planejamento, orçamento e 
cronograma de implantação do SGDC e 
infraestrutura de solo associada; aprovar 
requisitos técnicos do projeto: planejamento, 





orçamento e cronograma de implantação do 
projeto; termos de referência para a contrata- 
ção, aquisição, lançamento e operação do 
SGDC; o plano de absorção e transferência de 
tecnologia; acompanhar e avaliar a execução 
do projeto do SGDC ao longo de todas as suas 
fases, determinando os ajustes necessários; 
supervisionar o repasse de recursos financei- 
ros destinados à implantação do projeto do 
SGDC; e estabelecer as diretrizes para a 
atuação e participação dos órgãos e entidades 
da administração pública federal direta e 
indireta no Projeto do SGDC. 


O decreto também manda que a Telebras e a 
AEB elaborem um plano conjunto de absorção 
e transferência de tecnologia, a ser avaliado 
pelo Grupo-Executivo e submetido à aprova- 
ção do Comitê Diretor do Projeto. A AEB 
responderá pela coordenação, monitoramento 
e avaliação dos resultados do plano de 
absorção e transferência de tecnologia e será 
detentora dos direitos de propriedade 
intelectual decorrentes do processo de 
transferência de tecnologia. 


Formação de Competência — O Brasil já tem 
capacidade para projetar e construir satélites, 
em praticamente todos os seus aspectos: 
componentes, montagem, integração e testes. 
O desafio agora é capacitar a indústria para 
executar projetos mais sofisticados e abran- 
gentes. 


A meta é que cada projeto de cooperação 
incremente gradativamente, até o nível mais 
alto, o aprendizado e o domínio de conheci- 
mentos e tecnologias importantes para o país. 
Assim, poderemos replicar o projeto no futuro, 
inclusive com o seu aperfeiçoamento e a 
agregação de valor. Essa é a lógica desejada e 
planejada da absorção de tecnologia. 


A infraestrutura e a competência adquiridas 
devem ter condições viáveis e realísticas de se 
estender, de forma sustentável, a médio e longo 
prazo, de modo a qualificar nossas empresas 
industriais e organizações públicas empenha- 
das no avanço da ciência e tecnologia e 
inovação. 


Quanto à transferência de tecnologia, ela deve 
ocorrer, em certa medida, apesar de enfrentar 
problemas bem mais complexos, como direitos 
de propriedade intelectual, patentes, além de 
outros, mas que, num bom clima de colabora- 
ção, podem ser perfeitamente solucionados. 


Em perspectiva, nos caberá reproduzir e recriar 
o que aprendemos, aprimorando processos e 
técnicas, com competência e talento criativo, 
tão reconhecido nos brasileiros. Assim, em 
futuro não muito distante seremos capazes de 
parafrasear expressão celebrada em nossa 
história, afirmando com justificado orgulho: o 
satélite geoestacionário énosso! E 


Espaço val 
beneficiar 
população 
de Alcântara 


Para AEBe CLA, 

quem vive em Alcântara 
tem muito a ganhar 
com os lançamentos 


Icântara, há 53 km de 

São Luís, a capital do 

Maranhão, abriga O 
sítio de lançamento mais 
bem localizado do mundo: 
o Centro de Lançamento de 
Alcântara (CLA), que fica no 
plano da Linha do Equador. 
O satélite lançado do CLA 
não precisa manobrar para 
entrar na órbita equatorial e 
economiza combustível. 
Além disso, o CLA tem à 
sua frente 180 graus de 
oceano. Em caso de 
acidente, os objetos 
lançados caem no mar, O 
que minimiza OS riscos para 
populações residentes na 
região. Em curto e médio 
prazo, o centro trará 
proveito a muita gente, aqui 
dentro e lá fora, a começar 
pelos brasileiros. Alcântara 
lançará satélites, 
favorecendo a 
comunicação, a defesa, a 
observação da Terra e muito 
mais. 
ESPAÇO 


BRASIL E&IR 


Uma das preocupações da AEB e dos 
responsáveis pelo CLA é que a população de 
Alcântara seja diretamente beneficiada pelas 
atividades do centro. A AEB, ao contratar 
uma empresa para realizar obras no CLA, 
exige que parte de seus funcionários seja 
formado por pessoas da região. “Assim, 
geramos emprego e renda ali mesmo”, diz o 
diretor de Transportes Espaciais e Licitações 
da AEB, Nilo Andrade. 


A AEB tem projetos que beneficiarão 
diretamente a população de Alcântara. Em 
janeiro de 2013, será iniciada a construção da 
usina de resíduos sólidos na cidade. 
Segundo Andrade, “o projeto executivo fica 
pronto até dezembro de 2012 e os recursos já 
estão alocados. Pioneira no Maranhão, a 
usina reciclará o lixo gerado no CLA, no sítio 
do Cyclone IV e no próprio município, criará 
empregos na cidade e evitará doenças. 
Alcântara terá um sistema de coleta seletiva 
de lixo. Os resíduos serão coletados tanto na 
zona urbana quanto na rural. O lixo seco 
(sobretudo papel, plásticos, metais, vidros e 
panos) será reciclado e o orgânico (geral- 
mente restos de alimentos) val virar energia e 
adubo. 


Com o material processado poderão ser 
feitos tijolos para construção civil. A fabrica- 
ção de tijolos ecológicos usando resíduos, 
além de gerar postos de trabalho, contribuirá 
para a solução do problema das moradias 
precárias existentes em Alcântara. A iniciativa 
reduzirá o custo do programa habitacional 
com a economia feita na compra e transporte 
do material de construção. Dentro da usina 
hã, também, uma usina de etanol, com 
capacidade de produção de 500 litros de 
álcool por dia, a ser usado pelas viaturas do 
CLA. 


Outro projeto promissor é construir um porto 
em Ponta das Pedras. Andrade explica que, 
hoje, há apenas um atracadouro no munici- 
pio, localizado há cerca de 50 km do centro. 
“Isso é um transtorno para quem vive indo e 
voltando de São Luís, a capital”, afirma ele. O 
novo atracadouro poderá receber pessoas e 
cargas. Mesmo havendo navio com carga no 
porto, será possível a atracagem de outras 
embarcações, como balsas e ferryboats, que 
fazem a ligação São Luís-Alcântara. Será 
construída, também, uma via de acesso 
vinculada à rodovia estadual MA-106, que 
encurtará ainda mais o deslocamento. 


O projeto do porto está pronto. A renovação 
da licença ambiental para a obra tramita no 
Ibama. Ela deve durar um ano. “Emitida a 
licença, o projeto será apresentado ao 
Governo para obter recursos do PAC de 
portos. Ássim, não precisaremos usar 
recursos específicos do programa espacial”, 
frisa Andrade. 


A complementação do aeródromo do CLA 
terá início em 2013. Sua àrea será ampliada, e 
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receberá dois terminais, de passageiros e de 
cargas, e uma via de acesso do aeródromo 
ao CLA. A obra, com duração de um ano, tem 
início previsto para janeiro de 20183. 


O presidente da AEB, José Raimundo 
Coelho, em visita a São Luís, em julho de 
2012, defendeu a necessidade de se pensar 
também em iniciativas com benefícios de 
longo prazo: “Somente por meio da educa- 
ção de qualidade é possível mudar os 
parâmetros de desenvolvimento da região. 
Sugiro a construção de escolas de todos os 
níveis de ensino”. Ele salientou que a AEB 
está pleiteando junto ao Estado,ã 
Universidade Federal do Maranhão e ao 
Município para que essas iniciativas sejam 
encaminhadas. 


Futuro — Há um plano para se erguer em 
Alcântara um Espaço Multifuncional, 
reunindo num único lugar a prestação de 
serviços de nutrição e educação alimentar; 
de saúde, com medicina preventiva; 
atendimento social, inclusive assistência 
vocacional; atendimento psicológico em 
situações extremas; e assistência social a 
crianças e idosos em situação de risco. O 
espaço oferecerá, também, serviços 
básicos, como a emissão de documentos; 
caixa bancário; acesso à internet; cultura; 
lazer e educação, qualificação profissional 
rápida, e cursos especiais. HE 


Saiba mais sobre o CLA 


Alcântara é um local privilegiado para 
lançamentos espaciais bem sucedidos graças 
também às suas condições climáticas muito 
favoráveis. O regime de chuvas bem definido e 
ventos toleráveis permitem lançamentos 
durante todo o ano. Além disso, há facilidades 
de apoio logístico, com a vizinhança de uma 
cidade do porte de São Luís, acessível por ar, 
mar e terra; e a proximidade de importantes 
centros de operações espaciais, como o Centro 
de Lançamento da Barreira do Inferno, no Rio 
Grande do Norte, e o Centro Espacial Europeu, 
situado em Kourou, na Guiana Francesa. 


O CLA, a segunda base de lançamento 
espacial do Brasil, foi construído em 1989, 
como alternativa ao Centro de Lançamento da 
Barreira do Inferno (CLBI) — localizado em 
Parnamirim, município vizinho à Natal —, que 
ficou impedido de ampliar-se e lançar grandes 
foguetes por causa do crescimento urbano na 
região. 


O CLA, em suma, é seguro, econômico e 
disponível o ano inteiro. Tudo isso lhe confere 
alta confiabilidade e competitividade. Bem 
desenvolvido, esse centro espacial de melhor 
localização do mundo pode se tornar também o 
de melhor desempenho. 


Poucos são os países que têm a ventura de 
reunir, num só lugar, os requisitos necessários 
para que um grande centro espacial possa 
reduzir ao máximo os riscos naturais das 
operações de lançamento, cada vez mais 
necessárias. 
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